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CAPITAL FEDERAL:	 TÊRÇA -FEIRA, 6 DE NOVEMBRO DE 1945

ATOS EX5 GOVÊRNO
DECRETO-LEI N.° 8.150 - DE 29 DE

OUTUBRO DE 1943

Modifica Una dispositivo do Regula-
mento para o . Quadro de Estado-

. Maior do Exército.

- O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e em face da
Exposição de Motivos apresentada pelo
:Ministro da. Estado da Guerra, resolve:
. Art. 1.0 O artigo 5.° do Regulamento
para o Quadro cie Estado-Maior do
Exército. aprovado pelo Decreto-lei
número 3.190. de 14 de janeiro de
1013. passa a ter a seguinte redação:

-Art. 5.° O Quadro de Estado-Maior
da Ativa compreende 3 categorias:
•• a) oficiais para as diversas funções
de Eatado-Maior que dispensam a con-
dição de arma. (Anexo 2);

b) oficiai.; de cada arma para as
punções d Estado-Maior privativas da
arma CAne:::o 3):

e) oficiais para as funções de Es-
tado-Malor que não as previstas nos
anexos 2 e 3.

I 1.° . 0s oficiais das cate.gorlas a, b
e c referidas no presente artigo, cons-
tituem,. respectivamente, o "Quadro de
Estado-Maior Geral (Q. E. M. G.).
Quadro de Estado-Maior Privativo
(Q. E. M. P.) e o Quadro de Estado-
Maior Complementar (Q. E. M. C.S.

2.° Os oficiais da Categoria c não
preencherão vagas nos Quadros de
Estado-Maior Geral ou Privativo, nos
quais só ingresarão à medida que ne-
tas forem criadas as funções corres-
pondentes, na sua arma ou pósto.

3.° Os oficiais do Quadro de Es-
tado-Maior da Reserva constituem, na
raserva, quadros análogos, de acôrdo
tom a natureza da função de Estado-
Maior que irão desempenhar nos seus
destinos de mobilização.
• Art. 2.° O presa.nto Decreto-lei en-
tra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em con-
'trá rio. •
• Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1943. 121. 0 da Independêndia e 57.0 da
República.

Garoam VAEGAS.

P. Góis Monteiro.

taacRETOJLEI N.° 8.151 - DE 2a

-
	 DE OUTUBRO DE 1943

Cria o Serviço de Motomecanização
da 1.* Regido Militar

O Presidente da República, usando
da atribuição que ahe confere o ar-
Ogo 180 da Constituição, decreta:

Art. Ia'	 criado; para organização
imediata, o Serviço de Ivlotomecaniza-

ção da 1.* Região Militar, com o efe-
tivo previsto no Anexo 3 ao Decreto

.n." 9.803, de 26 de junho de 1942.
Rio de Janeiro, 29 de outubro de

1945, 124.° da Incluam:Mc:a e 57.° da
República.

Gartnao VanGAS

P. Góes Monteiro

DECRETO-LEI N.° 8.15í - DE 29
DE OUTUBRO DE 1943

Institui no Exército Pagadorias de
Inativo_i . e Pensionistas

O Preaidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam instituídos noEx. &-
cito órgãos do Serviço de InLendêneia,
COM a denominação de Pagadorias de
Inativos e Pensionistas, destinadoa a
centralizar o pagamento a todos os
Inativos militares e pensionistas pro-
visórios e vitalícios do Ministério ,da
Guerra.

Art. 2.° No Distrito Federal, é des-
de já criada a Pagadoria de Inativos
e Pensionistas do Rio (P. In. P.
Rio). diretamente subordinada à
Subdiretoria de Fundos do Exercita e
chefiada por Tenente-Coronel Inten-
dente do Exército.

Art. 'J.° Quando justificada a ne-
cessidade, a juízo do Ministro da
Guerra, serão organizadas Pagadorias
de Inativos e Pensionistas Regionais
(P. In. P. R. a, subordinadas admi-
nistrativa e disciplinarmente aos Co-
mandos de Regiões Militares e che-
fiadas por Majores Intendentes do
Exército.

Art. 4.0 • A instalação da Pagadoria
de Inativos e Pensionistas do Rio será
realizada, no dia da extinção da atual
Pagadoria. Central da F.E.B., com o
aproveitamento de todo o pessoal e
aparelhamento material existentes.

1.° Os funcionários civis (oficiais
administrativos, escriturários e • dacti-
lógrafos) a os extranumerário,s- (men-
salistas e diaristas), existentes na
atual Pagadoria Central da F.E.B.,
serão aproveitados na Pagadoria de
Inativos e Pensionistas do Rio, com
a extinção daquela e instalação desta.

1 2.° A tabela numérica ordinária
de extranumerário men.salista da Pa-
gadoria Central da Fôrça Expedicio-
nária Brasileira, criada pelo Decreto
n.° 15.911, de 26 de junho de 1944, 'e
as tabelas de extranumerários

tas custeadas pela respectiva dotação
orçamentária, já aprovadas pelo Mi-
nistro da Guerra para aquela repar-
tição. passarão a ser da Pagadoria de
Inativos e Pensionistas do Rio.

Art. 5,° As P. In. P. R. serão
dotadas de pessoal militar constante
dos quadros de efetivos aprovados pelo
Ministro da Guerra e pessoal civil
extranurnerário de acórdo com a lea

!gislação. vigente.
. Art. 6.° A Pagadoria de Inativos e
Pensionistas do Rio competirá:
I - Estudar os .processos de habi-

litação e expedir os títulos de pensão
de montepio militar, meio côldo, cs-
pecial, vitalícia e condicional, que an-
teriormente à instalação • do órgão
eram da competência do Estabeleci-
mento de Fundos da 1. Região Mili-
tar e da Pagadoria Central da F.E.B.
II - Pagar os vencimentos e van-

tagens:
a) a Ministros do Supremo Tribu-

nal Militar e professores civis que se
acharem em disponibilidade, residen-
tes. no território da 1.* Região Mi-
litar;

b) a oficiais e praças julgados in-
capazes definitivamente, residentes no
território da 1.* Região Militar, en-
quanto aguardarem reforma;

c) a ,funcionários civis julgados in-
capazes definitivamente, afastados de
suas repartições e estabelecimentos e
residentes no território da 1.* Região
Militar, enquanto aguardarem aia°,
sentadoria. -

III - Pagar os proventos da inati-
vidade:

a) a inativos militares, residentes
no • território da 1.* Região Militar,
com exceção dos que o devam ser pelo
Asilo de Inválidos da Pátria;

b) a oficiais e praças inativos que,
a qualquer título,' se aéharem exer-
cendo funções no Ministério da Guer-
ra, em unidades administrativas se-
dfadas no território da 1.* Região Mi-
litar.

Ari:. 7.° As P. In. r. R. a orga-
nizar nas Regiões Militares tçrão os
mesmos encargos atribuídos à P. In.
P. do Rio. relativamente a inativos
militares e pensionistas provisórios e
vitalícios, residentes na zona territo-
rial das respectivas Regiões.

Parágrafo único. Com . exceção da
concernente a herJeiros do pessoal da
Fórça Expedicionária Brasileira, que
é da competência da P. In. P. do Rio,
a habilitação a pensões militares será
processada nas P. In. P. R., depois

da instalação dêstes órgãos, que expe-
dirão os respectivos títulos.

Art. S.° A regulamentação dêste
decreto-lei será integrada na revisSu
Jos dispositivos sôbre órgãos de Fun-
dos do Serviço de Intendência dia
Exército.

Art._ 9.° O presente decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, ravogadas as disposições ent
contrário.

Rio de Janeiro. 29 de outubro de
1945, 124.° da Inciapandencia c 57.° da
República.

GETULIO VARGAS

P. Góes Monteiro

DECRETO-LEI N.° 8.153 - DE 29
DE OUTUBRO DE 1945

Eslabcreec as bases dc organização do
Salão Nacional de Belas Artes, e
dispõe sobre outras medidas de pro-
teção às artes plásticas cm todo o
pais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

- CAPITULO I
DA EsTAurtniA DO SALÃO NACIONAL Dr

BELAS ARTES

Art. 1.° O Salão Nacional de Belas
Artes, organizado anualmente, desti-
na-se à exibição de trabalhos de ar-
tistas nacionais e estrangeiros.

Art. 2.° O Salão Nacional Le Aettat
Artes compreenderá sete divisões, a
saber:

I. Divisão de rrquitetura,
II. Divisão de escultura.

M. Divisão de gravura.
IV. Divisão de pintura.
V. Divisão de desenho.

VI. Divisão de artes gráficas,
VII. Divisão de artes aplicados.
Art. 3. 0 Cada divisão do Salão Na-

cional de Belas Artes terá duas se-
ções, a saber:

a) seção geral:
b) seção moderna.

Parágrafo único. A diacriminação
de que trata o presente artigo preva-
lecerá para efeito da inscriçãc e ad-
missão, assim como da premiação, mas
não influirá necessitriamente na dis-
posição dos trabalhos, os quais. em
cada divisão, poderão, se parecer con-
veniente, agrupar-se num só conjunto.

(Continua na página seguinte).
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A matéria destinada aos 'ornais de-
scia se; enclereçaau ao Serviço de Pu-
bilcaçoes iS. Pb.).

O disposto no Decretc-lei vt.° 1.705,
de 27 de outubro de 1939 devera ser,
na leitura do expediente das reparti-
çoes públicas, invariavelmente obser-
vara°.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos jor-
nais oriczais ate ás 15 horas e, aos
se/dados, ate as 11 h e 30 rn.

OS ortgindiS deverão ser devidamente
t ent !cedas .
As rasuras e emendas deverão ser

sem pr e ressalvadas por quem de art-

reno.

Os originais devem ser dact ilografa-
dos evitando-se sempre escrever no
ter so

A matéria page terá seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 m e. aos sábados,
elas 9 as 16 h e 30 m C sere publicada
Gentio de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
te-riem de erros ou omissões pertinentes

nunerza retribuida, deverão ser for-
muladas a Seção de Redação, das 8 ás
2) noras, e, no MelXiMo. até 72 horas
após a salda dos Orgdos oficiais.

Repartições e

Capital e

Anual 	

Semestre 	 	 Cr$

Exterior:

Anual 	 	 Cr$

ASSINATURAS

Funcionários:

Capitai e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 56,00

Semestre 	 	 Cr$	 28,00

Exterior:

Cr$	 83,00

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no ditimó dia CIO Inês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
ás assinaturas anuais renovadas Pelos
orgãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito a
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos da edições dos Órgãos
oficiais serão lornecid,os aos assinantes
semente mediante solicitação.

O custo do nuniero atrasado serd
acrescido de Cr$ 0.10 e, por exercieio
decorrido, cobrar-se-do mais cri 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
Tesouro Nacional — Alflindegas e
Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

derais,

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

°ene 7 O R

ALBERTO . DE BRITO PEREIRA
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MURILO FERREIRA ALVES EUCLIDES DESLANDES

DIÁRIO OFICIAL
seçAr:,

Impresso nas oficinas da imprensa Nacional
Avenida Rodrigues Alves, 1

particulares:

Interior:

Cr$	 70.00

35,00

110.00 Anual

SUMÃRIO
ATOS DO GOVERNO

ilEcRETOS-LEIS :

	

g .150, de 29-10-45 	

	

N.! , 3.151, de 29-10-45 	

	

N." 3.152, de 29-10-45 	

	

N.. 8.153, de 29-10-45 	
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA —

	

Decretos de 5-10-45 	
COMISSÃO NACIONAL DE ALI-

MENTAÇÃO — Decreto de 29

	

de outubro de 1945 	
MINISTÉ.RIO DA EDUCAÇÃO E

sAÚDE — Decretos de 29-10-45
MINISTÉRIO DA GUERRA —

	

Decretos de 1-11-45 	
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

(.oCIOS INTERIORES — Decre-
tos de 3 e 5-11-45 	

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DUSTRIA E COMÉRCIO — De-
cretos de 5-11-45 	

Págs.
Nacional de Desportos, Conse-
lho Nacional de Educação e do
Departamento Nacional de Saúde 17156

MINISTÉRIO DA FAZENDA —
Expediente do Departamento Fe-
deral de Compras e da Direção
Geral da Fazenda Nacional: Di-
retoria da Despesa Pública, Di-
retoria das Rendas Internas,
Junta Consultiva do Impósto de
Consumo, Recebedoria do Dis-
trito Federal. Serviço do Patri-
mônio da União, Divisão do Im-
posto de Renda, Serviço de Co-
municações 	  47162

MINISTÉRIO DA GUERRA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro, da Secretaria Ge-
ral e da Diretoria do Recruta-
mento 	  17170

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES E'xne-
cliente do Departamento do In-
terior e da Justiça e da Imprensa
Nacional 	  17170

MINISTÉRIO DA MARINHA —
Expediente da Secretaria da Ma-
rinha 	  17173

Págs.
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-

TERIORES — Expediente da :te-
eretaria de Estado e do Departa-
mento de Administração : Di-
visão do Pessoal 	  17172

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — Expe-
diente do Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, do
Departamento Nacional do Tra-
balho: Divisão de Fiscalização,
Serviço de Identificado Pro-
fissional e do Serviço Atuarial,
do Serviço de Estatística da Pre-
vidência e 'Trabalho 	  17174.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Expediente
cia Comissão de Marinha Mer-
cante e do Departamento de
Administração : Divisão do Pes-
soal, Divisão do Orçamento „ 	  17179

TRIBUNAL DE CONTAS 	  17179
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO

ÁLCOOL 	  17182
NOTICIÁRIO 	  17187
RENDAS PUBLICAS 	  17187
EDITAIS E AVISOS 	  17189
SOCIEDADES 	  17199
ANÚNCIOS 	 	  17205

Págs.
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E

OBRAS PÚBLICAS — Decretos
de 5-11-45 	

	 17150
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA —

Departamento Administrativo do
Serviço Público — Exposições de
motivos — Despachos do Senhor
Presidente da República — Ata
do Conselho Deliberativo — Ex-
pediente da Divisão de Orienta-
ção e Fiscalização do Pessoal, da
Divisão de Aperfeiçoamento, da
Divisão de Seleção e do Serviço
de Administração 	  17150

CONSELHO NACIONAL DO PE-
TRÓLEO — Expediente 	  17154

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro e da Escola de- Es-
pecialistas de Aeronáutica 	  17154

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
— Expediente do Deparitamento
de Administração : Divisão do
Pessoal e do Departamento Na-
cional da Produção Mineral 	  17155

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro : Conselho

Paga

17145
17145
17145
11.145

17147

17147

17147

17148

17150

17150

Art. 4.° Para dirigir, em cada ano,
a constituição e o funcionamento do
Salão Nacional de Belas Artes, for-
mar-se-á o Conselho de Organização,
composto de duas comis.sões, a saber:

I. Comissão Geral.
II. Comissão Moderna.
§ 1.°. Cada comissão será consti-

tuida de três membros. eleitos, em
abril de cada ano, mediante escrutí-
nio secreto, pelos respectivos artistas,
que hajam sido admitidos em ano an-
terior. no elenco geral ou no elenco
moderna do Salão Nacional de Belas
Artes. As comissões funcionarão com
plena autonomia.

2.". O Ministro da Educação e
Sailde designará o presidente do Con-
selho de Organização.

Art. 5.° Os atos deliberativos, refe-
rentes ao Salão Nacional de Belas Ar-
tes. serão proferidos pelos júris.

PanUirafo único. Para cada seção
geral, assim como para cada seção
nuid( na, será constituído um júri de
três membros, dois dos quais designa-

dos respectivamente pela Comissão
Geral e pela Comissão Moderna e o
terceiro eleito pelo respectivo elenco
'de artistas expositores,

Art. 6. 0 . O exercício das funções
de membro das comissões ou dos jú-
ris será gratuito.

CAPITULO III

DA INSCRIÇÃO E DA ADMISSÃO

Art. 7. 0 . O candidato requererá a
inscrição de seus trabalhos perante a
Comissão Geral ou perante a Comis-
são Moderna. A inscrição será re-
querida com a entrega dos trabalhos
que o artista pretenda expor.

Parágrafo único. Não será permiti-
do ao mesmo artista pleitear a inscri-
ção de trabalhos perante as duas co-
missões.

Art. 8.°. É-: da exclusiva competên-
cia do júri, em cada seção, deliberar
sôbre a admissão dos trabalhos que
devam figurar no Salão Nacional de
Belas Artes.

Parágrafo único. A admissão inda-
pende do julgamento do júri quando
o candidato já possua a medalha de
prata pelo menos.

CAPITULO IV

DOS PRÊMIOS

Art. 9. 0 . Aos artistas expositores
poderão ser conferidos os seguintes
prêmios:

1. Medalha de ouro.
2. Medalha de prata.
3. Medalha de bronze.
4. Menção honrosa.
1 1. 0. Os prémios de que trata êste

artigo serão, em cada seção, conferi-
dos pelo respectivo júri.

§ 2. 0 . A premiação, em cada seção,
estará limitada a uma medalha de
ouro e a três medalhas de prata.
Poderá haver, para cada seção, mais
de um dos demais prêmios.

Art. 10. Poderão ser ainda conce-
didos os seguintes prêmios:

1. Viagem no estrangeiro.
2. Viagem no país.

1 1. 0 . O prêmio de viagem no es-
trangeiro consistirá numa bolsa de
estudo para dois anos; o prêmio de
viagem no pais constará de uma bolsa
de estudo para una ano.

2.° Para efeito da concessão dos
prémios de que trata éste artigo, as
seções gerais formarão um elenco de
artistas, e as seções modernas, outro
elenco de artistas. A cada elenco
corresponderá um prêmio de abem

no estrangeiro e um prêmio de via-
gem no pais.

1 3.° Os prêmios. correspondentes ao
elenco geral e ao elenco moderno,
serão conferidos, separadamente a
cada um déles, pela congregação dos
júris das respectivas seções.

1 4.0 Os prêmios de que trata ésta
artigo só poderão ser concedidos a
brasileiro nato. Exigir-se-á ainda do
candidato prova de quitação com o
serviço militar.

1 5.0 O beneficiário do prémio de
viagem no estrangeiro ou do prêmio
de viagem no pais deverá, sob pena
de perdê-lo, seguir viagem dentro do
prazo de três meses contados da data
do pagamento da primeira prestação.
O beneficiário perderá igualmente o
prêmio se não executar plenamente o
plano que lhe haja sido fixado para
a viagem de estudo. Essas exigências
só serão alteradas por motivo de fôrça
maior, a juízo do Ministro da Educa-
ção_e Saúde.

Art. 11. Haverá ainda o prêmio de
medalha de honra, a ser concedido se-
gundo o critério estabelecido no 2.0
do artigo anterior.

Parágrafo único. A medalha de
honra será concedida por deliberação
do elenco geral ou do elenco moder-
no, num só escrutínio secreto e me-
diante dois terços de votos, só podeis.

Wontinuação da página anterior)

CAPITULO II

Dos ÓRGÃOS DE DIREÇÃO DO SALÃO
NACIONAL DE BELAS ARTES
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do participar da votação, que será
secreta, expositores que possuam a
medalha de prata pelo menos. Para
essa votação, cada elenco deverá cons-
tituir-se de vinte c cinco expositores
no mínimo.

Art. 12. Qualquer dos prêmios de
que tratam os artigos anteriores po-
derá deixar de ser concedido, a juizo
da entidade competente para couce-
(lê-lo.

Art. 13. Os expositores, quando
membros do Conselho de Organização
ou dos júris, não poderão concorrer
nos prêmios.

Art. 14. A entrega dos prêmios do
Salão Nacional de Belas Artes far-
se-á em sessão solene.

CAPITULO V

Dk AQUISIÇÃO opICIAL DE TRABALHOS
EXPOSTOS

Art. 15. Os trabalhos pertennentes
ao expositor premiado com viagem no
estrangeiro ou viagem no país serão
desde logo incorporados ao acêrvo do
Museu Nacional de Belas Artes, inde-
pendentemente de qualquer paga-
mento.

Art. 16. - O Serviço do Património
Histórico e Artístico Nacional promo-
verá a aquisição de trabalhos expos-
tos, na medida da competente dotação
orçamentária, mediante Indicação da
Comissão Geral e da Comissão Mo-

, (lema. Os trabalhos adquiridos serio
destinados:

a) aos museus federais;
/i) aos museus não federais filiadas

ao Serviço do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional.

Parágrafo único. Do ()remonto do
Ministério da Educação e Saúde cons-
tará anualmente a necessária dotação
eSpecial destinada aos fins do pre-
sente artigo.

CAPITULO VI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS SÔBRE o
SALÃO NACIONAL DE BELAS ARTES

Art. 17. O Salão Nacional de Belas
Artes será, em cada ano, inaugurado
no , dia 1 de agõsto, e permanecera
aberto durante uin mês.

Art. 18. O Salão Nacional de Belas
Artes funcionará no edifício do Museu
Nacional de Belas Artes, ou, quando
se tornar possível, noutro local, na
capital da República, designado pelo
Ministro da Educação e Saúde.

Art. 19. O Ministro da Educação e
Saúde, no primeiro trimestre de cada
ano:

a) designará o secretário geral e o
demais pessoal de secretaria do Sa-
lão Nacional de Belas Artes:

b) baixará, para reger-lhe a orga-
nização, as necessárias instruções re-
gulamentares.

Art. 20. A fraude com relação à
,autoria de trabalho apresentado assim
como o desacato aos órgãos de dire-
ção do Salão Nacional de Belas Artes
ou a qualquer de seus membros cons-
tituem faltas graves.

1.0 Ao expositor que cometer qual-
quer das faltas indicadas neste artigo
será aplicada, conforme a gravidade
do caso, uma das • seguintes penali-
dades:

ai advertência;
b) proibição de ingressar no recinto

do Salão Nacional de Belas Artes;
e) exclusão dos trabalhos apresen-

tados;
et) proibição de, no ano seguinte ou

nos dois anos seguintes, requerer ins-
crição no Salão Nacional de Belas
Artes.

1 2.• As penalidades indicadas no
parágrafo anterior serão aplicadas
pelo Conselho de Organização, salvo a

última que só poderá ser aplicada pelo
Ministro da Educação e Saúde.

Art. 21. E proibida, salvo com ex-
presso consentimento do autor, a
cópia de qualquer trabalho exposto.

Art. 22. O Conselho de Organização
providenciará a publicação de um ca-
tálogo minudente e ilustrado do Salão
Nacional de Belas Artes.

Art. 23. Encerradas aa atividades
do Salão Nacional de Belas Artes,
delas o Conselho de Organização
apresentará ao Ministro da Educa-
ção e Saúde relatório circunstanciado.

Art. 21. Do orçamento do Ministério
da Educação e Saúde constarão as do-
tações necessárias à organização anual
do Salão Nacional de Belas Artes
assim como à concessão dos seus
prêmios.

CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES rnams

Art. 25. O Serviço do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional iNepor-
cionará, na medida de seus reCtirSOS,
a cooperação necessária a que anual-
mente se realize, em cada Estado, tun
salão estadual de belas artes, orga-
nizado nos tèrmos e com as finalidades
do Salão Nacional de Belas Artes.

Art. 26. O Salão Nacional de Belas
Artes, no corrente ano, organizar-se-á
de acórdo com as diretrizes do pre-
sente Decreto-lei, devendo o Ministro
da Educação e Saúde, para êsse fira,
tomar desde logo as necessárias pro-
vidências.

Art. 27. Este Decrete-lei entrará cai
vigor na data de sua publicação.

Art. 28. Ficam revogadas as dispo-
sições eia contrário.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1945, 121.° da Indepedência e 57.3 da
República.

GETULIO VARGAS.

'Gualave Capanenra.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DECRETOS DE 5 DE NOVEMBRO

DE 1945

O Presidente da República resolve

DESIGNAR:

De aciirdo com o Decreto-lei n.° 920,
de 1 de dezembro de 1938:
Lino Amazonas Moreira Torres para

exercer as funções de Oficial do Ga-
binete Civil da Presidéncia da Repú-
blica.

NOMEAR:

O Capitão Aviador Vítor de Assun-
ção Cardoso para exercer as funções
de Ajudante de Ordens do Presidente
da República.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, 1 1.°, alínea
"a", do-, Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo era vista o que consta do
PR 46.414-45 da Secretaria da Pre-
sidência da República:

A Luís Simões Lopes do cargo, em
comissão, de Presidente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico, padrão R, do Quadro Perma-
nente do mesmo Departamento.

EXONERAR:

De acôrdo com o art. 93, 1 1.°, aTinea
"b", do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Moacir Ribeiro Briggs do cargo, em
comissão, de Diretor de Divisão, pa-
drão R, do Quadro Permanente, do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Públie0.

Nosterst:

De acôrdo com o art. 14, item II, do
Decreto-lei a.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Moacir Ribeiro Briggs, ocupante do
cargo das elasse M, da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do
Ministério das Relações EXteriores,
para exercer o cargo, em comissão, de
Presidente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, padrão R,
do Quadro Permanente do mesmo De-
partamento, vago em virtude da Oto-
neração de Luis Simões Lopes,

NOMEAR:

Para o Gabinete Militar da Presidên-
cia cia República o Major de Artilharia
Orlando da Fonseca Rangel Sobrinho.

O Cepitão de Artilharia Dirceu de
Lacerda Coutínho seu ajudante de
ordens.

Comissão Nacional
de Alimentação

DECRETO DE 29 DE OUTUBRO DE
1945

O Presidente da República resolve:
DimIGNAR:

De acôrdo com os artigos 2. 0 e 3.0
do Decreto-lei n.° 7.238, de 17 de
fevereiro de 1943,
O Doutor Jorge Leuzinger, para

Membro da Comissão Nacional de
Alimentação, na qualidade de espe-
cialista em assuntos de alimentação,
constituindo o desempenho da respec-
tiva função serviço relevante de in-
tcrêsse público, nos têrmas do 1 2.°
do artigo 2.° do Decreto-lei acima
Mencionado.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE .29 DE OUTUBRO
DE 18.13

O Presidente da República resolve
C0NCED2R ExcHERAÇÃo:

De acórdo com o art. 93..1 to, alínea
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 23
de outubro de 1939:

Tendo em vista 'o que consta do
processo n.° 77.787, de 1945. do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Alice Matos Vilela, do cargo da
classe F da carreira de Enfermeiro,
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde.

Tendo em vista o • que consta do
processo n.° 78.414, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Enedina Azevedo Ferreira, do
cargo da classe E da carreira de En-
fermeiro, do Quadro Especial do Mi-
nistério da Educação e Saúde.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 79.644, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Manha de Dirceu Teixeira, do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, que
ocupa interinamente.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 79.490, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

A Moacir Durval de Andrade, do
cargo de Professor Catedrático (E. N.
M. M. - U. B.), padrão M, da Ca-
deira de Produção, Transmissão e Apli-
cações Industriais de . Energia Elétrica
da Escola Nacional de Minas e Meta-

lurgia da Universidade do Brasil, 414
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, que ocupa interi-
namente.

cOifFinAR:

De acôrdo com o art. 17, 1 9.0. do De-
creto-lei n.° 1.713, dc 28 de outubro
de 1939:

Vicente Tovar Bicudo de Castro, do
cargo de Professor Catedrático (E. Sr.
E. F. D. - U. B.), padrão M,
cadeira de Fisiologia Aplicada da Es-
cola Nacional de Educação Física e
Desportos da Universidade do Brasil,
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, que ()Gaipa inte-
rinamente.

NOMEAR:

De acôrdo Com o art. 14, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de o::-
tubro de 1939:

.Eduardo Vargas Barbosa Viana
para exercer o cargo de Professor Ca-
tedrático (E. N. E. F. D. - U. B.),
padrão' M, da cadeira de Fisiologia
Aplicada da Escola Nacional de Edu-
cação Finca e Desportos da Univer-
sidade do Brasil do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração
de Vicente Tovar Bicudo de Castro.
De acôrdo com o art. 14, item III,

letra b, combinado com o art. 17,
ti d.% do Decreto-lei n.o 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Cernida Ferreira da Silva para eXer-
em', interinamente. o cargo da classe
E da carreira de Arquivista, do Quadro
Permanente cio Ministério da Educa-
ção e Saúde, vago em virtude da
promoção de Maria Inácia Brido Go-
mes Neto.

De acôrdo com o art. 17 do Decretor
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Abrais= Zilberberg para exercer,
Interinamente, o cargo de Professor
(Ensino Profissional - Massoterapia
- I.D.C.) padrão I, da cadeira de
Massoterapia, do Instituto Benjamin
Constant, do Quadro Permanente cio
Ministério da Educação e Saúde, cria-
do pelo Decreto-lei n.° '7.921, de 3
de setembro de 1945.

Beno Amo Marquadt para exercer,
interinamente, o cargo cie Professor
(Ensino Musical - Solfejo e Teoria
- I.B.C.). padrão .K, da cadeira de
Solfejo e Teoria, do Instituto Boa-
janiin Constant, rio Quadro Perma-
nente do Ministério tia Educação e
Saúde, criado pelo Decreto-lei núme-
ro 7.921, de 3 de setembro de 1945.

Ementa Boulte Lovise para exercer,
interinamente, o cargo de Professor
(Práticas Educativas - Canto Or-
reonico - I.B.C.), do Instituto Ben-
jamin Constant, do Quadro Permanen-
te do MMistério da Educação e Saúde,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.921, de
3 de setembro de 1945.

Horácio Mário de Castro Lima para
exercer, interinainente, o cargo de
Professor (Ensino Profissional - Dec-
tilografia - I.B.C.), padrão I, da
cadeira de Dactilografia, do Instituto
Benjamin Constant, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Saúde, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.921, de 3 de setembro de 1945.
De acôrdo com o art. 14. item 111.

Tetra b, combinado com o art. 17 do
Decreto-lei n.o 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Maria Aparecida Carvalho dá Vaie
Pereira para exercer, interinamente,
o cargo da classe E da carreira de
Estatístico-auxiliar, 412504r~
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nente do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da nomeação
para outro cargo de Helitis Mima
Barreto.

Maria de Lourdes Campos para
exercer, interinamente, o cargo da
classe I da carreira de Arquivologista.
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.793, de 27 sie julho
de 1945.

DISPENSAR:

Tendo em vista o que consta do oro-
ceseo n.° 82.097, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Minis-
tério da Educação e Saúde:

Luis António da Costa Carvalho,
Professor Catedrático (F.N.D. — U.
13.), padrão M, da Faculdade Nacional
de Direito da Universidade do Brasil,
do Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, da função de
membro da Junta Especial a que se
refere o Decreto-lei n.° 7.401, de 20
de março de 1945, que vinha exercendo,
em substituição a Pedro Calmon Mu-
niz de Bittencourt.

Drsrernin:

Luís António da Costa Carvalho,
Professor Catedrático (F.N.D. — U.
13.), padrão M, da Faculdade Nacional
de Direito da Universidade do Brasil,
cio Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde, para exercer a
função de membro da Junto Espe-
cial a que se refere o Decreto-lei nú-
mero 7.401, de 20 de Março de 1945.

TORNAR saa nairro:

De acórdo com o art. 20, 2.°, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 44.349, de 1945, "do Departa-
mento de Administração do Minis-
tério da Educação e Saúde:

O Decreto de 12 de junho de 1945,
que nomeou Huascar Machado Es-
piuca para exercer, interinamente, o
cargo de Instrutor (Educação física
— E. T . Recife — D.E. I. —
padrão J, da cadeira de Educação Fi-
sica da Escola Técnica de Recife da
Divisão de Ensino Industrial do De-
partamento ITacional de Educação do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, criado pelo Decre-
to-lei ra° 7.190, de 22 de dezembro
de 1944.

Tendo em vista o que consta do pro-
?asso n.° 46.819, de 1945, do Depar-
:emento de Administração do Minis-
:érlo da Educação e Saúde:

O Decreto de 12 de junho de 1945,
que nomeou Mari Santos Silva para
exercer, interinamente, o cargo da
classe I da carreira de Técnico de
Educação, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da promoção de Lúcia
Marques Pinheiro.

REMOVER "EX-OFFICIO" NO INTEDÊsSE
DA ADMINISTRAÇÃO: -

De acõrdo COm o art. 71, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, combinado COM o ar-
tigo 1.0 do Decreto-lei n.o 1.795, de
22 dc novembro de 1939:

Alfredo Martins D'Oliveira, ocupan-
te do cargo da classe F da carreira
de Inspetor de Alunos, do Quadro Per-
mamute do Ministério da Educação e
Saúde, do Colégio Pedro II — Inter-
nato para a Escola Nacional de Enge-
nharia da Universidade do Brasil, pre-
enchendo o claro existente na lotação,
em virtude da aposentadoria de Nilton
de Araújo Dias.

Arando Vieira de Brito Filho,
ocupante interino do cargo da classe

D da carreira de Zelador, do Quadro
Permanente do Ministério da Educa-
ção e Saúde, do Serviço de Admitias-
tração do Departamento Nacional da
Criança para a Escola Nacional de
Belas Artes da Universidade do Brasil,
preenchendo claro existente na lota-
ção, em virtude da exoneração de Sita
Gaivão da Silva.

João Evangelista Alemany, ocupan-
te do cargo da classe B da carreira
de Servente, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saúde,
do Museu Nacional para o Museu His-
tórico Nacional, preenchendo o claro
existente na lotação, conforme consta
do Decreto n.° 18.586, de 10 de maio
de 1945.

João Francisco do Nascimento Jú-
nior, ocupante do cargo, da classe C
da carreira de Servente, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educa-
ção e Saúde, do Serviço de Saúde dos
Portos do Departamento Nacional de
Saúde, para o Serviço de Administra-
ção da Sede, do Departamento de Ad-
ministração, preenchendo o claro ex:s-
tente na lotação, conforme consta do
Decreto n.° 18.586, de 10 de maio de
1945.

Paulo Horácio de Sousa, ocupante
do cargo da classe B da carreira de
Servente, do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação e Saúde do
Serviço de Administração da Sede, do
Departamento de Administração ,para
o Serviço Nacional de Malária, do
Departamento Nacional de Saúde,
prçenchendo o claro existente na lota-
ção era virtude da aposentadoria de
Justino Barbosa Nascimento.

Paulino Teixeira, ocupante do cargo
da classe E da carreira de Servense,
do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Educação e Saúde do Serviço
Nacional de Malária do Departamento
Nacional de Saúde para o Colégio
Pedro II — Internato, preenchendo
o claro existente na lotação conforme
consta do Decreto n.° 18.586, de 10
de maio de 1945.

Simone Domingues, ocupante do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúae, do
Conselho Nacional do Serviço Social
para a Escola Ana Néri, da Univerel-
dade do Brasil, preenchendo o elmo
existente na lotação, em virtude da
remoção de Inês Oliveira da Silva.

DECRETOS DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acôrdo com o art. 93, 1 1.0 , alí-
nea a, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo s-n.°, de 1945, do Departa-
mento de Administração do Ministério
da Educação e Saúde:

A Raul Leitão da Cunha, do cargo,
em comissão, de Reitor (U. a.), pa-
drão R, da Universidade do Brasil, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde.

CONCEDER DISPENSA:

De acórdo com o art. 95, alínea a, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28- de ou-
tubro de 1939:

A Inácio Manuel Azevedo cl 'a Amaral,
ocupante do cargo de Professor Cate-
drático (E. N. E. — U. 13.), padrão
M, da Escola Naciona: de Engenharia
da Universidade do Brasil, do Quadro
Permanente elo Ministério da Educa-
ção e Saúde, da função de Diretor
(E. N. E. — U. B.) da Escola Na-

cional de Engenharia dos Mesmos
Quadro e Ministério.

NomEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Inácio Manuel Azevedo do Amaral,
ocupante do cargo de Professor Cate-
drático (E. N. E. — U. 13.), pa-
drão M, da Escola Nacional de En-
genharia da Universidade do Brasil do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, para exercer o
cargo, em comissão, de Reitor (U.B.),
padrão R, da Universidade do Brasil
dos mesmos Quadro e Ministério, vago
em virtude da exoneração de Raul
Leitão da Cunha.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETOS DE 1 DE NMEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve

NomEmi:

Nos térnios do artigo 5.° do Decreto-
lei n.° 5.314, de 11 de março de 1943,

2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe,
Dentista, o dentista Laurentino San-
tos da Canha.

Nos térmos do artigo 2a, letra c, do
Decreto-lei n.° 4.271, de 17 de abril
de 1942:

2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe,
Médico, o Dr. Lucimar Pedrosa Ri-
beiro.

2.° Tenente da Reserva de 2.a Classe,
Médico, o Dr. , Giglio Peéoraro.

-De acórclo com o disposto 72.0 Decreto-
lei n.° 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.° Tenente da Reserva de 2.° Classe,
Arma de Artilharia, o 3.° Sargento
Nelson Niederauer.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Coronel da Arma de Infantaria
Luis Batista para exercer o cargo de
Comandante do Núcleo de Recom-
pletamento das Unidades Escolas do
Centro de Aperfeiçoamento e Especia-
lização do Realengo.

Chefe do Estabelecimento de Mate-
rial de Intendência de Recife o Te-
nente Coronel Intendente do Exército
Cícero Raimundo de Sousa.

O Tenente Coronel da Arma de Ca-
valaria Adalberto Pereira dos Santos
para exercer o cargo de Comandante
da Escola de Moto-Mecanização.

O General de Brigada Tristão de
Alencar Araripe para exercer o cargo
de Comandante do Centro de Aper-
feiçoamento e Especialização do Rea-
lengo.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SER-
VIÇO:

O Coronel da Arma de Infantaria
Jorge Gonçalves do Pinho Júnior do
Quadro Suplementar Geral para o Or-
dinário, sendo classificado no 11.° Re-
gimento de Infantaria , (S. João Del
Rey).	 a

TRANSFERIR:

Do Quadro Ordinário pára u _Qua-
dro Suplementar Geral o Coronel de
Infantaria Eugênio Rubens Vieira da
Cunha.
• Do Quadro Suplementar Geral para

o Quadro Ordinário o Coronel de In-

fantaria Nelson de Melo, classifican-
do-o no 2.° Regimento de Infantaria.

MANDAR AGREGAR:

De adindo com o disposto no art. 38,
letra "c", do Decreto-lei n.° 3.940,
de 16 de dezembro de 1941:

Ao respectivo Quadro o Major da
Arma de Infantaria Milton Campeio
Nogueira.

De acôrdo com o disposto no art. 1.0
do Decreto-lei n.° 4.777, de 2 de ou-
tubro de 1942:

Ao respectivo Quadro o Capitão da
Arma de Infantaria Alonso de Olivei-
ra Filho e o Capitão da Arma de Ca-
valaria Vítor de Matos.

CONCEDER TRANSFMLNCIA:

Nos tèrmos do art. 57, letra "b", do
Decreto-lei ri.° 3.940, dc 16 de de-
zembro de 1941:

Para a Reserva do Exército ao Te-
nente-Coronel da Arma de Infantaria
Napoleáo de Alencastro Guimarães.

TORNAR INSUBSISTENTE:

O Decreto de 10 de setembro de
1945, que nomeou o General de Bri-
gada Osvaldo Cordeiro de Farias Di-
retor do Centro de Aperfeiçoamento e
Especialização do Realengo.

TRANSFERIR, ron NECESSIDADE ro SER-
VIÇO:

Os Majores da Arma de Infantaria
Nelson Rodrigues de Carvalho e Wal-
lenstein Teixeira de Mendonça do
Quadro. Ordinário para o Suplemen-
tar Geral.

.0 Capitão da Arma de Infantaria
Otaviano de Paiva do Quadro Ordi-
nário para o de Estado-Maior da
Ativa.

O Major da Arma de Artilharia Pe-
dro Ascenção do Quadro Suplementar
Geral para o Suplementar Privativo.

Os Majores da Arma de Infantaria
Cândido Alves da Silva e Celso Lotara
de Oliveira do Quadro Ordinário pata
o Suplementar Geral.

MANDAR CONTAR:

Em. face do que propõe a Comissão de
Promoções do Exército:

De 25 de agi:isto de 1942 antigüi-
dade de pinto dos Majores da Arma de
Engenharia Kleber Arminio de Lima
Araújo e Francisco Rodrigues de Cas-
tro, do T.A • , e José Valença Monteiro.

De 25 de agasto de 1942 a antigüi-
dade de pOsto dos Majores da Arma
de Engenharia António Eustáquio da
Silva é Levi Gonçalves Pereira.

De 25 de agasto de 1942 a antigüi-
dade de pôsto do Tenente-Coronel da
Arma de Engenharia Felipe Augusto
Short Coimbra, T.A.

De 25 de agôsto de 1942 a antigüi-
dade de pósto do Tenente-Coronel da
Arma de Engenharia Armando Bar-
celos Perestrelo.

PROMOVER:

Nos térnzos do art. 2.0, letras a e d.
do Decreto-lei na 4.271, de 17 de
abril de 1942:

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2a classe, Arma de Artilharia, o
Aspirante a Oficial Hélio Dominguez
Abuso. •

Ao pósto de 2.° Tenente da Reserva
de 2a classe, Arma de Cavalaria, os
Aspirantes a Oficial Neudo Saldanha
da Cunha, José Pereira de Magalhães,
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Edgar da Silva, José Maurício Santos
Borges da Fonseca e Moacir Barbosa
de Oliveira.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
da 2.4 classe, Arma de Infantaria, cs
A-spiranteá a Oficial Homero Netuno
de Carvalho, Valdomiro Faccini, Fer-
nando Lemos de Oliveira, Almir Fer-
reira da Costa, Virgílio da Silva, Jacó
Wellkson, Manuel Vaz- Costa, Murilo
Carvalho, Pascoal Longo Filho, Abraão
Alberto Rubem Israel, Vai= Gomes
Cruz e Afonso Leitão de Carvalho
Filho.

Ao pasto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Infantaria, os
Aspirantes a Oficial Aristóteles Fer-
reira e Canova de Aração Soares.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Infantaria,
Aspirantes a Oficial Isaac Marques
Servis, Pergentino Cardoso Filho,
Ruiter de Faria Martins, Raimundo
Nemésio Silva, Humberto de Area
Leão Parentes, José Lamaciê Ferrei-
ra, Helvécio Cardoso Furtado, Osvaldo
Duarte de Carvalho, Magno Cardoso
Veras, Tertuliano Solou Brandão,
Demerval Batista Lustosa, Raimundo
Portela Basilio da Silva e Herbrand
Ribeiro Gonçalves.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Infantaria, o
Aspirante a Oficial Jaime Vitor
Llorente.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Engenharia, o
Aspirante a Oficial Fernando Meireles
de Miranda.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.e classe, Arma de Infantaria, an
Aspirantes a Oficial Cheio José de
Almeida, Antônio da Silva Marques,
Armando Augusto Góis de Araújo,
Artur Lago Miranda, Edgar dos San-
tos Tôrres, José Marques Chagas, Luis
Araújo Bertani, Maximino Martins
Garrido, Pedro Rubens da Costa
Barros, Celso Rodrigues da Silva e
Ernani Bartolomeu Durand.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Engenharia, os
Aspirantes a Oficial Aderbal Sprencer
Passos e Raul Iwersen.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
le 2.a classe os Aspirantes a Oficial
fritendente do Exército Osvaldo Bar-
bieri, Nicolan Donaruma e Adolfo
Sueli Filho.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a Classe, Arma de Infantaria, os
Aspirantes a Oficial Pompílio Costi e
Luís Gonzaga de Oliveira Gomes.

Ao paisto de a.° Tenente da Reserva
de 2.4 Classe, Arma de Cavalaria, os
Aspirantes a Oficial Paulo da Cunha
Rabelo, Mário Sarti, Benedito Ho-
mero Aquino Marques, Fábio Santos,
Ari Castilho Sabino, Roberto Sidney
Hall, Roberto Jaci Monteiro, Silvino
Frasson, Wran Accorsi, Hélio Alves de
'Azeredo, f talo Mazzilli, José Rubens
Bartolomei e Joviano Pacheco de
Aguirre.

Ao pôsto de 2.° Tenente da Reserva
de 2.a Classe, Arma de Infantaria, os
Aspirantes a Oficial Gustavo Adolfo
Bandeira de Melo Rodrigues, Edgar
Julius Barbosa Arp. Armando do
Couto Lontra, Carlos Frederico Duarte
Gonçalves da Rocha e Jeter Pereira
Ramalho.

Nos têrmos do art. 2.° do Decreto-lei
ri.' 5.485, de 14 de maio de 1943,
combinado com o art. 2.° do Decre-
to-lei n.° 5.957, de 1 de novembro
do mesmo ano.

Ao pósto de 1.° Tenente da Reserva
de 2." Classe, Arma de Infantaria, o
2.° Tenente Simão Messtermann.

Ao ptisto de 1! Tenente da Reserva
de 2.a Classe, Arma de Artilharia, o
2.° Tenente Guilherme Vieira Dias.

Ao pbsto de 1.0 Tenente da Reserva
de 2.a Classe, Dentista, o 2.° Tenente
Pedro, da Cunha Bastos.

- Ao pôsto de 1.° Tenente ela Reserva
de 2.a Classe, Arma de Infantaria, os
Segundos Tenentes Valdemar Pessoa
e Lázaro Rodrigues de Sousa.

Ao pôsto de 1.° Tenente da Reserva
de 2.a Classe, Veterinário, o 2.° Te-
nente Veterinário Alcindo Castelo
Chaves.

CONCEDER:

De acórdo com o disposto no Decre-
to n.° 16.821, de 13 de outubro de
1944:

A "Cruz de Combate de La Classe"
ao Capitão da Arma de Infantaria
Eter Newton e ao 2.° Sargento Itamar
Antônio Alves, pelos motivos espeei-
ficados nas propostas feitas pelo Ge-
neral de Divisão João Batista Mas-
carenhas de Morais,. Comandante do
1.0 Escalão da Fôrça Expedicionária
Brasileira e 1.a Divisão de Infantaria
Expedicionária.

A "Cruz de Combate de 2.a Classe"
ao Capitão da Arma de Infantaria
João Evangelista Mendes da Rocha,
1.° Tenente Almenor Pereira Guima-
rties e 3.° Sargento Osvaldo Leite,
pelos motivos especificados nas pro-
postas feitas pelo General de Divisão
João Batista Mascarenhas de Morais,
Comandante do 1.0 Escalão da Fôrça
Expedicionária Brasileira e 1." Divi-
são de Infantaria Expedicionária.

De acôrdo com o disposto nos Decre-
tos números 4.238, de 15 de novem-
bro de 1501, 4.409, de 16 de maio
seguinte, e 24.514, de 30 de ¡unha de
1934, e tendo em vista o parecer do
Supremo Tribunal Militar de 19 de
setembro de 1945:
Aos oficiais e praças mencionados na

relação que a éste acompanha, assi-
nada pelo General de Divisão Pedro
Aurélio de Góis Monteiro, Ministro de
Estado da Guerra, a Medalha Militar

ele que tratam os citados Decretos.
Relação de oficiais e praças a

que se refere o Decreto desta data,
aos quais se concede a Medalha
Milit —, nos têrmos dos Decretos
números 4.238, de 15 de novembro
de 1901, e 24.514, de 30 de junho
de 1934:

Medalha de Ouro, com passadeira
de ouro, por contarem mais de trinta
anos de serviço, nas condições exigi-
das: Por unanimidade — General de
Brigada Newton Estilac Leal — 9-7-42
e Coronel da Arma de Infantaria Jbão
Rei! de Paula — 3a5-942;

Medalha de Prata, com passadeira
de prata, por contarem mais de vinte
anos de serviço, nas mesmas condi-
ções: Por unanimidade — Tenente-
Coronel da Arma de Artilharia Emilla
Mauzell Filho — 7-8-938, Tenente- Co-
ronel da Arma de Engenharia Hermo-
gênio Rodrigues Peixoto — 7-6-1942;
Majores da Arma de Artilharia Alci-
des Munhoz Júnior — 27 de março de
1944, António Henrique Almeida de
Morais — 31 de março de 1944, Luis
Eugênio Peixoto de Freitas — 26 de
outubro de 1944, Carlos Gonçalves
Terra — 1-6-1944 e Carlos Buck Jú-
nior — 10-5-1944, Major da Arma de
Infantaria Osmar Pacheco Dilon — 26
de novembro de 1942, Capitão Médico
Heraclito Coelho Leal — 28-5-1943,
Sub-Tenente da Arma de Infantaria
José Clemente Fonseca — 21-7-1941 e

Sub-Tenente da Arma de Artilharia
Alvaro Rodriguez Sanches — 28 de ou-
tubro de 1943;

Medalha de Bronze, com passadeira
de bronze, por contarem mais de dez
anos de .serviço, nas mesmas condi-
ções: Por unanimidade — Capitães da
Arma de Infantaria Nestor Cuiabano
— 12-1-1937 e Hernani Moreira- de
Castro — 14-5-1942, 1.° Tenente Far-
macêutico Everaldo da Costa Monteiro
— 4-2-1945, 1.° Sargento da Arma de
Engenharia Francisco de Paula Ro-
drigues — 29-3-1943 e 2.° Sargento da
Arma de Cavalaria Hamílton Lobato
— 12-6-1940.

De acôrdo com o disposto nos Decre-
tos ns. 4.238, de 15 de novembro de
1901, 4.409, de 16 de maio seguinte,
e 24.514, de 30 de junho de 1934, e
tendo em vista o parecer do Supre-
77/0 Tribuna/ Militar de 26 de se-
tembro de 1945:

Aos oficiais e praça mencionados na
relação que a êste acompanha, assi-
nada pelo General de Divisão Pedro
iturélio de Góis Monteiro. Ministro de
Estado da Guerra, a Medalha Militar

de que tratam os citados decretos.
Relação de oficiais e praça

que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a Medalha
Militar, nos tèrmos dos Decretos
na. 4.238, de 15 de novembro de
1901, e 24.514, dc 30 de junho de
1934:

Medalha de Ouro, com passadeira de
platina, por contar mais de quarenta
anos de serviço, nas condições exigi-
das: Por unanimidade — Coronel da
Arma de Artilharia Francisco Pereira
da Sriva Fonseca, 25 de outubro de
1944;

Medalha de Ouro, com passadeira dc
ouro, por contar mais de trinta anos
de serviço, nas mesmas condições: Por
unanimidade — Coronel da Arma de
Infantaria Heitor Antônio de Mendon-
ça, 22-1-1945;

Medalha de Prata, com passadeira
de prata, por contarem mais de vime
anos de serviço, nas mesmas condi-
ções: Por unanimidade — Tenente-
Caronel da Arma de Engenharia
Amauri Pereira — 28-7-1926, Majores
da Arma de Infantaria José Gama da.
Almeida — 7-4-1942 e João Lago Diniz
Junqueira — 26-10-943, Majores da
Arma de Artilharia Levi Ribeiro Bit-
tencourt — 21-5-1942, -Gabriel da Silva
Santos — 17-9-1943 e Francisco de
Santana Alvim — 31-3-1934;

Medalha de Bronze, com passadei-
ra de bronze, por contarem mais de
dez anos de serviço, nas mesmas condi-
ções: Por unanimidade — Capitães da
Arma de Cavalaria Alfredo da Cunha
Garcia — 6 de maio de 1941 e Roberto
Satamini Ferreira — 28-4-1944, Capi-
tão da Arma de Artilharia Welt Du-
cães Ribeiro — 24 de maio de 1942 e 2.c
Sargento da Arma de Cavalaria Ra-
fael Ribas — 24-4-1935.

De acôrdo com o disposto nos Decretos
n.° 4.238, de 15 de novembro de 1901,
4.409, de 16 de maio seguinte, e
24.514, de 30 de junho de 1934, e
tendo em vista o parecer do Supre-
mo Tribunal Militar de 19 de se-
tembro de 1945.

'Aos oficiais e praças mencionados
na relação que a éste acompanha, assi-
nada pelo General de Divisão Pedro
Aurélio de Góis Monteiro, Ministro de
Estado da Guerra, a Medalha Militar

de que tratam os citados Decretos.
Relação de oficiais e praças •

que se refere o Decreto desta data
aos quais se concede a Medalha
Militar, nos têrmos dos Decreto:
na. 4.238. de 15 de novembro dl
11990341,: e 24.514, de 30 de junho dl

Medalha dc Prata, com passadeira do
prata, por contarem mais de vinte
anos de serviço, nas condições exigi-
das: Por unanimidade — Tenente-
Coronel da Arma de Cavalaria Carla
Flores Paiva Chaves — 27 de novem-
bro de 1938, Tenente-Coronel Médicc
Dr. Arlindo Ramos Brandão — 15-:
de- 1544, Major da Arma de Artllharis
Cid Maciel Monteiro de Oliveira —
6-9-1911, Major da Arma de Infan-
taria Francisco de Castro Júnior —
30-4-1943, Capitão da Arma de Arti-
lharia Américo Ferreira da Silva —
10-3-1944 e Soldado-Músico de 1.° Clas-
se Antônio Carlos de Oliveira — 29-t
de 1944;

Medalha de Dronce, com passadeira
de bronze, por contarem mais de de:
anos de serviço, nas mesmas condi-
ções: Por unanimidade — Capitão ds
Arma 'de Infantaria Frita de Azevedc
Manso — 10-4-1941, Capitão Intendente
do Exército Anibal Rei Novais — 1-:
de 1939, Sub-Tenente da Arma de Ca-
valaria Emito Borges dos Santos —
27-12-1940, 1. 0 Sargento da Arma de
Infantaria Aperlino Loureiro — 24-5
de 1943, e 1.° Sargento da Arma de
Cavalaria Pedro Madureira Leão — 2'i
de setembro de 1940.

TRANSFrEIR "Ex-ornao", NO INTERÊSSI
DA ADMINISTRAÇÃO:

De acórdo com o art. 64, item
combinado com o art. 63, item
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Dóya Rebuá Machado, do cargo da

classe G, da carreira de Dactilógrafo,
do Quadro Suplementar do Ministé-
rio da Guerra, para o cargo da classe
G, da carreira de Arquivista do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério.
criado peio Decreto-Icl n.° 7.654, de
18 de junho de 105.

DEMITIR:

Dc acOrdo cem o argo 238, item I,
do Decreto-lei ti.° 1.713, de 23 de
outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do pro-
censo n.° 9.008, de 1945, da Secreta-
ria Geral do Ministério da Guerra:

José de Aguiar Vale, do cargo da
classe D, da carreira de Dactilógrafo,
do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Guerra, que ccupava interina-
mente.

TORNAR SEM EFEITO

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 9.008, de 1945, da Se-
cretaria Geral do Ministério da
Guerra:

A exoneração de José de Aguiar
Vale, do cargo da classe D, da car-
reira de Dactilógrafo, do Quadro Per-
manente de Ministério da Guerra, que
ocupava interinamente, constante do
Decreto de 9 de julho de 1945.

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 32.593, de 1945, da Se-
cretaria Geral do Ministério da
Guerra:

A exoneração de Dilo Alves de
Moura, do cargo da classe D. da
carreira de Dactilógrafo, do Quadro
Permanente do Ministério da Guerra,
que ocupava interinamente, constanta
do Decreto de 9 de julho dc 1945.
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De acórdo com o art. 93, 1.0,
alínea b, do Decreto-lei n." 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

NmitEria:

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve

CONCEMER EXONERAÇÃO:

Ao Tenente-Coronel Napole'ão de
Alencastro Guimarães do cargo, em
camissão, de Diretor da Estrada de

Nomran:

Aposentadoria e Pensões dos Comer-.
ciários.

José de Segadas Viana, do cargo, em
comissão, de Diretor Geral do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, padrão
P, do Quadro Permanente do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

De aceirdo com o ar!. 14, item II,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 23 de
outubro de 1930:

Francisco Aníbal Ribeiro Dantas
para exercer o cargo, em comissão, de
Diretor Geral (DNT), padrão P, do
Departamento Nacional do Trabalho,
do Quadro Permanente do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio,.
vago em virtude da exoneração de José
:-.1c Sagadas Viana.

Nos te:rmos do art. 12, do De-
creto-lei ii.° 2.122, de O de abril de
1940:

O Major Valdemar Monteiro para
exercer, em comissão, o cargo de Pre-
sidente do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, vago em
virtude da exone.ração de Nelson Fcr-
nandu.

Ferro Central do Brasil.
De e.córdo com o art. 93, e 1.°

alínea a, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

A Ciro do Vale Ferro, ocupante do
cargo da classe N da carreira de En-
genheiro, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas,
do cargo, em comissão, de Diretor de
Divisão (D.O.-D.A.), padrão N, do
Departamento de Administração, do

'Quadro I - Parte Permanente - do
Ines= Ministério,

O Engenheiro, classe N, do extinto
Quadro IX do Ministério da Viação e
Obras Públicas - Ernani Bittencourt
Cotrirn - para exercer, em comissão,
a cargo de Diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

De acôrdo com o art. 14, item
II, tio Decreto-lei n.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939.

Luís Armando da Cunha, ocupante
do cargo da classe L da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro I
- Parte Permanente - do Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas, para
exercer o cargo, em comissão, de Di-
retor de Divisão (D.O. - D.A.), pa-
drão N, do Departamento de Admi-
nistração, do mesmo Quadro, Parte e

De acórdo com o art. 29. í 2.°, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
etc 1939:

Tendo em vi ta o que consta do pao-
CCSSO n» 28.712, de 1945, do Gabinete
do Ministra da - Guerra:

O decreto de 11 de julho de 1945,
eue maneou, de aeõrdo com o art. 14.
item III. letra b, combinado com o ar-
tiao 17, do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939, Manuel Ferreiaa
Vitorio para exercer O cargo da classe
D da carreira de Dactilógrafo, do Qua-
dro Permanente, do Ministério da
Guerra, vago em virtude da exonerava()
de António Salomão,

R:uoven. ' • EX-OFFICIO " ' NO INTERÊS:,.E

PA ADESINISTRAÇÃO:

De aifirdo com o art. 71, item I. do
Dureto-lei 1.713, de 23 de outu-
bro de 1939, cone o cui. 1.0 do De-
creto-lei n.o 1.7e5, de 22 de novembro
de 1939:

Belmiro Augusta Aepielt, ocupanta, do
Cargo da classe E. da carreira de Es-
crevente, do Qaudro Suplementar, da
Ministério da Guerra, da 2.° Cireens-
cricão de Recrutamento para a Secre-
taria Geral do Milfacterio da Onerai.,
preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Aroseavraa:

De acárdo com o art. 196, item IV, ao
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Tendo em vista o cem consta do aro-
casso n." 19.861, de 1945, da Sacretaria
Geral (10 lafin,a(errio da Guerra:

Eutindo Ferreira Mendes, no carga
da classe 19, da carreira de Oficial
Administrativo, do QuaAro Supleman-
tar, do Ministério da Guerra.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIO:, INTERIORES

DECRETOS DE 3 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

Coa:eram; exorearatçtio:
A Deoelécío Daatzia Duarté das lua-

c5,2.; de Intervantor Federal no Estado
elo Rio Grande do Norte.-

Nonit;AR
De acórdo com o art. 3.° do Decre-

to-lei n." 1.202, de 8 de abril de
1939.

O Deaembargador Miguel Seabra
Faeundes para exercer as funções de
Interventor Federal no Estado do Rio
Grande do Norte.
DECRETO DE.' 5 DE NOVEMBRO

DE 1945
O Preaidante da República resolve
WS-ANTER :

De acárdo com o 1 1.0 do art. 1.0 COm-
binado com o 4 1.0 do art. 33, do Re-
gulamento Geral da Policia Militar
do Distrito Federal aprovado pelo
Decreto n.° 3.273, de 16 de novembro
de 1938:
No exercício das funções de Coman-

dante Geral da referida corporação
o General de Brtgala ()afilo Denis.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve:

EXONERAR:

Nelson. Fernandes, do cargo, em co-
alaiao, de Presidente do Instituto de

Ministério, vago em virtude da exone- cas, para exercer o cargo, em comis-
são, de Diretor Geral (D.N.P.R.C.),
padrão R, do Departamento Nacional
de Portos, Rios e Canais, do mesmo
Quadro, Parte e Ministério, vago em
virtude da exoneração de Frederico
César Burlamaqui.

PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA

N.° 5.923 - 20-10-45 - De AgripInu
Etelvino Gaivão para marinheiro, III,
do D. F. S. P. - M. J.

N.° 5.924 a- 20-10-45 - De Edite da
Cunha Magalhães. auxiliar de escritó-
rio VIII, para assistente social, IX, do
D. N. T. - M. T.

N.° 5.925 - 20-10-45 - De José da
Silva Salazar para médico, XV, da
E. T. de São Luiz - M. E. S.

N.° 5.926 - 20-10-45 - De Aerísio
Leite. Brito para servente, V, do 'D. A.
-It. V.

N.o 5.927 - 20-10-45 - De Mario
José Ferreira para guarda, V, .lea D.
R. C. T. de Santa Catarina - M.
V.

N.° 5.922 - 20-10-45 - De Otacílio
Ramos Freire para trabalhador. III,
dm D. R. C. T. de Pernambuco -
M. V.

N.° 5.930 - 20-10-45 - De Teodo-
miro Pereira da Silva para trabalhador
V, da I. ri. da D. F. P. A. em São
Carlos - M.. A.

N.° 5.931 - 20-10-45 - De Alcides
Henrique Barbosa para motorista, IX,
da D. T. C. - M. A.

N.° 5.932 - 20-10-45 - De José
Hermínio Ribeiro, Nilo Mariano de
Souza e Carlos Morata Montouro, ar-
tífices, XI, para mestre, XIII; Jose
Gomes, artífice, IX, e Satiro Campos
de Oliveira para Radiotécnico, XIV;
todos para a F. M. T. - M. G.

N.o 5.933 - 20-10-45 - De Naiá
Ribeiro da Silva para agente-auxiliar
II, da D. R. C. T. de Diamantina -
M. V.

N.o 5.934 - 20-10-45 - De Sílvia
Ramos Coelho para enfermeiro, XI,
da D. F. S. da 7.5 Região - M. E. S.

N.° 5.935 - 20-10-45 - De Alzira
Alves Pereira para agente-auxiliar, I,
da D. R. C. T. de Pernambuco -
M. V.

N.° 5.936 - 20-10-45 - De Ana Aze-
vedo Tardeli para agente-auxiliar, II,
da D. R. C. T. do Paraná - M.
V.

N.° 5.937 - 20-10-45 - De José Go-
mes de Barros para auxiliar de agró-
nomo, VII, da D. F. P. V. - M.
A.

N.° 5.938 - 20-10-45 - De Bartolo-
meu de Castro Machado, para artífi-
ce, IX, da F. M. T. - M. G.

N.° 5.939 - 20-10-45 - De Enrico
Campos para motorista, IX, da E.
M. de Resende - M. G.
-N.° 5.941 - 20-10-45 - De José

Amaral Sobrinho para guarda, III, da
D. F. P. V. - M. A.

N.° 5.942 - 20-10-45 - De Améri-
co Nicolau de Oliveira, auxiliar de
escritório, XI, para assistente jurídico,
XVII da D. Aer. C. - M. Aer.

N.° 5.945 - 20-10-45 - De António
Vicente Godol para patrão, VIII, do
D. F. S. P. - M. J.

N.° 5.946 - 20-10-45 - De Jacob
Virginio da Silva para patrão, VIII, do
D. F. S. P. - M. J.

N.° 5.947 - 20-10-45 - De Isaura
Ataide para enfermeiro, VII, da D.
P. do D. A. - M. T.

N.o 5.949 - 20-10-45 - De Cândi-
do Eusébio da Costa, Edson Raimundo

,da Silva, Feliciano Cabral, José Moura

ração de Ciro do Vale Ferro.
' Décio Fonseca, ocupante do cargo
da classe N da carreira de Engenheiro
(D.N.P.R.C. - D.N.O.S.), do Qua-
dro I - Parte Permanente -- do
Ministério da Viação e Obras Públi-

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPUBLICA

O Senhor Presidente da República
aprovou as seguintes propostas de ex-
tranurnerários:

PARECERES

amarsa?.o

N.° 5.392 - 19-10-43 - De Amélio
José de Oliveira Tavares, médico, XVI,
do I. N. E. P., lotado no S. B. M
para assistente do ensino, XVII da
F. N. M. - M. E. S.

N.° 5900 - 19-10-45 - De Elias Pio
Mendes para telegrafista, VII, da D.
R. C. T. do Piauí - M. V.

N.° 5.903 - 19-10-45 - De Lauro
Alves da Silveira, auxiliar de escrito-
rio, XI, do A. M. I. C. para tesou-
reiro-auxiliar, XV; Edmundo Siqueira,
amanuense.-auxiliar, XIV da I. N.
para tesoureiro, XIX; Milton Mes-
quita Alarcon, contabilista-auxiliar.
XIII, do A. M. I. C. e, Manuel Pe-
reira Gomes para Contabilista, XVIII
e XVII, respectivamente, Artur Pinta)
da Fonseca, mestre, XIV, Itchenzollern
Dória, Humberto Gomes, Eulier Cor-
reia da Silva, Osvaldo da Costa Ra-
malho, João Golstorff Gonçalves e
Eduardo da Gama Kury, para Radio-
técnico, XXII: José Nunes Rodrigues
e Franklin Marques para mestre es-
pecializado, XIX; todos para o D. R.
da D. N. - M. M.

N.° 5.904 - 19-10-45 - De Araci
Gomes da Silva, enfermeiro, VIII, para
inspetor, X, do S. N. 13. M, - M.
E. S.

N.° 5.905 - 19-10-45 - De Nelson
Teixeira Osório, inspetor auxiliar, VII,
para inspetor, XI, do S. P. I. -
M. A.

N.° 5.906 - 19-10-45 - De Maria
da Conceição Pereira Linhares para
agente auxiliar, II, da D. R. C. T.
de Uberaba - M. V.

N.° 5.907 - 19-10-45 - De Antônio
Geraldo dos Santos e Formoso Bene-
dito dos Santos para trabalhador, III.
da D. R. C. T. de São Paulo -
M. V.

N.° 5.909 - 19-10-45 - De José
Rangel dos Santos para enfermeiro,
IX, da S. P. S. dos Afonsos - M.
Aer.

N.° 5.910 - 19-10-45 - De José Fer-
nandes de Sousa para zelador, VI, da
g. M. R. - M. G.

N.° 5.911 - '19-10-45 - De José Ga-
liano da Silva para marinheiro, III, do
D. F. S. P. - M. J.

N.° 5.915 - 19-10-45 - De Fran-
cisco Ibiapina da Fonseca. agente, XI,
para inspetor especializado, XIX do
S. P. I. - lvf. A.

N.° 5.920 - 20-10-45 - De Camilo
Gonçalves Berti, inspetor auxiliar, V.
da D. E. C. para inspetor, V, da D.
E. S. - M. E,, S.

N. 5.921 - 20-10-45 - De Hola-
erçon Argento para artífice, IX, da
S. P. S. do Galeão - AI. Aer.
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Santos e Luís Farias Corrêa, auxilia-
res de artífice, VI, para artífice, VII,
da E. F. São Luiz-Terezina — M. V.

N.° 5.930 — 20-10-45 — De José Ja-
bour para prático de engenharia, XII,
da D. A. — M. A.

N.° 5.964 — 20-10-45 — De José
Gaidino da Costa, Francisco Ferreira,
Brito, Aprígio Barros Cavalcante, Ar-
lindo Façanha de Oliveira, José Cle-
ber Furtado, Flávio de Carvalho Pi-
mantel, José Joatan Gomes, Raimun-
do Edmilson da Costa, Antônio de Pá-
clua Piauilino, Francisco Demastenes
Lima e João Valdir Pontes para car-
teiro, IV, da D. R. C. T. do Ceará
— M. V.

N.° 5.970 — 20-10-45 — De Afonso
Gomes Dias Filho para prático de en-
genharia, XIII, da D. Ob. — M.
Aer.

N.° 5.971 — 20-10-45 — De Amara.
lio de Vasconcelos Pereira de Souza,
para prático de engenharia, XIII, da
D. Ob. — M. Aer.

PARECERES

N.° 5.783 — 16-10-45 — A Prefeitu-
ra do Distrito Federal solicita, a fim
de que não fique prejudicado o anda-
mento do serviço a cargo do Depar-
tamento de Aguas e Esgotos, sejam
postos à sua disposição, pelo prazo da
90 dias, diversos funcionários, que es-
tavam lotados DO antigo Serviço de
Aguas e Esgotos e que, por motivo da
passagem do =amo Serviço para
aquela Prefeitura, foram transferidos
para diversas dependências do M.E.S.
2. Pelo exame do assunto, verificou
o D.A.S.P.: a) que, por fôrça do De-
creto-lei n.° 7.459, de 12-4-15, foram
transferidos à Prefeitura do Distrito
Federal os serviços públicos de águas
e esgotos na Capital Federal, que es-
tavam sendo executados pela Admi-
nistração Federal; b) que, nos Lermos
do contrato firmado entre essas duas
pessoas jurídicas de direito público,
cujas cláusulas foram aprovadas pelo
Decreto-lei na 7.860, de 13-8-45, pas-
saram à P.D.F. todos os encargos de-
correntes da transferência de tais ser-
viços, cabendo, assim, à mesma pro-
mover a nomeação ou admissão de
servidores para atender aos ditos en-
cargos; c) que o afastamento dos fun-
cionários requisitados peia P.D.F. só
poderá verificar-se anas condições do
art. 214 e seus parágrafos, com a re-
dação que lhe deu o Decreto-lei nú-
mero 3.522, de 19-8-41: "Art. 214 —
Nenhum funcionário aviará exercer
eai comissão, cargo 6u função, dos
Estados, Municípios ou Territórios,
sem prévia autorização do Presidente
da República. a 1. 0 — Se o cargo ou
a função fôr de chefia ou direção, o
funcionário perderá, apenas, durante
o exercício do mesmo, o vencimento
ou a remuneração, e se fôr aposen-
tado ou em disponibilidade, o respec-
tivo provento. e 2.° — Se o cargo não
fôr de chefia ou direção, o funcioná-
rio perderá o vencimento ou a remu-
neração, e se for aposentado ou em
disponibilidade, o respectivo provento,
contando tempo, apenas para efei-
to de disponibilidade aposentado-
ria"; e d) que assim, não poderá
ser concedida a autorização pedida,
na forma proposta, isto é, de acôrdo
com o art. 35, do E.F. visto que não
se trata, no caso, de afastamento para
outro órgão da Administração Fe-
deral. 3. Nestas condições, o D.A.S.P.
opina por que seja negada, a autori-
zação em causa e por que para os de-
vidos fins, seja o processo encaminha-
do ao M.E.S.

Aprovado. Em 22 de outubro de
1945. -- G. VARGAS.

N.° 5.792 — 16-10-45 — Transferên-
cia, ex-officio, de Deara Rebuá Macha-
do, dactilógrafo, G, do Q.S. do Mini-
tério da Guerra para igual classe da
carreira de Arquivista do Q.P. do
mesmo Ministério.

Aprovado. Em 23 de outubro de
1945. -- G. VARGAS.

N.° 5.797 — 16-10-45 — Transferên-
cia, ex-officio, de Ernesto Adolfo Melo
Voz, escriturário, G, do Q.P. do M.aa
para igual classe da carreira de Ar-
quivista do Q.P. do M.T. Aprovado.
Em 23-10-45. — G. VARGAS.

N.° 5.838 — 10-10-45 — Solicita o
M.A. autorização para que se au-
sente do pais, o professor catedrático,
padrão M, Angelo Moreira da Costa
Lima, a fim de, nos' Estados Unidos,
Inglaterra, França e Portugal, fazer
estágios em instituições ciehtificas
que cuidem de assuntos atinentes à
cua especialização. O D.A.S.P. opi-
na: a) ror que seja concedida ao in-
teressado a autorização solicitada,
para o fim indicado e pelo prazo de
4 meses e 15 dias, a se iniciar em 1
de novembro déste ano e a se encerrar
em 15 de março de 1946; e b) por
caie, para os devidos fins, seja o pro-
ezas° encaminhado ao M.A. Autori-
zado. Em 19-10-45. — G. Vanaas,

N.° 5.861 — 17-10-45 — O M.T.
solicita autorização para conceder o
auxilio de Cr$ 12.920,40, estipulado
para as despcsas da viagem da espôsa
de Paulo Caio de Castro, designada
para função de arquivista dó Escri-
tório de Propaganda e Expansão Co-
mercial do Brasil no México. '2.
O D.A.S.P. opina: a) por que seja-
autorizada a medida proposta pelo
M.T, ; e b) por que seja o processo
encaminhado àquele Ministério, para
os devidos fins. Aprovado. Era 19
de outubro de 1945. — G. VARGAS.

N. o 5.888 -- 18-10-45 -- PrELIMISOO
Montojos, Diretor da Divisão ' do Els-
sino Industrial, solicita autorização
para que a ausência do pais que lhe
foi permitida por 2 meses, se estenda
por um período complementar de 40
dias. O. D.A.S.P. opina: a) por que
seja dilatado por 40 dias o prazo con-
cedido anteriormente ao Diretor da
D.E.I. para sua viagem de observaçio
e estudos nos Estados Unidos da Amé-
rica; e b) por que para os devidos
fins, seja o processo restituído ao
M.E.S. Autorizado. Em 19-10-45. —
G. VARGAS.

N.° 5.902 — 19-10-45 — Solicita o
M.A., autorizando para que Aluísio
Licinio de Miranda Barbosa, engenhei-
ro de minas, extranumerárioacontra-
tado, da D.F. do D.N.P.M., se au-
sente do pais, a fim de se beneficiar.
nos Estados Unidos da América do
Norte, de uma balsa de estudos, com
a duração de 12 meses e que lhe !oi
oferecida pelo Institute of Internatio-
nal Education, de New York City. O
D.A.S.P. opina: a) por que seja con-
cedida a autorização solicitaria para
o fim indicado e pelo prazo de um
ano; b) por que, além da manutenção
do salário respectivo, seja abonada ao
interessado a gratificação mensal de
representação de US$100,00; c) por que
a despesa com o pagamento dessa van-
tagem corra pela verba própria da
orçamento vigente daquêle Ministério
que, dispõe dos recursos necessários;
c7) por que ao aludido técnico seja
dado conhecimento de que está sujeito
às obrigações impostas pelo art. 13 do
D.L. 7.729-45; e e) por que, para os
devidos fins, seja o processo encami-
nhado ao M.A. Aprovado. Em 23-10a45.
-- G. VARGAS.

N.° 6.021 — 24-10-45 — Maria da
Conceição Martins Ribeiro, inspetor
de alunos, XV, do M.E.S. solicita
autorização para afastar-se do pais.
a fim de beneficiar-se canil uma bolsa
de estudos nos Estados Unidos, plei-
teando, ainda, a concessão de auxilio
financeiro para asse fim. O D.A.S.P.
opina: a) por que seja autorizado o
afastamento do referido servidor, pela
prazo máximo de 9 meses, sem outra
ônus, porém, para o govêrno além do
pagamento do respectivo salário; b)
por que fique, ainda, o afastamento
condicionado 'à, declaração escrita da
Interessada de que aceita a condição
imposta no art. 13 do D.L. 7.729-45'
e c) por que o processo seja restituído
ao M.E.S., para cs devidos fins. Au-
torizado. Em 25-10-45. — G. VARGAS.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N.° 2.040 — 15-10-43 — Virgílio Car-
lo:- Rocha, solicita seu reingresso
serviço público. 2. Examinando o as-
sunto, verificou o D.A.S.P. que carta
não é meio hábil para obter decisáo
na instancia administrativa. 3. En-
tretanto, mesmo que houvesse o missi-
vista requerido, de acôrdo com a lei
a reconsideração do ato que o dispen-
sou, não poderia ver atendida a sua
preterição, porquanto sua dispensa foi
estritamente legal e se baseou na lesão
confessada dos cofres públicos. 4.
Acresce, ainda a circunstancia de naa
haver o interessado reposto a impor-
tanda do alcance, embora tenha sido
intimado a fazê-lo. 5. O missivista
instrui seu pedido com certidões da
sentença judiciária e do nascimento
de 8 filhos, documentos que lhe po-
derão ser restituídos na forma da lei.
6. Quanto ao fato de ter sido absol-
vido, é pacifico o entendimento a se-
rem interindependentes as instancias
administrativas e judicial, nenhuma
influancia tendo, em uma, a decisão
proferida na outra, salvo expressa de-
terminação legal em contrário. 7. Nes-
tas condições o D.A.S.P. opina pelo
encaminhamento do M.V. para a res-
tituição dos documentos apresentadas
pelo interessado a posterior arquiva-
mento. Aprovado. Em 17-10-45. —
G. VARGAS.

N.° 2.074 de 22 de outubro de 1943
— ODASP propõe, na conformidade
da legislação e normas vigentes, e ad-
missão de Sebastião' Ferreira Rodri-
gues e Maurilho de Almeida Leibão
na função de auxiliar de escritório,
referência XI, da T.N.M. da Comis-
são de Estudos de Torpedos,

Aprovado. Em 26-10-45. — GETÚLIO

VARGAS.
N.° 2.109 de 24 de outubro de 1945

— O D.A.S.P. propõe na conformi-
dade da legislação• e normas vigen-
tes, a admissão, para o Ministério da
Educação e Saúde, dos seguintes can-
didatos habilitados em prova:

I -- de Inzilda Matos, na função de
auxiliar de escritório, referência VII,
da T.N.M. da Divisão do Ensino Co-
mercial;

II — De Evelina Cantanhede Xa-
vier, na função de auxiliar de escri-
tório, referência VII, da T.N.M. da
Divisão do Ensino Industrial, em vaga
lotada na Diretoria;

III — De Newton del Corso, na fun-
ção de inspetor, referência XV, da
T.N.M. da Divisão do Ensino Secun-
dário, em vaga lotada no Paraná;

IV — De Edite Mala Mousinho, na
função de praticante de escritório, re-
ferência VI, da T.N.M., da Divisão
do Ensino Superior;

V — De José Teixeira Fonseca, na
função de auxiliar de escritório, re-

ferência VII, da T.N.M. da Divisão
do Material;

VI — De Antônio Freitas da Silva,
na função de laboratorista, referência
V; Graciela Avalone, na função da
praticante de escritório, referência VI,
ambos da T.N.M. do Instituto Osval-
do Cruz;

VII — De Maria da Glória Fartes
Pinto, na função de auxiliar de es-
critório, referência VII, da T.N.M.
do Serviço de Administração do 132-
partaincnto Nacicnal de Saúde;

VIII — De Maria da Glória Fonse-
ca, Helena Falcão Rodrigues, Dina
Araújo Rosa e Palmira Soares cio
Couto, na função de auxiliar de es-
critório, as primeiras na rafe:anda IX
• a_última na referência VII, ideias
da T.N.M. do Serviço de Comunica-
ções; e

IX — De. Firmina Boi, na função de
auxiliar de escritório, referência VII,
e Luis Djara dos Santos Leal.- na fun-
ção de estatístico, referência XI, am-
bas da T.N.M. do Serviço de Estr:tis-
tica da Educação e Saúde.

Aprovado. Em 29-10-13. — Gr:St:IMO

VARGAS.

N.° 2.073 — 22-10-45 — Décio de Fa-
ria, ex-serve.nta, classe E, do Q.S.
do M.F. solicita reconsideração do
ato que o demitiu daquele carga. O
D.A.S.P. poptie seja cancelada. da
ato demissório, a cláusula "a bens do
serviço público', encarninhando-te o
processo ao M.F., para o fins de se
examinar a possibilidade da admissão,
do requerente corno extranumerário.
Aprovado. Em 23-10-45: — Gaaúdo
VARGA>.

N.° 2.088 — 23-10-45 — Transferên-
cia — Ex-officio, de Fausto Rcdrigurs
da Silva, escriturário, E, do Q.P. do
D.A.S.P. para idênticas classe e car-
reira do Q.P. do M.T. Aprovado. Em
26-10-45. — G. VARGAS.

N.° 2.110 — 24-10-43 — Nilo San-
tana Brauer, ex-inspetor, XV, anta')
com exercício na D.C.P., solicita seja
tornado sem efeito o ato que, por mo-
tivo disciplinar, o dispensou da refe-
rida função, pala se lhe conceder, a
pedido, na forma da sua anterior so-
licitação. O DASP opina: a) pelo in-
deferimento do pedido; b) pelo enca-
minhamento do processo ao Juiz Ci

Direito da la Vara da Fazenda Pú-
blica, em exercido, que o requisitou à
S.P.R., através do oficio n.° 6.438. de
13-10-45; c) pelo ulterior arquivamen
to do processo no M.A. — Aprovado.
Em 24-10-45. G. VARGAS.

N.° 2.111 — 29-10-45 — Moisés Hele-
no de Moura, ex-pagador da R.V.C.
solicita cancelamento da cláusula -a
bem do serviço público" do ato que
o demitiu e readmissão em outro car-
go. O DASP opina: a) por que, pela
autoridade competente, sejam adota-
das as providências necessárias no sen-
tido de se riscar, pelos motivos expos-
tos, dos assetarne.ntos relativos ao pe-
ticionário, a cláusula "a bem do ser-
viço público", qualificativa do ato qua
demitiu; b) por que não seja tomado
em consideração o pedido de readmie-
são formulado pelo interessado, visto
não se haver ainda esgotado o prazo
da inabilitação, que lhe foi imposta
por sentença judicial, para o exerci-
do de cargo público; c) por que, to-
davia, lhe seja reconhecido o direi-
to de pleitear tal medida, quando de-
saparecido aquele impedimento, na
conformidade das leis penais, do que
deverá o interessado fazer a competen-
te prova, instruindo seu pedido com
documentos hábeis; d) por que, r.
eventualidade de novo pedido do ri,.
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N.° 2..077 - Em 22 de outubro da
1545. - Exma. Sr. Presidente da
República. - O Er. Ministro da Edu-
cação e Saúde submete à consideração
àe V. Encia., por int.armédio deste
Departamento, o processo incluso, re-
lativo à construção da Escola Indus-
trial de Fortaleza, Estado do Ceará.

2. O estabelecimento constará de
vários edifícios a serem construídos
em terreno doado pelo Estado. O or-
çamento menta a Cr$ 6.C21.933,20,
assim discriminadas:

Cs$
Ginásio 	 	 476.177,30
dormitório e refei-

tório 	
Cana do Diretor 	
Casa do zelador 	
Oficina, ahnoxarifa-

do, vestiário e sa-
nitário 	

Pavilhão de Ensino
e Auditório

Lava tad a ria 	

a)
bt

c)
ai
e)

Í)

q.

1.473.787.09
215 . 803,80
125.819,00

1.439.60,7o

2.939.646,10
120.031,30

cuja duração, necessariamente peque-
na, tornará dispensável qualquer .pro-
teção adicional por parte dos even-
tuais licitantes.

10. Este Departamento concorda
corri a orientação do MinisCrio, pa-
recendo-lhe ser essa a melhor solução
para o Caso.

11. Nestas condições, ao encami-
nhar a V. Excia. o processo em apré-
ço, tem éSte Departamento a honra
de opinar favoravelmente à execução,
mediante concorrências administrati-
vas parciais, das obias de conclusão
do Instituto de Psiquiatria, na Coló-
nia Gustavo Riedel, nesta Capital. -
Moccyr Briggs. Substituto do Presi-
dente.

Aprovado em 23-10-45. - G. VARGAS.

3. Solicita o Ministrlo autorização
da V. Excia. para ser- incluída, no
"Plano de Obras e Equipamentos'
di 1946, a dotação de Cr$ 1.564.108,70
(urn milhão, quinhentos e sessenta e
quatro mil, cento e oito cinzeiros e se-
tenta centavos) destinada à constru-
ção da oficina, almoxarifado, sanitá-
rios e vestiários, bem como ao data-
limmento global de todos os edifícios.

4. Este Departan.ento examinou o
processo e verificou serem satisfatórias
as plantas e especificações enviadas.
Quanto aos orçamentos, foram elabo-
rados com alguns preços unitários bas-
tante elevados, notadamente as par-
celas relativas à parte . estrutural dos
edifícios. Entretanto, havendo quanti-
dades avaliadas com pouca folga e
estando as obras previstas sõmente
para 1946, entende êste DepartaMento
ser preferível se mantenham os orça-
mentos enviados.

5. No tocante à dotação solicitada
para o próximo exercício, pondera éste
Departamento que a parcela destinada
aos detalhamentos previstos no De-
creto-lei ri.° 6.749, de 29 de julho de
1944 (art. 3.°, parágrafo único), deve
referir-se apenas à parte das obras
a ser executada, e não ao programa
geral, como pretende o Ministério.

6. Assim, a dotação a ser incluída
no "Plano de Obras e Equipamentos'
de 1946 atingirá tão somente Cr$
1.439.608,70 (um milhão, quatrocentos
e trinta e nove mil, seiscentos e oito
cruzeiros e aetenta centavos), corres-
pondendo a Cr$ 25.500,00 a importân-
cia destinada aos serviços eventuais
de detalhamentos.	 .

7. Releva acentuar, ainda, que' a
inclusão dessa dotação no "Plano de

(Suarenta, a repartição em que o mes-
Ino servia e os demais órgãos interes-

•Nados no assuntei se pronunciam, ex-
pressamente, sôbre a conveniência, ,ou
não, do seu reingresso no serviço pú-
blico; e e) por que o processo seja

caminhadoao MV., para os devi-
dos fins. Aprovado. Em 24-10-45. O.
'VARGAS.	 •

E. m. n." 2.003 - Em 79-19-45 - Ex-
realentissimo Senhor presidente da Re-
pública,

No processo incluso, remetido a êstc
-Departamento por determinação de
V. Excia.. o senhor Raul Correia
Ssehmandek, em nome de seu pai, Ri-

••chard Charles Schmandek, solicita !e-
visas do processa fichado no Miriste-
rio	 Educação e Saúde sol. o
mero 33.423-41, em que o segundo
-para o gózo das regalias assaasa

,.das pelas leis do país aos porSaacres
a:e titulos de engenheiro civil -requer
o reaistro da um certifieado c,ee

•foi conferido pela Alta Escola ura a
Cultura Teenica, de Viena", de nade
'é. natural (fls. 3 e 13) .

2. A respeito, cabe a é• ete Daparta-
•mento informar:

- O signatário da petição de 1')-
lias 3 não juntou prova de mandaas

-para pleitear em nome do interessado
Mahar Charles Schmandek, que e
brasileiro naturalizado (fls. 1 e 13, e,
ao que alega no requerimento de Vá-
-Itens 3. serve atualmente na Praleitura

Belém, no Pará, a titulo de contsa
.tado como especialista em co
ções civis;

•II - O atestado de fls.. 5, par,falta
de selo, não está em condições de ter

O DASP examinou as plantas, espe-
cificações e orçamento e opina favo-
ravelmente à aprovação dos mesmas

Despacho. - Aprovado - Em 18
de outubro de 1945. - G. VARGAS.

N.° 2.071 - 22-10-45 - O M. A.
solicita seja aprovada a execução das
obras de reconstrução de um paiol, na
Fazenda Experimental de Criáçáo tu'
Pinheiral, Es:ado do Rio de Janeiro.

A obra está orçada em Cr$ 61.556,70.
e a despesa correrá à conta de dotação
adequada a ser incluída no P. O. E.
do ano vindouro.

O DASP verificou serem satisfató-
rios os elementos apresentados, e opi-
na favoravelmente à aprovação das
p:antas, especificações e orçamento
apresentados para a obra em apréço.

Despacho. - Aprovado. - Em 23
de outubro de 1945. - G. VARGAS.

N.° 2.072 - Em 22-10-45 - Exce-
lentíssimo Senhor Présidente da Re-
pública:

O senhor Ministro da Educação e
Saúde submete à consideração de
V. Excia., por intermédio dêste De-
partamento, o processo incluso, re-
lativo ao prosseguimento e conclusão
das obras do Instituto de Psiquiatria
(antigo Hospital de Triagem), na Co-
lônia Gustavo Riedel, nesta Capital.

2. A execução dessa obra foi au-
torizada por V. Excia., ao aprovar a
exposição de motivos n.° 3.553, deste
Departamento, datada de 21 de outu-
bro de 1943.

3. O ores:mento, naqtiala época,
atingia a Cr$ 4.515.000,00 (quatro
mlhões e quinhentos e quinze mii cru-
zeiros), importância essa que figurou
no "Plano de Obras e 'Equipamentos"
de 1944 e cujo saldo, escriturado em
"restos a pagar", foi destinado a
atender às despesas lio atual exercí-
cio.

4. Entretanto, só conzeguiu o Mi-
nistéai a executar, ate agora, os ser-
viços relativos ás inetalações preli-
minares, ao movimento de terras,
emento simples e armado, bem como
a parte de canalizações embutidas nas
lajes. Os trabalhos foram paralisados
devido à necessidade de se .modificar
o projeto, em face das sugestões apre-
sentadas pelo Serviço Nacional de
Doenças Mentais.

5. O novo projeto, inegavelmente
superior ao inicial, pois que atende
com maior eficiência às exigências
técnicas do Hospital, foi aprovado por
V. Excia., por despacho na exposição
de motivos n.° 1.269, de 21 de julho
último, ' clêste Departamento.

6. Seu orçamento importa em Cr$
4.486.449,80, sendo assim inferior ao
aprovado anteriormente, o que se ex-
plica por ser menor a densidade de
construção.

7. Entretanto, realizada a concor-
rência pública, a ela compareceram
dois únicos licitantes, sujas propostas
foram muito superiores ao limite aci-
ma aludido (Cr$ 8.103.397,00 e Cr$
8. 279 . 000,00) .

8. Procurou o Ministério pesquisar
a causa da disparidade notada, che-
gando à conclusão de que, embora se
faça necessário reajustar o orçamen-
to às condições atuais, o valor exage-
rada das Propostas deve-se em parte
ao propósito das firmas construtoras
de se cobrirem de qualquer eventuali-
dade no decurso da construção.

9. A adoção da menor das propostas
não pode, pois, convir ao Ministério.
Propõe, por isso, a anulação da con-
corrência realizada e a execução, das
obras mediante concorrências admi-
nistrativas parciais de neoueno vulto,

Obras e Equipamentos', de 1946, de-

'andará de prévio exame, por éste De-
partamento, do programa geral da
obras relativo àquele exercício, uma
vez satisfeita, pelo Ministério, a exi-
gência contida no item VII da Cir-
cular 3-44, da Presidência da .Repar-
blica.

8. Nestas condições, ao encaminhar
V. Excia. o processo em apreço, tem

este Departamento a honra de opinar
i'avoravelmente à aprevaçaa das plan-
tas, especificações e orçamentos ela-
borados para a construção da "Escola
Ineitistría/ de Fortaleza, Estado do
Ceará"..

Aprovaita a oportunidade para re-
novar a V. Excia. os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacyr
Brioffs. substituto do Presidente.

Apsavazio, em 23 de outubro de 1945.
- G. VARGAS.

N.° 2.039 - Em 23 Cle outubro de
1145. - Exmo. Sr. Presidente da
República. - O Sr. Ministro da Edu-
aaç:. o e Saúde submete à consideração
ele V. Excia., pos intermédio deste
Departamento, o processo incluso, re-
lativo à instalaçais de elevadores no
Sanatório para Tuberculosos em Ra
safe, Estado de Pernambuco. .

2. Está previsto o fornecimento de
1 elevador de passageiros, 2 elevadores
aara macas e 6 monta-cargas, convindo
assinalar já existir no Sanatório una
elevador em funcionamento.

3. Importarão as novas unidades a
serena 'instaladas em Cr$ 812.840,00
(oitocentos e doze mil e oitocentos e
'luarenta cruzeiros). Solicita o Minis-
tério seja incluída dotação adequada
ao "Plano de Obras e Equipamentos"
do ano vindouro.

4. Este Departamento examinou o
processo e verificou serem necessários -
ligeiros retoques nas especificações.

5. Julga êste Departamento dispen-
sável a fixação das potências dos ma-
tolas ,bastando estipular a carga, em
quilos, as dimensões das cabines e o
tipo de tração. E' necessário, tam-
bém, fixar as dimensões dos poços e
exigir que a passagem de manobras,
nc cornando dual, seja feita automà-
ticamente.

6. Quanto Ito orçamento, este De-
partamento concorda com o apresen-
tado, cumprindo-lhe, todavia, observar
que, sendo os Preços relativamente
folgados, derer-se-á exigir instalação
minuciosa e assistência técnica per-
manente aos respectivos serviços.

7. Quanto à incIusãb de dotação
apropriada no "Plano de Obras e
Equipamentos" do ano vindouro, cabe
a êste Departamento ponderar que os
serviços em apréço não estão previstos
no plano geral a longo prazo, elabo-
rado pelo Ministério, e aprovado por
V. Excia. na Exposição de Motivos
na, 3.718, de 29 de dezembro do ano
passado, dêste Departamento.

8. Assim, só se poderá cogitar dessa
medida depois do prévio exame, por
êste Departamento, do programa geral
de investimentos relativo ao ano vin-
douro, unia vez satisfeita, pelo Minis-
tério, a exigência contida no item VII
da Circular 3-44 da Presidência da
República.

O. Nestas condições, ao encaminhar
a V. .Excia, o. processo 'em aprèço,
tem éste Departamento a. honra de
opinar favoravelmente .aprovação
das especificações e orçamento elabo-
raddi para o ferneeimerito eInstala-
ções de elevadores 310 Sanatório para,

Total 	  6.851.938,20

curso;
„ATI - Os atestados de fls.. 5, 7, 3 e
lá, conauanto digam respeito à ca-
pacidade profissional do sennar RI-

, (Isard Charles Sehmandela com, en-
• genheiro, não têm, em nosso direito.
.-•Iarca bastante para autorizar o seu
•registro como engenheiro civil,

IV - O assunto do recurso incluso
é, aos termos da Lei n.° 174, de 6 de
'janeiro de 1936. arts. 1 e 2 da alada do
'Coaeellso Nacional de Educaçã os que.

''Ouvido a respeito, se mostrou contra-
ao deferimento por não "se tratar

da diploma de engenheiro, em quW-
'Saler das especialidades deste ramo.
-tal como é considerado na nossa JC-

ti glação do ensino" (fls. 13);
V - Com ésse parecer do Conselho

Nacional de Educação concordou o
Er. Ministro da Educação (fls. 15) .

,• 3. A vista do exposto e por falta de
•, amparo em lei, éste Departamento é
•• de parecer que o recurso anexo não

merece deferimento.
Aproveito a oportunidade para re-

amovar a V. Excia. os protestos do meti
mais profundo respeito. - Moacyr
Eriggs, Substituto do Presidente.

Aprovado em 22-10-45. - G.
:VARGAS.

• N.° 2.066 - 18-10-45 - O M. E. S.
soliciIa autorização para executar
'Obras complementares no "Educanda-

' lio Santo António" (Preventório para
filhos sadios de lázaros), em São

•Luis, Estado do Maranhão.
• As obras estão orçadas em Cr$ ....
100.766,10 e solicita o Ministério seja
essa importância entregue, a titulo de

'auxilio, à Federação das Sociedades
de Assistência aos Lázaros e Defesa
Contra a Lepra.

Esclarece o Ministério que a despesa
-terá atendida à conta da Verba 3,

• Consignação 1, Subconsignação .06,
Item 34-19, alínea a. do orçamento vi-
gente,
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tuberculosos em Recife, Estado de outros fins, por parte dos atuais pie- 1 ficação da minuta do actirdo, com a
Pernambuco. - Moacyr Briggs, subs-
tituto do Presidente.

Aprovado, em 26 de outubro de 1945.
- G. VARGAS.

N.° 2.105 - Em 24 de outubro de
'1945 - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República.

O Senhor Ministro da Educação e
Saúde submete à consideração de V.
Excia., por intermédio deste Departa-
mento, o processo , incluso, relativo à
desapropriação de imóveis junto à Es-
cola Industrial de Aracaju (Estado de
Sergipe), necessários à ampliação dês-
se estabelecimento.

• 2. O assunto já foi examinado por
êste Departamento, que, em sua Expo-
sição de Motivos n.° 3.394, de 27 de
novembro do ano passado, aprovada

•por V. Excia., opinou pela restituição
do processo ao Ministério, a fim de
que fôsse apresentado estudo minu-
cioso da utilização dos terrenos a de-
sapropriar.

3. Volta agora o processo com ele-
mentos que permitem julgar do apro-
veitamento da área a adquirir. Con-
comitantemente, remeteu o Ministério
a êste Departamento, para ser subme-
tido à apreciação de V. Excia. outro
processo, relativo às obras que se pre-
tende levar a efeito e que será objeto
de Exposição de Motivos em separado.

4. Verificou, assim, este Departa-
Mento ser satisfatório o aproveita-
Mento do terreno, permitindo arti-
culação fácil entre os diversos edifí-
cios a serem construídos.
t 5. Importarão as desapropriações
em Cr$ 380.868,00 (trezentos e oitenta
mie oitocentos e sessenta e s oito cru-
zeiros), obedecendo à discriminação
seguinte:

a) - Imóveis adjacentes à
Escola 	  150.868,00

t) - Área destinada ao
Centro de Esportes
(no quarteirão contí-
guo ao da Escola) 	  230.000,00

380.868,00
8. Julga êste Departamento aceitá-

veis as avaliações feitas e entende, per
outro lado, ser aconselhável a desa-
propriação solicitada, visto que uma
ÇVentual utilização dos terrenos para

-N.° 2.115 - Em 26 de outubro de
1945. - Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República.

No processo anexo, remetido por V.
Excia. a este Departamento, o Minis-
tério da Agricultura solicita autoriza-
ção para a assinatura de um acôrdo
entre os Governos da União e do Es-
tado do Espirito Santo, visando a co-
laboração dos dois Govêrnos nos ser-
viços de defesa sanitária vegetal na-
quele Estado.

2. Examinando o aseunto, este De-
partamento verificou que a referida
medida é de uso ordinário na execução
de serviços do Ministério da Agricul-
tura e tem fundamento nos termos da
Lei n.o 199, de 23 de janeiro de 1936.

3. Por outro lado, o Ministério acen-
tua que o acórdo não implicará nova
despesa :para o Tesouro Nacional, já
que a contribuição federal. estimada
em Cr$ 200.000,00 por exercício, cor-
rerá à conta da dotação anualmente
atribuída à Divisão de Defesa Sanitá-
ria Vegetal sob a rubrica - Para com-
bate às doenças e pragas da lavoura.

4. Assim, dúrante cinco exercícios,
prazo de vigência do acôrdo, a Ver-
ta 3 - Serviços e Encargos, , parte
correspondente à Divisão de Defesa
Sanitária Vegetal, teria reduzido de
Cr$ 200.000,00 a dotação sob aquela
rubrica e incluiria, sob a rubrièa

c,ordos - dotação igual a essa redu-
ção, salvo no presente exercido, quan-
do a União entrará apenas com
Cr$ 100.000,00, segundo se vê da mi-
nuta do acôrdo anexada ao processo.

5. A proposta é, portanto, perfeita-
mente aceitável e êste Departamento
nada tem a objetar-lhe.

6. , Há, todavia, a observar que a
cláusula sexta da projetada Minuta
deve ser excluída, de vez que a grati-
ficação a que se refere não entontra
apoio na Jegislação vigente.

7. Nestas condições, ao restituir a
V. Excia. o presente processo, êste
Departamento opina favoràvelmente à
autorização a que êle se refere, suge-
rindo, porém, que seja recomendada
ao Ministério da Agricultura a rett-

supressão da cláusula acima indicada.
Aproveito a oportunidade para re-

novar a V. Excia. os protestos do meu
mais profundo respeito. - Moacyr
&rtggs, Substituto do Presidente.

Aprovado. Em 26 de outubro de 1945
VARGAS.

RETIFICAÇÕES

(Por erros de revisão)

No D.O. de 20-10-45 pág. 1L i73
Par. 5.684 - Onde se lê: Número

5.684 - 8-10-45.
Leia-se: N.° 5.684 - 3-10-45.
Par. 5.649 - Onde se lê: Na for-

ma da alínea b, 	
Leia-se: Na forma da alínea a,....
Pai. 5.577 - Onde se lè: -

Expedido Vasconcelos 	

Leia-se: - ....Expedito Vasconce-
los... ..

No D.O. de 25-10-45 - página
16.711

Par. 5.645 - Onde se lê'	 fis-
cal, I, 	

Leia-se'	 fiscal, XI, 	
No D.O. de 27-10-45 - pág. 16.832
Par. - Onde se	 .. para agen-

te auxiliar, III 	
Leia-se •	para agente aux:liar,

Par. 5.879 - Onde se lê: Nünscro
5.879 - 10-10-45 - 	 cieco do;
Santos Ribeiro 	

Leia-se: N.° 5,179 - 10-10-45 -...
Francisco .dos Santos Ribeiro, 	

Par. 5.752 - A - Onde se lê:
De Adalbee`o Inácio Coutinho 	

Leia-se: lee Adalberto Inácio Sou-
Unho 	

No D.O 	  de 30-10-45 - pág. 16.925
Par. 5.775 - Onde se lê: Número

5.775 - 13-10-45 - De Gil 	

Leia-se N.° 5.773 - 13-10-45
DeGl 	

Conselho Deliberativo
Resumo da 242.* Sessão do Conselho

Deliberativo do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, rea-
lizada aos vinte e cinco dias do mês
outubro de mil novecentos e quaren-
ta e cinco.

As quinze horas e'vinte minutos, pre-
sentes os Diretores de Divisão e Ser-
viço, o Senhor Presidente declarou
aberta a Sessão. Depois de lida a ata
da Sessão anterior, foi eia posta em
discussão e aprovada. A seguir foram
tratados e discutidos diversos assuntos
de interêsse do Departamento, dentre
os quais o memorial assinado por ser-
vidores do Departamento, nó qual pe-
dem o preenchimento vertical das car-
reiras de Técnico de Pessoal, de Sele-
ção, de Material, de Orçamento e de
Organização. As dezoito horas e cin-
qüenta minutos o Senhor Presidente
encerrou i Sessão. Para constar, eu,
Paulo Cavalcante Enout, Assistente do
Pessoal do D. A. S. P.' e Secretário
do Conselho lavrei a ata correspon-
dente, que está assinada pelo Presi-
sente e Diretores de Divisão, presen-
tes.

Divisão de Orientação
e Fiscalização do Pessoal

Processo n.° 21.491-45 - Elvia Car-
valho habilitada como Auxiliar de
Tráfego solicita admissão como Au-
xiliar de escritório.

Despacho: A vista do parecer da
D. S. dèste Departamento, a interes-
sada não poderá ser admitida na

S.F. .de Auxil:ar de escritório. Ar-
quive-se.

D.F. 30-10-45. - Henrique Bar-
bosa, D. D.

Processo n.° 21.870-45 - Arnaldo
Vieira Lima habilitado -como Revi-
sor ele Provas solicita admissão.

Despacho: Do fichário deste Depar-
tamento não consta o nome do in-
teressado como habilitado em concur-
so ou prova. Arqu:ve-se.

D.F., em 1 de novembro de 1945.
- Henrique Barbosa, D.D.

Processo n.° 22.162-43 - Nialv:l Ri-
calho habilitada como pret. de esp.
solicita admissão.

Despacho: Será proposta a adnli!,-
sito da interessada para a função Ce
praticante de escritório, referência V,
da T.N.M. da D.R.C.T. de Juin
de Fora. Arquive-se.

D.F., 30-10-45. - Henrique Biir-
bosa, D.D.

Processo n.° 22.453-45 - José An-
tonucci solicita nomeação interina
para o cargo de Oficial Administra:11-
V°.

Despacho: A vista da informação
do S.A., não poderá ser atendida •

solicitação do requerente por	 eete
Departamento. Arquive-se.

Em 31-10-45. - Henrique Barbo-
sa, D.D.

Processo n.° 22.787-45 - Ireae
Pnto Gualberto habilitada como
Dactilógrafo solicita nomeação.

Despacho: A interessada deverá,
aguardar oportunidade, uma vez que
ainda há 21 canaidatos mais bem
classificados no concurso a que ..se
submeteu, aguardando nomeação. Ar-
quive-se.

D.F.. em 30 de outubro de 1915.
_._ Henrique Barbosa. D.D.

Divisão de Aperfeiçoamento
PORTARIA N.° 736-A

O Presidente do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 22 do Decreto ne 9.294, de 27
de abril de 1942,

Resolve:
a) criar, nos Cursos de Administra-

ção da Divisão de Aperfeiçoamento do
mencionado Departamento, um Curso
Extraordinário de Orientação, Sele- -
ção e Readaptação Profissional;

b) aprovar as Instruções Regulado-
ras do funcionamento do 'wniestuo
Curso.

Rio de Janeiro em 20 de outubro
ele 1945. - Moacir Briggs, Substituto
do Presidente.
Instruções Reguladoras de Funciona-

mento do Curso Extraordinário :de
Orientação, Seleção e Readaplação
Profissional, a que se refere a Por-
taria n.o 736-A de 20 de outubro de
1945, do Presidente do D. A. S. 1'.

Finalidades:
1 - O presente Curso 'tem por fi-

nalidades:
a) proporcionar aos chefes de ser-

viços públicos, em cujos programas se
contenham trabalhos de* psicologia
aplicada, contato e cooperação no
sentido de entendimento reciproco,
para utilização çie recursos técnicos
comuns, fixação de normas e proces-
sos de trabalho e exame de proble-
mas gerais de organização, que a to-
das possam interessar;

h) estimular a formação e a espe-
cialização de psicologistas em deter-
minados campos de aplicap' ão;

c) apresentar, em funcionaineuto,
através de trabalho de equipe e sqb
a direção de um especialista, servi-

N.° 2.100 - Em 23 de outubro de
- Exmo. Sr. Presidente, da

República. - No anexo processo, o
Ministério da Agricultura propõe a
admissão de Vítor Branco Neto, para
desempenhar, como diarista de obras,
a função de amanuense na Colônia
Agrícola Nacional do Amazonas, da
Divisão de Terras e Colonização, com
a diária de Cr$ 80,00.

2. Esclarece o Ministério que a des-
pesa com admissão em causa correrá
à conta do Plano de Obras e Equi-
pamentos (Decreto-lei n.° 7.213, de
30 de dezembro de 1944) .

3. Trata-se de diarista, de obras,
cuja admissão, tendo em vista o dis-
posto no Decreto-lei n.° 4.684, de 11 de
setembro de 1942, está sujeita à prévia
autorização de V. Excia., uma vez
que a diária proposta é superior a
Cr$ 60,00.

4. Êste Departamento é de parecer
que a medida está em condições de
ser aceita e tem a honra de opinar
por que seja autorizada a admissão
do candidato, a partir da data da au-
torização de V. Excia. - Moacyr
Eriggs, substituto do Presidente.

Aprovado, em 29 de outubro de 1945.
- G. VARGAS.

prietários, poderá criar futuramente
embaraços áquela medida ou torná-la
mais onerosa.

7. Cabe salientar que o Plano geral
a longo prazo, elaborado pelo Ministé-
rio e aprovado por V. Excia., por des-
pacho na Exposição de Motivos núme-
ro 3.718, de 29 de dezembro do ano
passado, deste Departamento, prevê a
desapropriação em estudo.

8. A inclusão do crédito pedido
(Cr$ 380.868,00) no "Plano de Obras
e Equipamentos" do ano vindouro, de-
penderá entretanto, do exame, por és-
te Departamento, do programa geral
de investimentos . relativo àquele exer-
cício, uma vez satisfeita, pelo Minis-
tério, a exigência contida no item
VII da Circular 3-44, da Presidência
da República.

9. Nestas condições, ao encaminhar
a V. Excia. o processo em apreço,
tem este Departamento a honra de se
manifestar favoreselmente à desapre-
priação dos imóveis necessários
pliação da Escola Industrial de Ara-
caju, nos térmos propostos pelo Minis-
tério da Educação e Saúde. 	 1

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Excia. os protestos elo meu
mais profundo respeito. - Moacyr
Briggs, Substituto do Presidente.

Aprovado. Em 24 de outubro de 1345.
- G. VARGAS.

- G.
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ços de análise profissional, consultó-
rio e centro de orientação e readapta-
çã o .

Organização:
2 — O Curso estará dividido nas 4

seguintes partes:
la parte:

a) série de aulas sôbre as funda-
mentos da orientação, seleção e rea-
daptação profissional;

b) paralelamente, reuniões de dis-
cussão para o conjunto de chefes de
serviço chamados a colaborar na or-
ganização do Curso, e inicio de pes-
quisas:

2.e parte:
a/ estudos da personalidade, nor-

mal e patológica, em instituições de
• ensino e outras;

3a parte:
a) apuração de pesquisas de análi-

se profissional, para o levantamento
de normas de desenvolvimento mental
e aptidões e tipos profissionais;

b) simultaneamente. discussão dos
métodos de trabalha.; e .análise de
seus resultados;

4•a parte:
a) organização e funcionamento de

um centro de orientação profissional
e readaptação profissional, e conse-
quente estudo de conclusões para a
seleção profissional.

2 — O calendário do Curso será o
seguinte:

a) de 22 de outubro a 31 de dezem-
bro: série de aulas ,a rcun'aóes de el:s-
eussão;

b) de 2
trabalhos

Inspetor de Alunos, independente do
limite de idade.

Despacho: Prova o alegado.
D.S. do D.A.S.P., em 1 de no-

vembro de 1945 — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 22.590-45 — Adauto
Magalhães, candidato habilitado na
prova para Auxiliar de Tráfego, soii-
cita expedição do certificado de ha-
bilitação.

Despacho: Compareça à Seção de
Provas, a fim de retirar o certificada.

D.S. do D.A.S.P., em 31 de ou-
tubro de 1945. — Munia Braga, Di-
retor de Divisão.

de janeiro a 1 de março:
em iostituições de ensino

e outras e reuniões de estudo;
c) de 2 de março a 30 de junho:

pesquisas no campo de orientação e
estudo de condições de trabalho no
Rio de Janeiro, e reuniões de estudo;

d) de 1 de julho a 5 de outubro:
organização e funcionamento do Cen-
tro de Orientação e Readaptação
Profissional, no Rio de Janeiro à luz
de todos os elementos colhidos, e reu-
niões de estudo:

c) 15 de outubro de 1946: encerra-
mento do Curso.

Condições de inuesso:
3 — A inscrição, limitada a 80 pes-

soas, estará aberta aos servidores e
profissionais pertencentes aos órgãos
interessedos em Psicologia Aplicada,
indicados pelos respectivos dirigertes
para acompanhar os trabalhos de
unia ou mais partes do Curso.

3 1 — Para os estudos de orientação
e análise profissional terão preferên-
cia os &roldores cujas funções se re-
lacionem diretamente com o assunto.

3 2 — Para os estudos de persona-
lidade normal e patológica terão pre-
feréncia medicos, educadores e assis-
tentes eociois.

3 3 — Para os trabalhos do Centro
de Orientação e Readaptação Profis-
sional deverão ser indicados chefes
de serviços educacionais, induziríeis e
cie assistencia a menores.

Programa
4 — O Curso obedecerá ao pregra-

ma anexo, elaborado pelo respectivo
professor com a assistência dos dire-
tores dos Orge.os interessados.

Condições de habilitação:
5 — Ao fim de cada parte será ma-

neado um exame de aproveitamento.
5 1 — A aprovação em 'cada unia

das partes dependerá da obtenção de
nota igual ou superior a 60 pontos.

5 2 — A aprovação no Curso depen-
derá da obtenção da média final mi-
ninia de 60 pontos, dada pelas notas
Correspondentes às 4 partes,

5 3 — Os certificados de aprovação
mencionarão a parte ou partes do
Curso em que os portadores houverem
sido aprovados.

Professor
6 — O Curso será ministrado pelo

professor Emílio Mira Y Lopez, espe-
cialmente contratado para esse fim.

6 1 — Cada uni dos seguintes ór-
gãos: Divisão do Ensino Industrial,
Departamento Nacional da Criança,
Instituto Nacional de Estudos Peda-
gógicos, Faculdade Nacional de Fi-
losofia e Serviço Nacional de Apren-
dizagem Industrial„ do Ministério da
Educação e Saúde; Centro Nacional'
de Estudos e Pesquisas Agronômicas,
do Ministério da Agricultura; Serviço
de Assistência a Menores do Ministé-
rio da Justiça e Negocieis Interiores;
Divisão de Seleção e Divisão de Aper-
feiçoamento do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público; e Cen-
tro de Pesquisas Educacionais, da
Prefeitura do Distrito Federal, é con-
vidado a indicar, para acompanhar
mais detidamente o andamento dos
trabalhos do Curso, na qualidade de
auxiliar do professor, um fundo/atilo
graduado, com antecedentes de com-
petência, podendo ser adotado o cal-
tério de rodízio para que, durante o
Curso, alguns deles tenham ensejo
de prestar essa colaboração, segundo
as conveniências individuais e do ser-
vieo.

Disposições finais
7 — O Diretor dos Cursos de Admi-

nistração expedirá as normas suple-
mentares que se fizerem necessárias
à execução das presentes instruções.

7 1 — Os casos omissos serão resol-
vidos pelo Diretor da Divisão de Aper-
feiçoamento.

do D. A. S. P., em 20 de
outuau de 19a5. — Beaedito Silva,
Diretor da D. A.

Divisão de Seleção
Processo n.° 22.640-43 — Iracema

Oliee Fispinghaus, candidata habilita-
ia na prova de habilitação para Mer-
ceologieta Auxiliar XII e XIII tP.H.
1.459). solicita expedição do certifi-
cado de habilitação.

Despacho: Compareça à S.I., a fim
de retirar o certificado.

D.S. do D.A.S.P., em 30 de ou-
tubro de 1945, Murilo Braga, Diretor.
de Divisão.

Processo n.° 19.352-45 — Cicero
Soares Alvares, candidato inscrito na
concurso para a carreira de Coletor,
solicita revisão da prova de Legisla-
ção Tributária e de Fazenda.

Despacho: Mantenho o julgamento
iecorrido, à vista do parecer,

D.S. do D.A.S.P., em 31 de ou-
tubro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 21.848-45 — Paulo
Abreu Martins Ribeiro, candidato ins-
crito, em Vitória, na prova de habili-
tação para Inspetor XV (P.H. 1.482),
solicita permissão para prestar a refe-
lida prova nesta Capital.

Despacho: Deferido, nos termos do
parecer.

D.S. do D.A.S.P., em 31 de ou-
tubro de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 22.979-45 — Agostinho
Ferreira da Cunha, alegando ter ser-
vido durante três anos na Comissão
Censitária Nacional e atualmente ser
extranumerário-mensalista da Divi-
são de Aguas do M.A., solicita ins-
crição no concurso para a carreira de

GABINETE DO MINISTRO
Comissão de Desapropriação.

de Terras no Galeão
da Ilha do Governador

ATA

As dezessete horas e vinte minutos
do dia quinze de outubro do corrente
ano e na sala do Estado Maior da
Aeronáutica, sito a Rua do México
n.° 74, 6.° andar, reuniu-se a Comis-
são de Desapropriação de Terras no
Galeão, a que se refere o Decreto
n.° 2.201, de 23 de dezembro de 1937.
Pelo Sr. Valdemar da Silva Moreira
foi relatado o processo em que é in-
teressado o espólio de Henrique Pau-
Uno Salgado. Tomaram parte na
reunião os Exmos. Srs. Major Bri-
gadeiro do Ar, Armando Figueira
Trompowsky de Almeida, Presidente;
Sr Dr. Otávio Augusto de Faria Souto,
membro da Comissão, e Sr. Dr. Val-
demar da Silva Moreira, Relator. —
Armando Figueira Trompowsky de Al-
meida, Major Brigadeiro do Ar, Pre-
sidente da Comissão.

Dccisão da Comissão de Desapro-
priação de Terras no Galeão (Ilha
do Governador), no processo em que
e interessado o espólio de Henrique
Paulino Salgado.
Vistos, etc., êstes autos, em que Olga

da Rocha Salgado, inventariante do
espólio de Henrique Paulino Salgado,
reclama da União Federal o paga-
mento de uma indenização pela perita
de dois prédios e benfeitorias situados
nas Estradas de Itacolomi e Cadeia,
s, n.°, Ilha do Governador, em face do
Decreto n.° 2.201, de 23 de dezembro
de 1937, que declarou desapropriados
os imóveis compreendidos na planta
que o acompanha, para ampliação das
instalações da Aeronáutica na parte
ocidental da referida Ilha, a contar
da Fazenda Santa Cruz, e;

Atendendo a que pelo art. 2.° do
Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agôsto
de 1940, foi atribuída a esta Comissão
competência para "apreciar e decidir
sare a legitimidade dos títulos apre-
sentados pelos interessados que se
habilitarem no prazo estabelecido pelo
art. 1.° do Decreto-lei n.° 1.343, de

Atendendo a que, assim, além do
domínio útil dos terrenos de marinha,
só há que indenizar benfeitorias, de
acôrdo com o art. 547 do Código Civil,
segundo o qual aquele que semeia,
planta ou edifica em terreno alheio,
perde, em proveito do proprietário, as
sementes, plantas e construções, mas
tem direito à indenização, salvo se
procedeu de má fé, hipótese que não
parece ser a do processo;

Atendendo a que, nos termos do
parágrafo único do art. 27 do Decreto-
lei n.° 3.365, de 21 de junho de 1941,
aplicável à espécie em face do disposto
no art. 41 do mesmo diploma - legal,
quando a propriedade estiver sujeita
a impôstb predial, o quantunt da in-
denização não será inferior a 10 nem
superior a 20 vêzes o valor locativo, de-
duzida previamente a importância do
111mi:isto, e tendo por base esse mesmo
impelsto, lançado no ano anterior ao
cio Decreto de desapropriação;

Atendendo, por outro lado, a que
recaindo o impôsto predial sôbre todo
o imóvel, isto é, sôbre casa e terreno,
e não estando este, no caso era exame,
sujeito a indenização, por serem os
terrenos do domínio direto da União
Federal, conforme já ficou afirmado,
a oferta pelo valor das benfeitorias,

Serviço de Administração
Seção do Pessoal

Portaria n.° '749, de 1-11-45 — Ad-
mite José Cortês dos Santos na fun-
ção de mensageiro, coro o salário diá-
rio de Cria 15,00.

Processo n.° 23.231-45 — D.A.S.P.
— Arredo Nasser, técnico de adrninis-

13 de junho de 1939"; que dispõe so-
bi e as desapropriações de que trata
o Decreto n.° 2.201, de 23 de dezembro
de 1937, e cujo art. 2.°, reza:

"Não apresentados os títulos, ou
não reconhecidos pela Comissão,
como legítimos, a União se inves-
tirá, ipso fato, no domínio e na
posse dos terrenos, sem prejuízo
do prosseguimento do processo
de desapropriação, até sua con-
clusão";

Atendendo a que esta Comissão, em
decisão aprovada pelo Exmo. Sr. Pre-
sidente da República, reconheceu como
do domínio pleno da União Federal
as terras abrangidas pelo Decreto
n.° 2.201, de 1937, citado (Diário Ofi-
cial de 6 de setembro de 1940, pági-
nas 17.126 usque 17.140), pelo que não
lhe cabe mais reexaminar o assunto,
a menos que se alegasse e provasse no
processo a ocorrência da prescrição
aquisitiva;

tração deste Departamento, solicita
um ano de licença para tratar de in-
teresses particulares. Despacho: Con-
cedo um ano de licença, para tratar
de interesses particulares. Despacho:
Concedo um ano de licença, na for-
ma do requerido. Rio, 1-11-45. —
Moacyr Briggs, Substituto do Pre-
sidente.

CONSELHO NACIONAL
DO PETRÓLEO

RETIFICAÇAO

Na publicação da Exposição ae Mo-
tivos n.° 17.884, de 17 de outubro úl-
timo às páginas 16.926-7, do Diár:o
Oficial de 30 dêsse mês, no fecho da
mesma, após a assinatura do Senhor
Coronel João Carlos Barreto, presi-
dente,

Leia-se:
"Aprovado. Em 22-10-945. — G. VAR-

GAS" .

(*) 14. do S. Pb. — Retificado por
êrro de revisão.

MINISTÉRIO DA
AERONÁUTICA



Cr$

935 cajueiros de grande porte a Crt 30.00 	 	 23.050,00
78 cajueirca pequenos a Cr$ 10,00 	 	 780,00
32 abacateiras a Cr$ 20,00 	 640,00
5 aqueiras de grande porte a Cr$ 50,00 	  250,00
5 cajazeiros a Cr$ 30,00 	 	 150,00
G ableiroS ri cr$ 0,00 	 	 120,00

10 pitangueiras a Cr$ 0,00 	 	 60,00
3 eapotizeiros a Cr$ 50,00 	 	 150,00
^ mai:ateime a Cr$ 12,00 	  ..	 24,00

35 coqueiros de catarro a 04 12,00 	 	 1.020,00
95 .-:oqueir3s cio baba de boi a Cr$ 12,00 	 	 1.140,00
10 laranjeiras a 04 13,00 	 	 150,00
5 tangerineiras a Cr$ 15,00 	 	 75,00

20 touceiras do banana a Crt 20,00 	 	 400.00
2 mangueiras de grande porte a Cr$ 60,00 	 	 120,00

Total 	 	 33.129,00

8.°) Terrenos de marinha, com carta respectivamente de Cr$ 31,00 e Cr$
de transpasse e aforamento à Henri- 3:4,00 o metro quadrado pode-se esta-

-	 que Paulino Salgado, de 16 de abril nelecer o valor cie Cr$ 14,00. que
de 1014, paga em 15 de julho de 1909, representa a metade do valor médio
lançada no livro 22, fôlhas 81 da Di- dos terrenos supra citados, para o mo-
ntaria Geral do Patrimônio da Pre- tro quadrado dos terrenos situados no
feitura do Distrito Federai, com as Saco de Itacolomi e Praia de Tubla-
seguintes dimensões:	 canga, localizados a cerca de 2.500

metros a Noroeste das orime ras e com
vista para o fundo da Baia de Gua-
nsbara. Desta forma teremos para
valor do dominio útil do terreno de
marinha acima referido, que não

Considerando-Se os Valores afixados possui benfeitorias, a quantia de
peia P. D. F. para os terrenas sitos 04 394.571,10.
às Praias do Galeão e de São Bento, 8.0) Resumo:

Cr$
I.° Prédio residencial	 	 10.800,00
21° Prédio residencial	 	 5.376,00
3.0 Poço empedrado e com alvenaria 	 1.200.00
Poço simples 	 300.00
Galpão	 	 1 . 000,00
Matacões de pedra 	 ' 35.000,00
Culturas	 	 33.129,00
Terrenos de marinha 	 394.571,10

Total 	 481.376,10

911,50 metros pelo lado . do mar,
£.36.50 metros pelo lado da terra e com
33,00 metros de largura no total de
29.637,00 metros quadrados.
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consistentes em casas, não deve exce-
dei do mínimo, deduzida previamente
a importância do impôsto;

Atendendo a que foi esta a avaliação
feita pelo engenheiro incumbido das

v aliações:
1.°) Prédio residencial, coletado na

P. D. P., com o valor locativo de
Cr$ 1.200,00, sito à Estrada da Cadeia
s. n.° ou 139, composto eless seguintes
dependências:

Cr$ 21.600,00

2.°) Um prédio de residência, não
coletado na P. D. F., comporto de
1 sala, 2 /suados e cozinha, medindo
7,60 de frente por 3,40 de fundos e
mais a cozinha com 2,40 x 4,00 metros.
com as seguintes características: pa-
redes cie taipa, cobertura de telhes de
ranhai em madeiramento tosco e piso
cimentado

3S,01n12 a Cr$ 150,00	 Cr$ 5.370,00

3.0 ) Um poço empedrado, com co-
roamento de alvenaria medindo 1,50.
metros de diênetro com 2,00 metros
de profundidade

3 quartos, 3 salas, cozinha, varanda,
dispensa, W. C., terraço coberto e um
puchado com 2 depósitos.

Esta construção tem as seguintes
características:

Alvenaria de tijolos, com Mero de
madeira, cobertura de telhas' planas e
madeiramento trabalhado, tendo o piso
de frisos de madeira com exceção da
cozinha, W. C. e o 'luchado onde é
cimentado.

Cr$ 1Q.800,00

cr$ 1 . 200,00
4.°) Um poço empedrado. medindo

0,90 de diâmetro e com 1,80 cic pro-
fundidade.

Cr$ 300.00
5.°) 1 galpão aberto, com cobertura

de zinco em madeiramento tosco e piso
12 e terra batida, medindo 5,00 x 4,00

Cr$ 1.000,00
6.°) Matacões de pedra, que vem

sendo britadas pela Diretoria de Obras
do Ministério da Aeronáutida para as
obras de pavimentação de pistas no
Galeão:
3.500,00 m3 a Cr$ 10,00 ss: Cr$ 35.000,00

7.°) Culturas em bom estado:

Resolve a Comissão:
a) não reconhecer como legitimo o

titulo apresentado pelo suplicante como
prova de seu alegado domínio Miare os
terrenos desapropriados, por julgá-los,
como julga, do domínio direto da
União Federal, que nêle ficará, assim,
investida, bem como na posse dos mes-
mos terrenos, Cx-vi do art. 2.° do De-
creto-lei n.° 1.343, de 13 de junho de
1939;

(quatrocentos e oitenta e um mil c
trezentos e setenta e seis cruzeiros e
dez centavos).

Arquivada na Secretaria da Comis-
são tuna cópia da decisão, e publicada
no Diário Oficial, remeta-se o pro-
cesso ao Dr. Terceiro Procurador da
República para promover os ulteriores
tétanos da desapropriação das benfei-
torias.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de
1945. - Armando Figueira Trom-
pcu:sley de Almeida,. Major Brigadeiro
do Ar, Presidente da Comissão. -
r Waldemar da S:Iva Moreira, Con-
sultor Juridlco do M. Aer., Relatar.
- Dr. Octavio Augusto de Faria
Souto, Engenheiro civil, membro da
Comissão do D. T. Galeão.

Escola de Especialista
de Aeronautica

Relação de despachOS dados, em 21.
de outubro de 1945, pelo Sr. Cmt. da
Escola de Especialistas na Aeronáutica,
em requerimento para o Concurso de
admissão idezembro de 19451, a
Curso de Oficial Mecánico.

b) mandar que sejam transcritas
as propriedades no Registro de Imó-
veis, em nome da União Federal, can-
celando-se, em conseqüência:, as trana-
crições feitas no mesmo Registro cru
nome da suplicante ou de terceiros;

e) reconhecer o direito do supli-
cante a urna indenização pela perda
de suas benfeitorias na área desapro-
priada pela forma que se segue:

Cr$
10.800,00
5.376,0u
1 . 200,00

300,00
1.000.00

35.000,00
33. 129,00

394.571,1a

Min. csdedução do impostoIsIax.	 declução do impOsto

Lo Prédio residencial 	
2.° Prédio residencial 	
Poço empedrado e com alvenaria 	
Poço simples
Galpão 	
Metscões da pedra 	
Culturas 	
Terrenos de marinha 	

Total 	  481.376,10

Deferidos:

Distrito Federal:

1S - Ademar Lobato de Sousa,
2S	 Areldio Rodrigues Fonseca.
28 - Carlos Batista Soares.
1S - Carlos Ramos Fontes.
2S - Charles IIenri Favro.
2S - Cristóvão Fernandes de Lona

Freire.

IS - DUrval Leal Figueiredo.
25 - Evandro de Araújo.
IS - GutteMberg Freire GaInclre

Filho.

IS - Hyldemar Dias Vellica.
Ivandro do Souto Lima.

IS - João Exel Moreira de An-
drade.

is - Jazê Alvarenga.
28 - José Marques Dias.
2S - José da Silva.
28 - Mário Carvalho Rogar.
is	 Mariano Krisonoski.

Recife - Pernambuco:

1S - 13elarmino Alves Terra.
1S - Jacó Azvolinsque.

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Atendendo, finalmente, a que o re-
conhecimento, pela Comissão, do do-
minio pleno da União Federal Obre
ai terral abrangidas pelo Decreto
n.° 2.201, de 23 de dezembro de 1937,
e pelo Decreto-lei n.° 1.343, de 13 de
pilhe de 1939; determinará a trens-

crição da propriedade no Registro de
Imóveis, em nome da mestria União
Federal, e o conseqüente cancelamento
das transcrições porventura existentes
'sóbre a mesma propriedade (art. 6.°
do Decreto-lei n.° 2.479, de 5 de agõsto
de 1940);

DÉPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
DESPACII0 DO SR. DIRETOR

Expediente de 25 de outubro de 1945

Luis Beasante dos Santos, ex-ser-
vicior dêste Ministério, requer cer-
tidão de tempo cie serviço. - Cer-
tifique-sc.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL
Seção de Administração

Dia 20 de outubro de 1945
at,0 7.458-44 - Atalde de Oliveira

Johas. - Aprovo o parecer. O despa-
cho do Sr. Ministro refere-se ao re-
curso do parecer do Sr. Consultor
'Jurídico assim concluído: "... outor-
gar-se a António de Barros Mota au-
torização para pesquisar batucita e as-
sociados na área por Ale requerida,
exceto nas margens do córrego dos
Quirinos, onde se constata a existên-
cia de Minério de zircônio, dc natu-
reza aluvional (favas), objeto do ma-

1 eilesto e ao condomínio manifestante

representado por Ataíde cle
Joinis, o restante 'da área.

Processo n.° 5.149-43.
Ministério da Justiça e Negó-

cios InteriorcS.

Consultoria Geral da República.
Em 24 de setembro de 1915.
N.° 167.

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.

Com referência à carta de 24 de
agõsto próximo findo, tenho a honra
cie encaminhar a Vossa Excelência
meu parecer sôbre o processo do mi-
nistério da Agricultura, em que é
teressado Otávio Ramos do Nasci-
mento.

De acórdo com o que dispõe o ar-
tigo 11 do Decreto n.o 22.386, de 24
de janeiro de 1933, rogo a Vossa Ex-
celência a bondade de me conumicar
a decisão final adotada no caso a
que se refere a consulta, a fim de
ser anotada no parecer e constar da
publicação oficial.

Reitero a Vossa Excelência os pro-
testos do meu mais profundo res-
peito. - Themistocies Brandão Ca-
valcante.

Consultoria Geral da República.
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Carta de 24 de agõsto de 1945, da
Fre:Meneia da República.

Aesunto:
Pesquisa - Pedido de autorização.
Documentos enigidos pela lei - Ido-

neidade morei - Pressuposto da pró-
pria autorização ou concessão.

Prova da falta ele idoneidade - In-
deferimento do pedido.

reit:sete

N." de referência Ceo()
1. Pede o Excelentíssimo Sr. Pre-

aidente da República o parecer desta
Consultoria sóbre o recurso interposto
por Otávio Ramos de Nascimento do
despacho do Ministro da Agricultura.
que indeferiu o rem pedido de pes-
quisa de apetite e asseciados no Mu-
nicípio de Monteiro, Estado. da Pa-
raíba, bem como do pelido de recon-
sideração do despacho do Enneo. Ss-
nhor Presidente da Repúbliza, que
inand.ara argeiver o processo.

2. Não entro na areliminar do ca-
bimento do recurso por isso que, sub-
metido ao exame (testa Consultoria e
de presumir-se que tenha o Exme.
Sr. Presidente da Repablica dele co-
nhecido. Passo, assim, ao exame do
processo.

3. O indeferimenio do pedido de
Otávio Ramos de Nascimento e de ou-
tros fundou-ee na feita de J.:lancil:ide
moral dos requerentes, falta °te:leal-
veda em atos praticados pelos inte-
ressados antes do pedido de pesquisa
e que consistiram na V2111.1 de nunt•
rio extraído naqueles jaz:des.

4. O fato é contestado. O funda-
mento juridico da reelamação é de que
a prova de idoneidade moral não
constitui exieêrcia prevista em lei,
circunstância que exclui, desde logo, c
indere.rimento do pedido sob a alega-
ção de que o reette.rente não tem
aquela idoneidade.

Esta é a questão cubnaetida ao exa-
me, o que passo a fazer.

5. A idoneidade moral é um pres-
sueosto da pre 'ria eeneessão e quando
a lei não exija eepressamente a sua
prova, não exciei, entretanto, o exame
de fatos que denunciam a falta de ide-
meiciade moral d.e

De momento que ferem transferi•
das à União as Minas cujo domirno
privado não decorre de outro qualquer
titulo, a concessão de lavra ou autori-
zação para pesquisa decorre de um ato
de império do poder rúblico a.queni
cabe apreciar in 1:mi:te, a conveni-
ência ou oportunidade do ato admi-
nistrativo.

6. Evidentemente que o próprio Es-
tado autolimitou e:ta faculdade, es-
tabelecendo condições especificas de
que decorrem direitos de terceiros In-
tereSados na exploração e aproveita-
mento industrial das riquezas mine-
rais.

Assim ficou regulamentado pela lei
.e direito de prioriciecie e estabelecidas
as condições para o concurso de pre-
ferência.

7. Mas, ar:::r di:to, realereste a fa-
culdade atribuida, sempre aó proprie-
tário de considerar a ecnvenlência de
dispor do que é seu e de examinar as

• condições pessoais daquela a quem
concede e seu uso.

O direito s.ubjetivo à pesquisa ou esc-
plorae ' o da jazida só nasce com o ato
do poder publico que outorga a au-
torização ou concessão, porque esse
outorga constitui uma faculdade e nao
uma obrigação do Estado. (Vér O
Berto - Lariforma della, legislazione
mineraria, pe. 104).

8. Não há paincidio que possa im-
por ao Estado a outorga de uma auto-
rização ou de uma concessão, a quem
demonstrou não possuir a necessária

idoneidade para substituir-se ao Es-
tado na exploração de sua riqueza.

Embora a própria lei abra a todos
uma larga concorrência facultando a
qualquer um o direito de pleitear
aquela exploração, subsiste como uni
pressuposto do próprio regime de con-
cessão, o direito do Estado eliminar
aquele que demonstrar, por fatos devi-
damente apurados, não possuir a in-
dispensável idoneidade. (vOr por ana-
logia, o que se tem escrito sôbre con-
corréncia pública quanto à idoneidade
dos =correntes - Regulamento de
Contabilidade Pública - artigo 741 -
Enrique Layagnes Leso - Montevi-
déu 1940 - La licitacion pública, pá-
gina 116 - Geze - Revue de Droit
Public - 1930 - pág. 330 é seguin-
tes).

9. Falta apenas examinar se ficou
comprovada a falta de idoneidade.

Parece-me, quanto a êste ponto, ter
ficado demonstrado, sem sombra de
dúvida, a gravidado dos fatos atri-
buídos ao requerente.

Análise da prova feita pelo Dr. Con-
sultor Jurídico do Ministério ela Agri-
cultura é, a meu vOr, concludente, re-
correndo por vêzes, às próprias decla-
rações do interessado c de seu advo-
gado.

Nada tenho a acrescentar à anela
da prova feita com tanta lucidez e me-
eis/1o.

E' o meu parecer.
Rio de Janeiro, 24 de setembro de

1945. - Themistocies Erdsiddo Caval-
cante.

Aprovado - 2-10-45. - G. VAUCAS.

pene= rt.° 1.651

Senhor Ministro:

O deferimento do pedido de autori-
zação para pesquisar a jazida de
carvão do Cerro Chato, apresentado
por librado Rodrigues, encontra
apôio nos dispositivos do Código de
/anilas (sue estabelecem o regime a
que estão sujeitas as jazidas mani-
[esteai:as, mantido até hoje pelo Go-
idrno em sua inteireza.

Nem Ciriaco Merclo de Sousa, nem
o Dr. Ricardd de Sousa Pôrto cum-
pr:u as exigências contidas naqueles
dispositivos, para que lhes fôsse as-
segurado o direito de preferência a
pesquisa da jazida, não obstante o
tempo de que dispuzeram e os reite-
rados convites que ao primeiro, na
totalidade de cessionário dos direi-
tos dos manifestantes, foram feitos
pelo D.N.P.g., em conseqüência do
pedido de Èorácio Rodrigues:

No regime do Código de Minas, para
que o manifestante exerça o seu di-
reito preferencial à pesquisa da ja-
zida, não basta que declare a Sua
vontade nesse sentido, eis que é es-
sencial que o faça com obediência ao
disposto no art. 15 do mesmo Códi-
go, quanto ao prazo e aos documentos
a apresentar, o que deixou de ser
cumprido por Cirlaco Merelo de Sou-
sa.

Quanto à posição do Dr. Ricardo
de Sousa Pôrto, não se lhe podenelb
reconhecer a que invoca para si de
cessionário dos direitos de Ciriaea
Merelo de Sousa, é a de simples so-
licitante de autorização de pesquisa
por meio de requerimento insufici-
entemente instruído, pôsto que não
ponde fazer a prova, como lhe foi
permitido, de ter ficado retida no
correio onde ter:a sido postada opor-
tunamente, a documentação exigida
pelo Código de Minas, não havendo,

pois, lugar para o provimento do re-
curso que interpõe.

Salvo melhor juizo.
Rio de Janeiro, 2 de outubro de

1945. - Luciano Pereira da Silva,
Consultor Jurídico.

Despacho do Sr. Ministro.
Aprovo o parecer. Em 5-10-45,

Apolonio Sales.

Dia 1 de novembro de 1945

Relação dos pedidos de pesquisas pro-
tocolados

DNPM - Interessado -a- Natureza -
Local - Município - Estado

N.° 7.020 - Ernesto Liviero -
Quartzito, feldspato e assoe. - Mon-
tanhão - S. Bernardo do Campo -
São Paulo.

N.° 7.021 - Celeste Leite Pineli

GABINETE DO MINISTRO
JUNTA .ESPECIAL DO ENSINO

LIVRE A QUE SE REFERE O DE-
DCRETO-LEI N.° 7.401, DE 20 DE

MARÇO DE 1945

Expediente despachado e aprovado em
sessão de 26 de outubro de 1945

Processos:

N.° 42.121-e1 - Francisco Silveira
- Preliminarmente valide o curso se-
cundário.

N.° 24.137-44 - Armando Cridey Ri-
guetti - Reconsiderado o despacho su-
pra autorizando o requerente a validar
o curso farmacêutico na Fac. de Far-
mácia e Odontologia de Ribeirão Pre-
to.

N.° 71.679-43 - Rizieri Di Piem -
A D. E. SU. para a fineza de infor-
mar corno foi levantado o histórico es-
colar de fls. 4 e 5, quando, a fls. 3, se
declara não haver sido recolhido o ar-
quivo da Fac, em causa. •

N.° 60.480=43 - Otávio Fonseca -
Requisite-se o histórico escolar do re-
querente ou este faça prova de que
tem curso superior completo, ou não,
regularmente feito.

N.° 56.346-43 - Benedito Antônio
Silvestre - A pasta individual não
contém qualquer documento compro-
baniria de ter o requerente curso supe-
rior completo ou não regularmente
feito. Prove, portanto, pelos meios re-
gulares.

N.° 55.812-43 - Cícero Cavalcante
de Albuquerque - Submeta-se ao exa-
me de Medicina Legal na Fac. Nacio-
nal de Direito.

N.° 56.260-43 - Adriano Soares da
Rocha - Requisite-se da D. E. Su.
o histórico escolar do requerente.

N.° 55.812-43 - Cícero Cavalcante
de Albuquerque - Submeta-se ao exa-
me de. Medicina Legal na Fac. Nac.
de Direito.

N.° 55.075-43 - João Jorge Aguiar
- A Junta exige prova de residência
- que a atestação seja de autoridade
judiciária.

N.° 53.714-43 - Maria Augusta
Azambuja da Cunha - Valide o curse
superior em virtude dos certificados
aprovados do curso secundário.

N.° 41.274-44 k•-• Heitor Morais Fleu-
ri - Valide o curso secundário no Co-
légio Pedro II.

N.° 34.134-44 - Murilo Guimarães
Nogueira - Valide a La série do curso
jurídico na Fac. Nac. de Direito.

Argila refratária e as. - Vila Santa
Luzia - S. Bernardo do Campo -
São Paulo.

N.° 7.022 - Celtste Leite Finei/
- Caul:m e assoo. - Vila Santa Lu-
zia - São Paulo ,- São Paulo.

N. o 7.028 - Geraldo de Almeida
- Diamantes e assoe. - Faz. do
Cuba - Diamantina - Minas Ge-

ra'is ..N° 7.036 - Lúcia Sperb Sander
- Agua mineral - S. Leopoldo -
Rio Grande do Sul.

N.° 7.037 - António Notini Júdier
- Manganes, grafitoso e assoe. -
Cubatão ou Pau Ferro - flanem:ia
- Rio de Janeiro.

N.° 7.033 - Antônio Notini Jün or
- Maganês, grafitoso e assoe.
Morro da Mina - Itaperuna
Rio de Janeiro.

N.° 59.343-43 - Alvaro Mendes de
Almeida - Valide na Fac. Nac. de
Direito a 3.' série, de acõrdo com a re-
solução n.° 5.

N.° 91.286-44 - Clodoalcio de Araú-
jo - Idem.

N.° 60.147-43 - Antônio de Paula
Leite Neto -- Autorizado a completar
os exames da 5.e série e a fazer exa-
mes completes da 4.a série na Fac. de
Direito de Niterói.

N.° 58.463-43 - Antônio Pinto Ma-
rinho Júnior - Idem.

N.° 59.128-43	 Lauro de Paula Lei-
te - Idem.

N.° 58.445-43 - Nagib Abes Ganem
- Registre-se o diploma.

N.° 53.620-43 - Francisco Xavier
D'Alessandro - Valide o curso secun-
dário no Colégio Pedro II.

N.° 10.393-37 - Moacir Cordeiro
Fonseca de Medeiros - Faça prova de
domicílio na citada escola onde pede
para fazer a validação do curso se-
cundário.

N.° 55.938-43 - Luís IZavedutti So-
brinho - Autorizada a validação da,
4.a série do curso jurídico na Fac. de
Nac. de Direito nos têrmos da rezai.
n.o 5.

N.° 19.532-40 - Alísio de Matos -
Registre-se o diploma.	 •

N.° 25.426-14 - António Cristovam
Monteiro - Valide o curso jurídico da
3.5 série na Fac. Nac. de Direito.

N.° 58.210-43 - Aristides Mariano •
de Azevedo - Registre-se o diploma.

N.° 57.199-43 - Elviro Moura - Va-
lide o curso secundário no GM. Muni-
cipal de Sertãozinlio - S. Paulo.

N.° 40.19/-44 - Nestor Tangerini -
Prove que tem curso secundário regu-
lar.	 -

N.° 55.055-43 - Moacir Judice Pure-
za - Deve o devido processo sen en-
caminhado à D. E. Su., para fins de
direito.

N.° 57.053-43 - Germano Bento Fi-
gueira - Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II com exceção dos exa-
mes de português, francês e geografia.

N.° 49.214-43 - Levi Francisco da
Cruz Nunes. Satisfaça a exigência da
informação supra.

N.° 70.230-43 - Alvaro Pizzotti -
Fica suspensa, em face das informa-
ções do ofício de fls. 8, a interdiçõ o
que pesava stibre os processos de vali-
dação das pessoas Indicadas no mesmo
ofício.

N.° 26.181-41 - José Alves - Os do-
cumentos apresentados não alteram a

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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situação anterior e assim mantido de-
ve ser o despacho desta Junta.

N.° 11.008-43 - Tasso de Vascon-
celos Alvarenga - De acôrdo com o
que consta do oficio n.° 2.567, da Se-
cretaria de Segurança Pública do Es-
tado do Rio, entregue-se o diploma já
registrado.

N.° 55.984-43 - José Carlos Martins
- Idem.

N.° 9.216-40 - Silvio Bacelas da Sil-
va - Registre-se o diploma em virtu-
de do ofício n.° 2.567, da Secretaria de
Segurança Pública do Estado do Rio.

N.° 60.100-43 - Alcides Ferreira de
Sousa - Reconsidero o despacho su-
pra em virtude da resol. da J. Espe-
cial.

N.° 60.099-43 - Teodoro Rodolfo
Zluhon Filho - Registre-se o diplo:
rna.

N.° 60.102-43 - César Avila de
Araújo - Idem.

N.o 41.434-44 - Mário da Silva
Campos - Indeferido.

N.° 54.950-43 - Ubaldo Pereira -
Registre-se o diploma.

N.° 88.706-43 - Jorge Ernesto
Trinks - Valide o curso secundário.

N.° 36.711-41 - Edgar Nunes de
Carvalho - Autorizada a validação
conf. resol. n.° 3 e, se aprovado, colar
grau e expedição diploma.

N.° 57.813-43 - Wildes Racy - In-
deferido.

N.° 73.255-45 - Heitor Pereira da
Silva - Idem.

N.° 59.683-43 - Jorge Venâncio da
Silva - Valide o curso secundário.

N.° 40.288-44 - Raul de Lima Ma-
cedo - Aguarde-se o resultado do in-
quérito da polícia de Islanáus.

N.° 57.027-43 - Alfredo Pádua Had-
dad - Autorizada a validação do
curso superior de odont. conf. reso-
lução n.° 3 e se aprovado colar grau
e expedir diploma.

N.° 42.129-44 - Miguel Leone Du-
rante - Valide o curso secundário.

N.° 55.206-43 - Vicente Nunes da
Silva - Apresente o documento da F.
Farm. odont. de Manaus, cuja escola
está sob inquérito da policia de Ma-
naus.

N.° 44.722-41 - Abílio Claro dos
Reis - Valide o curso secundário.

N.° 59.909-43 - Jair de Carvalho
Lima - Junte atestado de autoridade
judiciária provando que reside no lo-
cal.

N.° 51.338-43 - Celson Medlna

N.° 55.989-43 - Pedrolino Martins
- Autorizada a validação do curso
superior de odont. conf. resol. núme-
ro 3.

N.° 55.996-43 - Vítor /fortim - Re-
considerado o despacho anterior, va-
lide o curso superior de odont. conf.
resol. n.° 3 na Fac. Farm. e Odont.
de Ribeirão Preto.

N.° 59.002-43 - Osilio Marques
França - Autorizada a validação do
curso superior de odont. conf. rezai.
n.° 3 e se aprovado colar grau e ex-
pedir diploma, na Fac. de Farm. e
Odontologia.

N.° 53.905-43 - Edison Vaz de Melo
- Indeferido.

N.°. 23.745-38 - Santos Lansac Toha
- Faça-se a entrega do diploma, me-
diante recibo selado.

N.° 23.747-38 - Emílio Lansac Toha
- Idem.

N.° 57.727-43 - Nery do Rio Otero
- Valide o curso secundário no Colé •
gio Pedro II.

Requerimentos:
Esequiel da Cunha Cantinho - Ao

S. C. para nova busca.
José Pinto de Almeida - Anexe ao

processo anterior.

Expediente despachado e aprovado em
sessão do dia 29 de outubro de 1915

Processos:
N.° 59.678-43 - Isaura Maria dos

Santos. - Junte atestado de domicilio
firmado pela autoridade judiciária, lo-
cal.

N.° 59.057-43 - Maria Berenice Gon-
çalves de Alvarenga. - Indeferido, por
não ter sido recolhido ao Ministério o
arquivo da Faculdade.

N.° 57.393-43 - Euripedes Fernan-
des dos Santos. - Idem.

N.° 60.115-43 - António Carlos da
Fonseca.	 Idem.

N.° 31.908-44 - Sebastião Ventura
da Silva. - Validado o curso secun-
dário, conf. certi f icado de fls. 12, pode
validar o curso fermacautico na Fac.
de Farm. e Odont. de Ribeirão Preto,
como requer.

N.° 36.712-44 - Doílio Bergatno.
- Validado o curso secundário, con-
forme certificado de fls. 7, pode va-
lidar o curso farmaréutica na Fac.
de Farm. e Odont. de Ribeirão Preto,
Como requer.

N.° 36.713-44 - Teresa Salottl Abs.
- Idem.

N.° 79.002-43 - Pedro 'talo da Silva.
- Pode validar o curso superior de
farmácia na Fac. de Farm. e Odont.
de Ribeirão Preto, censo requer.

N.° 52.988-43 - Alvaro Nóbeetsa
Furtado. - Valide o curso secundário
no Colégio Pedro II, como requer.

N.° 59.686-43 - Ovídio Alves de Snt:-
sa. - Junte atestado de domicilio
firmado pela autoridade judiciária lo-
cal.

N.° 59.628-43 - Jofre Batista. -
Idem.

'74.156-43 - José de Melo PortIn'io.
- Valide o curso farmacêutico na Fao.
de Farm e Odont. de Ribeirão Preto

N.° 61.288-43 - José Hermeto Bran-
dão. - Indeferido, por ter entrado cora
o requerimento fora do prazo.

N.° 15.845-39 - António cie Camargo
- raça prova de domicilio com ates-
tado de autoridade judiciária local, a
fim de poder ser dada autorização
para validar o curso secundário. •

N.° 57.202-43 - Osvaldo Monteiro.
- Valide na Fac. Nac. de Direito,
o curso jurídico, de acôrdo com a re-
solução n.o 3.	 - -

N.° 59.097-43 - Jaime Eletro de
Queirós. - Registre-se o diploma.

N.° 49.217-43 - Balbino Dias Vieira
- Submeta-se ao exame completo de
Medicina Legal, da 4. a série, na Fac.
Nac. de Direito.

N.0 55.100-43 - Djalma Ferreira
Mendes. - Registre-se o diploma.

N.° 35.269-37 - Inácio Mamaria. -
Valide o curso secundário.i

N.° 15.697-44 - Mário dos Santos
Viana. - Indeferido em virtude de
não ter sido recolhido o arquivo ao
D. N. E.

N.° 82.773-44 - Mário de'Sousa Pin-
to. - Valifie o curso secundário.

N.° 55.632-43 - Nélson Vieira Ma-
chado. - Fada prova de'residência a
fim de ser autorizado a validar o cur-
so secundário.

N.° 51.930-43 - Válter Calazans. -
Faça prova de domicilia rue local onde
deseje validar o curso secundária cum
atestado firmado por autoridade judi-
ciária.

N.° 59.472-44 - Chidecs Vatanabe
- Junte prova de domicilio firmado
por autoridade judiciária.

N.° 59.060-43 - Varderlei Lino
Almeida. - andeaerido em virtuoe
não ter sido recolhido o arquivo da
Fac. Ljvre de laba.

N.° 59.842-43 - Diógenes Rodrigues
Campos. - Junte prova de domielao,
firmado por autoridade judiciária.

N.° 18.551-44 - José Lopez Fraroba-
chi. - Valide o curso secundário.

N.° 43.016-44 - Luís Américo Mi-
nes de Melo. - Aguarde-se o inqué-
rito da policia de Manaus.

N.° 55.633-43 - Alceblades Sanam-
to. - Faça prova de residancia em
documento assinado por autorioade ju-
diciária a fim de ser dada autorização
para validar o curso secundar: a.

N.° 54.122-43 - Olinto Giesteira
Matoso. - Reconsidero o despacho de
"fls. 4" verso em virtude de certidão
judicial apresentada para mandar va-
lidar o curso secundário.

N.° 49.835-43 - Olavo de Carvalho
Kampla. - Indeferido em virtude de
não constar do processa exames ves-
tibulares e nem exames secundários.

N.° 59.859-43 - Wolmy Vileta de
Andrade. - Indeferido em virtude de
não ter sido recolhido o arquivo de
Fac. onde se diplotnou.

N.o 59.017-43 - Seriando Regadas
Garcia. - Preliminarmente valide o
curso secundário.

N.° 46.390-44 - Carlos Augusto
- Valide o curso secundário.

N.° 88.697-43 - Reinhard Ettel. -
Idem.

N.° 59.008-43 - Pedro Gonçalves17a-
ladão. - Indem.

N.° 57.423-43 - Hugo Haverroth. -
Idem.

N.° 55.614-43 - José de Sousa Vieira
- Idem.

N.° 58.397-43 - José Estèvam Mo-
reira. - Idem.

N.° 56.751-43 - Sinforiano Saatenes
Ribeiro Varejão. - Junte prova de
domicilio firmada por autoridade ju-
diciária.

N.° 49.872-43 - Valdemar Modenesi
Redivo. - Autorizada a validação do
curso superior de odont. resolução nú-
mero 3.

N.° 81.092-43 - Guilherme Angatas.
- Autorizada a validação do curso
superior de odont. conf. rcsol. nú-
mero 3 e se aprovado colar grau e
expedir diploma.

N.° 40.990-44 - Willian Morgan
Aguiar. - Autorizada a validação da
curso superior conf. resol. n.° 5, isto
é: faça os exames das 1. 1 e 2.a séries.

N.° 54.918-43 - Planto Guimarães
R'eiff. - Autorizada: a validação do
curso secundário no Colégio Munici-
pal de Bebedouro.

N.° 56.310-43 - Paulo Ribeiro Cam-
pos. - Autorizada a validação da cur-
so superior de odont. conf. resol. nú-
mero 5, na Fac. de Odont. e Farm.
daquela Univ. e se, aprovado colar
grau e expedir diploma.
_Ia, 26;448-40 - Luís -Meligeni Neto.
- Oficie-se ao Colégio Pedro II au-
torizando a validação do curso secun-
dário.

N.° 59.811-43 - Corinto Martins. -
Autorizada a validação do curso su-
perior de odont. conf. resol. n.° 3.
- N.o 59.274-43 - Linàoln Rodrigues

Costa: -• Idem.
N.° 56.175-43 - João Sotero de Me-

neses. - Autorizada a validação do
curso secundário no Colégio Pedro II.

N.° 36.862-44 - Válter Vilhena Nas-
cimento. - Registre-se o diploma.

N.° 67.180-43 - Jeferson Macedo Al-
vitra - Autorizada a validação do
curso superior de odont. conf. resol.
n.° 3. •	 .

N.° 33.367-40 - Darci Rodrigues
Ungaretti. - Oficie-se ao Colégio Pe-
dro II, autorizando a validação do
curso secundário.

N.° 14.220-43 - Raul Rabelo de
Melo. - Autorizada a validação do
curso superior de odont. conf. rescl.
n.° 3.

Requerimentos:
Israel Felcirnan. - Requisite-se •

processo.
Pedro Alcino Fernandes Pinto.

Idem.
Eduardo Macedo de Oliveira.

Idem.
Vicente Clamei°. - Idem.
Pedro Menniti. - Idem.

Expediente despachado e aprovado era
sessão do dia 33 de outubro de 1015

Processos:
N.° 30.290-44 - João Carneiro da

Castro. - Indeferido.
N.° 58.330-43 - Edmundo Dantes

de Paula. - Entrcaue-sc o diploma.
N.° 56.127-43 - João Geraldo Pia.

to. - Idem.
N.° 55.266-43 - Benedito Hoopea

Paria. - Idem.
N.° 74.742-45 - Antônio Mato Gros-

so Pereira. - Nada há à deferir em
virtude de declaração da D.E.Sup.

N.° 57.805-43 - Valdemar de Oli-
veira Pautas. - Pode ser entregue o
diploma, mediante recibo.

N.° 58.381-43 - Flaviano Ribeiro da
Carvalho. - Idem.

N.° C0.725-43 - João Vale. - Atas
torizada a validação do curso superior
de odont. conf. resol. n.° 3.

N." 53.231-45 - Alcides Gomes da
Silva. - Anexe-se ao Processo nú-
mero 60.305 e venha novamente para
despacho.

N.° 56.992-43 - Miguel Proença de
Arruda. - Oficie-se ao Mag. Reitor
autorizando a validação do curso su-
perior de odont. conf. remai. n.° 3 na
Fac. Nac. de Odontologia.

N.° 36.061-44 - Francisco Brecha
Iscrnandes. - Autorizada a validação
do curso superior conf. resol. n.° 3.

N.° 61.783-45 - José Rosalvo Costa.
- Entregue-se o diploma.

N.° 57.234-43 - Benito Teixeira da
Silva. - Idem.

N.° 59.217-43 - José Otávio de
Oliveira. - Idem.

N.0 41.395-44 - Francisco de Paula
Gonçalves. - Indeferido em virtudG
de não ter sido recolhido o arquivo
da Fac.

N.° 39.832-44 - Miguel Nessar Den-
ni. - Autorizada a validação do las
ano do curso superior de odontologia.

N.0 20.523-44 - Joaquim Pacífico
Júnior. - Autorizada a validação do
curso superior de odont. conf. re-
solução n.° 3.

N.° 30.288-44 - LIndolfo Ferreira.
- Indeferido em virtude de não ter
sido recolhido o arquivo.

N.° 43.890-44 - António Abrace
Abdnur. - Indeferido.

N.° 41.359-44 - Marcolino de Oli-
veira. - Idem.

N.° 60.094-43 - Luís Murat Mendes
Bastos. - Valide o curso secundário.

N.° 41.381-44 - Darei Dias de Mou-
ra Oliveira. - Idem.

N.° 58.401-43 - Lafaiete Celestino
de Aguiar. - Entregue-se o diploma.

N.° 59.841-43 - Artur Rodi:Igucs
Campos. - Valide o curso secundá-
rio.

N.° 15.386-9 - Orestes Mazzueca.
- Autorizada a validação do curso
superior de odont. conf. resoI.
mero 3.

N.° 6.065-38 - Lair Xavier Correia..
- Idem.

N.° 30.286-44 - Antenor Carneira
de Castro. - Indeferido em virtude
de o arquivamento não ter sido reco.
lhido ao Ministério.
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N.° 55.746-43 - Joaquim Botelho de
Morais. - Valide preliminarmente o
curso secundário.

N.° 57.437-43 - José Osvaldo Matos.
- Indeferido.

N.o 59.661-43 - João Lopes Gon-
çalves. - É. caso de curso incomple-
to, valide preliminarmente o curso se-
cundário.

N." 54.121-43 - José de Oliveira
Filho. - Entregue-ao o diploma.

N. 55.193-43 - Argel Louberto de
oliveira. - Idem.

N. 36,313-44 - Voldernar de 011-
s tira e Silva. - Indeferido, em virtu-
de cie informação da D.E.Su.

N." 51.316-43 - Jarbas Barroso. -
lentreeue-se o diploma.

N. 59.1117-43 - 13enicio Olegário
de Almeida. - Valide o curso se-
cenclario.

N.o 33.291-44 - Heitor Bastos. -
Indeferido, em virtude de não ter sido
recolhido o arquivo.

N." 30,2P3-44 - Heis lo de Paula
-Xavier. - Idem.

N." 42.676-43 - Lasvrence Faria. -
Listreenc-sc o diploma.

N." 55.G45-93 - José Bartoeci. -
Idem.

N." 43.054-41 - José de Oliveira
Castelo. - Náo havendo menção de
curso secundário e sendo insuficien-
te o exame veetitular: Indeferido.

N.° 88.272-43 - Raimundo Jovc-
lino da Paixão. - Indeferido, por
n.o ter sido recolhido ao Ministério
o arquivo da Faculdade.

N.° 50.205-13 - Jorge Lratufe. -
'Validado o curso secundário, conf.
cartilicado de fls. 22, pode validar c
curso farmacêutico na Fac. Farm.
Odont. de Ribeirão Preto.

N.° 32.001-44 - Casemiro Pereira
cleAlmeida Cardoso. - Indeferido, por
neo haver sido recolhido ao Ministério
o arquivo da Univ. Nac. do Rio de
Janeiro.

N.o 59.628-43 - Jofre Batista. -
Junte o atestado de domicilio firmado
pela autoridade judiciária local.

N.0 60.116-43 - Carlos Pinheiro de
Castilho. - Indeferido, por não ha-
ver sido resolhido ao Ministério o ar-
quivo da Fac.

N.0 30.289-44 - Valdevino Marques
de Moura. - Indeferido, por não
ler sido recolhido ao Ministério o ar-
cativo da Academia de Farm. Odont.
do nasalo de Goiás.

N.° 59.082-43 - Válter Ferreira Li-
ma. - Validado o curso secundário,
conf. certificado de fls. 9, podo va-
lidar o curso farmacêutico da Fac. de
learin. e Odont. de Ribeirão Preto.
N. 51.024-45 - José Bernardhao

Gomes. - Valide o curso secundário
conf. certificado de fls. 9, pode va-
lidar o curso farmacêutico na Fac.
Pariu. Odont. de Ribeirão Preto.

; N.° 38.901-44 - Oliveiros Zeituni.
- Validado o curso secundário, conf.
certificado de fls. 11, pode validar-O
curso farmacêutico na Fac. de Farm.
c Odont. de Ribeirão Preto, como re-
quer.

N.° 79.695-45 - José Libenio
Silva Brandão. - A D.E.Su.

N.° 56.515-43 - João de Oliveira
Costa. - Faça-se entrega do di-
ploma.

N.° 56.198-43 - Wilson Alves de
lolacedo. - Faça-ee a entrega do di-
pasma, mediante recibo selado.

N.° 57.162-43 - Valdemiro Freitas
, Pairou. - Idem.

N.0 57.810-43 - Orazimbo Dias Bi-
calho. - Idem.

N.° 37.843-44 - Ernestina Del
Heoilo Trema. - /dem.

N.° 40.1 .e -44	 Guerino Lente. -
Idem.

N.° 57.231.-43 - Américo Snrubbi.
- Idem.

N. 57.150-43 - Armando Schepis.
- Idem.

N.° 84.334-42 - Estêvão Montebello.
- Idem.

N.° 55.060-93 - José de Melo. -
Indeferido, por não ter sido recolhicld
ao Ministério o arquivo da Academia
de Farm. e Odont. do Estado de
Goiás.

N.o 644-43 - Jose Rodrigucs da
Silva. - Idem.

Requerimentos:
José Machado de Paula. - Indique

o número do processo primitivo.

Expediente despachado e aprovado eri
sessão do dia 1 de novenibro do cor-
rente ano.

Processos:

N.° 50.707-43 Ovidio José Perera
Júnior. - Atendendo as sollcitaçaes
pessoais do requerente apresente a
certidão judiciária da transierêncire
que alega possuir e que é idêntica aos
casos julgados pela J. E.

N.° 53.345-43 - Armando de Castro
Júnior. - Indeferido não há nenhum
ato escolar feito.

N.° 55.303-43 - Adalberto Fabel. -
Entregue-se o diploma.

N.° 55.051-43 - Orestes DAanicia.
- Idem.

N.° 57.047-43 - Regozinho Abes
Ribeiro. - Idem.

N.° 56.388-43 - Armando larrval
Meireles. - Idem.

N.° 56.342-43 - Francisco Ceifo La-
meirão. - Idem.

N.° 39.445-44 - Manuel Gonçalves
de Melo. - Idem.

N.° 37.843-44 - Ernestina Dei flue-
no Trama. - Idem.

N.° 37.840-44 - Benedito Antônio
Trama. - Idem.

N.° 54.069-43 - Alberico Manuel de
Oliveira. - Idem.

N.° 55.131-43 - Jfaio Camergo No-
gueira. - Registre-se o dipleina.

N.° 55.948-43 - José da Silva Lisaoa.
- Idem.

	

N.° 57.672-43	 Teotimo Silva. -
Idem.

N.° 41.602-44 - Quintino de Paula
Maudonnet. - Idem.

N.o 59.770-43 - Emílio Tampolini.
- Idem.

N.° 80.213-43 - Artur de Paulo
Maudonnet. - Idem.

N.° 57.672-43 - Theotimo Silva. -
Idem.

N.° 73.735-43 - Maria Meireles. -
Autorizada a validação do curso su-
perior de odont. conf. resol. n» 3.

N.° 21.826-40 - Benicio Benedito
Ramos. - Reconsidero o desonera) de
fls. 17 mandando validar O curso a-
cundárlo.

N.° 59.663-43 - Plínio Massote. -
Autorizada a matricula no 3» ando
do curso superior de odont.

N.° 37.985-44 - Leonor Tavares de
Camargo. - Validado o curso secun-
dário, conf, certificado de fls. 11. pode
validar o curso farmacêutico na Fac.
Farm. e Odont. de Ribeirão Preto.

N.° 41.141-44 - Carlos Gomes Loca.
- Idem.

N.0 57.124-43 - Genoveva Franzoth
Dias Branco. - Autorizada a valida-
ção do curso secundário no Colégio
Estadual Muniz Freire, em Caehoeíro
do Itapemirim.

N.° 58.906-43 - Ornar Aguiar. -
Indeferido.

N.° 55.029-43 - Heronides A.raOlo,
-- Idem.

N.° 41.386-44 - Francisce Mareiro.
- Idem.

N.° 58.702-44 - Geraldino Franco da
Costa. - Idem.

N.° 37.212-44 - Francisco de Oli-
veira. Pinto. - Idem.

N.° 41.268-44 - Clotarie de Freitas.
- Idem.

Requerimentos:
- José Vignoli. - Requi	 eie o pro-
cesso anterior.

José Padilho Câmara Sete. -- In-
dique o número do procceeo anterior.

Conselho Nacional de Desportos
ATA DA 104. o SESSAO ORDINARIA
REALIZADA NO DIA 30 DE AC403-

TO DE 1945

Presidência do conselheiro Dr. João
Lira Filho,. presentes os conselhei-
ros Coronel José de Lima Figuei-
redo, Capitão de Fragata Vaticinar
de Araújo Mota e Dr. Manuel do
Nascinicnto Vargas Neto.

Expediente - Aberta a sessão às
17,30 horas, o Sr. Presidente deu co-
nhecimento ao plenário da designitção
do conselheiro Coronel José de alme
Figueiredo, por Decreto de 28 deste
Inês, para exercer a função de Vice-
presidente do C,N.D., em obediência
ao disposto no art. 3, 0 do Decreio-lei
n.° 19.425, de 14 de agôsto
que expediu novo Regimento para o
Conselho Nacional de Desportos. Re-
alçando o fato de ter recaído a es-
colha do Sr. Presidente da Repúbli-
ca. justamente no conselheiro que,
por eleição de seus pares, Já vinha
desempenhando aquela função, apre-
sentou ao referido titular as homena-
gens e congratulações a que fazia jus,
o que deu motivo a palavras de agra-
decimento do homenageado. Lida e
aprovada a ata da Oltlina reunião o
Conselho tornou conhecimento dos
seguintes papéis: da Embaixada do
Equador felicitando o C.N.D. pela
vitória do Brasil no Campeonato Sul.
americano de Basketball. realizado em
Guaiaquil, e solicitando fôsse o seu
júbilo transmitido aos atletas que
conquistaram tão expressiva vitória
para os desportos brasileiros, - agra-
decer e dar conhecimento à C.B de
Basketball para os devidas fins; do
C.R.D. do Rio Grande do Sul par-
ticipando a transferência para nos a
sede onde se instalou com tôdas
federações desportivas do Estado ---
agradecer e declarar que a iniciativa
foi devidamente apreciada. merecendo
sinceros aplausos do Conselho; da
Divisão do Ensino Secundário do
M.E.S mencionando as providên-
cias adotadas para o abono de fal-
tas dos estudantes que •participaram
da delegação brasileira ao Campeo-
nato Sul-americano de Atletismo: do
C.R.D. da Bahia, em nome dos de-
portos baianos, congratulando-se com
o C.N.D. pela, vitória da delegação
brasileira no Campeonato Sulamerica-
no de Basketball; da C.B. de Bas-
ketball participando a concessão de
filiação pela Federação Fluminense de
Desportos; da C.B. de Desportos
agradecendo as manifestações de :a-
blio do Conselho por motivo da fun-
dação da Confederação Sul-americana
de Remo; da Federação' Pernambu-
cana de Desportos apresentando jus-
tificação pela demora na remessa do
projeto de seus estatutos e do C.
R. D. de Pernambuco comunicando n
recebimento do projeto ele estatuto da
referida Federação, submetido, na
forma da lei, ao seu exame; do Ca:
doca Esporte Clube comunicando ia-
ver o Conselho Deliberativo do clube
oonecd1clo o titulo de Grande Benetné-

rito ao Dr. João Lira Filho; ainday
do Carioca E.C. o do Clube Ginas-
tico Português convidando, o 1. 0, pa-
ra as festividades com que será come-
morada a desapropriação do imóvel
ocupado pela sua sede e o 2. 0, par.).
uma homenagem aos campeões sul-
americanos de basketball e do Ana.-
rica F.O., de Joinvile, participando
a posse de nova diretoria, ciente, a
Secretora-1- para os devidos fins.

Ordem do Dia . - Ratificadas a
indicação do Dr. Abelard Jacque;
Noronha, feita nos têrMos do Pa-
rágrafo único do art. 6. 0, do Decreto-
lei n.° 3.199, para o C.R.D. do RIU
Grande do Sul, e a autorização disea
ao Grêmio Pôrto Alegrense, do Rio
Grande do Sul, para participar de
jogos interestaduais na cidade de til-
vera, no Uruguai, o Conselho decidle.
conceder a exceção do parágrafo úni-
co do art. 51 do citado Decreto-lei a
Manuel Valentim Cabaiero, nacioral
do Uruguai e possuidor de titulo de
cidadania concedido pelo Governo
Brasileiro, leito presidente do Bon-
sucesso Re., desta Capital, a Antonio
Joaquim Mesquita, português, oleia)
presidente da Federação Rio Granden-
se de Bocha e a Francisco Alve-;
Gamboa, português, eleito diretor clo
Velo Feportivo Helênico, habilitan-
do-se, assim, a se empossarem nas
referidas funções; dispensar do e.-;-
tagio prev:sto na Deliberação de 5
de fevereiro de 1042, o atleta profis-
sional Anito elo Carmo Lopes a fim,
de que possa reingressar em assoei,-
calo desportiva nacional; julgar-se In-
competente para fazer as requismées
solicitadas pela Cernisses) Central de
Esportes da 21. o Reallio, de -aào
Paulo, a qual, como órgão públ:co es-
tadual, poderá obter a medida por
intermédio do Govêrno do Estado; se-
licitar o pronunciamento do Consultar
Geral da República sôbre a legalidstle
da cobrança da taxa de selo de este-
tistica, que vem sendo exigida das
entidades pugilisticas do Rio Grui-
de. do Sul, pela Delegacia • do Dieta.
tuto de -Geografia e Estatistica no
mesmo Estado, em face do Cille cit o -
Põe a legislação desportiva em vi-
gor; declarar à Associação Metropo-
litana de Amadores de Bilhar que
deverá legalizar a sua situação para
que possa pleitear qualquer favor do
poder público. Submetido à aprecia-
ção do plenário o recurso do atleta
Guilherme Rodrigues, recorrendo da
penalidade que lhe foi imposta pela
C.B. de Basketball, o Conselho,
depois da 4eitura doe pecre do procre-
so, manifestou-se, onànlinemente, pela
nulidade da OcciAU). unu,, vez que a
sanção cominada não corr,lsponde
falta cometida, determinando a de-
volução do processo à Confederação
para a abertura de inquérito regular
a fim de apurar a responsabilidade
do recorrente e então, no caso de não
se enquadrar a espécie em nenhuma
das penas do seu próprio código, o-
licitar do C,N.D, a aplicação da
penalidade, prevista no Decreto-lei
n. o 5.342, de 1943. Em seguida o
Sr. Presidente declarou eme, dando
cumprimento à decisão do Conselho,
tomada em sessão de 29 de julho ul-
timo, submetia à apreciação do ple-
nário o teor da Deliberação de De »:--
portos de São Paulo para exercer
funeões de competência do proarla
Conselho Nacional de Desportos, den-
tro da jurisdição própria, sem prs-
juizo da legislação federai, das deli-
berações expedidas por êste órgão m-
oedor e dos direitos por lei reconheci-
dós às entidades desportivas •de•
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reção nacional, regional e local; sub-
metida à votação foi a mesma apro-
vada. O conselheiro Lins do Règ,o, a
seguir, relatou os processos dos con-
selhos regionais da Bahia, ata das
46• a 50" sessões; do Pará, atas das
38. a a 44• a sessões; do Paraná, atas
das 49.° a 53. s sessões e de Pernam-
buco, atas das 35. a a 39.° sessões, con-
cluindo por solicitar o arquivamento
dos referidos processos, o que foi de-
ferido.

Interêsses Gerais — Lidos, para co-
nhecimento do plenário, os telegra-
mas passados ao Sr. Presidente da
República manifestando os agradeci-
mentos do C.N.D. pelas providências
determinadas por S. Excia. relativas
o construção do estádio nacional e à
fundação do centro náutico deste
Capital, o Sr. Presidente comunicou
já estar de posse do trabalho do
Sr. Orosimbo dos Santos, organizado
por solicitação do Conselho, e que ser-
virá de base às normas de padroni-
zação da contabilidade das associa-
ções desportivas, conforme determi-
na o Decreto-lei n.° 7.674, de 26 de
junho de 1945, e pediu que se trans-
mitisse ao seu organizador os agra-
decimentos dêste órgão pela sua me-
ritória e desinteressada contribuição
aos desportos nacionais. Por último,
declarou haver determinado a impres-
são do Código Brasileiro de Futebol,
aprovado em sessão de 16 de agôsto
corrente, a fim de ser distribuído,
em avulsos. pelas federações de fute-
bol. E, nada mais havendo a tratar.
foi a sessão encerada às 19,43 hó-
ras.

ATA DA 105.a SESSÁO ORDINÁRIA,
REALIZADA NO DIA 13 DE

SETEMBRO DE 1945

Presidência do Conselheiro Dr. João
Lira Filho, presente os Conselheiros
Coronel José de Lima Figueiredo,
Capitão de -Fragata Valdemar de
Araújo Mota, Dr. José Lins do Régo
Cavalcanti e Major João Barbosa
Leite.
Expediente — Aberta a sessão às

17,30 horas e aprovada a ata da últi-
ma reunião, o Sr. Presidente deu co-
nhecimento ao plenário das disposi-
ções do Decreto-lei n.° 7.864, de 14
de agôsto do corrente ano, que altera
o art. 2.° do Decreto-lei n.° 3.-199, de
1941, para aamitir como membro nato
do Conselho Nacional de Desporto a o
Diretor da Divisão de Educação Fisica
do Ministério da Educação, passando,
assim, o Conselho a constituir-se de
seis membros. Declarando achar-se
presente o Major João Barbosa Leite,
que, por força da legislação citada, é
o novo titular, convidou-o a participar
dos trabalhos. Passando ao expediente
o plenário tomou conhecimento dos
seguintes papéis: do Interventor Fe-
deral na Paraíba comunicando a no-
meação do Sr. Sebastião Cândido da
Costa para Presidente do C.R.D. do
Estado. em virtude da renúncia do
Dr. Clóvis de Lima; da Federação de
Futebol do Chile congratulando-se com
o C.N.D. pela passagem da data da
Independência do Brasil; da Associa-
ción Argentina de Remeros Aficiona-
dos agradecendo as atenções dispen-
sadas à delegação que participou do
IV Campeonato Sul-Americano de
Remo, realizado nesta Capital; da
Confederação Sulamericana de Remo
participando a sua instalação na sede
da C. B. de Desportos e reafirmando
o seu propósito de não desmerecer do
apoio recebido do C.N.D.; da C. B.
de Basketball, declarando-se reconhe-
cida ao C.N.D. pelas mensagens de
estimulo aue lhe enviou durante a rea-

lização do XII Campeonato Sulameri-
cano de Basketball; da C.B. de Pu-
gilismo enviando convites para o
Campeonato Brasileiro de Box Ama-
dor de 1945; da Federação Metropoli-
tana de Xadrez e da Federação Des-
portiva Paraibana, participando a
eleição e posse de novas diretorias; cio
Riachuelo Tenis Clube e do Vasqui-
nho F. C. convidando para festivida-
des desportivas, — à Secretaria para
os devidos fins; Processos n.° 16.335-42,
estatuto da Federação Piauiense de
Futebol; n.° 29.140-43, estatuto da
Federação Metropolitana de Natação;
n.° 51.:61-15, estatuto da Federação
Fio-Grandense de Ciclismo e , Moto-
ciclismo e n.° 64.675-45, estatuto da
Federação Desportiva Paraibana, re-
forma, para conhecimento dos despa-
chos de homologação dos pareceres
que concederam aprovação dos diplo-
mas — ciente.

Ordem do Dia — Homologado o
despacho do Sr. Presidente, determi-
nando o encaminhamento ao C.R.D.
de São Paulo, em face da delegação de
poderes conferida a êsse órgão regio-
nal, da representação do Clube Atlé-
tico Ourinhense, recorrendo de 'decisão
do Departamento Amador da Federa-
ção Paulista de Futebol, o Conselho
decidiu: autorizar a transferência do
atleta profissional Manuel Albacete
Vargas, de nacionalidade espanhola,
da Federação Metropolitana de Fute-
bol para a Paraense de Desportos; tor-
nar extensiva aos Centros Classistas
vinculados às federações filiadas à
C.B. de Desportos , requerente da
medida, a concessão deferida ao Cen-
tro Brasileiro de Desportos dos Ban-
cários, pela qual foi permitida a -subs-
tituição de ,,ogadores, nas partidas de
futebol, até o máximo de 3 atletas,
observadas as restrições estabelecidas;
atender ao Cabe de Regatas do Fla-
mengo para prorrogar por 30 dias o
prazo que lhe foi concedido para adap-
tar o estatuto às disposições do Decre-
to- lei n.° 7.674, de 25-6-45, tendo em
vista as razões justificativas da me-
dida; autorizar a Federação 'Paulista
de Volleyball a aceitar o convite que
lhe dirigiu a Federação Argentina de
Volleyball e Pelota ao Cesto para par-
ticipar das competições comemorati-
vas do cinqüentenário da criação do
volleyball, a realizarem-se em novem-
bro próximo, em Buenos Aires, nas
condições indicadas pela C. B. de
Desportos na sua informação; consi-
derar prejudicado o pedido de sub-
venção formulado pela Federação
Aquática Pernambucana, recentemen-
te fundada, uma vez que a entidade
ainda não legalizou a sua situação;
sobrestar, a pedido do Conselheiro
Valdemar Mota, o seu pronunciamento
na representação dirigida ao Se-
nhor Presidente da República pela
Federação Paulista de Pugilismo, so-
licitando facilidades para o compareci-
mento da C.B. de Pugilismo ao Cam-
peonato Latino-Americano de Buenos
Aires. A seguir, o Conselheiro Valde-
mar Mota restituiu, para arquivamento
o processo da Federação Metropolitana
de Natação, relatório do Conselho Téc-
nico corespondente as suas atividades
na temporada de 1944-45, tecendo elo-
gios à entidade pelo desenvolvimento
dado aos desportos que superintende
e pelos resultados técnicos alcançados,
fazendo, também, mençãc à homena-
gem prestada pela Federação à me-
mória ele um dos paladinos dos despor-
tos aquáticos, o Comandante Irineu
Ramos Gomes.

Interêsses gerais — Pelo Sr. Pre-
sidente foi o Conselho cientificado dos
entendimentos que manteve com o
Sr. Embaixador dos Estados Unidos,
por delegação do Sr. Ministro da

Educação, para o recebimento de uma
taça oferecida ao Sr. Presidente da
República pelos componentes do pelo-
tão da 10.a Divisão de Montanha, do
Exército Americano, que acompanhou
o General Marc Clerk na sua visita
ao Brasil, como expressão de reconhe-
cimento à hospitalidade do povo bra-
sileiro. No desejo de conferir a guarda
do troféu, — a "Taça da Amizade",
ao próprio povo, o Presidente Getúlio
Vargas decidiu entregá-la às entida-
des desportivas, por intermédio do Con-
selho Nacional de Desportos que deci-
dirá quanto ao melhor meio de eviden-
ciar o magnânimo gesto. Sugere, en-
tão, que a referida taça sirva de in-
centivo à realização de competições
interestaduais, entre os campeões do
Rio e de S. Paulo, revertendo a renda
liquida apurada nos jogos, em benefi-
cio das viúvas e órfãos dos soldados
brasileiros mortos em operações de
guerra, cabendo à C.B. de Desportos,
como dirigente do futebol, regulamen-
tar o torneio. Aprovada a sugestão
ficou o Sr. Presidente autorizado a
tomar tddas as medidas necessárias à
execução do programa estabelecido,
inclusive comunicar ao Sr. Ministro
da Guerra a decisão adotada, contri-
buição dos desportos brasileiros aos que
sofrem a ausência de pais e esposos,
modos pelo Brasil. Em proseguimen-
to, o Sr. Presidente comunicou haver
recebido a visita do Dr. Oscar Daudt
Filho, membro do C.R.D. do Rio
Grande do Sul, devidamente creden-
ciado para tratar de assuntos relacio-
nados com os desportos gaúchos. Fi-
nalizando os trabalhos, o Sr. Presiden-
te saudou o Major João Barbosa Leite,
declarando que o Conselho Nacional de
Desportos tudo espera da experiência
e da cultura do novo titular que, sem
dúvi ire muito contribuirá para a
maior eficiência dos seus trabalhos.
E, nada mais havendo a tratar, foi a
sessão suspensa às 19,30 horas.

ATA DA 106' SESSÃO ORDINÁRIA,
REALIZADA NO DIA 27 DE SE-
TEMBRO DE 1943.

Pres:dência do conselheiro Dr. João
Lira Filho, presentes os conselheiros
Coronel José de Lima Figueiredo,
Dr. José Lins do Régo Cavalcanti e
Dr. Manuel do Nascimento Vargas
Neto.

Expediente — Aberta a sessão às
17,30 horas e aprovada a ata da última
reunião, o Sr. Presidente convidou
para assistir aos trabalhos o Dr. Ader-
bal Jurema, membro do C. R. D. de
Pernambuco, por indicação do C. N. D.,
o qual se achava em visita ao Conse-
lho, determinando, a seguir, a leitura
do expediente que constou dos seguin-
tes papéis: do Ministro da Guerra,
louyando a realização do torneio de
futebol para a disputa da Taça da
Amizade, em benefício dos órfãos dos
soldados da F. E. B., mortos ene ação
de guerra; do Ministério da Justiça,
Departamento Nacional de Informa-
ções, prontificando-se a divulgar o No-
ticiário Radiofónico da Divisão de Rá-
dio, as decisões do C. N. D. que te-
nham alcance nacional; do C. R. D.
de São Paulo apresentando agradeci-
mentos pela delegação de poderes que
lhe foi deferida pela Deliberação nú-
mero 47-45; do C. R. D. do Rio Gran-
de do Sul participando a renúncia do
Dr. Abelardo Noronha, indicado para
o referido órgão pelo C. N. D.; da
C. B. de Basketball comunicando a
aplicação de penalidade ao desportista
Togo Renan Soares, vinculado ao Bota-
fogo de Futebol e Regatas; da C. B.
de Basketball dando ciência da apro-
vação, pelo órgão competente do Mi-

nistério da Educação, da prestação de
contas referente ao auxilio concedido
pelo C. N. D. para os campeonatos
de 1944 e do São Paulo F. C. agrade-
cendo o deferimento do seu pedido
para excursionar ao Paraguai, —
ciente; do C. R. D. do Rio Grande
do Sul e da direção do X Campeonato
Aberto do Interior do Estado de São
Paulo convidando, respectivamente,
para a inauguração da nova sede e
para a solenidade da instalação do
Congreszo e dos jogos iniciais do Cam-
peonato, a serem realizados na cidade
de Campinas; da Federação Metropoli-
tana de Tênis remetend3 os resulta-
dos técnicos do Torneio Aberto pro-
movido pelo Fluminense F. C.; da
Federação Paulista de Ciclismo e Mo-
tociclismo participando as modificações
feitas na sua diretoria; do Grajaú Tê-
nis Clube convidando para uma home-
nagem à crônica desportiva e do Dou-
tor Edgar Proença comunicando haver
renunciado à presidência do C. R. D.
do Pará onde continuará, entretanto,
no exercício da representação que lhe
conferiu o C. N. D., — agradecer.

Ordem do Dia — Deliberando sôbre
os processos em pauta o Conselho de-
cidiu: quanto ao pedido de auxilio fi-
nanceiro solicitado pela Prefeitura
Municipal de Tanabl, para o desen-
volvimento dos desportos da cidade, —
manter a decisão adotada em 1944
quando, apreciando idêntico pedido,
originário da mesma Prefeitura, de-
clarou que o Conselho, de acordo com
a legislação vigente, só poderá apreciar
o pedido se formulado por tuna das
associações desportivas do município;
autorizar a Federação Aquática do Rio
Grande do Sul, a promover uma re-
gata internacional com a participação
de entidades da Argentina e do Uru-
guai, tendo em vista o parecer favo-
rável da C. B. D.; baixar em diligên-
cia, para o pronunciamento da Federa-
ção Paulista de Futebol e da C. B.
de Desportos, o pedido da Associação
Portuguésa de Desportos. de São Pau-
lo, interessada em promover uma ex-
cursão a Portugal; dee/arar ao Satélite
Esporte Clube, da Bahia, que a isen-
ção de direitos alfandegários que inci-
dem sobre o material desportivo im-
portado, de acôrdo com o que dispõe
o art. 41 do Decreto-lei n.° 3.199, só
pode ser concedida quando o material
adquirido não tem similar na indús-
tria nacional; advertir o Presidente da
Federação Pernambucana de Despor-
tos por haver tornado público assunto
de interésse da disciplina desportiva,
resultante de expediente determinado
por êste Conselho na apreciação de
uma representação originária do C. R..
D. de Pernambuco, antes do julga-
mento do assunto por êste Conselho
Nacional contribuindo, aseim, para
uma tentativa de desrespeito às auto-
ridades desportivas daquê/e órgão pú-
blico do Estado. O conselheiro Lima
Figueiredo, a seguir, relatou o processo
de Antônio Martins Guimarães e ou-
tros, interessados na organização de
uma confederação autônoma de tiro ao
alvo, submetendo à apreciação do ple-
nário o parecer n.° 331, que conclui
pelo arquivamento da representação
autuada, por não terem sido atendidas,
na espécie, as exigências do Decreto-
lei n.° 3.199; submetido à votação foi
o parecer aprovado. Passando a rela-
tar, o conselheiro João Lira Pilho leu
os pareceres de as. 332 a 392, de sua
autoria, nos processos de subvenção
financeira requeridas pelas associações
desportivas: Clube Cruzeiro Ideal Ju-
ruá, do Território do Acre; Atlético
Rio Negro Clube e Corintians Futebol
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Clube, do Amazonas; Pinheirense Es- Conselho Regional de Pernambuco, fez
minucioso relato das atividades desse
órgão estadual e do movimento dos
desportos eni Pernambuco; referindo-
se à atuação do Dr. Brito Bastos, pre-
sidente do referido Conselho, teceu
elogios à ação ponderada do mesmo
titular, orientada no sentido de har-
monizar e disciplinar os desportos per-
nambucanos; declarando-se sensibeie
zado com o acolhimento que lhe dts--
pensava a C. N. D., permitindo-lhe
tomar parte nos trabalhos desta s
são, agradeceu a honrosa deferèneia
e solicitou ficasse eánsignada na ata
a sua satisfação e reconhecimento. En-
cerrando os trabalhos o presidente
João Lira Filho congratulou-se com o
Conselho pela presença do eminenre
desportista, que também é brilhante
homem de letras, cuja visita era mo-
tivo de satisfação para o Conse.hu
E, nada mais havendo a tratar, foi a
sessão suspensa às 19 horas.

DELIBERAÇÃO N.° 47-45

poete Clube e Luzeiro Esporte Clube,
'de Pará; Centro Náutico Potengi, do
Rio Grande do Norte; Rio Branco Es-
porte Clube 9 América Futebol Clube,
de Sergipe; Esporte Clube Vitória e
A!esociação Atlética da Bahia, da Be-
bia; Esperança Futebol Clube s do Es-
tado do Rio; Clube Atlético Indiano,
Ferroviários Esporte Clube, Esporte
Clube União, Associação Atlética Ponte
Preta, Parque Clube de Pirajui, Clube
Atlético Penhense, Ãsseciaç'áo Atlética
Secorrense, Associação Esportiva Jun-
diniense, Associação Atlética Catebé,
,eesociação Esporara Velo Clube Rio
Cierense, Cafelendia Futebol Clube e
Clube Recreativo Flamengo, de São
Paulo; Clube Atlético Renascença,
Ceibe Atlético "DNC", Ipiranga F. C.,
Guarani Esporte Clube, Clube de Na-
tação e Regatas Comandante Santa

' Rita, Sociedade de Educação Fisica
Juventus, Britãnia Sport Clube, Rio
Premo Esporte Clube e Associação
Esportiva Jacarezinho, do Paraná;
Grêmio Esportivo Sul Brasileiro, Tri-
cieor Futebol Clube, Esporte Clube Pa-
ladino, Clube Esportivo Alvi-Rubro,
Geral Futebol Clube, Grêmio Futebol
Eantanense, Grêmio Esportivo Leopol-
dinense, Clube Náutico Gaúcho e Grê-
mio Neutico Tamandaré, do Rio Gran-
de do Sul; Santa Cruz Esporte Clube,
Clube de Xadrez de Belo Horizonte,
Smart Futebol Clube, Tupi Futebol
Clube, Vasco da Gama Futebol Clube,
Sport Clube Borboleta, Tupinambás

' Futebol Clube, Marianense Futebol
Clube, Sport Clube Juiz de Fora, Clube

' Atlético F. E. E. A.; Associação Mie-
: tica Lima Duarte, Volante Futebol
Clube, Esporte Clube Mariano Procó-

! pio, Esporte Clube Palmeirense e Fe-
! porte Clube Ribeiro Junqueira, de Mi-
; nas Gerais; Olaria Atlético Clube, En-
genho de Dentro Atlético Clube, Sport
Clube Oposição, River Football Club e
Associação de Cronistas Desportivos, do

' Distrito Federal, — pareceres que coa-
, educai pelo deferimento dos pedidos a
fim de serem os processos submetidos
• aprovação do Ministro da Educação
e encaminhados ao Sr. Presidente da
República para arbitramento do valor
pecuniário dos auxílios a serem conce-
*lidos. Devolvendo o processo do C.
R. D. do Pará, atas das 45. e e 46.* ses-
sões ordinárias e da sessão extraordi-
nária de 20 de julho último, o conse-
lheiro Lins do Rego observou que. o
órgão paraense incide no erro de exigir
a prévia filiação das associações que
solicitam alvará de funcionamento o
que, além de contrariar a lei, fere de-
cisão expressa deste Conselho, cons-
tante da Deliberação n.° 23-44, segun-
do á qual, só à associação destinada
por motivo relevante é permitida a de-
negação de alvará; solicita, então, que
eelaeescLerecido o C. R. D. do Pará,
• que foi deferido. Por faitime, o con-
selheiro Lima Figueiredo formulou
proposta no sentido de ser modificado
ee regime em vigor, que permite a de-
núncia dos dirigentes das associações
desportivas, por infrações disciplinares
praticadas durante a realização das
competições, nas súmulas dos juízes,
sugerindo que tais ocorrências, quando
tenham que ser mencionadas, sejam
levadas, em caráter confidencial, ao
presidente do Tribunal de Penas da
Federação ao qual cumprirá a aprecia-
ção do mérito e a aplicação da pena-
ladade correspondente. De acordo com
ia proposta o Conselho decidiu expedir
e deliberação a respeito.

t ' Interesses Gerais — Solicitado pelo
'Er. Presidente, o Dr. Aderbal Jure-
'ene, representante do C. N. D,

O Conselho Nacional de Desportos,

Considerando que as linhas básicas
dos desportos nacionais estão defial-
das nos Decretos-leis ns. 3.199, de
14 de abril de 1941, 5.342, de 25 de
março de 1943, e 7,674, de 25 de junho
de 195.5, que lhes conferem, respec-
tivamente, organização, disciplina e
proteção;

Considerando que as bases e o fun-
cionamento das atividades, desporti-
vas foram regulamentadas pelo De-
creto n.° 19.425, de 14 de age/st° de
1945, e têm sido complementadas pe-
las suas Deliberações, publicadas no
Diário Oficial da União;

Considerando que as atividades
desportivas sujeitas à orientação e à
fiscalização dos poderes públicos obe-
decem, dessarte, a princípios unifor-
mes que facilitam a ação dos órgãos
desportivos e-fixam a órbita das atri-
buições específicas que lhes corres-
pondem;

Considerando que, respeitadas as
leis federais e as Deliberações com-
plementares, o funcionamento dos
conselhos regionais de desportos de-
ve submeter-se a normas peculiares,
em harmonia com o desenvolvimento
desportivo das respectivas unidades
territoriais;

Considerando .que a lei o autoriza a
delegar poderes especiais aos conse-
lhos regionais de desportos, para que
desempenhem, dentro das respectivas
jurisdições, funções atribuídas ao ór-
gão federal (número XXXI, do ar-
tigo 6.°, do Decreto n.° 19.425, de 14
cie agetsto de 1945);

. Considerando que a delegação deve
ser concedida em atendimento aos
benefícios que possa determinar, tett-
do-se em vista o nível de eficiência
e a capacidade desportiva de cada uni-
dade territorial, para intensificar o
seu movimento, sem prejuízo dos prin-
cípios de organização dos desportos
nacionais,

Delibera:

1. São delegados poderes especiaia
ao Conselho Regional de Desportos
(C.R.D.) do Estado de São Paulo
para exercer as funções de compe-
tência da_Conselho Nacional de Des-
portos (C.N.D.), dentro da jurisdição
própria, sem prejuízo da legislação
federal, das deliberações do órgão des-
portivo federal e dos direitos por lei
reconhecidos às entidades desportivas
cl direção nacional, regional e local.

2. O C.N.. acompanhará os tra-
balhos do C.R.D. de São Paulo pelas

cópias das atas de suas sessões, que
lh devem ser regularmente remetidas.

3. As relações entre o C.N.D. e o
C.R.D. de São Paulo serão mentidas
por intermédio dos respectivos pre-
sidentes, sem prejuízo da competência
deferida ao conselheiro indicado na
forma do parágrafo único, do art. 6.°,
do Decreto-lei n.° 3.199, de 14 de abril
de 1941, a que se refre a Deliberação
n.° 9, publicada no Diário Oficial de
2 de junho de 1943, quando se fizer
necessária orientação ou consulta re-
lativa à aplicação da legislação des-
portiva.

4. O C.R.D. de São Paulo, no exer-
cício da delegação, submeter-se-á ao
processo de funcionamento mais be-
néfico aos interesses da manutenção e
do dcsenvodvimento das atividades
desportivas da referida unidade terri-
torial, para cujo fim expedirá as reso-
luções necessárias, observada a regra
do número 1, desta Deliberação.

5. Dará causa á revogação desta
Deliberação a interrupção das ativi-
dades do C.R.D. de São Paulo, de
que resulte prejuleo no andamento ou
na solução de interêtse desportivo de-
pendente do mesmo órgão, julgado
mediante representação de qualquer
interessado, nos termos do art. 23, do
Decreto n.° 19.425, de 14 de agõsto
de 1945.

6. AS dliberações do C.N.D., toma-
das a propósito de atos praticados
pelo C.R.D. de São Paulo, no desem-
penho das funções delegadas, consti-
tuirão processos reservados, com trà-
mite privativo entre ambos os órgãos.

7. Ao Presidente do C.R.D. de São
Paulo, dentro da respectiva órbita ju-
risdicional, cumpre as atribuições do
Presidente do C.N.D., no desempenho
das funções delegadas na forma desta
Deliberação, ressalvado o disposto na
lei do Estado, 'decorrente de compe-
tência peculiar e reconhecida pela
Constituição. •

8. O C.R.D. de São Paulo promo-
verá a revisão do seu Regimento, na
forma da lei, a fim de que seja pro-
vido dos meiós necessários ao seu fun-
cionamento mais eficiente.

Cumpra-se.
Sala das Sessões, em 30 de agesto

de 1945.. — João Lyra Filho, Pre-
sidente.

EXPEDIENTE

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DO C.N.D.
Ministério da Fazenda — Solicitan-

do informação sôbre licenciamento de
funcionário para participar do Cam-
peonato estadual promovido pela Fe-
deração Matogrossense de DeSportos.
— "O Conselho Nacional de Despor-
tos é de parecer que o pedido não tem
apoio na lei, pois que a concessão legal
se refere às competições desportivas de
caráter internacional em que inter-
venham representações brasileiras (na-

cionais).
Demais, de acôrdo com a legisla-

ção desportiva, as federações devem
dirigir-se às autoridades públicas por
intermédio das respectivas confedera-
ções, as quais, para esse efeito, solici-
tam o encaminhamento cio C.N.D.
(Decreto n.° 19.425, de 14-8-45, arti-
gos 24 e 25) , que se pronunciará
quanto ao mérito.

Devolvo ao Sr. Diretor Geral da
Fazenda Nacional". 19-10-45.

Contrato apresentado a registro

Gentil Alves Cardoso, técnico, pelo
Fluminense Futebol Clube.

Alvará concedido

Malilas Basket Clube, Rua Visconde
de Santa Cruz n.° 299, fundos.

CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Aos vinte e dois dias do mês de ou-
tubro de mil novecentos e quarenta
e cinco, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, sob a presidência do Sr. Coa-
selheiro Raul Leitão da Cunha, ten-
do como Secretário o Sr. Francisco
Leitão, presentes os senhores conse-
lheiros Leonel Franca, Amoroso Lima,
Josué d'Affonseca, Jurandir Lodi, Sa-
muel Libânio, Isaías Alves, Lourenço
Filho e Ferreiras Horta, realizou o
Conselho Nacional de Educação a

Terceira sessão da terceira Reunião
Extraordinária do ano

Lida a ata da sesão anterior, foi
a mesma aprovada sem restrições.

Expediente — Constcu da leitura
de pareceres.

Ordem do dia — Havendo o plená-
rio, por proposta do Sr. Conselheiro
Samuel Libánio, dispensado o inters-
tício regimental, entrou em discussão
e foi unânimemente aprovado o se-
guinte parecer, lido no expediente:

"CONSELHO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

COMISSÃO DE ESTATUTOS, REGULAMENTOS

E REGIMENTOS

Relator: Professor Leitão da Cunha.

PARECER N.° 239

Processo n.° 69.027, do S. C. do
M. E. S.

Motivo do parecer — Modificação do
Regimento Interno da Faculdade Ca-
tólica de Direito, do Rio de Janeiro.

Comentário:

1) Propõe o Diretor da Faculdade
Católica de Direito, do Rio de Janei-
ro, Reverendo Padre Eduardo Maga-
lliães Lustosa, a modificação da época
das provas parciais escritas na refe:t-
da Faculdade.

2) A Congregação dos professcres
da Faculdade Católica de Direito, em
sua sessão de 19 de julho do corrente
ano, sugeriu, por unanimidade de vo-
tos, a mudança da época da segunda
prova parcial para novembro.

3) A providência em apreço já foi
determinada, em 21 de maio de 1942,
pelo Decreto-lei n.° 4.320, depois mo-
dificado.

4) , A redação proposta pela Facul-
dade para o art. 18 é a seguinte:

"A verificação da habilitação dos
alunos será feita mediante pro-
vas parciais, realizadas na primei-
ra quinzena do mês de julho e
na segunda quinzena do mês de
novembro, e provas finais que se-
rão processadas no correr de de-
zembro".

5) Diante do exposto e com o fim
de precisar melhor a natureza das
provas submete a Comissão ao Con-
selho a seguinte redação para o ar-
tigo 18 do Regimento Interno da "Fa-
culdade Católica de Direito:

"A verificação do aproveitamento
dos alunos será feita mediante pro-
vas parciais escritas, realizadas uma
na primeira quinzena de julho, a ou-
tra na segunda quinzena de novem-
bro e prova final *— oral ou prático-
oral — no mês de dezembro".

S. C., em 20 de novembro de 1945.
— Raul Leitão da Cunha. — Samuel
Libánío".

Teve encerrada a discussão e adia-
da a votação, por falta de número

,legal, o parecer n.° 240, da Comissão
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•de Ensino Secundário Wire a inspe-
ção permanente para o Ginásio Cham-
pagnat, de Parto Alegre, Rio Grande
do Sul.

Nada mais, havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente declarou encerrada a
sesão, convocando os senhores coose-
lheiros para o dia 24, às 14,30 ho-
TOS.

Aos vinte e quatro dias do mês de
outubro de mil novecentos e quarenta
e cinco, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, no Edifício Ouvidor, presentes
os Srs. Conselheiros Samuel Libanio,
Parreiras Horta, Benf Carvalho, Jo-
sué d'Alonseca, Jurandir Lodi, Leonel
Franca, Amoroso Lima e Lourenço Fi-
lho, assumiu a Presidência o Conse-
lheiro Leitão da Cunha, tendo corno
Secretário o Sr. Francisco Luís-Lei-
tão, e declarou aberta a

4.a SESSÃO DA 3. a REUNIÃO EX-
TRAORDINARIA DO ANO

Lida pelo Sr. Secretário a ata da
sessão anterior, foi a mesma sem res-
trições aprovada.	 .

O expediente constou da , leitura de
pareceres.

Na ordem do dia, em virtude de dis-
pensa de intersticio solicitado pelo
Conselheiro Sainuel Libanio, entra-
ram em discussão e foram unanime-
mente aprovados os pareceres seguin-
tes:

PARECER N.° 241

ccoassOo DE ENSINO SUPERIOR

O ilustre Diretor interino da De-
partamento Na.cional de Educação're-
meteu a éste colando Conselho o re-
latório da Faculdade de Medicina da.
Universidade de São Paulo, concer-
nente aos anos de 1930 a 1937.

Examinando-se o relatório, de • logo
se verifica não estar o mesmo assina-
do nem também acompanhado de
qualquer oficio apresentando-o' às au-
toridades do Ministério de Educação
e Saúde. Ao revés disso, pelo que se
depreende de trechos do mesmo rela-
tório. às fls. 2 e 3, tal documento é
dirigido às autoridades do Estado de
São Paulo.

A Comissão do Ensino Superior pre-
valece-se, entretanto; da oportuaidade
que ora se oferece *para salientar o
alto interêsse que haveria para os au-
toridades federais do Ensino em conhe-
cer oficialmente a vida das Universi-
dades Estaduais, como, aliás, está
previsto no >decreto n.° 24.439, de
1937.

Ocorre, porém; que o citado deere-
to, na parte referente à fiscalização
federal permanente, jamais foi posto
em execução.

Fato idêntico ocorre em relação aos
Institutos livres — isolados oficial-
mente reconhecidos, aos quais até o
presente não foi integralmente aplica-
da a disposição constante- do art. 16
do decreto-lei n.0 421, de 11 de, maio
de 1938, referente à fiscalização, o que
acarreta grandes inconvenientes para
o ensino.

Com essas .considerações que se lhe
afiguram justas e • oportunas esta
Comissão opina pela devolução do
presente relatório ao Departamento
Nacional de Educação.

Sala das sessões. 24 de outubro de
1945. — Cescirio de Andrade, relator.
— Paulo Parreiras Horta. — Jona C.
d' Alio as oca" „

-PARECER Na, 242.

COMISSÃO DE ESTATUTOS REGULAMENTOS

REGIMENTOS

Processo n.° 24.481-44.
Motivo . do parecer: — Reforma do

Estatuto do Instituto de Química do
Paraná.

Comentário: — O Parecer n.° 231-
45 da Comissão de Ensino Superior
concluiu subordinando à consideração
da Comissão de Estatutos Regulamen-
tos e Regimentos o nova Estatuto em
apreço.

Analisando-o sugere esta Comissão
as seguintes • alterações: . • • •'
1 .Acreseentar . à- letra -a do artigo

1.°: • "mediante -autorização prévia do
Conselho Nacional de Educação".

2 — Substituir no artigo 4.° a ex-
pressão -"relativamente" pela '"rotati-
vamente",

3 — . Acrescentar ao artigo 7.° o se-
guinte item: "Determinar em dezem-
bro de cada ano o .número de matrí-
culas >iniciais.. dentro .do. limite máxi-
mo de 25 .alunos".
. 4 — Acrescentar ao Capítulo III o

seguinte artigo: "Nenhuma alteração
poderá ser feita néste Estatuto Sem
prévia autorização do Conselho Na-
cional de Educação".

S. C. em 23 de outubro de,1945. —
A. Leitão da Cunha, relator: — Sa-
muel Libânio".

Nada -mais havendo a tratar, o Sr.
Presidente declarou encerrada a ses-
são e convocou os Srs. Conselheiros
para a próxima sexta-feira, dia vinte
e seis, às quatorze heras e trinta mi-
nutos:

- —
'Aos vinte e seis dias do mês de ou-

tubro de mil novecentos e quarenta e
cinco, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, sob a presidência do Sr. Conselhei-
ro Raul Leitão da Cunha, tendo corno
Secretário o Sr. Francisco Leitão,
presentes os senhores conselheiros
Leonel Franca, AmOroso Lima. * Josué
d'Afonseca,' JUrandir Lodi, Isolas AI-
ves; 'Bení *Carvalho, Samuel Libanio,
Parreira Horta e Lourenço Filho, rea-
lizou o Conselho Nacional de Educa-
ção a

5.a SESSÃO. DA 3.* REUNIÃO EX-
TRAORDINÁRIA DO ANO

Lida a ata da sessa.o anterior, foi a
mesma aprovada- sem restrições.

Expediente — Constou da Latina de
pareceres. • • •	 • • -

Não havendo matéria para a Ordem
do Dia, o 'Sra Paesidefite declarou en-
cerrada a sessão, convocando os se-
nhores conselheiros para o dia 29, às
14,30 horas.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SENHOR

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 19 de outubro de ,1945
Processo ‘n.° 58.200-45 — Alice Tei-

xeira Mac-Niven — Pedindo remoção.
--.- Sim. (O despacho aprova a pro-
moção do Sr. Ministro, favorável ao
parecer do Sr. Diretor Geral do De-
partamento de.Admihistração, que opi-
nou pelo arquivamento do Processo).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
' • GERAL 'DO DEPARTAMENTO

Dia 23 de outubro de 71945
Processo n.° 76.217-45 — Clarice Mo-

reira Querido — Pedindo aproveite-
mento num dos lugares de professor
primário. — Indeferido. Os cargos

criados _pelo :Decreto-lei n.° . 7.921, de
3 de setembro de 1945, estão reser-
vados para professores cedes ou ama
bliopes.

Dia, 29

Processo n.° 21.118-44 — Emprèsa
Brasileira de: Aguas S. A. — Suge-
rindo a organização de uma Socieda-
de Nacional de Economia' Mista para
a exploração dos Serviços de Aguas
no Distrito Federal. — Tendo em vis-
ta a transferênsia do Serviço Federal
de Águas e Esgotos para a Prefeitura
do Distrito, não há o que providea-
áiar.

Processo n.° 77.067-45 — Maria do
Carmo Bustorff Féodrippe de Sousa —
Pedindo certidão. — Indeferido. O de-
stinto é da alçada das autoridades es-
taduais.

Dia 30	 •
ProcesSo n.° 41.706-45 — Instituto

Técnico de Ensino Comereiai — S)-
licitando devolução de caução. — Au-
torizo a restituição.

Dia 31
Processo n.° 63.435-44 — Osvaldo de

Alvarenga — Solicitando devolução de
caução.. — Autorizo a reStituição.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE
DO SERVIÇO

Dia 26 de outubro de 1945
Processo u.° 19.875-45 — llortnino

Alves dos Reis — Pedindo certidão.
,Indefiro o pedido de certidão, por-

que o processo não foi destruido. leui
enviado à Junta Especial.

Dia 31
Processo n.° 81.e61-43 — Clarinla

Falcão Rocha — Pedindo restituição
de documentos. — D acareio. Deve o
requerente indicar o assunto do pro-
cesso.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

PORTARIA N.° 89, DE 1 DE _
NOVEMBRO DE 1945

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Saúde, baseado no
do art. 1.0 do Decreto-lei n.° 891, de
25 de novembro de 1238, tendo em
vista a representação feita pela Co-
missão Nacional de Fiscalização de
Entorpecentes, respeito ao uso imodera-
do que vem sendo feito no prepara-
do Tebasolo,.do qual vêm se servido
ds toxicómanos, dada -a impossibili-
dade de se suprirem de preparados à
base de morfina e heroina, represen-
tação esta baseada em casos concre-
tos de toxicomania verificados em vá-
rios pontos do pais, determinados pelo
uso abusivo do referido produto, '

Resolve incluir na relação das subs-
tancias entorpecentes por se prestar
à toxicomania a especialidade farma-
cêutica Tebasolo, injetável, que dora-
vante' só "poderá ser vendida quando
prescrita em papel oficial para o re-
ceituário cre entorpecentes, ficando su-
jzita à fiscalização das autoridades
sanitárias, de ace)rdo com a legislação
vigente, •

O preparado Tebasolo, sob a forma
de empalas passa a figurar na tabela
93" das especialidades farmacêuticas
entorpecentes licenciadas, ficandci
jeito a "Visto Prévio' o seu receituá-
rio quando em doses excedentes à de
três (3) empalas;

Sob a forma de gotas e conipii-
midos o receituário de Tebasolo pode
ser feito em papel de receituário co-
mum, obedecidas as determinações re-
gulamentares, ficando as receitas re-

gistradas e arquivadas na rarmá.eia
para contraia ulterior por parte., daa
autoridades sanitárias.

Pela necessidade de ser fiscalizado
o receituário, do preparado Tebasolq,
o seu fornecimento ao público sob ó.
forma de empólas.- golas e comprinifr-
dos, só poderá ser feito peias farina-
da. — Dr. João de Barros Barreto,
Diretor Geral do D. N.' S.

PORTARIA N.° 90 DE 1 DE NOVEM-
BRO DE 1945

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Saúde, baseado no 1 3.°
do art. 1.0 do Decreto-lei n.° 891-,
25 de novembro de 1933 por se tratar
de fórmula idêntica to do prepaíedo
"Tebasolo", incluídona relação doa
Produtos entorpecentes 	 por xitigeStio'
da . Comissão Nacional de Fiscaliza-
ção- de Entorpecentes,

Resolve incluir na relação , ci.as
substancias entorpecentes por ,se
prestar à toxicomania, a especiálicia:-
de farmacêutica "Belacodid", injetai

-vel, que doravante só poderá, ser voe
tilde. quando . preserita em papel:agir
ciai para o receituário de entorpecene•
tes, ficando sujeita à fiscalleaçãoaciaa
auteridades sanitárias, de aeardo
com a legislação vigente.,

O preparado "Belacodid", sqle
forma de empolas passa a figurar , na
tabela D das espezialidades farpear*
cauticas entorpecentes lizenciadas. f
cando sujeito a visto prévio o seu re:-
ceituário quando cal doses excedantea
à de três (3) empolas.

Sob a forma de gotas o receituárto
do "Delacodid" pode ser feito em paí-
pel de receituário comum, obedecidzue
as determinações regulamentares, -fie
doido as receitas registras e arquar'
vades na 'farmácia para controle ulteía
rior por parte das autoridades sanita
rias.	 '	 >

Pela necessidade de ser fiscalleado•
o receituário do preparado "Belaea^.
did", o seu fornecimento ao público
sob a forma de empolas e gotas, só
pode ser feito pelas farmácias. — João
de Barros Barreto, Diretor Geral do
D . N. S.
Despacho de 24 de outubro de 1946

Processo n.° 35.191-43 e anexus..iiict.
rrir:rcs 5.873-45 e 75.001-45.

Bento Costa, dentista prático licea'a
dado pelo Departamento de Saúde ifo
Estado do Rio de Janeiro, solicita re-
consideração de despacho que inde-e
ledu o pedido de ampliação do exere
cicio profissional para o DistritoFe-.	 .
derinal.

deferid& à vista dos pareceres..
Por delegação, 13, Barreto 24-10-4

UMmiummmmme....	

.Serviços Sociais do Brasil'I.

LEI ORGÂNICA
Decretb-lei n.° 7.$26 — 7-5-45.

PREÇO: CR$ 1,00

.À VENDA:

Seção de Vendai
"AV. RODRIGUES ALVES, 1 .

Agência 1:

MINISTÉRIO DA FAZENDA"
Agancia II:

PRETÕRIO

At2Ttde-se e pedidos pelo ServIçoVer
Rcemixiiso Postai

.C;FICIÁL . 	 Noveryibre de t1945
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
DEPARTAMENTO FEDERAL DE COMPRAS

RELAÇÃO DAS ANÁLISES DO DIA 29. Dal OUTUBRO DE 1945 - N.° 177

3.904 M. A. Cunha 	 146.151 1 Inseticida 	 Aceito.
3,964 D. N.	 Pereira k Cia. Ltda.	 .... a .... 50/.085 2 Vegetal liso	 	 Recusado.
3.968 J. Pinho & Morais Ltda. 	 204.332 1 Cueca de cretone 	 Aceito.
3.969	 Idem	 . 	 801.499 1 Avental de cretone branco 	 Aceito.
3.970	 Idem	 	 615.278 2 Avental de cretone 	 Aceito.
3.971	 Idem 	 615.278 1 Avental de brim mescla azul 	 Aceito.
3.972	 Cardoso Costa & Cia. Ltda. 	 110.017 2 Unif. brim tussor de algodão 	 Aceito.
3,973	 Idem 	 131.001 1 Unif.	 de sargeline	 	 Aceito.
3.988	 Cia. de Anilinas Produtos Químicos e

Material Técnico 	 911.073 1 Papel canson 	 Ace:to.
3.989	 C. Gusmão & Cia, Ltda. 	 6'1.52/ 8 Papel canson 	 Aceito.
3.990	 L. J. Costa 14 Cia. Ltda. 	 911.073 3 Papel tela 	 Aceito.
3.992	 j	 Mesbla 5	 A.	 	 152.162 1 Extrato de nogueira 	 Aceito.
3.995	 Cardoso, Costa lz Cia. Ltda	 	 601.531 1 Calçado de couro tipo borzeguim 	 Aceito.
3.998	 José Silva - Tecidos S. A	 	 /53.141-A 5 Bota de vaqueta 	 Aceito.
3.999	 Teixeira Caldas Montenegro & Cia. 601.376 1 Alvaiade de zinco 	
4.000	 R. Sousa Ferreira 	 152.151 1 Soda cáustica 	 Aceito.

-
As análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor

da D. T.
RELAÇÃO DAS ANÁLISES DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 19(15 -- N.° 178

Analises Fornecedores Requisição Item -	 Material examinado Resultado

3.855 J. Pinho & Morais Ltda. 	 203.96/ 1 Avental brim algodão branco tipo 3 	 Recusado.
3.927	 Cia. de Anilinas Produtos Quirnicos e

Mat. Técnico 	 140.142 5 Papel milimetrado 	 Aceito.
3.927
3.961

Distr. de Papéis e Artes Gráficas Ltda.
Cardoso Costa k Cia. Ltda. 	

504.082
204.016

1
1

Papel AS-75 	
Uniforme de sargeline 	

Aceito.
Aceito.

3.974 Idem 	 1/0.017 3 Uniforme de sargeline 	 Aceito.
3.975 Idem 	 202.653 2 Uniforme de brim de algodão cacui tipo 2 	 Aceito.
3.976	 Festas, Ferreira & Cia. 	 203.465 1 Unif	 em brim tussor de algodão 	 Aceito.
3.977 C. Gusmão k Cia. Ltda. 	 157.075 1 Papel AP-75 	   Aceito.
3.981 The Texas Co. (South America) Ltda. 272.029 1 Óleo para lava,gern 	 Aceito.
3.982 Idem 	 272.029 5 Graxa lubrificante 	 Aceito.
4.010 J. Pinho /1.11.1orais 	 133.144 1 Capa impermeável 	 Aceito.
4.014 C. Gusmão & Cia. Ltda. 	 123.129 2 Papel AS-75 	 Aceito.
4.020 Gráfica Metrópole Ltda. 	 	 124.154 1 Guia em AS-75 	 Aceito.
4.070 Cia. Usinas Nacionais 	 146.157 1 Álcool a 90° GL 	 Aceito.
4.071 Idem 	 146.157 2 Álcool a 96° GL 	 Aceito.
4.072 Idem 	 146.157 3 Álcool a 99,5 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica.
Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

RELAÇAO DAS VISTORIAS DO DIA 30 DL OUTUBRO DE 1945 --	 61

Vitorias	 Fornecedores
	 Requisição

	
Item
	

Material examinado	 Resultado

0.561	 Adressograph	 Multigraph	 do	 Brasil
S.A. 	 161.031 Um arquivo de aço 	 Aceito.

0.562	 B. Cardoso, Soares 8i Cia. Ltda. 	 203.224 2 Doze leitos 	 Aceito.
0.563	 Instrumental Ótico Ltda. 	 203.224 Vinte e quatro mesas de cabeceira 	 Aceito.
0.563	 Idem 	 203.224 3 Dez leitos para criança 	 Aceito.
0.564	 Fred Figner & Cia. Ltda. 	 135.013 Una arquivo de aço 	 Aceito.
0.565	 Idem 	 155.013 1 Três arquivos de aço 	 Aceito.
0.566	 Máquinas Importadora Ltda. 	
0.567	 Idem 	

520.015
520.015 1

Uma máquina de escrever 	 • •41 	

Uma máquina de escrever 	
Aceito,
Aceito.

Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.
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RELAÇÃO DAS ANÁLISES DO DIA 31 DE OUTUBRO DE 1945 - N.° 179
W.N.W

Análises Fornecedores Requisição Item Material examinado Resultado

3.856 Albino, Castro & Cia. Lida 	 601.490-a Lençol de cretone branco 	 Aceito.
p.858 C'. Gusmão & Cia, Ltda 	 418.133/4 6 Papel AP-75 	 Aceito.
3.859 Idem 	 418.133/4 Papel SV:30 	 Aceito.
3.925 Carvalho Louro tk. eia 	  601.394 1 Capa de riscado 	 Aceito.
3.926 Idem 	 601.394 2 Capa de riscado 	 Aceito.
3.944 Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda 	 601.403 1 Papelão tipo hamburguês de	 	 Recusado.
3.945 Idem 	 601.403 2 Papelão tipo hamburguès de 1.° 	 Recusado.
3.946 Idem 601.403 3 Papelão tipo hamburguês de 1.° 	 Aceito.
3.947 Idem 	 601.403 4 Papelão tipo hamburguês de 1.° 	 Aceito,
3.948 Idem 	 001.403 5 Papelão tipo harnburguês de 1.* 	 Aceito.
3.952 A. Rodrigues Casta & Cie 	 615.415/17 2-x Fardamento de brim verde azeitona 	 Aceito.
3.984 Homero & Cia. Lida 	 204.562 1 Martelo 	 Aceito.
3.985 Idem 	 204.562 2 Martelo 	 Aceito.
3.986 Idem 	 204.562 3 Martelo 	 Aceito.
3.987 -Idem 	 204.562 4 Martelo 	 Aceito.
1.022 Instrumental ótico Ltda 	 204.562 Vegetal liso 	 Aceito.

A.023 Riem 	 601.521 9 Tela 	 Aceito.
4.024 A. Rodrigues Costa & Cia. 	 401.261 2 Uniforme sargeline 	 Aceito.
4.027 Cia. Paulista de Papéis e Artes Grá-

ficas S. A. 	 234.151	 • 2 Papel AP-75 	 Aceito.
4.02a Cia. Paulista de Papéis e Artes Grá-

ficas S. A. 	 234.151 3 Papel AP-75 	 Aoeito.
4,029 Idem 	 ,	 234.151 4 Papel AP-75 	 Aceito.

As análises acham-se a disposição dos Srs. Fornecedores i no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.

RELAÇAO DAS ANÁLISES DO DIA 30 DE OUTUBRO DE 1945 - N.° 18h

Análises Fornecedores Requisição II Item Material examinado Resultado

a

3.898 Jorge Pereira & Cia. Lida 	 450.179 1 Fio de algodão com 3 pernas 	 Recusado.
3.899 Idem 	 430.179 2 Fio de algodão com 10 pernas 	 Recusado.
3.924 Distribuidora de Papéis e Artes Gra-

ficas Ltda 	 450.070 2-a Papel As-94	 	 Aceito.
4.051	 '	 Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda 	 450.176 1	 Registrador de papelão com índice 	 Aceito.
4.052 Idem 	 450.115-A 1-s	 Classificador. tipo 2 	 Recusado.
4.053 Idem 	  450.166- 1 Classificador, tipo 2 	 Recusado.
4.057	 Distribuidora de Papéis e Artes Grá-

ficas Lida 	 450.066 7 Papel AP-75, côr amarela 	 Aceito.
4.067	 Idem 	 450.066 8 Papel AP-75, c& azul 	 Aceito.

-~1111•••~	 •
As análises acham-se a disposição dos Srs. Fornecedores no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D, T.

RELAÇAO DAS ANALISES DO DIA 31 DE OUTUBRO DE 1945 - N.° 181

Análises Fornecedores Requisiçji.oI Item • Material examinado Resultado

3.884 S. A. Casa Pratt 	 204.381 3 Estencil Gestetner 	 Aceito.
3.885, Idem 	 204.381 2 Estencil Gestetner 	 Aceito.
3.983 Mesbla S. A 	 203.550 1 Óleo para freio 	 Aceito.
3.994 Cia, Usinas Nacionais 	 204.517 1 Álcool a 99,5 	 Aceito.
4.015 C. Gusmão & Cia. Lida 	 601.580 2	 ' Papel SV-30 	 Aceito.
4.016 Idem 	 601.580 1 Papel SV-30 	 Aceito.
4.031 Cia. de Papéis Lex S. A.	 624.413 2 Papel AP-125	 	 Aceito.
4.032 L. J. Costa ti Cia. Lida 	 272.025 14 Envelope M-42 	 Aceito.
4.033 Idem 	 110.025 5 Impresso em SV-30 	 Aceito.
1.034 Idem 	 110.025 5 Impresso em AP-57 	 Aceito.
1.035 Idem 	 141.020 5 Papel SV-30 	 Aceito.
4.037 Gráfica Belas Artes Ltda 	 157.061 3 Papel AP-75 	 Aceito.
4.038 Idem 	 e 	 157.061 4 Cartão em C-270 	 Aceito.
4.039 Idem 	 157.061 5 Impresso AP-75 	 Aceito.
4.040 Riem 	 157.061 5 Impresso SV-30 	 Aceito.
4.050 Cia. Paulista de Papéis e Artes Grá-

ficas S. A 	 145.301-A 2 Envelope via aérea 	 Aceito.
4.060 Idem 	   505.026 1 Papel AS-75	 	 Aceito.

maimnIla

As análises acham-se a disposição dos Srs. Fornecedores no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da D. T.
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forma do que dispõe a letra h, da Alí-
nea III, Tabela A, do referido Decre-
to-lei, observadas as prescrições tra.i
çadas na Circular desta D. R. E,
n.° 17, de 17 de abril de 1945, publica-
da no Diário Oficial do dia 23.

Em 31 de outubro de 1943. —"Ror-
temi° da Alcantara Filho.

CIRCULA t N.° 96

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei n.° 7.401, de 22 de março de
1945, declara aos Srs. chefes das re-
partições subordinadas, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que, sendo
a Firma J. Gentil Filho, estabelecida
à Avenida Augusto Severo n.° 12,
nesta Capital, mantadora de automó-
veis e caminhões importados do es-
trangeiro, fica autorizada a receber
pneumáticos e câmaras de ar com
isenção do impósto de consumo, na
forma do que dispõe a letra h cla alí-
nea III, Tabela A. do referideaDecre-
to-lei, observadas as prescrições tra-
çadas na Circular desta D.R.I., nú-
mero 17, de 17 de abril de 1943, publi-
cada no Diário Oficial do dia 23.

Em 31 de outubro de 1915. --
têncio de Alcântara Filho.

CIRCULAR N.° 95

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1945, declara aos senhores Chefes da-
repartições subordinadas, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que, eenda
a Firma , Auto Mercantil S. A., esta-
belecida à Rua dos Inválidos, n.° 128,
nesta Oapital, montadora de automó-
veis e caminhões importados do es-
trangeiro, fica autorizada a recear
pneumáticos e câmaras de ai com
isenção do impósto de consumo, na tèncio de Alcântara Filho.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.
GERAL

Dia 3 de novembro de 1945

N.° 205.611-45 — CODIQ — Cons-
trutora de Distilarias e Instalações
Quimicas S. A. — Recurso Ware res-
tituição de importância de impósto de
consumo pago a maior. — Nego pro-
vimento ao recurso (fls. 7-8), porque
à recorrente não assiste direito is res-
tituição.

2. Tratando-se de tributo de inci-
dência indireta, recolhido, no caeo.
por verba, o valor do impôsto receie
eóbre o consumidor, o qual. assim, ad-
quiriu a mercadoria tributada a pré ;o
mais elevado, nele incluído o quantum
do impósto.

3. Ao S. C., para restituir o pre-
ereeo à D. F. em S. Paulo. — Luiz
Vicente Belfort -de Ouro Preto, pelo
Diretor Geral. •

N.° 227.317-45 — Anexação da cole-
toria de Ribeira -à de Apiaí. — Apro-
vado.

2. Ao S. P., à D. R. I. e à C.
G. R., a fim de que sejam feitas as
necessárias anotações. — Luiz Vicente
Belfort de Ouro Preto, pelo Diream
Geral,

Diretoria da Despesa Público.
RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 31 de outubro
de 1945, página 16.986, 3• a coluna,

Onde se lê:

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 17.403 — Concedendo o ceédito

de C4 1.886,60, para pagamento .do
Inativo João de Freitas Silva Júdior.
(Proc. S. C. 677-45.

Leia-se:

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N.° 17.408 — Concedendo o credito

de Cr$ 1.866,60, para pagamento do
inativo João de . Freitas Silva Júnior.
Proc. S. C. 677-45.

Diretoria das Rendas Internas
CIRCULAR N.0 92

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da aeribui-
eão que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1945, declara aos senhores Chefes das
repartições subordinadas, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que, sendo
a firma S. A. Brasileira de Intercàm-
bio Comercial "Sabrico", estabeleci-
da à Rua Maria Teresa n.° 77, na ci-
dade de São Paulo, montadora de au-
tomóveis e caminhões importados do
estrangeiro, fica autorizada a receber
pneumáticas e câmaras de ar com
isenção do impósto de consumo, na
forma do que dispõe a letra h da ali-
nea III, Tabela A, do referido Decre-
to-lei, observadas as prescrições traça-
das na Circular desta D. R. I., rulme-
ela 17, de 17 de abril de 1945, publicada
no Diário Oficial do dia 23.

Em 31 de outubro de 1945. — Hor-
tencio de Alcantara Filho.

CIRCULAR N.° 93

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
ereto-lei ne 7.404, de 22 de março de
1945, declara aos senhores Chefes das
repartições subordinadas, para seu et-
nhecimento e devidos fins, que, sen-
do a firma Ford Motor Company, Ex-

ports, Inc., estabelecida à Rua Solon
n.° 809, na Capital do Estado de São
Paulo, montadora de automóveis e
caminhões importados do estrangeiro,
fica autorizada a receber pneumáticos
e câmara de ar com isenção do im-
pe:et° de consumo, na forma do que
dispõe a letra h da alínea III, Tabela
A, do referido Decreto-lei, observadas
as prescrições traçadas na Circula-
desta D. R. I., n.° 17, de 17 de abill
de 1945, publicada no Diário Oficilti
do dia 23.

Em 31 de outubro de 1945. -- flor-
tencia de Alcantara Filho.

•	 CIRCULAR N.° 94

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei n.° 7.401, de 22 de março de
1945, declara aos senhores Chefes das
repartições subordinadas, para seu cc-
nhecimento e devidos fins, que, sen-
do a Companhia de Propaganda, Ad-
ministração e Comércio (Propac), es

-tabelecida à Avenida Rio Branco ml-
mero . 85,. 14.? andar, nesta Capital,
montadora de automóveis e cami-
nhões importados do estrangeiro, fi-
ca. autorizada a receber pneumáticos
e câmaras de ar com isenção do im-
pOsto de consumo, na forma do que
dispõe a letra h, da Alínea III, Ta-
bela A, do referido Decreto-lei, obser-
vadas as prescrições traçadas na Cir-
cular desta D. R. 1., n.° 17, de 17 de
abril de 1945, publicada no Diário Ofi-
cial do dia 23.

Em 31 de outubro de 1945. — flor-
tencio de Alcantara Pilho.

CIRCULAR N.° 98

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando- da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março de
1915, declara aos Srs. chefes das re-
partições subordinadas, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que, sen-
do a Cia. de Intercâmbio Pan Ameri-
cano — Cipan, estabelecida à Aveni-
da Presidente Wilson n.° 112-A, nesta
capital, montadora de automóveis e
caminhões importados do estrangeiro,
fica autorizada a receber pneumáticos
e câmaras de ar com isenção do im-
pôsto de consumo, na forma cio que
dispõe a letra h da alínea III, Tabela
A, do referido- Decreto-lei, obeervadas
as prescrições traçadas na Circular
desta D.R.I., n.° 17, de 17 de abril de
1945, - publicada no Diário Oficial do
dia 23.

Em 31 de outubro de 1943. — flor-
ténc:o de Alcântara Filho, Diretor.

CIRCULAR N.° 99

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei o.° 7.404, de 22 de março de
1945, declara aos Srs. chefes das re-
partições subordinadas, para seu co-
nhecimento c devidos fins, que, sen-
do a Companhia Expresso Federal, es-
tabelecido. à Avenida Rio Branco nú-
mero 87, nesta Capital, montadora de
automóveis e caminhões importados do
estrangeiro, fica autorizada a receber
pneumáticos e câmaras de ar com
Isenção do impósto de consumo, na
forma do que dispõe a letra h da alí-
nea II, Tabela A, do referido Decre-
to-iei, observadas as prescrições tra-
çadas na Circular desta D.R.I., nú-
mero 17, de 17 de abril de 1945,- pu-
blicada no Diário Oficial do dia 23.

Em 31 de outubro de 1945. — flor-
téncio Alcântara Filho.

CIRCULAR N.° 100

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
ereto-lei n.° 7.404, de 22 de março
de 1945, declara aos senhores chefes
das repartições subordinadas, pata seu
conhecimento e devidos fins, que, sen-
do a filma General Motors do Brasil
S. A., estabelecida à Rua Goiás nú-
mero 1.805, na cidade de São Cae-
tano, Estado de São Paulo, montadora
de automóveis e caminhões importa-
dos do estrangeiro, fica autorizada a
receber pneumáticos e câmaras de ar
com isenção do impôsto de consumo,
na forma do que dispõe a letra h da
alínea III, Tabela A, do referido De-
creto-lei, observadas as prescrições
traçadas na Circular desta D. R. I.,
n.° 17, de 17 de abril de 1945, publica-
da no Diário Oficial do dia 23.

Em 31 de outubro ele 1945. — flor-
tencio de Alcantara

CIRCULAR N.° 101

O Diretter das Rendas Internas do
Tesouro Nacional', usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei ri.° 7.404, de 22 de março
de 1945, deplara aos senhores chefes
das repartições subordinadas, para seu
conhecimento e devidos fins, que, sen-
do a Sociedade Auto Elétrica Ltda.,
estabelecida à Rua da Concorda 269,
em Recife, Estado de Pernambuco,
montadora de automóveis e caminhões
Importados do. estrangeiro, fica auto-
rizada a receber pneumáticos e câma-
ras de ar com isenção do impõsto de
consumo, na forma do que dispõe a
letra h da alínea III, Tabela A. do

CIRCULAR N.° 07

O Diretor das Rendas Internas ao
Tesouro Nacional, usando da atribui-
buição que lho confere o art. 207 do
Decreto-lei n.0 7.404, de 22 de março
de 1943, declara aos Srs. chefeà" das
repartições subordinadas, para seu co-
nhecimento c devidos fins, que, sen-
do a Companhia Comercial, e Maríti-
ma S.A., estabelecida à Avenida Os-
valdo Cruz n.° 67, nesta Capitale.mon-
tadora de automóveis e caminhões im-
portados do estrangeiro, fica autori-
zada a receber pneumáticos e cámares
de ar com isenção do impôsto de con-
sumo, na forma do que dispõe a letra
h da alínea III, Tabela A, do-referido
Decreto-lei, observadas as prescrições
traçadas na Circular desta D.R.I.,
n.° 17, de 17 de abril de 1945, publi-
cada no Diário Oficial do dia 23.

Em 31 de outubro de 1945. — Hor-
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referido Decreto-lei, observadas as
prescrições traçadas na Circular des-
ta D. R. I . , n.° 17, de 17 de abril
de 1945, publicada no Diário Oficial
do dia 23.

. Em 31 de outubro de 1915. - llor-
encio de Alcantara Filho.

CIRCULAR N.° 102

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei re° 7.404, de 22 de março
de 1945, declara aos senhores chefes
das repertições subordinadas, para seu
conhecimento e devidos fins, que, sen-
do a firma Fontes Irmãos & Cia.,
estabelecida à Praça Inácio Barbosa
n.° 148, em Aracajú, Estado de Sergipe,
montadora de automóveis e caminhões
importados do estrangeiro, fica auto-
rizada a receber penumátices e câma-
ras de ar com isenção do impósto de
consumo, na forma do que dispõe a
letra h da alínea III, Tabela A, do
referido Decreto-lei, observadas as
prescrições traçadas na Circular desta
D. F.. I. n.° 17, de 17 de abril de
1945, publicada no Diário Oficial do
dia 23.

Em 31 de outubro de 1945. - Ilor-
tende de Alcantara Filho.

CIRCULAR N.0 103

O Dirctor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, usando da atribui.
çáo que lhe confere o art. 207 do De-
creto-lei n.° 7.404, de 22 de março
de 1945, declara aos senhores chefes
das repartições subordinadas, para seu
conhecimento c devidos fins, que, sen-
do a firma International liarvester
Export Company, estabelecido. à Ave-
nida Osvaldo Cruz n.° 87, nesta capi-
tal, à Rua Oriente n.° 57, na cidade de
São Paulo, e à Rua Voluntários da
Pátria n.° 650, na cidade de Pôrto
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul,
montadora de automóveis e caminhões
Importados do estrangeiro, fica auto-
rizada a receber pneumáticos e câma-
ras de ar com isenção do impôsto de
consumo, na forma do que dispõe a
letra h da alínea III, Tabela A, do
referido Decreto-lei, observadas as
prescrições traçadas na Circular des-
ta D. R. I . n.° 17, de 17 de abril
de 1945, publicada no ,Dicitio Oficial
do dia 23.

Em 31 de outubro de 1943. - Hor-
tencio de Alcantara Filho.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de outubro de 1945
Processos despachados:

N.° 225.967-45 - Flumen Nogueira
Química Industrial Orobrasil. - Des-
pacho: Dirija-se à R. D. F.

N.° 226.744-45 - Banco Industrial
Minas Gerais S. A. - Despache: Di-
rija-se, querendo, à Delegacia Fiscal,
no Estado.

N.° 227.443-45 - Seoane & Quintela
- Despacho: Dirija-se, querendo, à
R. D. F.

!unta Consultiva do Impiisto
de Consumo
RETirICAÇA0

Diário Oficial de 29 de outubro de 1e45

Página 16.888 - 1.* coluna.

Onde se lê:

N.° 213.45 (SC	 151.412-45) -...

.no processo n.° 210-45 (SC -
60.303, de_

Leia-se:

N.° 213 -43 (SC c- 151- .412-45) --..,

no processo n.° 231-45 (SC -
66.303, de

Recebedoria do Distrito Federal

Seção de Contrõle e Estatística
PORTARIA N.° 555, DE 25 DE

OUTUBRO DE 1945.

O Diretor, usando das suas atribui-
Me e tendo em vista os interesses da
fiscalização relativa ao contrôle da fa-
bricação dos produtos sujeitos ao mm-
existo de consumo, c, finalmente, aten-
dendo ao que lhe expõe o chefe da Se-
ção de Fiscalização (S. F.), na re-
presentação net 23, de 28-9-45, bem
assim as medidas necessárias à ar-
ticulação desse contrôle, apresentados
pelo Chefe da Seção de Preparo da
Arrecadação (S. 13 . A.), na referida
representação,

Resolve criar na S. F., integrada
na Turma do Impôsto de Consumo e
Outros Tributos (T. Ie.), o Grupo de
Mapas de Fábricas (G. MI., determi-
nando as instruções abaixo:

a) o Ó. Mf. receberá os documentos
a que se refere o art. 115, a, e pará-
grafo único do mesmo art. do vigen-
te regulamento do impôsto de consu-
mo, atendendo ao prazo fixado no
mesmo dispositivo, dando aos interes-
sados uma ficha numerada, a seguir,
com a data do recebimento, fazenda
constar nas duas vias de cada do-
cumento o número correspondente da
ficha;

b) o recebimento dos documentos
aludidos só poderá efetivar se conti-
verem os requisitos essenciais ao con-
trôle fiscal necessário, segundo a na-
tureza fiscal da indústria e dos pro-
dutos fabricados, respeitada a clas-
sificação legal;

c) os documentos incompletos' ou
manifestamente errados devem ser
devolvidos aos interessados para a ne-
cessária retificação no prazo máximo
de oito dias com a anotação de "De-
volvido";

d) recebidos os documentos serão
distribuídos, pelas seções fiscais, após
escrituração nas fichas respectivas,
pelos dementes constantes da primei-
ra via;

e) a segunda via será distribuída ao
agente fiscal do imposto de consumo
da respectiva seção para os devidos
fins, atendidas as instruções vigoran-
tes;

1) a Turma de Cadastro da S. P.
A., nas fichas respectivas, anotará a
representação dos mapas entregues
pelos cántribuintes, mediante uma re-
lação que lhe será fornecida pelo G.
Mf., na qual deverão constar o núme-
ro do cadastro do contribuinte e a
data da entrega, sanadas as omissões
aludidas no itrm c):

g) Quaisquer retificações nas fichas
existentes deverão ser feitas a tinta
vermelha e anotadas em coluna próe
pria da mesma ficha para completo
esclarecimento do incidente. - Pas-
choal Ranieri Mazzilli.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos Despachados:

Em-54-10-45

N.° 24.882-45 - Laticínios eeinha
Gomes Ltda. - Restituição - Des-
pacho: - Autorizando o pagamento.

red. 11.769-45 - Ares Campos e
Cia. - restituição - Despacho; -
Idem.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE
Os processos abaixo, as exigências

devem ser fatisfeitos na S. O. R. do
S. C.

N.° 118.957-45 - Thowjcroff Meca-
nica Importadora S. A. - restitui-
ção - Despacho: Requeira ao Sr.
Diretor da R. D. F.

N.° 187.434-45 - João Augusto de
Matos Pimentel - restituição - Des-
pacho: Requeira a reetituição, juntan-
do os conhecimento de depósito.

N.o 160.543-45 - The Texas Comp.
South America Ltda. - restituição -
Despacho: Substitua cópia fotostática
pelo original.

N.° 129.627-45 - Costa 8: Irmão --
restituição - Despacho: Junte o
conhecimento de depósito.

N.° 126.614-45 A. Barros & Cia.
Ltda. - restituição - Despacho: Re-
queira ao Diretor da R. D. F., que-
rendo.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 23 de outubro de 1945

Processos despachados:

Os proceszos abaixo, as exigências
devem ser cumpridas na S. O. R. do
S. C.

N.° 224.875-45 - Janowitzer & Cia.
- restituição - Despacho: Junte o
conhecimento de depósito.

N.° 224.874-45 - Fundição Alegria
Ltda. - restituição - despacho:
Substitua a cópia fotosteetica pelo
original.

N.° 223.006-45 - Sulzer Freres S.
A. - restituição - Despacho: Idem.

N.° 37.171-45 - Augusto Vieira Bar-
bosa - restituição - Despacho: Junte
a certidão referente ao pagamento de
consumo dágua.

26 de outubro de 1945

Processos despachados:
N.° 104.845-45 - Erxille E. Pibernus

- restituição - despacho: Autorizado
o pagamento.

N.° 156.911-45 - Metropolitan Vic-
kers Eletrical Export. Co. - restitui-
ção - Despacho: Firmou a Metropo-
litan Vickers Eletrical Export Com-
pany Limited, em 14 de março de
1945, contrato com o Governo Federal,
em que se obrigou a eletrificar as li-
nhas da E. F. C. B., tendo pago o
selo proporcional devido, nas épocas
oportunas.

2. Alega, presentemente, não ter
cumprido todo o contrato por se ter
desobrigado pelo Decreto-lei n.o 6.432
de 17 de abril 1944.

3 Pede, por isso, a restituição da di-
ferença do selo pago.

4. Considerando que a incidência
técnico-tributária é relativa ao con-
trato efetuado, e não ao que deveria
ser executado por força do referido
contrato.

5. Considerando que em decisão an-
terior desta R. D. F., foi indefe-
rido pedido identico, por não caber
ao fisco indagar da existência da anu-
lidada dos átos juridicos para efeito
de restituição do impôsto do selo, e
mais que o contrá.to apresentado es-
tava revestido de todas formalidades
legais.

6. Indefiro o pedido de fls. 1 e 2.

Seção de Fiscalização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de outubro de 1915.

Processos -despachados:

N.° 103.499-45 - Entrega de mer-
cadoria - The Rio de Janeiro Flour
Mills and Granaries Ltda. - Despa-
cho: Mantenho meu despacho recorri-

do, consoante o que determina a Cir-
cular n.° 10 da D. R. I. publicada no
Diário Oficial de 9-4-43.

N.° 115.362-43 - Alteração de valor
locativo - J. Isnard & Cia. Ltda.

Despacho: Altere-se o valor loca-
tivo para Cr$ 17.160,00 anuais. a par-
tir do exercício de 1946 e anote-se o
aumento das salas 247 e 240, de acôr-
do com as infermações.

N.° 150.030-45 - Transferência de
Firma - Bernardino Rodrigues -
Despacho: Altere-se a classificação
para "papel e objetos para escritório",
a partir do 2.° semestre do ano em
curso.

N.° 186.258-45 - Redução de valor.
locativo - Lapidação Antuerpla, Li-
mitada - Despacho: Reduza-se o va-
lor locativo para Cr$ 10.692,00 anuais,
em face do que consta das informações
e faça-se nota da numeração das salas.

N.° 187.985-45 - Redução de valor.
locativo - Móveis . Costa Pereira,
Viana Ltda. - Despacho: Adote-se a
partir de exercício de 1946, o valor lo-
cativo de Cr$ 16.800,00 anuais, tendo
em vista a informação.

N.° 200.130-45 - Baixa - Mileto
Maciel - Despacho; Indeferido à vis-)
ta da informação.

N.° 141.750-43 - Redução de valor.,
locativo - The Motor Union Insuran-
ce Company Ltda. - Despacho: Al-
tere-se o valor locativo para Cr$ ..

'28.500,00, no exercido de 1944 e a par-
tir deste exercido, para Cr$ 36.575,00
anuais, tendo em Nasta a informação.

N.° 195.780-45 - Transferência de
firma - E. Gibara & Irmão - Des-1
pacho: Altere-se a claesificação para
"fazendas por grosso', a partir do mês
de a.gôsto p. p.

ReepEDIENTE DO SR. CHEFE

N.° 194.633-45 - Recolhimento de
diferença de impereto de consumo -
Laboratório Krinos S. A. - Despa-
cho: Requeira às Repartições arrer
cadaroras locais onde funcinam seus
depósitos, nos termas da Circular nú-.1
mero 10, do corrente ano ,da D. R. I.

N.° 185.108-45 - Pagamento de di-
ferença de impôs...to - Walter Hess -
Despacho: "A guia junta foi bem cal-,
culada. Apresente o interessado,.
pelos meios regulamentares, guia adi-
cional de pedido de registro, tendo em
vista O aumento de operários verifi-
cado..oN 194.759_45

- Retificação de Pa-
tente - Moysés Schnaider & Hilda
Schnaider - Deepacho: A patente
n.° 2.806-45, anexa, foi expedida de
acôrdo com o solicitado pela guia nú-
mero 354.740. Deverá, assim, o reque-
rente entrar com novas guias para
pagamonto de emolumentcs de fabri-
co da alínea 29, cabendo-lhe, poste-
riormente, direito à restituição da im-
portância paga pela alínea 3.

N.° 202.848-45 - Restituição de im-
portância sôbre patente - Fábrica de
calçados Veron Ltda. - Despacho:
Preliminarmente, junte as patentes já
pagas.

N.o 135.752-45 - Anistia fiscal -
Maria Helena Moreira Rato da Cunha.
Neves - Despacho: Para atendimen-
to do requerido deve a interessada
provar a liquidação do débito com a
Fazenda Nacional.

N.° 169.545-45 - Alteração de valor
locativo - Simex Sociedade de Im-
portação e Exportação Ltda. - Des-
pacho: Junte o contrato de locação e
licença de localização da P. D. F.

N.° 205.028-45 - Coleta - Antonio
Loureiro - Despacho: Compareça pa-
ra esclarecimento.

N.° 142.197-45 - Desmembramento
de patente de registro - Andrade
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N.° 158.606-45 - Para a firma Ja .:1 Sia placas isolantes, conforme amos-
tras anexas, de vários feitios e mode-
los, consulta a esta R. D. F. se
ésses artefatos de mica estão ou não
sujeitos ab imposto de consumo.

2. Responda-se que o produto em
cama, não sendo constituído apenas
de mica, em seu estado natural. mas
Pela superposição, colagens e prensa-
gem de laminas, a fi mde ser trans-
formada em peças. isolantes de forma-
tos diversos, não está sujeito, entre-

N.° 168.633-45 - Para a firma Cia. tanto, ao pagamento do imposto rafa-
da Importações, Indústria' e Constru , rido, por isso que não se enquadra em
tora.	 nenhum dos incisos da alínea VII da

N.° 169.378-45 - Para a firma M. Tabela A. do Decreto-lei n.° 7.404. de

Duarte & Freitas.	 22 de março de 1945, visto se tratar
N.° 171.086-45 - Para a firma Bue- de artefato composto de mica e goma-

no Machado & Silva, 	 laca.

N.° 175.829-45 - Para a firma Ma- De-ae ciência e publique-se. Deate

noel Fernandez Vasquez. despacho recorro ex-officio para a D.
R. I.

N.° 182.003-45 - Para a firma Al- R. D. F., 18 de outubro de 1945. -
P. Ranicri Mazzilli, Diretor.firma Ma-

Processo n." 144.403-45 -- Química

N.° 135.899-45 - Para a firma Casa "Bayer Ltda.," em liquidação, e.ta-
Nunes Martins- Ltda.	 •	 belecida à rua Doo Gerardo n.° 42, 6.°

N.° 188.052-45 - Para a firma Pao- andar, com fabrico e comércio dr:
Vincenzo Salvatore. 	 Pecialidades farmacêuticas. consulta,

se as mercadorias existentes em Reu
N-° 193.656-45 2- Para a firma D. depósito em 1 de abril do corrente ana.

Rua & Bilhoto.	 proveniente de compras anteriormen-
N.° 193.672-45 - Para a firma Fio- te feitas à fábrica estranha à sua (ir-

nuário Campos.
Ni° 158.665-95 - Para a firma J.

C. Gaspar.

N.° 159.174-45 - Para a firma Ane
tossia Pereira de Rezende.

N.° 167.763-45 - Para a firma Ea-
tojos Magos Ltda.

N.° 168.631-45 - Para a firma Car-
los de Sabota Bandeira de Melo.

varez SI Gonzalez.
N.° 186.297-45 - Para a

ssoel Gomes de Almeida.

1

Seção do Preparo da
Arrecadação

TRANSFERÊNCIAS CUMPRIDAS

N.° 159.045-44 -
io Soares.

Para a firma Emi-

Martins, - Boteq
N.° 143.156-45

me J. Ferreira Se
N.° 143.259-45

Giuseppe Ianuzzi
N.° 153.726-45

vio & Pittaro.
N.° 153.768-45

Aparicio.
N.° 156.042-45

son Matos k Cia

uins.
Para a firma Jal-

Cia.
- Para a firma

- Para a firma Sil-

- Para a firma H.

- Para a firma Edi-
.

réncio dos Anjos.

N.° 198.992-45 - Para
Antonio dos Santos.

N.° 208.161-45 - Para a
thur A. Loureiro Sz Cia.

a firma

firma
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Traia:fere:leia -
Costa - Despacho:
gado.
- Baixa - Chi Pu
Apresente a Licença
averbação feita ra

Valente 84 Irmão - Despacho: A pa-
tente E04.517-45 foi devidamente cal-
culada e expedida para a casa matriz
Deverá o intereseado solicitar pelos
meios regulares nova patente para a
lilial.

N.° 34.8(30-.a5 -
Alcides Nunes da
Faça prova do ale

n.' 233.642-45
llu - - Despacho:
municipal com a
Prefeitura.

N» ez9.633-45 - Coleta - Pedro
Nascimento cias Santos - Despacho:
Declare o local do negócio.

n.° 138.333-45 - Coleta - Alfredo
David - Despacha: Declare a espécie
do seu negócio.

N.0 61.161.45 - Coleta - Mamada
Fayad - Deepacho: Pague o selo da
coleta de fls. 1.

N.° 132.291-45 - Retificação de
claseificação - Joaquim Mendes Po-
mar -- Despacho: Junte a licença mu-
nicipal do exercido corrente.

N.° 154.824-45 - Transferência de
local - Majer Zylberberg - Despacho
- Pagaw novo sélo no requerimento

de fls. 1.
Guias de pedido de patente de Re-

gistro do Impassto de Consumo, im-
pugnadas, e que se • encontram na
Seção de Fiscalização (Recebedoria do
do Distrito Federal - Palácio da Fa-
zenda - 2.° andar.

N.° 36.630 - Bajla Berensjtok -
Despacho: Compareça para estiare-
cimento, apresentando a patente já
paga.

N.° 37.309 - Elevadores Warsan do
13rasil Ltda. - Despacho: Esclareça
se vende por amostra ou possue eeto-
gafa

N.° 37.374 - Panificação e Confei-
taria Rivoly Ltda. - Despacho: Apre-
eizte a patente anteriormente paga.

N.0 37.446 - International Business
Machines Co. of Delaware - Despa-
cho: Declare o número de operárioa e
a força motora.

N.° 37.450 - H. Otta - Deepacho:
Apresente a patente • 101.848-43, já
paga.

N.° 37.456 - Cristal Martinho" Ltda.
Despacho: Declare o número de

cperários e a força motora.
N.° 37.458 - João Maria da Costa

- Despacho: Preste esclarecimentos
quanto ao local em que se acha esta-
belecido.

N.° 37.461	 M. d'Almeida Jsusior
- Despacho: Declare o interessado

possui força motora.

N.° 37.468 - Laboratório Tecnote-
rápico Brasileiro Ltda. - Deepacho:
Preste esclarecimentos.

N." 37.476 - Eznprésa de RepreSen-
;ações e vendas União Ltda. - Des-
pacho: Apresente a patente, anterior-
mente paga.

N.° 37.489 - Dib Badany - Despa-
cho: Esclareça se deseja patente para
comércio por grosso ou para escritório
comercial com estoque.

N.° 37.543 - Walfrido de Andrade
- Denpacho	 Declare a alínea..

N.° 37.554 - Alvaro Fernandes dos
Santos - Despacho: Esclareça quais
as alineas e a modalidade de seu co-
mércio.

N. 37.579 - Gustav Adolph - Des-
pacho: Declare o número de operá-
rios e a fôrça motora .

N. 37.591 - Bruno Buceini - Des-
pacho: Declare quais os artigos com
ftire comercia por amostras e quais
aqueles de que possui estoque, reque-
rendo em separado.

N.° 37.592 - Sociedade Americana
de Filmes Ltda. - Despacho: Decla-

re se possue estoque ou comercia por
amostra ou encomendas.

N.° 37.621 - Essebel Representação
Ltda. - Deapacho: Preste esclareci-
mentos quanto ao local e modalidade
de seu comércio .

N.° 37.631 - Moreira, Fernandes
Cia. Ltda. - Despacho: Apresente a
patente, anteriormente paga.

Relação das patentes de Registro do
Impósto de Consumo, mandada ar-
quivar pelo Chefe da S. F.

Guilherme de Freitas.
Mecânica Rubinstein

Antonio Fernandes da

J. Creimer.
Jayme da Cunha La-

Abalo David dos San-

Ernest Alwin Cchin-

Organização Técnica

N.° 215.273-45 - Para a firma Fran-
cisco Gonçalves Correia.

N.° 215.277-45 -Para a firma F.
Correia St Marques.

N.° 216.137-45 - Para a firma José
Vicente Araujo.

N.° 216.329-45 - Para a firma Ma-
noel Moreno. '

N.°.217.126-45 - Para a firma Ma-
noel Joaquim Soares.

N.° 217.408-45 - Para a firma E:ili-
di° da Silva Carvalho.

N.^ 217.465-45 - Para a firma Casa
Araujo Martins Vidros Espelhos.

N.° 217.514-45 - Para a firma Pa-
daria e Confeitaria Haddock Lobo Li-
mitada.

N.0 217.681-45 - Para a filaria Car-
inindo Martins dos Santos e João Ro-
drigues da Silva.

.N.° 217.726-45 - Para a firma Pe-
reira Pinto.	 •

N. 218.199-45 - Para a firma Cal-
çado Solar Ltda.

lherme Gomes.	
Gui-N.° 218.236-45 - Para_ a firma

N.° 218.259-45 - Para a firma A
Amaro Pereira a: Cia. Ltda.

N.° 218.445-45 - Para a firma Ma-
noel Pacheco da Costa.

N.° 218.485-45 - Para a firma An-
tonio Dias.

N.° 221.031-45 - Para a firma A.
Ferreira Joalheiro.

N.° 221.184-45 - Para a firma An-.
tonio Teixeira Gomes.

N.° 223.774-45 - Para a firma For-
mac Soc. Fornecedora de Máquinas
Limitada.

Uni	 fl

N.° 36.425 -
N.° 36.662 -

Ltda.
N 37.056 -

Silva.
N.0 37.185 -
N.'37.220 -

mas e outros.
N.° 37.375 -

Los.
N.° 37.421- -

dheltn.
N.° 37.423 - Jaeef Juliusberger.
N.° 37.481 - Fábrica de Bebidas

Oceanica Ltda
N.° 37.509 - adletalurgica Paulista

S. A.
N.0 37.572- --

Corretora Ltda.

N.° 164.376-44 -
macia Gamo Ltda

N.0 19.166-45 -
Peixoto Sz Maga/h

N.° 49.879-4,5 -
nio Marques.

N.° 57.518-45 -
mar Ribeiro.

14.° 60.138-45 - Para a firma Ja-
cinto di Ribeiro.	 •

N.° 66.566-45 - Para a firma In-
fante k Ferreira.

N.° 68.967-45 - Para a firma M.
Fonseca & Silva.

N.° 69.889-41e - Para a firma Can-
dida Pereira Dias.

N.° 78.953-45 - Para a firma Ri-
vara Alvarez S.: Martins.

N.° 91.425-45 - Para a firma Ma-
noel da Silva.

N.° 100.728-45 - Para a firma La-
boratório Enila Ltda.

N.° 104.536-45 - Para a firma Os-
valdo Mesquita.

N.° 106.058-45 - Para a firma An-
tera & W. Silva.

N.. 119.384•.5 - Para a firma Joa-
quim Bernardino Peixoto.

N.° 120.853-45 - Para a firma Do-
mingos B. de Sant'Ana.

N.° 127.748-45 - Para a firma Car-
valho da Costa & Teixeira.

N.° 127.771-45 - Para a firma Lu-
brificante e Madeiras Coelho Bastos
Ltda.

N.° 129.741-45
tonio Augusto.

N.° 134.376-45 -
cio de Brito.

N.° 142.067-45

- Para a firma An-

Para a firma Aca-

- Para

Para a firma J.
;les.
Para a firma Anta-

Para a firma Guio-

Para a firma Far-

a firma E.

Processo is.° 170.069-45 - Produtos
de Mica Ltda. - estabelecida à rua
Fonseca Teles, n.° 39, nesta Capitai
com fabricação do micanite (artigos
confeccionados de mica), em que em-
prega as fõlhas de mica, depois de
destacadas do bloco, em 1na.s -
nissimas que, com o auxilio de goma- R .D. P.. 8 de outubro de 1945. -
laca e mediante prensagem. produzem P. Ranieri	 Diretor.

mas em enraiar de distribuidora

F. exclusiva. estão sujeitas ao pagamen-
to da diferença cle imposto de conear-

Ar- Mo. Indaga, ainda, se remetendo par-
te dessas mercadorias, às suas filiais,
nos Estadia:s. a fim de formar estoque,
ficam essas filiais obrigadas a escri-
turar o livra modélo 39, uma vez flua
a •casa matriz no Rio de Janeiro, a
única compradora, já escritura o re-
ferido livro. B, terminando, pergun-
ta, se mantendo estoques de produtos
estrangeiros importados antes da vi-
gência do novo Regulamento, estão
os mesmos sujeitos. também ao paga-
mento da diferença do impósto de
consuma.

2. Ao primairo itens formulado, res-
ponda-se que, sendo a consulezite
representante exclusiva de produtos
de outraa fábricas, e conseqüentemen-
te. tendo estaques de mercadorias
seu depósito, fica obrigada a pagar a
diferença do impósto de consumo do
estoque existente, nessas condições.
em 1 de abril do ano corrente, na for-
ma recomendada nas alíneas a. b e c
do inciso 1, das instruções baixadas
pela circular n.° 10, da Diretoria das
Rendas Internas, de 7 de abril do ana
em cuim publicada no Diário Oficial
de 9-4-45.

3. Quanto ao item 2 da consulta,
responda-se que a escrituração do li-
vro modélo 39, cabo, no caso, à casa
matriz, como vens sendo feito; %is,
tal obrigação só se estenderia às fili-
ais se ésaes recebessem os produte.s
diretamente das fábricas vendedcras,
o que não acontece.

4. Responda-se, finalmente, quanto
ao 3.° item, que silenciando a nova lei,
com relação à diferença de imposto
quanto aos .produtos estrangeiros, em
estoque, importados na vigência do
Decreto-lei n.° 739, de 24-9-33, ficam 0.s
mesmos isentos dessa farmalidade que
só é aplicável, como se vê, aos produ-
tos nacionais.

5. Dê-se ciência e publique-se; fa-
cultado o direito de recurso voluntário
à D. R. /. na forma regulamentar.
Deste despacho recdrro ex-ohficio para
aquela Diretoria.
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Processo n.° 85.17445 - Alves, Car-
valho & Silva, Industriais estabeleci-
dos, à rua Frei Caneca, 87, nesta Ca-
pial.	 •

Alves, Carvalho & Silva, industriais
estabelecidos nesta Capital, consultam
sôbre a incidência do impôsto de coa-
sumo nos seguintes aparelhos e uten-
sílios, a saber:

a) tanques de chapa de ferro prèto
estanhado para usina de laticínios:

b) idem maturadores para indús-
tria de queijo;

cl liras para cortar coalhada;
cl) depósitos redondos de ferro pré-

to estanhado destinados ao acondicio-
namento e venda de leite:

e) fôrmas de ferro prêto cu galva-
nizado para fabricação de gilo:

f) latas de chapa de ferro prêto es-
tanhado destinadas ao transporte,
acondicionamento e venda de leite.

2. Responda-se. Os aparelhos men-
cionados nos Itens A, B, C e E da con-
sulta gozam da isenção assegurada na
letra B das Isenções da alinea I da
Tabela A do Decreto-lei n.° 7.404, de
22-3-45.
I - Os utensilios mencionados nos

Itens D e F da mesma consulta so-
frem a incidência do impôsto previs-
to na precitada alínea I, não podendo
se beneficiar os mesmos da isenção
constante da letra G, daquela alínea.
Com efeito. A isenção mencionada é
para latas ou outros recipientes de
folha de Flandres nu ferro prêto, gra-
vados, pintados, litografados ou não,
destinados ao acondicionamento de
venda de quaisquer produtos. As latas
a que se refere a consulta, no entan-
to, são de ferro estanhado, circunstân-
cia que, por si sós, as exclui do Dele-
flato, que é concedido tão sannente
para o ferro prêto (sem estanho).
Ademais, ditas latas não são destina-
das ao acondicionamento de venda,
como exige a lei para a isenção, mas
ao acondicionamento de transporte.

3. Desta decisão recorro, ex-officio
para a D. R. I. instancia essa para a
qual também poderá a interessada in-
terpor recurso voluntário, na forma
da lei.

4. Dê-se ciência e publique-se.
R. D. F., 8 de outubro de 1945. -

P. Ranieri MaziUL, Diretor.
Cartões de inscrições de vendas e con-

signações transferidos pronos para
a entrega na S. P. A.

N.° 407 - Soares Lavrador, Impor-
tadores - Avenida Mem de Sá, 66-68.

N.° 1.343 - Cia. Transportes, Co-
mércio e Import. - Avenida Presi-
dente Vargas, 2.683.

N.° 2.948 - M. Monteiro Dias & Ir-
mão - R. João Vicente, 473.

N.° 3.277 - Exportadora e Impor-
tadora Vasconcelos Junior Ltda. -
Travessa Santa Rita, 31.

N.° 3.723 - José Simões Gordo -
R. IX. 66-68 - Mercado Municipal.

N.° 3.744 - Amadeu Cupelo - R.
Siqueira Campos, 54.

N.° 3.906 - Silvestre Pereira - R.
Santo Amaro, 107.

N.° 4.550 - Pacheco & Machado -
R. Bulhões Marcial, 33.

N.° 6.023 - A. Bastos & Freitas -
R. XIII, 21-23 - Mercado Municipal.

N.° 6.026 - Antonio Correia de Sou-
za - R. VIII, 16-18 - Mercado Mu-
nicipal.

N.° 6.124 - Oliveira & Fonseca
R. Bom Pastor, 205.

N.° 6.440 - M. Costa & & Lomba
-R. Conde de Bonfim, 256.
N.° 7.980 - Domingos Antonio de

Oliveira - R. Teixeira de Melo, 71 A.
N.° 8.354 - J. Amado & Paiva -

- Avenida Mem de Sá, 291, fluidos.

N.° 8.941 - Carlos Flack - R. Car-
gueira Daltro, 22 e 26.

N.° 10.433 -- Charles Ribeiro de
Castro Tavares - R. da Constituição
21.

N.° 11.176 - Nogueira, Silva & Cia.
Ltda. - R. Teixeira de Melo, 25.

NP 11.565 - A. Ferreira da Rocha
- Botequim e Leiteria - R. Buenos
Aires, 250.

NP 11.566 - Florêncio Nunes & Pi-
nheiro - Praça da República, 84.

N.° 12.564 - Augusto Soares - R.
Aristides Lobo, 248.

N.° 14.431 - Borges & Gonzalez -
R. X, 102-104 - Mercado Municipal.

N.° 15.463 - Crispim de Oliveira
Nobre - Mercado Municipal, 21.

N.° 15.812 - Pacheco & Machado
- R. Bulhões Maciel, 113.

N. 016.594 - Avelino Gomes tc Cia.
Ltda. -R. Ledo, 93.

N.° 16.679 - Gen Tin Noa - Ave-
nida Lauro Malar, 56.

N.° 16.868 - João Afonso Correia -
R. Maria Freitas, 25.

N.° 17.833 - Farmácia N. S. de
Lourdes Ltda. - Av. N. S. de Co-
pacabana, 921 A.

N.° 19.508 - Abilio Pereira da Ro-
cha -R. Frei Caneca, 113 - fundos.

N.° 22,137 - Rom'ão Castro -R.
Carolina Machado, 590.

N.° 22.429 - Weidler & Fonbon -
Avenida Tomé de Souza, 24.

N.° 24.082 - José Francisco de Si-
queira -.R. X 39-41 - Mercado Mu-
nicipal.

N.° 25.930 - Mario da Silva Barbo-
sa - R. Viuva Claudio, 433.

N.° 28.605 - A. Ortiz Silva - R.
Buenos Aires 308.

N.° 32,064 - Manoel Alvaro Alhos
- Praça Central 5-6 - Mercado Mu-
nicipal.

N.° 33.742 - Bernardino F. de Ma-
tos - R. capitão Jesus, 95.

N.° 36.421- -- Lobato, Silva & Fer-
reira - R. Aymoré, 105.

N.° 37.162 - Café e Bar Riomar
Ltda. -. R. Mexico 164 A.
N.° 37.611 - Alfredo da Fonseca -
Botequim - R. Candido Benicio, 481.

N.° 39.183 - Nelson Jorge Machado
- R. Senador Pompa% 220.

N.° 41.103 - Daniel Martins - Av.
Presidente Vargas, 2.190.

N.° 41.227 - A. Gouveia & Souza -
R. Lins de Vasconcelos, 641.

N.° 41.280 - Gervasio Cajueiro -
Estrada Paranapuan, 150 B.

N.° 41.979 - M. J. dos Santos &
Filho - R. André Pinto, 209.

N.° 42.916 -- A. Cruz & Irmão - R.
Marquês de Valença. 136.

N.° 42.942 - Armando & Barcelos
Ltda. - R. dos Romeiros, 46.

N.° 43.664 - J. de Caatro - Café
e Bar - R. Nicaragua, 85.

N.° 46.358 .- Zaldivar Nobre Santos
- R. S. Francisco Xavier, 441.

N.° 46.903 - Manoel S. Loureiro -
A. Figueira de Melo, 162-164.

N.° 47.182 - Balocas & Estavas -
Avenida Bartolomeu Mitra, 770 D.

N.° 47.192 - A. Duarte Carvalho
- R. do Senado, 165.

N.° 47.271 - A. Ribeiro & Martins
- A. Senador Pompeu, 35.

N.° 47.639 - Bedrich Kahl - R.
Alcindo Guanabara, 17 a 21, 13.° an-
dar sala 1.311.

N.° 48.221 - José Ferreira Miguel
- R. Pedro Alves, 18.

N.° 48.719 - Laboratório Farma-
cêutico Teomatine Ltda. - R. En-
genho Novo, 13.

N.° 49.483 - Alice Kahl - R. Al-
cindo Guanabara 17 a 21, 13.° andar,
Salas 1.308, 1309 e 1.310.	 -

N.° 49.706 - David Francisco -
Estrada Vicente de Carvalho n.° 4 B.

N.° 50.076 - D. Mota - Estação
D. Pedro II sem número.

N.° 50.102 - M. Francisco de Oli-
veira -R. Ramalho Ortigão, 9 loja
XI.

N.° 50.324 - José do Nascimento
- R. Campo da Botija, 43.

N.° 50.741 - Sociedade Sul Ameri-
cana de Indústria e Comércio Ltda.

Avenida Nilo Façanha, 115 4 0 andar
salas 402 e 403.

N.° 50.999 - J. Almeida - Repre-
sentações -- R. Mayrink Veiga 4, 2.°
andar salas naps 2 e 3.

N.° 51.100 - Antonio Carneiro Lu-
cas - R. Catumby, 45 loja.

N.° 51.868 - Manoel de Souza -
Armazem - R. 24 de Maio, 919.

N.° 52.235 - Candido Ferreira Silv.
Lamas -- .R. S. Cristóvão, 1.137, tua
dos.

N.° 52.270 - Curtis Modas Ltda. -
Avenida N. S. Copacabana, '749 A.

N.° 54.530 - Francisco Gomes Ro-
meiro R. Temporal 91.

N,° 54.792 - Antonio Francisco d.
Silva - R. Laurindo Rabelo, 581 ti

N.° 56.112 - E. Pires di Irmão Lida
- R. do Senado, 19 loja.

N.° 56.198 - Angelo Rangel & Cia
Ltda. - R. do Senado 108.

N.° 56.264 - Antonio José Rodri
sues - R. Fagundes Varela, 128.

N.° 56.412 - Valdemar Silva - fta
dio - R. Engenho de Dentro, 163,

N.° 59.413 - Idomiles Lourençc •-h
Costa - R. Barão de Mesquita, 509
3.11 porta.

N.° 59.768 - Antonio Pires da '.)ain
ceição - R. Clarimundo de Melo 355

N.° 59.784 - Lauro da Cunha Car
doso - Estrada das Capoeiras, 157.

N.° 59.840 - Francisco Gonçalve
Leonardo - R. da Abolição 543.

N.° 60.154 - José Carvalho de Al
meida - R. Ana.Neri, 929-D.

N.° 60.947 - R. Carlos da Silva :!
Cia. Ltda. - Avenida N. S. d-e Jo
pacabana, 1.319 B.

NP 61.195 - Costa & Rizzo Lida
- R. José do Patrocinio, 8 B.

N.° 61.414 - Empresa Campo Grila
de - Bebidas Ltda. - R. Corona
Agostinho, 107.

N.° 61.672 - Fernando Jotié de Cas
tro - R. Pereira Rocha, 453.

N.° 62.827 - Drago Silva -- Aveni
da Marechal Floriano 87. sobracL:
sala n.° 2.

N.° 62.876 - Israel Mora - R. Se
nadar Furtado, 31 sobrado.

N.° 62.887 - J. V. Ferreira & kii
tunas - R. Barão de Mesquita 162

N.° 63.199 - Tintas e Produtos Al
bion Ltda. - R. Flak, 148.

N.° 64.208 - Bento Pereira & Moi.
-R. Micio Teixeira, 212.
N.° 64.699 - J. Almeida Met-121ro

- Av. Automóvel Club 5.402.
N.° 64.891 - Singer Dental, Lida

- R. Senador Dantas, 49 1.° anda
N.° 65.327 - Nelson Laboratório

Farmac. Ltda. - R. 24 de Maio, 235
N.° 65.626 - Massames e Ferragen

Oceano Ltda. - R. Candelaria, 7
loja.

Procçsso n.° 126.133-45 - Correia
Castro S. A., Importação e Distribui
ção de Petróleo e seus derivados, cor
sede nesta Capital, à Avenida Ri
Branco n.° 85, 6.° andar.

Despacho: Correia e Castro S. A
Importação e Distribuição de Petróla
e seus derivados, com sede nesta ca
pitai, para efeito de consulta, alega

a) que obteve, em 14-6-45, de su
acionista Gulf Oil Corporation, sacie
dade anônima sediada nos E. E. U
U., empréstimo de Cr$ 15.609.756.1(
moeda nacional, tendo sido escritura
da essa quantia em seus livros, a cré
dito da emprestadora;

b) que tal importância, por isso cio
proveniente do estrangeiro, foi,
acôrdo com a legislação cambial vi
gente, objeto de contrato de camba
feio pelo Sr. Roberto W. Coghill
liquidado por intermédio de B. 1'
Newton, ambos como representantt
da emprestadora, tudo mediante venci
das cambiais ao Banco do Brasil, ten
do sido o produto da venda entrego

consulente;

e) que, assim Ware a importanci
do empréstimo já pagou o impôsto cl
sêlo :

1.° sôbre o contrato de câmbio (ar
ligo 39. da Tabela anexa ao Decreto
lei 4.655, de 3-9-42);
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LEI ELEITORAL
COM INOICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

DIVULGAÇÃO N.. 453

Preço Cr$ 1,00

INSTRUÇÕES PARA O
ALISTAMENTO ELEITORAL

COM INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO
DIVULGAÇÃO N.' 456

Preço Cr$ 1,20

A VENDA

Seção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agencia 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agencia II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeilso Postal
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2.o .sôbre s, transferência do exte-
rior (art. 120 dessa mesma Tabela),
por ocasião da entrega das cambiais
ao Banco do Brasil.

Feita essa expoaição, a consulenta
auer saber s esôbre o lançamento de
crédito do total do empréstimo, feito
a tavbr de sua acionista Gulf Oil Cor-
poration, é devido novo .sélo.

2. Responda-se negativamente. Só-
bre o lançamento de crédito da im
portam:ia do empréstimo de que se
trata , na escrita comercial da consu-
lente, não é devido novo impôsto, em
face do prescrito na nota La, b e c
ao art. 82 da Tabela anexa ao Decre-
to-lei n.° 4.655, de 3-9-42.

3. Esclareça-te, porém, que não se
benaficiani dessa isenção Os lança-
mantas posteriores, isto é, os que se
relacionarem com a amortização ou
liquidação do empréstimo.

Dê-se ciência e publique-se, assegu-
rado o direito de recurso voluntário
para a Superior Instância. Recorro
e •a-afi leio para o 1.0 Conselho de Con-
tribuintes, na forma da lei.

R. D. F., 16 de outubro de 1945. -
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Preaesso n.° 172.345-45 - Artigos
Dentários Dans S. A. estabelecida à
rua São Luis Gonzaga n.° 231 nesta
Capital.

Despacho: Artigos Dentário Deus
S. A.. estabelecida nesta capital, quer
saber se sobre dentes artificiais, de
um) fábrica recai o impôsto de con-
., sumo.

Esclarece que a confecção dos dentes
artificiais constitue segredo profisio-
p al: mas isso não obstante, adianta
mie, das matérias que entram na com-
Posição da massa de que é feito o pro-
duto, a caolim é a mais importante.

2. Responda-se que oa dentes arti-
ficiais a que se refere a consulente,
dos qiiais há espeeimens no processo
catão sujeitos ao impôsto de que co-
gita a alínea V da Tabela A do De-
creto-lei n.0 7.404, de 22-3-45.

Dê-se ciência publique-se; faculta-
do o direito de recurso para a Dire-
toria das Rendas Internas.

R. D. F., 18 de outubro de 1945. -
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo n.° 184.097-45 - A. Gua-
raciaba. Ltda.. estabelecida com olaria.
à estrada João Paulo, n.° 2.809, nes-
ta Capital, fabricando tijolo de bar-
ro bruto, do tipo comum, para cons-
truções, conforme amostra que apre-
senta,asclarece que esse produto é
fabricado em maromba horizontal,
movida por motor elétrico, e consulta
ac o mesmo está ou não sujeito ao pa-
aaniento do imposto de consumo.

2. Responda-se que, de acôrdo com
a letra b das Isenções da alínea V da
1.-:'LlaC1a A do Decreto-lei n.° 7.404, de
22 d março de 1945, estão isentos do
impôso de consumo as telhas e tijolos
da barro bruto, apenas umedecido e
amassado em pipa ou maromba verti-
cal sem qualquer prensagem mecâ-
nica. •

3. Nessa conformidade, o produto
ednie o qual versa a consulta não goza
da isenção legal, visto como é fabrica-
mo em maromba horizontal e não ver-
tical.

Da-ae ciência e publique-se, facul-
tado o direito de recurso voluntário
pura a D. R. I.

R. D. F. 18 de outubro de 1945.
Ra.nieri Maz.i11i, Diretor.

Processo n.° 117.833-45 - Empresa
Comercial Importadora Ltda . ., esta-
belecida à rua Araujo Põrto Alegre
n.° a0,- 8.° Pavimento, sala 804, nesta
Capital.

Despacho: Empresa Comercial Im-
partadora Ltda. - estabelecida nesta
Capital, apresentando fotografias de

máquinas-ferramenta, pneumática! e
elétricas, destinadas, segundo alega,
a trabalhos de perfuração da rochas,
asfalto, chapas de ferro, e outros, ne-
cessários à indústria, pergunta se só-
bre as máquinas em apreciação recai
o inipósto de consumo.

2. A guisa de esclarecimentos, in-
forma a consulente que, pelos pros-
pectos que corna:atam as fotografias,
se verá, que as máquinas-ferramenta
se destinam a muitos fins, sendo ina
dispensavele, por exemplo, na remo-
ção de arrebites e na perfuração de
chapas de ferro para os mesmos.

3. O Instituto Nacional de Tecnolo-
gia, ouvido sôbre o assunto, precisou,
em laudo (f/s. 6) que "as máquinas
operatrizes e respectivas ferramentas,
que constituem objeto da consulta, são
destinadas exclusivamente is produção
inustrial".

4. Responda-se que as máquinas,.
ferramenta. pneumáticas e elétricas,
sobre que versa a cansulta, estão isca,.
tas do impôsto de consumo, ex-vi da
letra b das Isenções da alínea I, da
Tabela A do Decreto-lei n. o 7.404; de
22-3-45, por se destinarem, exclusiva-
mente, à- produção industrial, confor-
me declarou o Instituto Nacional de
Tecnologia.	 •.

Dê-se ciência e publique-se. Recorro
ex-ollieio para a Qiretoria das Ren-
das Internas, na forma da lei.

R. D. F., 18 de outubro de 1945. -
P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Processo. n.° 138.261-45 - Condoroil
Tintas S. A. rua Buenos Aires n.° 83.

Despacho: - A Condoroil Tintas S.
A., fabricante de tintas, esmaltes, ver-
nizes, etc., classificados na Tabela A,

n.o XIV, diz que possuindo três lojas
para venda a varejo de seus produtos,
instalados à rua Buenos Aires, n.° 83,
e Avenida N. S. Copacabana, 589 no
Distrito Federal e a rua da Conceição
nat 23, em. Niteroi, Estado do Rio, sen-
do que esta última vendendo, também
a revendedores, para as quais trans-
fere os produtos de seu fabrico, acom-
panhados de nota-fiscal, sendo o im-
Ptato sõbre o valor de venda da mer-
cadoria lançado nas notas. fiscais, de
acôrdo com as disposições do Decreto
lei n.° 7.404, de 22 de março de 1945,
c, havendo a Diretoria das Rendas In-
ternas, 'em circular, declarado que os
comerciantes por grosso, que também
tiverem vendas a varejo, ficam . dia--
pensados da emissão da nota fiscal
para essas vendas, pergunta:

1.° Sendo as lojas de varejo isentas
da emissão de nota fiscal, ettão isen-
tas, também, da escrituração do-livro
modélo 39?

2.° Embora sendo loja d •evarejo,
mas vendendo, também, a revendedo-
res está sujeita a escrituração do li-
vro modelo 39?

3.° Estando a loja de que trata o
n.° 2 sujeita a escrituração do livro
modêlo 39, como deve lançar na co-
luna "saldas" as vendas feitas ao va-
rejo que estão isentas d anota fiscal?

4.° Se nas vendas de varejo houver
diferença para mais entre o preço de
transferência da fábrica para a loja
e o realmente vendido a varejo, como
apurara diferença do impôsto se as
vendas a varejo estão isentas de nota
fiscal?

2. Responda-se na ordem da consul-
ta feita:

1.0 Não. A circular n.o 7, de 29-3-45
da D. R. I. publicada no D. O. ale

23-4-45; diz respeito tão Umente a
emissão da -nota fiscal, -não fazendo
nenhuma referência quanto à escritu-
ração de livros fiscais, mesmo porque,
não há dependência direta animam e
outro assunto dentro do regulamento.

No caso, é obrigatória a posse e con-
seqüente escrituração do livro modê-
lo 39; conaindo notar, que a desobrit
gatoriedade da emissão -de notas fis-
cais nas lojas de varejo, a que se re-
fere a precitada circular, não altera a
forma de pagamento do impôsto que
é devido sôbre . o preço de venda no
varejo, de acôrdo com a letra b
Observação 3.a. da Tabela A, do vigen-
te Regulamento do Imposto de consu-
mo;

2.° -Afirmativa a resposta. Há dis-
positivo claro na lei, regulamentando
a questão. A outra conclusão não nos
induz a redação dada a Observação
9.a da Tabela A que diz: "Os fabri-
cantes e comerciantes compreendidos
ria Observação 3' aqueles nos seus de-
pósitos ates nos seus estabelecimen-
tos terão o livro modélo 39, destinado
ao registro de entrada e saída dos'pro-
dutos recebidos da fábrica e farão a
sua escrita de acôrdo com as indica-
ções néle contidas";

3.4 A hipótese formulada pela con-
sulente é de fato imprevista no regu-
lamento do impôsto de consumo. E'
matéria nova ein face de uma lei, tam-
bém nova; e sôbre a qual não há dou-
trina firmada nem circular esclarece-
dora da autoridade competente.

Há pois, que discernir com critério.
sendo sua solução pesquisada em um
âmbito de justa equidade, isto é, que
não traga embaraços futuros à fis-
calização, nem maiores onus ao con-
tribuinte.

Assim, se a . loja da consulente ex-
trair uma nota fiscal para a seção de
varejo, deixando as duas vias no res-
pectivo talão, e, 'escriturando, poste-
riormente, as mencionadas notas nas
colunas de entrada e saída do livro
modelo 39, dêsde que no espaço onde
se lê "destinatário" se 'especifique
"seção de varejo', terá conciliado os
legítimos interêsses do fisco e seus,
sem infringir nenhum dispositivo le-
gal; convindo acentuar, ser tal proce-
dimento aconselhavel, apenas, eai caso
excepcional, como o presente.

C° A orientação dada ao item ante-
rior, soluciona éste.

Dê-se ciência e publique-se, faculta-
do o direito de recurso à D. R. I. na
forma da Lei.

R. D. F., erri 22 de outubro de 1945
- P. Ranieri Mazzilli, Diretor.

Cartões d einserieões d evendas e
consignações transferidos prontos
para a entrega na S. P. A.

N.° 8.373 - Paulo Marques - Av.
Nova York, 11,

N.° 8.935 - Aventino de Carvalho
- Travessa dos Cardosos, 12.

N.o 9.927 - J. Ribeiro & Leitão -
R. Carlos d eCarvalho, 46.

N.° 11.616 - Antonio Moreira de
Azevedo & Cia - R. Catumby, 68.
-N.° 14.142 - Ricardo A. Fernandes

- R. Frei Caneca, 171 a 173.
N.° 15.127 - A. Kanter & Cia.

Ltda. - R .Buenos Aires 330 2. a loja
N. 018.767 - F. Martins Loureiro

- R. -Carmo Neto, 128 A.
N.° 20.840 - Luiz M. de Almeida

- R. Cachambi, 193.
N.° 21,058 - André k Fernandes

Ltda. - Av. Presidente Vargas, 964.
N.° 21.770 - W._Rocha k Irmão

Ltda. -R. Marechal Rangel, 203 e
205.	 -

N.° 22.905 - Silva L Carla - R.
General Brum 254,

N.° 23.575 - M. ' Rosa & Moreira -
R. X, 50-2 - Mercado Municipal.

N.° 23.834 - Theorlorniro Amanajás
de Carvalho	 R. de Mesquita 611.

N.° 26.607 - M. L. Ferreira -- R.
Plinio de Oliveira 17 A.

N.° 29.794 - J. Fernandes - Res-
taurante - Av. Suburbana, 9.141.

N.o 30.781 - Pinho & Diogo - R.
Santana, 149.

N.° 31.097 - Amadeu d eAlmeida
Gonçalve s -R. Borja Reis 968.

N.o 34.521 - Odete Teixeira de Ga-
do - E:trada Rio do Pau 37.

N.° 36.225 - Teixeira Carolino Si-
queira Ltda. - Estrada de Braz de
Pina 239 A.

N.° 36.230 - Aires & Carneiro - R.
do Catumby, 79.

N.° 38.153 - J. L. Fernandes R. de
Almeida - R. Itapirú 344.

N.° 38.311 - Alonso M. Monteiro
-R. Estado de Sá 70.
N.° 401018 - José Garcia Mcrais -

R. Joaquim Palhares. 118 B.
Na' 40.395 - José Maria - Verdu-

ra - R. Barão de Mesquita 1,079.
N.° 41.183 - Domingues Nascimen-

to & Cia. - R. Teófilo Otoni 150.
N.° 42.319 - Anotnio Manoel Valen-

te e Manoel Antoilo Martins Valente
- Estrada Sapopemba 293.

N.o 46.647 - Paulo Holanda de 011-
%Tira & Cia. - R. S. Carlos, 71.

N.° 47.670 - E. Dessa - R. Senhor
dos Passos, 162.

N.° 48.695 - A. Caldeira E. Filhos
Ltda. - R. Guarauna, 70.

N.° 48.718 - Pinheiro 4/.: Pacheco
- R. Cardoso de Morais, 596.

N.° 49.131 - Onorival Guimarães
&Irmão - R. Sapopemba, 181.
N.° 49.234 - Alexandre Roth	 R.

Alvaro Alvirn 33 a 37 sala 203-4.
N.° 49.500 - João Rodrigues & Cia.

Ltda .- R. Frei Caneca 38 sobrado.
N.° 51.228 - Leão Luiz Harduim -

R. Barão de Bom Retiro 730 A.
N.° 51.303 - &nino Velho - Teci-

dos Ltda. - R. Visconde de Inhauma
65 sala 502 5.° andar.

N.° 53.203 - Luiz Henrique Pinto
- Av. Rio Branço 87 a 97, 8.0 andar
sala 4.

N.° 53.748 - J. Armando Esch -
R. Miguel Couto ,113 1.0 andar.

N.° 53.978 - José d eAveiro -R.
Cardoso de Morais, 157 A.

N.° 54.52 0--- Jos; Alves Farias -
R. Senhor dos Passos, 63 1.0 andar.

N.° 56.577 - Mario de Oliveira Ne-
ves - R. Oliveira Melo, 402, fundos.

N.° 56.933 - Abillo de Araujo & Ba-
tista - R. Engenho d eDentro, 55.

N.: 57.293 - Correia Angelo & Cia.
- Av. Mem de Sá, 101.

ó.° 61.898 - Raul d eGols - R.
Senador Dantas 20, 5.° andar sala 501.

N.° 62.742 - Moisés Wajntraub -
R. Carmo Neto, 37, sobrado.

N.o 63.752 - mar Hotel Ltda. -
Avenida, Niemaier, 210.

N.o 64.298 - Frio Elétrico - Con-
sertos Ltda. - R. General Caldwel
n.° 300.

N.° 65.151 - Luiz Rodrigues de Car-
valho - R. Dionisio, 43.

Processos ern. exigências de Indus-
trias e profissões.

Tôdas as firmas abaixo menciona-
das estão convidadas a comparecerem
nesta Recebedoria no prazo de 8
dias a fina de satisfazerem as exi-
gências dos processos de indústria
e profissões enumerados:

(Guichet n.° 73).
N.° 205.187-44. - Pereira da Silva

& Gonçalves - Rua Barão de Igua-
temi n.° 101 - Pagar o selo de Cr$
20,00 do art. 118.

N.° 226.731-44 - Carlos Pinto Car-
neiro - Rua XV, n.° 16 - Merc. Mu-
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• N.° 212.752-43 - Maruins & Prata
- Rua Lisbôa Il.° 122	 juntar o
contrato social. •

N.° 212.758-45 -	 Rocha & Cia.
- Rua Dona Cantilda, 1 - pagar o

N.° 214.228-45 - Eduardo Cunha -
sêlo de Cr$ 20,00 do art. 118.
Rua Bonsucesso, 85 - juntar pro-
curação.

N.° 214.586-45 - Antônio Ribeiro
Seabra - Rua Siqueira Campos, 127
- reconhecer as firmas no documen-
to de fls. 3 junto ao processo.

N.° 215.278-45 - J. Carvalho &
Frias - Rua Gomes Serpa, 370 -
juntar o contrato social devidamente
legalizado ao D.N.I.C.

N.° 216.261-43 - Ribeiro & Neves
- Rua Piauí, 224 juntar o contrato
social de vez que o documento apre-
sentado não se refere a uma firma or-
ganizada.

N.° 216.318-45 - A. Fonseca & San-
tos - Rua Figueira de Melo, 333-A
- juntar o contrato social devida-
mente legalizado.

N.° 216.492-45 - Manuel José Bo-
tequim - Rua Barão de Mesquita,
873 - juntar a declaração de firma.

N.0 216.493-45 -- Joaquim de Al-
meida Quitanda - Travessa do Pa-
trocínio, 173 - juntar o contrato so-
cial de A. Fonseca & Ferreira e o re-
gistro de firma de Joaquim de Almei-
da Quitanda.

NP 217.003-45 - Diamantino Ro-
drigues da Cruz - Rua Juiz de Fora,
201 - juntar o distrato social.
- N.° 217.725-45 - Ernani Reis &
Martins - Rua Itapiru, 471 - decla-
rar o n.° do processo pelo qual foi
pedida a alteração.

N.° 218.339-43 - Guimarães & Frei-
re Ltda. - Rua Duque de Caxias,
5-A - juntar o contrato social e tra-
zer o original do recido apresentado
para a devida autenticação.

NP 218.41-45 - João do Rio Mon-
teiro - Rua Barão do Bom Retiro,
173 - juntar o contrato social devi-
damente legalizado no D.N.I.C. 	 .

N.° 218.471-45 - A. Costa & Ra-
malho - Rua Santo Cristo, 69 -
juntar o contrato social devidamente
legalizado no D.N.I.C.

Sérviço do Patrjmônio da União
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DO S.P.U.

Dia 19 de outubro de 1945

Proc. 81.001-45 - Aforamento de
terrenos alagados e de marinha, si-
tuados na margem direita do Rio
Tauape e na esquerda do Rio Cocó,
Município de Fortaleza, Ceará, em que
e interessado Braz Lopes de Vascon-
celos.

Despacho: "Aprovado". - Adhemar
Barbosa de Almeida Portugal.

Dia 23

Proc. 197.939-45 - Aforamento do
terreno de marinha junto e depois,
do ri.° 150 da Avenida Niemeyer, nesta
Capital. em que é interessado Edmun-
do de Miranda Jordão.

Despacho: "Aprovo a concessão
do aforamento, de acórdo com o pa-
recer da D.A.". - Adhemar Barbosa
de Almeida Portugal.

Dia 24

Proc . 105.851-43 - Aforamento
do terreno de marinha, situado na
Praia de Botafogo n.° 68, nesta Ca-
pital, em que é interessado José Ter-
tuliano Fernandes.

Despacho: "Aprovo a conces.so do
aforamento, devendo antes da lavra- .

nicipal - Juntar documento hábil
para prova de sucessão.

N.° 206.949-44 - Lacerda & Quartim
Ltda. - Rua Tenente Cunha n.° 14
- Juntar a patente de registro, car-
tão de vendas mercantis e indústrítt
e profissões de 1945.
I N.° 21.313-45 - Cardoso Moura &
Teixeira - Rua Bellsário Sousa nú-
mero 5 - Legalizar e documento de
fls. 3 do processo mencionado.

N.° 21.951-45 - Perfumes Anhangá
Ltda. - Rua Bráulio Cordeiro n.* 238
- Juntar a certidão de vacáncia.

N.° 31.698-45 - Antônio Fcnseca
Rua Frelik n.° 44. - Provar o di-

reito de dispór por parte de Aurélia
Pereira da Costa.

N.° 37.368-45 - Adelino Antunes
& Irmão - Rua Humaitá n.° 258, fun-
dos. - Juntar a certidão de indús-
tria e profissões de 1945, distrato so-
cial registrado no DNIC e o cartão
de vendas mercantis.

N.° 40,238-45 - M. Braz & Cia. -
' Rua Conselheiro Gaivão n.° 652 -
Juntar a declaração de firma de An-
tónio S. Rodrigues registrada no D.
N. I. C..

N.° 49.970-45 - Eiras Filhos & Cia.
Ltda. - Rua Sorocaba n.° 631. -
Juntar o distrato social da firma A.
Fernandes & Fernandes, formal de
partilha do inventário de António Fer-
nando Júnior e o contrato social de Ei-
ras Filho & Cia.

N. o 52.416-45 - Rodrigues & Pe:
tersen Ltda. - Rua Goiandirá núme-
1'0 9 antiga Rua Bruna n.° 9 - Jun-
tar a patente de registro, cartão de
:vendas mercantis, declaração de fir-
rna de M.F. Júnior, pagar os selos
de Cr$ 20,00 no requerimento de fo-
lhas 1 e mais Cr$ 20,00 de fls. 3 e
juntar o seu contrato social devida-
mente legalizado no DNIC.

N.° 59.481-45 - Rivera Alvarez &
Martins - Rua Santa Alexandrina
n. 0 256. - Juntar o seu contrato so-
cial devidamente legalizado no D.
N.I.C.

N.° 73.628-45 - A. Lemos Botiquim
- Rua da Lapa n.° 66. - Pagar o
sélo de Cr$ 20,00 do art. 118 e jun-
tar o cartão de vendas mercantis.

N.° 86.175-45 - L. Bareira - Rua
Marquês de Saptical n.° 178. - Jun-
tar o contrato social da firma J.
'Lamelas & Barreira e o .distrato so-
cial da aliada firma.

N.° 97.639-45 - David Schecth-
man - Rua Marechal Bittencoutr
n.* 5. - Juntar os efeitos fiscais
de 1945.

N.° 101.641-45 - Júlio Sengo &
Silveira - Rúa Pinheiro Machado nú-
mero 40. - Juntar documento hábil
de aquisição de negócio.

N.° 114.683-45 - Vanda de Freitu
Dutra - Rua Benedito Hipólito nú-
mero 159. - Juntar a certidão de
Indústria e profissões de 1944.

N.° 119.838-45 - Rodrigues Guerra
& Irmão - Rua do Resende n.° 7.
- Juntar a certidão de indústria e
profissões de 1945.

N.° 120.759-45 - Alberto P. Go-
mes & Alves - Rua da Harmonia nú-
mero 108. - Juntar o contrato social
do requerente de fls. 4 ou seja Al-
berto P. Gomes & Alves.

N.* 127.997-45 - Viúva de Olivei-
ra Leigo - Rua do Catete n. o 304. -
Juntar os efeitos fiscais de 1945.

N.° 143.102-45 - Jandira Masca-
ranhas Pereira Ferreira - Rua Had-
dock Lábo n.* 331. -- Juntar a cer-
tidão de indústria e profissões de
1945.

N.° 143.727-45 - Júlio Paternostro
- Rua Senador Dantas n.° 118 -
sala 703. - Juntar as certidões de
indústria e profissões de 1942 e 1943.

N.* 146.355-45 - Florêncio dos
Anjos - Rua D. Leal n.° 526. -
Juntar o registro de firma de Florên-
cio & Cascão.

N.° 153.706-45 - S. Pena dt Cia.
- Rua do Rosário n.° 113-A. - Jul-
gar o contrato social da firma S.
Pena & Cia. arquivado no DNIC.

N.° 159.522-45 - Júlio Solheiro Es-
teves - Rua Senador Pompeu núme-
ro 246 2.* loja. - Juntar a certidão
de indústria e profissões de 1945 ie-
ferente ao 1. 0 semestre.

N.° 167.487-45 - Casa Iza Fazen-
das Ltda. - Rua Uranos n.° 1.063-A.
- Juntar a patente de registro, car-
tão de vendas mercantis e o contra-
to social da firma Codina Silva &
Cia.

N.° 170.222-45 - Administradora
Fluminense S. A. - Rua do Rosário
n.° 129. - Juntar a certidão de in-
dústria e profissões do 1.° semestre
de 1945.

N.° 170.967-45 - Companhia Cal-
çado Devisate - Rua Sete de SeteM-
bro n.° 93. - Legalizar os documen-
tos de fls. 2 a 10 do referido processo
no D.N.I.C.

N.° 174.535-45 - Colomeroski Apo-
loni - Rua 1 de Março n. 0 33, 1.°
andar sala 3. - Juntar o -original de
registro de firma.

N.° 180.589-45 - Américo Gotivela
- Rua Valério n.° 71. - Juntar o
contrato social da firma A. Esequicl
& Santos legalizado no DNIC.

N.° 132.888-45 - Avelino Alvçs Ro-
drigues - Estrada Marechal Ran-
gel n.° 16. - última porta. - Vir
assinar a declaração feita no proces-
so.

N.° 184.899-45 Albino João Gon-
çalves - Rua Oito de Dezembro nú-
mero 127. - Provar o direito de dis-
por de vez que o negócio está em no-
me de Joaquim de Oliveira Balinha...

NP 189.286-45 - José Gonçalves -
Rua Pedro Alves, 229 - juntar a "úl-
tima certidão de indústrias e profis-
sões que pagou.

N.o 191.063-45 Pedro Soares da
Silva - Rua Barcelos Domirros, 122
- legalizar o documento de compra
ieconhecendo a firma do vendedor.

N.° 193.642-45 - José Duarte & Va-
lente - Rua Indará, 3 - juntar de-
claração de firma devidamente arqui-
vada no DNIC de Floriano Andrade
Martins.

N.° 194.738-45 - Metalúrgica Ar-
chivez S. A. - Campo de Sã,o Cris-
tevao, 424 - juntar a notificação
mencionada em sua petição e a cer-
tidão de indústria e profissões núme-
ro 119.729.

N.° 110.809-43 - Manuel Pedro Li-
ma - Rua Carolina Machado, 942 -
prestar esclarecimentos quanto aos
avisos da seção de Cobrança Ami-
gável.

N.0 210.557-45 - Joaquim de Olivei-
ra Urjais - Rua Humana, 233 - pro-
var o direito de dispor por parte de
Antônio Augusti dos Santos visto
constar do recibo de fls. 5 a assina-
tura de Artur Veiga como Vendedor
do referido negócio.

N.° 210.559-45 - Alberto Matos Sc
Cia. Ltda. - Rua do Rosário, 108 -
juntar a patente de registro e o car-
tão de vendas mercantis.

N.o 211.727-45 - Cr1p1mn Gomes
Vieira - Estrada do iPca Pau n.* 404
- juntar o original da pública for-

	

ma apresentada, 	 +t.

tura de Urino contratual satisfazer o
iequerente a exigência da D.A.". -
didliemar Barbosa de Almeida Por-
tugal.

Divisão do imp8sto de Renda
Delegacia Regional no Distrito

Federal
EXPEDIENTE DO sn.. DELEGADO

REGIONAL

• Dia 3 de novembro de 1943

N.° 144.745-44 -..E. Sevi - Des-
pacho. - De acórdo com o parecer •
da Sc. Rr., cancele-se o lançamento
ieclamado e proceda-se à novo, em
conformidade com o cálculo minutado
a fls. 23.

2. Déste meu ato recorro ex-o/lida
para o Primeiro Conselho de Contri-
buintes, na forma da lei.

Serviço de Comunicações
Dia 31 de outubro de 1915

Processo despachado pelo Senhor
Chefe:

SC. 135.286-45 - Rosa Gomes Fer-
raz solicita certidão de seu título. -
Despacho: A requerente deve pedir
certidão ao Ministério da Marinha,
por Onde foi expedido o seu titulo.

2. Publique-se e arquive-se.

• Penhor
Rural e Industrial

COLETÂNEA DE LEIS
*

PREÇO: CR$ 2,00
'

VENDA:
Seção de Vendas \"-

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência I: •

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Agência II:

l'RETORIO
Abstida-9e a pedidos pelo Serriço

• Reernbedao Poetar

Dia 27

Proc. 187.469-44 - Alienação do
terreno nacional interior, rural situa-
do na margem direita do canal de ita-
geai entre éste canal e o rio Itaguat
o Grimaneza, Município de Itagual,
Estado do Rio de Janeiro, em que é
interessado Alziro José da Silva San-
tiago.

Despacho: "Autorizada, nos térinos
do parecer da D.A.". Adhemar
Barbosa de Almeida Portugal.

Píoc. 214.918-45 - Aforamento de
terreno acrescido e de marinha, si-
tuado na Avenida D. Jerentimo, eia
Itaparica, Bahia, em que é interessa-
do Eduardo Prisco Paraíso.

Despacho: "Aprovado, nos térium
do parecer da D.A.". - Adh catar
Barbosa de Almeida Portugal.

Dia 29

Proc. 150.339-15 Aforamento do
terreno de marinha lote n.° 2.66u,
situado na Praia de Icarai, Niterói,
Estado do Rio de Janeiro, em que é
Interessado Alvaro Santa Isabel da
Silva.

Despacho: "Aprovado". - Adhernar .
Barbosa de Almeida Portugal.



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS  INTERIORES

DEPARTAMENTO DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão do Interior
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

Processos:

N.° 587-44 - Requerimento de João
António Pereira Feio, reclamand0
providências contra o ato da Inter-
ventoria Federal no Pará, que defe-
riu a Teõfilo José de Oliveira e ou-
ti os o pedido de compra de uma área

de terras situada na Ilha de Marajó
- Aprovada, em 15-10-45, exposição
de motivos pelo indeferimento, à
vista das informações prestadas pelo
Departamento de Obras, Terras e
Viação daquêle Estado.

N.° 173-44 - Processo referente ao
recurso interposto por Francisco Ta-
vares Bastos Filho, ex-servidor da
Prefeitura de D. Pedrito, no Estado
do Rio Grande do Sul - Mandado
arquivar.

N.° 694-44 - Recurso de José Car-
doso de Carvalho, comerciante esta*
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tvo da Escola de Aperfeiçoamento de
Oficiais o Tenente-Coronel da Arma
de Artilharia Anisio Martins de Oli-
veira.

N.° 8.776 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, a titulo
precário, Adjunto de • Catedrático Ca
Cadeira de Química da Escola Prepa-
ratória de São Paulo o Capitão da Ar-
ma de Infantaria Emílio Nina Parga
Rodrigues.

N.° 8.777 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, Instrutor Ausliar
do Curso de Artilharia da Escola de
Aperfeiçoamento de Oficiais o Ma-
jor da Arma de Artilharia Jardel Fa-
bricio.

N.° 8.778 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neees-
sidade do serviço, Adjunto da Sundi-
reção do Ensino da Escola de Aperfei-
çoamento de Oficiais o Major da Ar-
ma de Infantaria José Adolfo Pavel.

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

Dia 21 de outubro de 1945

Iracema Pôrto de Mendonça - Ser
seu filho, 3.° Sargento Cibber Pôrto
de Mendonça, falecido, em combate,
considerado promovido post-mortem.

Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SENHOR MI-
NISTRO

PORTARIAS

N.° 8.766 a-- O Ministro de Estado da
Guerra resolve nomear o Capelão Mi-
litar 1.° Tenente Padre João Barbalho
de Uchôo Cavalcanti para servir adido
como se efetivo fôsse junto ao Quar-
tel General da 7.0 Região Militar exer-
cendo as funções de Capelão Militar
da Guarnição de Recife, de acôrdo
com o Aviso n°. 2.944, de 1 de no-
vembro de 1945.

N.° 8.767 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Cape-
lão Militar Capitão Padre João Ba-
tista Cavalcanti para servir adido co-
mo se efetivo fôsse junto ao Quartel
General da I. D. I., exercendo as fun-
ções de Capelão Militar da Guarnição
da Vila Militar e Deocloro, de acordo
com o Aviso n.° 2.944, de 1 de novem-
bro de 1945.

N.° 8.768 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militar L° Tenente Padre Joaquim de
Jesus Dourado para servir, adido co-
mo se efetivo fôsse, na Escola Prepara-
tória de Fortaleza, exercendo as fun-
ções de Capelão Militar daquela Es-
cola, de acôrdo com o Aviso número
2.944, de 1 de novembro de 1945.

N.° 8.769 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militar 1.° Tenente Padre Jorge Fer-
reira de Brito para servir adido como
se efetivo fôsse junto ao Quartel Ge-
neral da I. D./3 exercendo as fun-
ções de Capelão Militar da Guanir-
ção de Santa Maria, de acôrdo com o
Aviso n.° 2.944, de 1 de novembro de
1945.

N.° 8.770 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militar, 1.0 Tenente Padre Manuel
Inocêncio de Lacerda Santos para ser-
vir, adido como se efetivo fôsse. na
Escola Preparatória de São Paulo,
exercendo as funções de Capelão Mi-
litar daquela Escola, de acôrdo com
o Aviso n.° 2.944, de 1 de novembro
de 1945.

N.° 8.771 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militar 1.° Tenente Padre Nilo Kollet
para servir adido como se efetivo íeis-
se na Escola Preparatória de Pôrto
Alegre, exercendo as funções de Ca-
pelão Militar da Guarnição de Porto
Alegre, de acôrdo com o Aviso nit-
mero 2.944, de 1 de novembro de 45.

N.° 8.772 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militar 1.0 Tenente - Padre Noé Pe-
reira para servir adido como se efe-
tivo fôsse no Colégio Militar do Rio
de Janeiro, exercendo as funções de
Capelão Militar do Colégio e junto
às unidades e estabelecimentos da
zona Sul do Distrito Federal, de acer-
do com o Aviso n.° 2.944, de 1 de no-
vembro de 1945.

N.° 8.773 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militar 1.° Tenente Padre Nicoláu
Vendelino Junges S. J. para servir
adido como se efetivo fõsse no 8.° Ba-
talhão de Caçadores exercendo as
funções de Capelão Militar da Guar-
nição de São Leopoldo, de acórdo com
o Aviso n.° 2.944, de 1 de novembro
de 1945.

N.° 8.774 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve tornar insubsisten-
te a Portaria n.° 8.601, de 6 de se-
tembro de 1945, na parte que licencia
do serviço ativo do Exército o capelão
Militar, L° Tenente, Padre, Nicoláti
Vendelino Junges, S. J.

N.° 8.775 - O Minstro de Estado
da Guerra resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, Fiscal Administra-

Requerimentos:
Augusto Joaquim Stucky de -Men-

castro - Capitão. - Matricula no
Curso de Preparação da Escola Téc-
nica do Excito. - Indeferido por
falta de amparo legal.

Milton Freire de Andrade - Tole-
rância de idade a fim de se candida-
tar à matricula na Escola Militar. -
Concedo a tolerância de idade.

Osvaldo Marques Beliard - Tole-
rância de idade a fim de se candida-
tar à matricula no 3.° ano da Esco-
la Preparatória de São Paulo. - in-
deferido.

Vicente Francisco Ferraz - Suo-
Oficial da Armada. - Dratufarlde na
matricula de seu filho Jorge Ferras,
aluno do Colégio Mlitar. - Concedo
o abatimento de 50% na contribuição
anual.

Valter Nalin - 3.° sargento do III/
13.° R. I. - Tolerância de idade para
se candidatar à matricula na Esccla
Militar de Rezende. - Concedo a to-
lerância de idade.

Washington Fernandes Gonçalves-
Tolerância de idade a fim de se can
didatar à matricula na Escola Pre-
paratória de Pôrto Alegre. - Con-
cedo a tolerância de idade.

Alfredo da Silva Santos - 2.° te-
nente da Res. Convocado. - Penne-
nência, na reserva de 1.0 classe. -
I) - Deferido. 2) - A Diretoria de
Recrutamento.

Arstides Gomes Lovera - 3.° sar-
gento refcareado. - Concessão de asi-
lamento. - Deferido.

Francisco Amâncio Bernardino -
Licenciamento de seu filho António
Bernardino, do 3.° Grupo de Art. ee
Dorso. - 1) - Nada há que deferir.
O filho do requerente será licenciado
com a incorporação ela classe convo-
caria. 2) - A 9.0 Região Militar,

João Gomes do Espírito Santo - Li-
cenciamento de seu filho José Gomes
do Espirito Santo. - Nada há que de-
ferir. O filho do requerente será li-
cenciado com a incorporação da clas-
se tonvocada. A D. A. C.

João Manuel - Licenciamento ee
seu filho Gabriel Manuel - soldado
do M/1.° R. A. Mx. - 1) - Nada
há que deferir. O filho do requerente
será licenciado com a incorporação da
classe convocada. 2) - A 5." Região
Militar.

Leovegildo de Campos Martins - 1.0
sargento. - Ser incluído no Quadro
de Dentistas. - Indeferido. Aguarde
a criação do quadro.

Luzia de Jesus - Lcenciamento de
seu filho João Batista Vicei - solda-
do do 18.0 B/C. - 1) - Nada há que
deferir. O soldado em causa será 1:-
cenciado com a incorporação da clas-
se convocada. 2) - A 9.° Região Mi-
litar.

Maria Batista Rebelo - Adiamento
de convocação de seu filho Carlos Re-
belo. - Indeferido, em face das in-
formações.

Naclir Cavalcante da Silva - Licen-
ciamento de seu esposo Benicio de Me-
lo Góis, do 4.0 R. I. - 1) - Nada
há que deferir. O esposo da reque-
rente será licenciado com a incorpo-
ração da classe convocada. 2) -
2.0 R.R. M.

Olga Sestar - Licenciamento de
seu marido - Dárcio Estevanato -
soldado do 18.° BeC. - 1) - Nada
há que deferir. O -esposo da reque-
rente será licenciado com a incorpo-
ração da classe convocada. 2) - A
9.a R. M.

Olivia de Abreu - Licenciamento
de seu esposo, soldado Aristides Cor-
deiro de Abreu - do 2.° B. C. Com-
bate. - 1) - Nada ha, que deferir.
O esposo da requerente será licencia-
do com a incorporação da classe con-

vocada. 2) - A 2.a R. M.
Olivia Lundari - Licenciamento de

seu filho Guerino Lunardi - soldado
do 1.0 R. M. M. - 1) - Nada há
que deferir. O soldado em causa será
licenciado com a incorporação da clas-
se convocada. 2) - À 3E Região Mi-
litar.

Diretoria de Recrutamento
Requerimento despachado:

Major reformado Alvaro Gentil ee
Sousa Mendes, pedindo para contri-
buir para o montepio do pósto de Co-
ronel: - Deferido de acórdo com o
Decreto n.° 3.695, de 6-11-1939, com-
binado com o artgo 3.0 do Decreto-lei
n° 8.013, ee 29-9-45, visto contar mais
de 40 anos de serviços e satisfazer as
exigências do artigo 4.° do Decreto-lei
n.° 8.013. - Em 29-10-45.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Dia 5 de novembro de 1945

N.' 8.758 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do servi-
ço ativo do Exército as Enfermeiras
do Ar de 1.0 classe, Sara de Castro

D.ree Ribeiro da Costa Leite.
Ne 6.759 - O ministro de Estado

da Guerra resolve licenciar do servi-
ço ativo do Exército os Segundos Te-
nentes da Reserva de 2.0 classe Paulo
Fernando Luis Bueno do Prado, da
Arma de Cavalaria, Rubem Pereira de
Arrolo, da Arma de Infantaria, Os-
veldo Godói, da Arma de Artilharia.

Ne 8.760 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve tornar insubsis-
tente a Portaria n.° 8.653, de 25 de
setembro último, na parte que licen-
cia do serviço ativo do Exército o 2.°
Tenente da Reserva de 2. a classe, da
Arma de Infantaria, Milton Augusto
Loureiro.

N" 8.761 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militar 1.0 Tenente Padre Alberto da
Costa Reis para servir adido, como se
efetivo fôsse. ao Batalhão de Guar-
das. exercendo as funções de Capelão
Militar do 1.0 R. C. D., C. P. O.
R do Rio. Asilo de Inválidos da Pá-
tria e do própno Batalhão de Guar-
das, de acôrdo com o Aviso núme-
ro 2 944, de 1 de novembro de 1945.

N ° 8.762 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Padre Amarilin da Silva Leite - O.
S. 13. (D. Francisco/, para servir
adido como se efetivo fôsse, no Quar-
tel General da 6.0 Região Militar,
exercendo as funções de Capelão Mi-
litar da guarnição de Salvador, de
neônio com o Aviso n.° 2.944, de 1 de
novembro de 1945.

N ° 8.763 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Militei 1.0 Tenente Padre Francisco
Elei. para servir adido, como se efe-
tivo fõsse, junto ao Quartel General
da I. D.-4, exercendo as funções de
capeie() Multar da guarnição de Belo
11dr:write. de acárdo com o Aviso nú-
mero 2.944, de 1 de novembro de 1943.

° 3.764 - O Ministro de Estado da
Guerra resolve nomear o Capelão Mi-
litar 1.0 Tenente Padre Francisco
Freire de Moura para servir adido,
como se efetivo fôsse, ao Quartel Ge-
net-1i da I. D. I. , exercendo as fun-
ções de Capelão Minar da Guarnição
da Vila Militar e Deodoro, de acôrdo
Com o Aviso n.o 2.944, de 1 de no-
vembro de 1945.

N." 8.765 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear o Capelão
Miltar 1.0 Tenente Padre Gregário Pe-
legrino Comasseto para servir, adicta
como se efetivo fôsse, junto ao 2.° Ba-
talhão de Pontoneiros, exercendo as
funções de Capelão Militar da guar-
nição de Cachoeira do Sul, de adir-
do com o Aviso n.° 2.944, de 1 de no-
vembro de 1945.
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belecido na cidade de Salvador
(Bahia, contra o ato da Intervep-
toria Federal naquêle Estado que de-
terminou o seu internamento na ci-
dade de Caiteté, no interior do Es-
tado. - Mandado arquivar, porque o
etn contra o qual o interessado se
Insurgiu não chegou a ser efetivado.

N.° 1.333-44 - Recursos de Pedro
de Alcântara Batista de Oliveira,
juiz de direito de Guaaara-Mirim,
hoje Território du Guaporé, contra
o ato da Interventoria Federal em
Mato Grosso, que nomeou o Dr. Aluí-
sio Ces.ário de Figueiredo, juiz de di-
reito da comarca de Campo Grande
- Aprovada, em 19-10-45, exposição
de motivos pelo não provimento do
I emano.

N.° 632-45 -- Projeto de decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Vaca-
ria (Estado do Rio Grande do Sul)
ceie autoriza a emissão de um em-
préstimo interno de Cr$ 700.000,00.
- Negala aprovação, em 20-10-45
de acórdo cora o parecer da GENE.

N.° 850-45 - Projeto de decreto-
lei da Prefeitura Municipal de Lagoa
Vermelha (Estado do Rio Grande do
Sul), que cria a taxa para fins hos-
pitalares. - Aprovada, em 19-10-45,
exposição de motivos que opinou Pela
rejeição do projeto, tendo em vista
cole a taxa em apréço é um adicio-
nal nos impostos territorial, predial,
de licença e de exploração agrícola
e Industrial.

N.° 1.100-45 - Projeto de decreto-
leis das Prefeituras Municipais de
Sorocaba, Pindamonhangaba, Quin-
tana e Ibisina (Estado de São pauto),
que concedem isenção de todos os im-
postos e taxas municipais às proprie-
dades urbanas e rurais, pertencentes
a hansenianos pobres internados em
leproaárlos do Estado. - Aprovadas.,
cm 19-10-43, excluídas, porém, as
taxas.

N.° 1.296-45 - Projeto de decreto-
lei da Interventbria Federal no Rio
Grande do Sul, que autoriza o Go-
vérno do Estado a colocar, na Caixa
Econômica de Pôrto Alegre, apólices
no valor de Cr$ 60.000.000,00 cio em-
préstimo "Saneamento". - Aprova-
tio, em 19-10-45, com modificação no
preâmbulo.

DESPACHOS DO SR. MINISTRO

N.° 1.029-45 - Telegrama de Pro-
picio Seara, de Santa Catarina, so-
licitando revisão do processo forma-
do pelo seu recurso contra o ato que
o demitiu. - Mandado arquivar, em
2-10-45.

N.0 3.018-41 - Reclamação de Má-
10 Fialho Valadares contra a ocupa-

ção pela Prefeitura Municipal do
lotes (Estado do Rio Grande do Sul),
sem expropriação nem indenização,
de. terrenos de sua propriedade -
Mandado arquivar, em 11-10-45,
vista de estar o assunto sendo exa-
minado pelo Judiciário.

N.° 665-44 - Recurso interposto
por Silécio Chaves Pinos, coletor apo-
untado, contra ato da Interventoria
Federal . no Rio Grande do Sul que
manteve despacho anterior, negan-
clo-the direito . a, percepção de um adi-
cional de 25% dos vencimentos por
haver contado mala de 25 anos de
serviço público. - Mandado arqui-
var, em 16-10-45, por se tratar de ato
anterior a 10-4-39, es-vi do art. 18 da
Portaria ea.° 2,083, de 1939.

Processos:

N.0 26.254-43 - Elza Vinhas Teinei-
ra - residente no Distrito Federal,
declarando sua opção pela naciona-
lidade brasileira. - Autorizo.

N.° 34.648-44 - José Colussi - resi-
dente no Estado de São Paulo,
citando titulo declaratório.	 Inde-
ferido.

N.° 3.503-45 - João Maria Colunsi
- residente no Estado de São Paulo.
solicitando titulo declaratório. - In-
deferido.

Por portarias do Senhor Ministro,
foram declarados brasileiros os se-
guintes cidadãos:

Processo:

N.° 23.227-42 - Antônio Marques
Quimarães - natural de Portugal,
residente no Estado do Rio Grande
do Sul.

N.° 23.800-45 - Aarão Milititsky -
natural da Rússia, residente no Estadb
de São Paulo.

N.0 13.891-42 - Augu.sto Bernardi-
nelli IVLarchesini - natural da Itália,
residente no Estado de São Paulo.

N.° 7.025-43 - Attillo Toei --- na-
tural da Itália, residente no Estado
de São Paulo.

N.° 20.043-45 - António Medicas -
natural da Itália, residente no Esta-
do de São Paulo.

lt° 35.112-45 - Antônio Joaquim
Rodrigues - natural de Portugal, re-
sidente no Estado do Paraná.

N.° 35.319-45 - Alexandre Banana
- natural da Itália, residente no Es-
tado do Rio de Janeiro.

N.° 35.331-45 - Arthur Bose -- na-
tural da Alemanha, residente no Es-
tado de São Paulo.

N.° 6.899-45 - Bonifaelo Vicente
Silva - natural do Uruguay, resi-

dente no Estado do Rio Grande do
Sul.

N.° 16.182-45 - Carmen° Ginzan-
te natural da Itália, residente no
Ditado de São Paulo.

N.° 34.190-43 - Guilherme Tessin
- natural da Alemanha, residente
no Estado de São Paulo.

N.° 15.585-42 - José Guarize - na-
tural da Itália, residente no Estado
de Minas Gerais.

N.° 32.337-45 - Johann Holm -
natural da. Hungria, residente no Es-
tado de Santa Catarina.

'N.° 10.621-41 - José Dias Correia
- natural de Portugal, residente no
Distrito Federal.

N.° 34.540-45 - José de Carvalho
Leite - natural de Portugal, resi-
dente no Estado do Rio Grande do
Sul.

N.° 23.813-45 - Manuel Pires laabo
- natural de Portugal, residente no
Estado de São Paulo.
. N.° 34.389-45 - Maria Nieto Diez
- natural da Espanha, residente no
Estado de São Paulo.

N.° 34.976-45 - Marcello Mamates-
ta - natural da Itália, residente no
Estado de São Paulo.

N.° 16.183-45 - Natele Petri - na-
tural da Itália, residente no Estado
de São Paulo.

N.° 32.843-45 - Otto Wurker, - na-
tural da Alemanha, residente no Es-
tado de São Paulo.

N.° 33.519-44 - Pedro Fogamolli -
natural da Itália, residente no Distri-
to Federal.

•
N.° 34.107-45 - Philomena Sirriani

Zuppardo - natural da Itália, resi-
dente no Estado de São Paulo.

N.° 33.330-45 - Ricieri Scatolini -
natural da Itália, residente no Esta-
do de São Paulo.

N.° 24.193-42 - Sebastião Martins
- natural de Portugal, residente no
Distrito Federal.

N.° 34.381-43 - Saturnino Pimen-
tel Quincozes - natural cio Uruguai,
residente no Estado do Rio Grande
do Sul.

11.0 34.395-45 - Selim Selem Bi-
chora - natural da Síria, residente
no Estado do Rio de Janeiro.

N.° 21.353-45 - Tetsuzo Meai -
natural do Japão, residente no Estado
de São Paulo.

N.° 2.110-41 - Vittorio Augusto
Alessandri - natural da Itália, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.

....° 23.805-45 - Vitoria Maria Luiza
Motter Langer, natural da Austria,
residente no Estado do Paraná.

ATOS DO SENHOR DIRETOR DE
DIVISA()

N.° 18.802-41 - Hernaann August
Paul Behnken - residente no Dis-
trito Federal, solicitando restituição
de documentos. - Restituam-se.

N.° 9.352-42 - Nicotina Rocchicchio-
li - residente no Estado' de São Pau-
lo, solicitando titulo deciaratt5rio. -
Prove que seu marido adquiriu imó-
vel- na constância do casamento e até
16-7-34.

N.° 24.340-42 - Viktor Leopold
Ludsvig - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando restituição de docu-
mentos. - Restituam-se.

N.° 6.231-43 - Erirdnio Firmino
Pollon - residente no Estado de São
Paulo, solicitando restituição .de do:
comentas. 	 R esti tua m-se .

N.° 35.956-45 - André Adrian Cal-
deira - residente no Distrito Federal,
solicitando certidão. - Certifique-se.

ATOS DO SENHOR CHEFE DA
SECA° DE NACIONALIDADE

Processo:

N.° 6.715-40 - José Nacif Cheraim -
residente no Estado de Minas Gerais,
solicitando naturalização. - Prove
que chegou menor ao pais ou que está
desobrigado com o serviço militar no
país de origem; esclareça divergência
dos nomes dos genitores.

N.° 13.041-41 - Horst Anton Frei-
herr Von Ziegesar - residente no
Distrito Federal, solicitando natura-
lização. - Junte atestado da Divisão
Especializada de Policia Política e
S.eial e prove, mediante atestado
policial, que reside initerruptamente
desde 1941.

N.° 15.124-41 - Júlio César Miguel
Rimcha Hinitta Pilsudski - residente
no Distrito Federal, solicitando natu-
ralização - Junte fotocópia da car-
teira modêlo 19 e prova de profissão
ou-posse de bens.

N.° 18.863-41 - Zulnie David - re-
sidente no Distrito Federal, solicitan-
do naturalização. - Junte atestado
policial de residência continua nos
últimos dez anos e junte fotocópia
da carteira modêlo 19 e esclareça di-
vergência dos nomes dos genitores.

N.0 -19.483-41 - Manuel Pereira -
residente no Distrito Federal, solici-
tando titulo declaratório. - Junte
certificado consular negativo de pro-
testos de conservar a nacionalidade ote
origem, feito perante o Consulado
Português desta Capital.

N.o 21.150-41 - Gustav Schlieper
- residente no Estado do Paraná,
solicitando naturalização. - Junte
atestado polícia/ de residência conti-
mai nos últimos dez anos; esclareça
divergências doe nomes dos genitores.

N.° 25.403-41 - Efim Levisky -
residente no Estado de São Paulo, so-
licitando naturalização. - Junte
atestado policial dc residência conti-
nua nos últimaa dez anos.

N.° 422-42 - Maria Dionfsia, Tei-
xeira de Vasconcelos - residente no
Distrito Federal, solicitando natura-
lizazãoa - Sele o documento de fls. 52.

N.° 16.100-42 - Berthold David -
residente no Distrito Federal, solicitan-
do naturalização. - Junte fotocópia
da carteira modélo 19 e esclareça qual
o exato nome dos genitores.

N.° 10.866-43 - João Regoll FUMAI
- residente no Estado de São Paulo,
Solicitando título deciaratório. - Pro-
v., que, a partir de 1930, não manifestou
a intenção de manter nacionalidade de
origem, visto que os atestados aprearen-2
teclas não são convincentes.

N.° 21.261-44 - Pepo Mossé - resi-
dente no Distrito Federal, solicitando
naturalização. - Esclareça a razão
por que entrou no pais como cidadão
português.

N.° 31.097-44 - António Gonçalvea
de Carvalho - residente no Estado
do Piauf, solicitando título declarato-
ric. - Mande reconhecer as firmas da.
certidão de casamento e do registro de
imóveis.

N.° 38.054-44 - Augusto de Maga-
lhães Bastos - residente no Estado do
Rio de Janeiro, solicitando titulo de ..
claratório. - Complete o sêlo no pra-
coso e junte atestado negativo de ante-
cedentes político-sociais passado pela
Delegacia de Ordem Politica e Social da
Estado.

N.° 11.177 - Luiza Carreto - resi-
dente no Distrito Federa!, solicitando
titulo deelaratório. - Prove a data em
que se verificou a dissolução da firma,
"Agreste Irmão".

N.° 10.188-45 - João Maria de Brito
- residente no Distrito Federal, soltei-
tindo titulo declaratório. - Mande
reconhecer a firma do cônsul e sele a
petição, bem como os documentos apre-
sentados.

N.° 28.271-45 - Frederico lhallig
residente no Distrito Federal, solicitan-
do título declaratório. - Reconheça
a firma do documento apresentado e
sele peças do processo.

N.° 32.681-45 - Paul Hermann Jo-
se! Muhleisen - residente no Estado
de São Paulo, solicitando titulo dedo-
ra tório. - Junte certidão de casamento
em inteiro teor do tèrmo, a fim de pro-
var a comunhão de bens.

N.o 34.388-45 - Karl otta - resia
dente no Estado de São Paulo, solici-
tendo título declaratório. - Junte
atestado policial de residência conti-
nua nos últimos dez anos: junte prova
de profissão ou de posse de bens e fo-
tocópia da carteira modêlo 19.

N.° 34.386-45r- Moja. Stotta - re-
sidente no Estado de São Paulo, soll-
citando naturalização. - Junte ates-
tado policial de residência continua
nos últimos dez anos e fotocópia da
carteira modèlo 19.

N.° 35.145 - 45 Jorge K. Negritch - re-
sidente no Estado do Paraná, solicitan-
do naturalização. - Prove que está
desobrigado com o :serviço militar no
pais de origem; complete Mio em pe.
ças do processo e esclareça divergên-
cia do nome e dos nomes dos genito-
res.

N.° 35.334-45 - José Corcioli - re.
siclente no Estado de São Paulo, solb

Divisão de Assuntos Políticos
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— N.° 35.698-45 — Paulo Maximino
Noce — residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratório
— Prove, mediante certidão do Regis-
tro de Imóveis, que tem imóvel adqui-
rido antes de 16-7-34; junte atestado
da Delegacia de Ordem Politica e
Social.

N.° 35.924-45 — Friedrich August
Schilmann — residente no Estado de
São Paulo, solicitando titulo declarató-
rio. — Junte certidão original de nas-
cimento do filho e mande reconhecer as
firmas dos documentos de fls. 3-5.

N.° 35.925-45 — Giulio Pelloni —
residente no Estado de São Paulo, so-
licitando titulo declaratório — Junte
prova mais convicente de que a par-
tir de 1932 não manifestou a inten-
ção de conservar a nacionalidade de
origem; mande reconhecer as firmas
dos documentos de fls. 4-7.

N.° 35.928-45 — Chafic Jorge Elias
— residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório. —
Junte nova certidão do Registro de
Imóveis que não apresente qualquer
rasura e esclareça quais os nomes
exatos dos genitores.

N.° 35.945-45 — Luis Bratti — resi-
dente no Estado de Santa Catarina,
solicitando título declaratório. — Es-
clareça qual a exata grafia do nome
materno; junte atestado da Delegacia
de Ordem Politica e Social.

N.° 35.951-45 — João Raimundo
Cominese — residente no Estado do
Paraná, solicitando titulo declarató-
rir. . — Esclareça divergência dos no-
mes dos genitores e declare a exata
data do Seu nascimento.

N.° 35.952-45 — Angelo Galliani —
residente no Estado de Santa Cata-
rina, solicitando título declaratório —
Esclareça divergência 310$ nomes dos
genitores.

N.° 35.954-45 — Gerold Konrad Ge-
bler — residente nc Estado de Santa
Catarina, título declaratório — Prove
que a partir de £934 não manifestou
o ânimo de conservar a nacionalida-
de de origem; junte atestado polici-
al de residência continua a partir
daquela data; prove que o . imóvel
adquirido em 1934 está devidamente
transcrito no Registro de Imóveis.

N.° 35.958-45 — Martha Maria
/anona Bohl — residente no Estado
de São Paulo, solicitando titulo de-

claratório. — Esclareça divergência
dos nomes dos genitores.

N.° 36.097-45 — Theresa Salinas
Cuaco — residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo deelaratório
— Junte original do contrato de com-
pra e venda do imóvel e prove, me-
diante certidão do Registro de Imó-
vesi. que o mesmo detá devidamente
transcrito.

N.° 36.186-45 — Nils David Ericson
— residente no Dirtrito Federal, so-
licitando titulo declaratório — Pro-
ve que o casal tem imóvel adquirido
antes de 16-7-34; junte prova de que
a partir de 1933 não manifestou o
ânimo de conservar a nacionalidade
de origem;promova o reconhecimento
de firma em peças do processo e es-
clareça o exato nome materno.

N.° 36.188-45 — Maria Luiza En-
gelhardt — residente no Estado do
Mo Grande do Sul, solicitando titu-
lo declaratório. Prove que a par-
tir de 1934 não manifestou a intenção
de manter a nacionalidade de ori-
gem.

N.° 36.197-45 — Henrique Furkotter
— residente no Estado de São Paulo,
solicitando titub declaratório. —
Mande retificar o nome do genitor
na certidão de casamento.
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citando titulo declaratório. — Promo-
va o reconhecimento de firmas em pe-
ças do processo.

N.° 35.476-45 — August Euermeister
— residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório. — Jun-
te o original da certidão de Registro
er. Movei provando que está devida-
mente transcrito naquele Registro o
imóvel adquirido em 1933.

N.° 35.477-45 — Mário Zappi — re-
sidente no Estado de São Paulo, soli-
citando naturalização. — Esclareça
qual a data do seu nascimento.

N.° 35.478-45 — Otto Stadler — re-
dette no Estado de São Paulo, solici-
ts ndo titulo declaratório. — Esclareça
divergência dos nomes dos genitores.

N.° 35.479-45 — Gino Barbieri — re-
sIdente no Estado de São Paulo, soli-
citando título declaratório. — Junte
prova mais conviniente de que a partir
c1( 1929 não manifestou a intenção do
conservar a nacionalidade de origem;
esclareça qual o exato nome de sua
genitora.

N.° 35.480-45 — Hilda Maria Schafer
— residente no Estado de São Paulo,
rolicitando titulo declaratório. — Pro-
ve que a partir de 1931 não manifestou
a intenção de conservar a nacionalida-
ue de origem.

N.° 35.481-45 — Válter Schafer —
residente no Estado de São Paulo, soli-
citando titulo declaratório. — Prove
que a partir de 1932 não manifestou
a intenção de conservar a nacionali-
dade de origem.

N. 35.485-45 — Luís Jacomo Reviglio
— residente no Estado de São Paulo,
solicitando naturalização. — Esclare-
ça divergência de nome na certidão
de casamento e de nascimento do filho.

N. - 35.681-45 — Adelino Augusto
Ferreira — residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo declaratório
— Prove que a partir de 1931 não ma-
nifestou o ânimo de conservar a nacio-
nalidade de . origem; junte atestado
policial de residência contínua a par-
tir de 1931; junte atestado da Delega-

de Ordem Política e Social; mande
reconhecer a firma em peças do pro-
cesso e esclareça divergência do nome
materno.

N.° 35.692-45 — François Raoul Mal-
bouisson — residente no Estado da
Bahia, solicitando titulo declaratório —
.P-ove que a partir de 1922 não mani-
1 estou a intenção de conservar a na-
cionalidade de origem; sele fls. 17;
providencie o reconhecimento da fir-
mas em peças do processo; se desejar
fazer opção pela nacionalidade brasi-
leira, prove que sua genitora era bra-
sileira.

N.° 35.693-45 — António Rosito — re-
sidente no Estado do Rio Grande do
Sul, solicitando naturalização. — Es-
clareça qual o exato nome de sua ge-
naora

N.° 35.694-45 — Elvira dei Frate —
residente no Distrito Federal, solicitan-
do titulo declaratório. — Prove que a
partir de 1925 não manifestou o ânimo
de conservar a nacionalidade de origem,
junte atestado da Divisão Especializada
de Policia Política e Social; mande
retificar o seu nome e dos seus geni-
tores na certidão de casamento e nasci-
raento do filho.

N.° 35.696-45 — Inocencia Noce Fal-
cone — residente no Estado de São
Paulo, solicitando naturalização. —
Prove, mediante certidão do Registro de
Imóveis, que tem imóvel adquirido an-
tes de 16-7-34; junte atestado da Dele-
g...cia de Ordem Política e Social; sele
peças do processo e esclareça qual o
exato nome materno.

N.° 36.201-45 — Aud José Demes
— residente no Estado do Piaui, so-
t4citando título declaratório. — Jun-
te atestado da Delegacia de Ordem
Po:itica e Social; e prove que a par-
tir de 1928 não manifestou a inten-
çao de conservar a nacionalidade de
origem; mande reiLicar o seu nome
na certidão de Registro de Imóveis;
declare qual a data do nascimento
e esclareça divergência do nome ma-
terno.

N.° 36.202-45 — Seda Demes — re-
sidente no Estado do Piatd, solicitando
título declaratório. — Declare qual
a data do nacimento; junte atestado
Ga Delegacia de Ordem Política e
Locial; junte prova mais convicente
de que a partir de 1928 não manifes-
tou a intenção de conservar a nacio-
nalidade de origem; junte certidão
de casamento de inteiro teor; mande
retificar o nome na certidão do Re-
gistro de Imóveis.

N.° 36.285-45 — Leone Ossovigi —
residente no Distrtito Federal, soli-
citando certidão. — Declare a data
e-- que foi expedido o titulo.

N.° 36.280-45 — Irma Arma Sselma
Hirth — residente no Distrito Federaa
solicitando título declaratório. —
eia continua a partir de 1929; junte
certidão de casamento de inteiro
teor.

N.° 36.317-45 — Robert Donati —
residente no Estado do Rio de Janei-

, solicitando naturalização. — Com-
plete o sélo em peças do processo.

N.° 36.319-45 — Elze Lennertz —
residente no Distrtito Federal, soli-
citando titulo declara tório — Prove
ce : a partir de 1929 não manifestou
a intenção de conservar a naciona-
lidade de origem; junte atestado da
Delegacia deOrdem Politica e Social.
mande selar e reconhecer a firma
em peças do processo; esclareça qual
a exata grafia dos nomes dos genito-
res; junte contrato de compra e ven-
da ou documentos da época que pro-
vem ter-se efetuado a transação an-
tes de -6-7-34.

N.° 36.328-45 — Fedele Gropillo —
residente no Distrito Federal, solici-
tando titulo declaratório — Sele e
e mande reconhecer a firma em pe-
ças do processo; junte atestado da
Policial, que rende ininterruptamente
a partir de 1924 e prove que tem fi-
lho nascido antes de 16-7-34.

N.° 36.488-45 .= Bruno Benno Ber-
thold aoschel — residente no Distri-
ta Federal, solicitando título declara-
tório. — Junte atestado policial de
residência contínua a partir de 1925
e esclareça divergência do nome ma-
terno.

Imprensa Nacional

Divis40 de Administração
DESPACHO DO SR. MINISTRO

Dia 4 de outubro de 1945

Gabriel de Almeida, solicitando pa-
gamento de gratificação a que se julga
com direito. — Faltando ao reque-
rente o requisito essencial cie ter sido
auxiliar na data em que t oi baixada a
lei n.° 2,544, de 4-2-1912, e atendendo
à orientação traçada em pi ccesso onde
foi devidamente estudado o assunto,
opinou a I. N. pelo indeferimento Ou
pedido. — Indeferido, de aciirdo com
o parecer — 4-10-45. — Agamemnom
Magalhães.

Proc. ra° 15.960-44.

Jurisprudência
DO

Supremo Tribunal Militar
A Imprensa Nocicnal publica bimestralmente Acórdãos selecionadcs

COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acham-se à venda

	Cr$
	

Cr$
Vot	 I — 4,00
	

Vol. XIII — 8,00
Vol. II — 5,00
	 Vol. XIV — 6,00

Vol. III — 8,00
	

Vol. XV — 6,00
Vol. IV — 6,00
	

Vol. XVI — 10,00
Vol. V — 8,00
	

VoL XVII — 12,00
Vol. VI — 8,00	 - Vol. XVIII — 8.00
VoL VII — 8,00
	

Vol. XIX — 10,00
Vol. VIII — 10,00
	

Vol. XX — 8.00
Vol. IX — 10,00
	

Vol. XXI — 10,00
Vol. X — 10,00
	

Vol. XXII — 8.00
Vol. XI — 5,00
	

Vol. XXIII — 10,00
Vol. XII — 10,00
	

Vol. XXIV — 10,00

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência I: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
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MINISTÉRIO DA MARINHA

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão de Cadastro
e Fiscalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR
SEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

Dia 29 de outubro de 1945
MTIC 331.693-45 - Casa Central de

Armarinho Ltda. - Deferido.
MTIC. 329.150-45 - O. P. Garcia

& Cia. - Conceda-se o cartaz, dispen-
sando-se a multa por equidade.

mric. 330.507-45 - M. A. Neves.
- Conceda-se o cartaz, dispensando-se
a multa por equidade.

de seu filho, o MN 435.744, (lercino
Ribeiro dos Santos. - Arguis e-se.

Cecilia Bispo - Viúva do 1.0 SG,
asilado, Manuel Izodoro Bispo, soli-
cita pagamento de quaisquer vanta-
gens que .lhes possam caber cal con-
seqüência do fakcimento do Leu ma-
rido. - Sim (Despacho exarado na
Exposição de Motivos de 16 de ou-
tubro de 1945).

Teresa Teles Sampaio - Mãe do
MN de 1.° classe José Jorge .Teles
Sampaio, falecido em conseqüência do
afundamento do cruzador "Bahia".
solicita seja eia orientada sôbre o seu
direito à percepção da pensão espe-
cial. - Sim (Despacho exarado na
Exposição de Motimos de 24 de ou-
tubro de 1945).

Domício Fraga de Oliveira -' MN-
PE-F. 2.° classe, asilado, domiciliado
em Aracaju, Estado de Sergipe; :mil-
cita uma audiência, para explicar sua
situação. - Sim (Despacho exarado
na Exposição de Moticos de 21 da
outubro de 1945).

Maria do Carmo Lima - Solicita
inclusão de seu sobrinho Agostinho
Ferreira Lima na Escola de AA. MM .
do Estado do Ceará. - Sim (Despa-
cho exarado na Exposição de Motivos
de 18-10-45).

DESPACHO DO SENHOR MI-
NISTRO

ao Consulado Geral do Brasil em Ca-
petown, na 4.frica, do Sul.	 -

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO

DEPARTAMENTO
Requerimento despachado:

Geraldo Edgar Vaz. - Indeferido.

MTIC. 327.042-45 - Paim & Cia.
Ltda. - Conceda-se o earraz. dispen-
sando-se a multa por equidade.

MTIC. 332.243-45 - Vilma Kun. -
Conceda-se o cartaz, dispensando-se a
multa por equidade.

MTIC. 332.222-45 - Arnaldo Ri-
beiro Marques. - Conceda-se o car-
taz, dispensando-se a multa por equi-
dade.

SEÇÃO DE ASSENTAMENTOS E AUTORI-

ZAÇÕES

Dia 29 de outubro de 1943
MTIC. 331.733-45 - Valente, Soaras

& Cia. Ltda. - Deposite-se.
MTIC. 332.166-45 - Aesse Perez &

Cia. Ltda. - Deposite-se.

Dia 31 de outubro de 1945
IN•ITIC. 255.526-45 - Forjas Taurus

Ltda. - Deposite-se.
MTIC. 332.219-45 - Muitas C.o-

mercial Ltda. - Deposite-se.
MTIC. 332.796-45 - Sociedade Ex-

portadora e Àbastecedora oe Frutas
Ltda. - Deposite-se.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
Seção de *Recursos

EXPEDIENTE DO SR, DIRETO?.
GERAL

Dia 31 de outubro de 1945
Processos despachados:

MTIC. 312.994-45 - Confecções In-
glês Limitada - Recurso - São Paulo.
- "O .:ato apontado no auto de P.s.
constitui infração punivel na forma da
lei. O cumprimento das exigências le-
gais deve sempre constituir preocupa-
ção daqueles que a isto estão obriga-
dos. não sendo motivo para a isenção

de culpa a inexistência da má fé. En-
tretanto, atendendo que não houve
reincidênci:., dou provimento ao re-
curso; em parte, para reduzir para Cr$
130,00 (cem cruzeiros) a multa impos-
t,.. contra a recorrente."

MTIC. 314.346-45 - Fundição
Brasil S. A. - Recurso - São Paulo.
- "Idem, idem."

MTIC. 294.402-45 - /talo Barbiari
- Recurso - Belo Horizonte. -
"Idem, idem" multa de Cr$ 50,00.

MTIC. 301.969-45 - Alcides Macede
- Recurso - Miracema. - "Deixo
de tomar conhecimento do recurso por
tet sido o mesmo interposto fora do
prazo legal e desacompanhado da pro-
va de haver sido depositada a impor-
tancia da multa."

MTIC. 298.132-45 - Cia. de Ele-
tricidade Paraense - Recurso -

- "Idem, idem."
DNT. 42.610-44 - Jacó Szaja Gold-

berg - Recurso - Distrito Federal.
- "De acôrdo. Provado, pelo documen-
to de lis. 8, que a relação de emprega-
dos foi entregue dentro do prazo legal,
não havendo, portanto, infração a pu-
nir, dou provimento ao recurso in ter-
posto pela autuada, para tornar sem
efeito a decisão recorrida."

DNT. 26.788-44 - M. Guimarães -
Recurso - Distrito Federal. - "Idení,
idem."

MTIC. 299.219-45 - João da Bona
Castelen - Recurso - Distrito Fe-
deral. - "Idem, dem."

MTIC. 211.186-44 - Banco Brasi-
leiro do Comércio - Recurso - Dis-
trito Federal. - "Idem, idem."

DNT. 8.308-44 - J. M. Macedo --
Recurso Distrito Federal. - "De
acôrdo com a informação e parecer
da DF., e considerando serem proce-
dentes as alegações apresentadas
quanto à situação de sócio da pessoa
mencionada no auto de fls. 2, resolvo
dar provimento ao recurso, para tor-
nar sem efeito a decisão recorrida, que
impôs a multa de Cr$ 500,00 (quinhen-
tos cruzeiros), à recorrente, nos têr-
mos do art. 75, Consolidação das
Leis do Trabalho

MTIC. 315.926-45 - José Maria de
Matos - Heeurso - Niterói. - "De
acórdo com as informações e parece-
res de fls. 4 e 4 verso e 5. O auto foi
lavrado na forma da lei e a infração
atribuída à autuada está devidamente
provada, tratando-se, assim, de um ato
regular que não pode ser anulado em
razão de faltas praticadas. posterior-
mente pelo autuante. A omissão apen-
tada no final da informação de fls. 3,
também em nada prejudicada a vali-

dade do auto de fls. 2; porque, quando
o cumprimento do dispostivo
gido independe da existência de empre-
gados, não há necessidade de qualquer
referência a êles no processo. Em lace
do exposto, dou, provimento ao recu-
so ex-officio interpósto, na forma da
lei, pelo Sr. Delegado Regional elo
Trabalho no Estado do Rio de Ja-
neiro, para nos têrmos do art. .364 da
C. L. T., impor à firma infratora a
multa de cem cruzeiros (Cr$ 10C,00),
por infração do art. 360 da mencio-
nada Consolidação."

MTIC. 315.922-4.5 - José Raposa --
Recurso - Niterói. - "Idem, idem.'

310.503-45 - Clodonnro Lias-
tes - Recurso - Cuiabá. - "Ide:n,,
idem" (10,00).

muc. 308.891-45 - Afonso Nora
& Maccapani - Reentro - S. Paulo
- "Idem, idem" multa de Cr$ 100,00
(cem cruzeiros)

MTIC. 294.803-45 - Têxtil Simão
Limitada - Recurso - São Paulo.
°Em diligência procedida, a fiscaliza-
ção constatou a imprccedência das 11(.4
gações da recorrente visto que o em-
pregado referido no auto de fls não
foi incluido no acôrdo a que se refere
a firma autuada. Nego, assim, provi-
mento ao recurso com o fim de mau-
Lera decisão recorrida." -

MTIC. 294.828-45 - Estofaria Ge-
ral de Felipe • Braun - Recurso -.
Pôrto Alegre. - "Idem, idem."

MTIC. 315.907-45 - Vaz & Com-
panhia - Recurso - Pôrto Alegre. -
"Idem, idem, idem."

DNT. 24.279-45 - Pedro A. Lenni
- Recurso - Curitiba. - "Idem,
idem."

DNT. 20.729-44 - Banco de Crédito
Real de Minas Gerais S. A. - Re-
curso - Distrito Federal. - "Idem,
ickím".

DNT. 52.390-44 - Banco Crédito
Real de Minas Geniais S. A. - Re-
curso Distrno Federal. - Idem.
idem".

LITIC. 303.680-45 - Emilio Menc1.4n.
- Recurso - São Paulo. - -Em ince
do que, em diligência apurou o Fiscal
que assina a informação de fls. 7 e
de acôrdo com os pareceres de fls. 8.
le e 10 verso, nego provimento ao re-
curso es-o//ido interposto, na forma
da lei pelo Sr. Delegado Regional ao
Trabalho no Estado de São Paulo,
para confirmar a decisão recorrida."

MTIC . 300.844:45 - Latic unos
Campinas Limitada - Recurso - São
Paulo. - "Idem, idem."

Dia 1 de novembro de 1945

MTIC. 234.298-44 - Maurice Alfun
- Recurso - Distrito Federal. -- Co-
nhecendo do recurso interposto ex-;
officio, na forma da lei, pelo Sr. Di-
retor da Divisão de Fiscalização, re-
solvo negar-lhe provimento com o
fim de manter a decisão que tornou
in.subsistente o auto de fls. 2 em vir-
tude das razões apresentadas.

DNT. 3.190-45 - Gama & Brocha-
do - Recurso - Distrito Federal. -
Idem, idem.

DNT. 22.281-45 - Juan Dura:1
Cuntin - Recurso - Distrito Fe-
deral. - Idem, idem.

DNT. 49.559-45 - Sociedade de .
Novos Hotéis Brasileiros Limitada -
Recurso - Distrito Federal. - Idem,
idem.

DNT. 44.749-44 - Antônio José Ba-
tista - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, idem.

DNT. 41.212-44 Teotônio Lima Fer-
reira Júnior - Recurso - Distrito
Federal. - Idem, idem.

DNT. 40.026-45 - J. Joaquim Ri -
beiro & Cia. - Recurso - Distritt,
Federal. - Idem, idem.

. Secretaria da Marinha
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA
Antônio Liberai() Barroso Lisboa -

SO-EF, reformado, solicita a expedi-
ção de um decreto que torne insub-
sistente sua reforma, levada a tèrmo,

• administrativamente, em 1932. - Ar-
' quive-se.

Arnaldo Pinheiro de Andrade -
Capitão de Corveta, reformado, por
deficiência de audição, pede ser de-
signado para uma comissão nos Es-
tados Uhido.s, a fim de ter oportuni-
dade para submeter-se a tratamento
que, está certo, o curará. - Arqui-
ve-se.

Vicente Tiodrigues da Silva - 2.°
Tenente, reformado, solicita seu apro-
veitamento em qualquer repartição
pública. - Arquive-se.

Osório Fernandes Lima - Pai do
- MN -410.632 EL 2.° classe, Oscar de

Melo Lima, solicita uma pensão, em
vista do filho haver falecido no ;Jau-

. frágio do cruzador • "Bahia". Ar-
quive-se.
- Maria José Felix da Silva. - Soli-

cita o aproveitamento de seu Intui-
• do, O SO-EF, reformado, Adiu' de
Oliveira Fernandes, em qualquer co-
missão, na ativa. - Arquive-se.

Manuel Garcia Fernandes - 2.° Te-
nente reforma, solicita concessão dos
benefícios previstos pelo Dec; eto-lei
n.° 7.270 de 25-1-45. - Arquive-se.

José Luis Filho - Solicita ixpecli-
. ção de documento de quitação para

com o serviço militar, a fim de po-
der trabalhai. - Arquive-se.

Jorgelino Ribeiro da Costa. - So-

SECRETARIA DE ESTADO
DESPACHO DO SR. MINISTRO

Dia 3 de novembro de 1945
Requerimento n.° 13.255, 'de 19 de

setembro de 1945, de Roberto Tugen-
-daht: - Ainda não existe Consulado
do Brasil no lugar indicado.

Requerimento ri.° 13.254, de 19 de
setembro de 1945, de Adarn Smolens-

• ki: - Os interessados devem dirigir-se

Valeriano P. de Sousa & Filho -
Sociedade Comercial estabelecido, em
Salvador, Bahia. - Campareça à Se-
cretaria da Marinha o seu procura-
dor Nelson de Sousa Carneiro, ao-

licita baixa do serviço da Armada, gado.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

MINISTRICD DAS
RELAÇÕES EXTERIORES
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DNT. 29.207-44 - Companhia de MTIC. Imponho a multa de Cr$ 2.000,00. Em
Navegação São Paulo - Recurso - lina - Recurso - S. Paulo, - Idem, - Cr$ 200,00. Em 23-10-45. 22-10-45.
Distrito Federal. - Idem, idem. idem. DNT. 27.081-37 - J. J. de Almei- DNT 55.039-44 -- Durval J. Pereira.

297.651-45 &- Pereira 1.404-45

DNT 53.100-44 - A. Nunes & dostn.
- A firma não apresentou defesa.
Imponho a multa de Cr$ 400,00. Ent
22-10-45.

1aNT 53.102-44 là- Amaro 8L

- A firma não apresentou defesa.

da & Cia. - Cr$ 50,00. Em 23-10-45.
DNT. 15.035-39 - 'Tinturaria Cam-

peão. - Cr$ 50,00• Em 23-10-45.
Por infração da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovado pelo De-
creto n.° 5.452, de 1 de maio de 1943.

DNT. 36.567-44 - Manuel Costa di
Costa. - A firma não apresentou de-
fesa, imponho a multa de Cr$ 200,00.
Em 22-10-45.

DNT. 36.568-44 - Manuel Costa &
Costa. A firma não apresentou defesa,
impanho a multa de Cr$ 100,00. Em
22-10-45.

DNT. 43.273-44 - Café e Bilhares
Natal Ltda. - A firma não apresen-
tou defesa, imponho a multa de Cr$
100,00. Em 22-10-45.

DNT. 44.359-44 - Sociedade Coope-
rativa dos Chauffeurs Proprietários do
Rio de Janeiro. - A firma não apre-
sentou defesa, imponho a multa de
CrS 1.000,00. Em 22-10-45.

DNT 45,609-44 - Carlos Marques
Campina. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de Cr$ ...
1.000,00. Em 22-10-45.

DNT 46.555-44 - D. Marrom - A
firma não apresentou defesa. Imponho
a multa de Cr$ 100,00. Em 22-10-45.

DNT 47.990-44 - A. Gomes Reis.
- A firma não apresentou defesa.
Imponho a multa de Cr$ 100,00. Em
22-10-45.

DNT 50.516-44 - Sociedade Coope-
rativa Ltda. - A firma não apresen-
tou defesa. Imponho a multa de Cr$
100,00. Em 22-10-45.

DNT 52.138-44 - Antônio Nunes
Coelho. - A firma não apresentou de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 100,03.
Em 22-10-45.

DNT 52.154-44 - Calil Riff. --- A
firma não apresentou defesa. Iinne-
nho a multa de Cr$ 50,00. Em
22-10-45.

DNT. 2.059-45 - C. Miranda &
Santos - Recurso --; D. Federal. -
Idem, idem.

DNT. 28.859-44 - Arruda, Filhos
a: Cia. Limitada - Recurso - Dis-
tiito Federal. - Idem, idem.

	

DN'T. 31,795-44	 Adeli Lougobar-
di Barcelos - Recurso - Distrito
Federal. - Idem, idem.

DNT. 32.554-44 - Augusto Cesar
da Costa - Recurso - Distrito Fe-
deral. - Idem, idem.

DNT. 43.160-44 - Serviços Aéreos
Cruzeiros do Sul Limitada - Ftecur-
ao - Distrito ' Federal. - Idem,
idem.

DNT. 43.384-44 - Casa Cirio -
Recurso - Distrito Federal. - Idem,
Idem.

DNT. 46.883-44 - Roberto Lacorn-
be & Flavio G. Barbosa Limitada -
Recurso - Distrito Federal. - Idem,
idem.

DNT. 4.530-45 - Francisco Manuel
Braz - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, idem.

MTIC. 320.773-45 - José Rainha
da Costa - Recurso - Belern. -
Idem, idem.

MTIC. 291.773-45 - Josa Viana
Ramalhete - Recurso - Vitoria. -
Idem, idem.

MTIC. 300.072-45 - Sizinando As-
sis - Recurso - Joinville. - Idem,
Idem.

MTIC. 300.462-45 - Vicente A. Pe-
reira - Recursc - Joinville. - Idem,
Idem.

MTIC. 292.905-45 - 'Jacó Dor!-
mana - Recurso - Pôrto Alegre. -
Idem. idem.

MTIC. 293.000-45 - Empresa Mi-
neira de Pirites Limitada - Recurso
- Belo Horizonte. - Idem, idem.

MTIC. 302.419-4.5 - Benedito Mota
- Recurso - Vitoria. - Idem.

MTIC. - 304.227-45 - Tecelagem
Textilla S.A. - Recurso - S. Paulo.
- Idem, idem.

MTIC. 320.235-45 - Manuel Frei-
re Garcia - Recurso - São Paulo.
- Idem, idem.

1vITIC. 325.061-45 - Josefina Pas-
auelo - Recurso - São Paulo. -
Idem. iclem.	 •

MTIC. 325.060-45 - Vitor Nieolau
& Leitini - lace:ursa - São Paulo.
- Idem, idem.

MTIC. 291.186-45 - Indústrias
Unidas de Pesca Limitada - Recair-
ao. - São Paulo. - Idem, idem.

IITIC, 297.266-45 - Hugo Dovielii
- Recurso - São Paulo. - Idem,
idem.

MTIC. 194.015-44 - A. Weinber-
ger di Filhos - Recurso - S. Paulo.
- Idem, idem.

AITIC. 297.659-45 - F. C. Rooney
- Recurso - São Paulo. - Idem,
idem.

MTIC. 291.177-45 - Jacó Givertz
- Recurso - São Paulo - Idem.
!acua

MTIC. 291.770-45 - P. Zaterka &
Cia. Recurso - São Paulo. - Idem,
idem.

MTIC. 304.219-45 - Moisés Sebe-
paevitz - Recurso - São Paulo. -
Iciem,

MTIC. 320.242-45 - Rafael Zanetti
- Recurso - São Paulo. - Idem,
Idem.

MTIC. 320.239-45 - Luis de Oli-
veira Pinhal - Recurso - São Paulo.
- Idem, ideia,

MTIC. 320.236-45 - Expresso Bra-
sil Limitada - Recurso - S. Paulo.
- Idem. ident.

Seção de Multas
EXPEDIENTE DO DIRETOR DA

DIVISA()

Dia 26 de outubro de 1945

Multas impostas :

Por infração da disposto no artigo
8.° do Decreto-lei n.° 2.377, de 8 de
julho de 1940

DNT. 14.391-43 - Maria Apareci-
da. - A firma não apresentou defesa,
imponho a multa de Cr$ 50,00. Em 23
de outubro de 1945.

Por infração do disposto no artigo
8.° do Decreto-lei n.° 2.308, de 13 de
junho de 1940.

DNT. 9.821-43 - J. J. Ramirez -
Padaria Iedal. - Cr$ 500.00. Em 22 de
outubro de 1945.

DNT. 14.388-43 - Maria Apareci-
da. - A firma não apresentou defesa,
imponho a multa de Cr$ 50,00. Em 23
de outubro de 194.5.

ANT. 31.645-43 - Silvio Reis &
Adalberto Nogueira Ltda. - A firma
não apresentou defesa, imponho a mul-
ta de Cr$ 200,00. Em 22-10-45.

Por infração do disposto no art. 2.°
do Decreto-lei n." 2.162, de 1 de maio
de 1940.

DNT. 14.390-43 - Maria Apareci-
da. - A firma não apresentou defesa,
imponho a multa de Cr$ 100.00. Em
23-10-45.

DNT. 3.108-43 - Correia, Bairos
Cia. Ltda. - Cr$ 50,00. Em 23-10-45.

DNT. 43.322-45 - Cia. Caldas di
Moutinho. - A firma não apresentou
defesa, imponho a multa de Cr$ ....
260.00. Em 22-10-45.

Por infração do Decreto n.° 24.637,
de 10 de julho de 1934.

DNT. 29.883-44 - Arnaldo G. Ro-
drigues - Cr$ 200,00. Em 22-10-45.

DNT. 37.640-44 - Luis Tamaturgo
de 'Abreu. - A firma não apresentou
defesa, imponho a multa de Cr$ 200,00.
Em 22-10-45.

DNT. 51.863-44 - Adalgisa Barbo-
sa Cahet & Cia. Ltda. - A firma n40
apresentou defesa. imponho a multa
de Cr$ 200,00. Em 22-10-45.

- A firma não apresentou defesa.
Imponho a multa de Cr$ 50,00. 'Em
22-10-45.

DNT 2.302-45 - Brito A. Filho Li-
mitada. - A firma não apresentou
defesa. Imponho a multa de Cr$

50,00. Em 23-10-45.
DNT 4.788-45 - Eduardo Borges.

- A firma não apresentou defesa.
Imponho a multa de Cr$ 1.000,00. Em
23-10-45.

DNT 5.213-45 - Sociedade Anônima
Yuong Indústria e Comércio. - A
firma não apresentou defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 100,00. Em
23-10-45.

DNT 7.780-45 - Serafim Pôrto. -
A firma não apresentou defesa. Im-
ponho a multa de Cr$ 50,00. E:n
23-10-45.

DNT 9.669-45 - Alfredo Flana -
A firma não apresentou defesa. Im-
ponho a multa de Cr$ 50,00. Em
23-10-45.

DNT 23.439-44 - Mecânica e Arte-
fatos de Metais. - Cr$ 50,00. ean
22-10-45.

DNT 36.678-44 - Simões T. Agos-
tinho. - Cr$ 200,00. Em 22-10-45.

DNT 37.478-44 - Castruz Sousa
Coutinho. - Cr$ 400,00. Em 22-10-45.

DNT 37.732-44 - Scovino 4k Comp.
Ltda. - Cr$ 200,00. Em 22-10-45.

DNT 37.797-44 - M. Antunes &
Simeas. - Cr$ 30,00. Em 22-10-43.

DNT 43.597-44 - Nicola Altomara.
- Cr:; 50,00. Em 23-10-45.

DNT 44.301-44 - Esteres k Cervi-
nho. - Cr$ 100,00. Em 22-10-45.

DNT 47.706-44 - Benjamin Peixo-
to Neves. - Cr$ 100,00. Em 18-10-43.

DNT 53.171-44 - J. M. Falcão. -
Cr$ 100,00. Eni 18-10-45,

DNT 53:181-44 - Mário dos Santos
Lima. - Cr$ 100,00. Em 18-10-43.

DNT 2.883-45 - Manuel Antunes
Filho & Odil de Almeida. - Cr$
50,00. Em 23-10-45.

DNT 9.111-45 - Joaquim J. de Oli-
veira. - Cr$ 100,00. Em 23-10-45.

Serviço de Identificação
Profissional

Seção de Emissão
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de outubro de 1945

Pedido de emissão cle carteira, de-
ferido:

laTIC. 322.027-45 - Delegacia Re-:
gionar - Goiás.

Pedidos de registros como corretor
de seguros, deferidos:

MTIC. 329.718-45 - Alcides José
Fialho.

lem:oTrinitec. 1 332350:5914455
- Augusta Br-

Eduardo M.
Figueiredo.

Reclamação:
SIP. 17.857-43 - Reclamante: João

Luiz d'Avila. Reclamada: Madureira
Atlético Clube. Despacho: - E.staido
de inteiro adoido com o parecer da
Seção de Emissão e não tendo a re-
clamada acudido ao chamado que lhe
foi feito, para anotar a carteira pro-
fissional do reclamante, de conformi-
dade com o apurado néstes autos e mi
forma dei:defesa apresentada, impo-
nho ao Madureira Atlético Clube a
multa de Cr$ 200,00, prevista no arti-
go 54 da Consolidação das Leis do
Trabalho e determino a anotação, er-
officio, da carteira profissional em

	VellE519111111~111~1111M~	 .422P

PEQUENO

VOCABULÁRIO ORTOGRÁFICO
DA

LÍNGUA PORTUGUÊSA
ORGANIZADO PELA

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS
VOLUME COM 1.350 págs.

. Brochura: Cr$ 25,00
EDICAO ESPECIAL

Cartonada: Cr$ 60,00
À VENDA

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal'



MTIC. 328.917-45 - M. de Abreu
e Lima Cia. Ltda. cia Pazos.

329.193-45 - Rufino Gar-

MTIC. 328.951-45 - Keller Welber MTIC. 329.683-45 - A. Simões &
S.. A.	 Filho Ltda.
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causa, que será entregue incontinente,
ao interessado. Publique-se e notifi-
que-se a reclamada da multa que lhe
foi imposta.

Em 29-10-45 - Nilson Silveira Lima,

Diretor Substituto.

• Pedidos de corretor de seguros,
deferidos:

MTIC. 330.770-45 - Kleber P. Sal-
gado.

MTIC. 330.848-45 - René Pinheiro.

Pedidos de registro de livros, defe-
ridos:

MTIC. 330.305-45 - Olivia Mendon-
ça Machado.

MTIC. 330.168-45 - Egberto Car-
valho Ferreira.

MTIC. 330.097-45 - Davi Fernan-
dez & Almeida.

MTIC. 330.086-45 - Acácio Mon-
teiro & Alves.

MTIC. 330.084-43 - Manuel Borges
de Sousa.

MTIC. 330.081-45 - Sanotex Pro-
dutos Farmacêuticos Ltda.

MTIC. 330.077-45 - Algeka - So-
ciedade Comercial Importadora Ex-
portadora Ltda.

MTIC. 329.980-45 - Importadora
e Exportadora Delize S. A.

MTIC. 329.940-45 - Antônio Oliva.

MTIC. 329.922-45 - Inácio Antô-
nio Alexandre.

MTIC. 329.716-45 - Eugênio Ber-
nardo Nunes Júnior.

MTIC. 329.712-45 - Calçados Ti-
jun. Ltda.

mYrc. 330.832-45 - M. Pinto lk Ir-
mãos.

MTIC. 330.653-45 - Antônio Mi-
guel dos Santos.

MTIC. 330.552-45 - Aselepiades
Guimarães Nunes.

MTIC. 330.551-45 - Carlos Macha-
do Velho.

MTIC. 330.481-45 - José Bote-
quim.

MTIC. 330.457-45 - Companhia
Marítima Brasileira S. A.

MTIC. 330.424-45 - Ersel Emprê-
sa de Representações e Serviços Es-
pecializados Ltda.

MTIC. 329.205-45 - juliriano Au-
gusto de Tôrres Braga.

MTIC. 328.982-45 - João F. Pe-
reira.

MTIC. 329.026-43 - Vidal & Flo-
rêncio.

MTIC. 329.630-45 - José Ferreira
Couto, Calçados.

laITIC. 329.219-45 - Associação doa
Atuários. Contadores, Economistas e
Guarda-Livros dos Estados Unidos do
Brasil.

MTIC. 329.468-43 - Gandara & Ir-
mãos.

MTIC. 319.173-45 - Maria Brasília
Leme Lopes.

Pedidos de registro em continua-
ção, deferidos:

MTIC. 329.196-15 - Serafim L. Ro-
drigues.

MTIC. 328.839-45 - Vito Levy.

MTIC. 328.731-45 - Antônio G.
Santos.

MT/C. 327.707-45 - Emprèsa Au-
xiliar de Construções e Saneamento
Ltda.

MTIC. 328.718-45 - B. Block d: Ir-
mãos.

MTIC. 329.395-45 - S. A. Cia.
Cervejaria Princesa.

MTIC. 328.894-45 - Ferreira Lo-
pes & Cia.

MTIC." 329.005-45 - Carlos Braun.

MTIC. 329.132-45 - A. Pereira &
Ribeiro.

MTIC. 329.159-45 - L. F. Campos
& Cia. Ltda.

MTIC. 329.680-45 - Cia. Constru-
tora e Técnica Koteca S. A.

MTIC. 329.660-45 - Luiz de Almel-
da Coelho.

MTIC. 329.657-45 - Monssatché,
Nigri & Cia.

MTIC. 330.232-45 - O Dragão,
Louças e Ferragens S. A.

MTIC. 330.556-45 - H. C. Rodri-
gues Segundo.

MTIC. 330.506-45 - Sociedade IPan-
creio Ltda.

MTIC. 330.486-45 - Cia. Brasilei-
ra de . Produtos em Cimento Armado
"Casa Sano" S. A.

MTIC. MTIC. 330.482-45 - Meta-
lúrgica Spoen Ltda.

MTIC. 330.474-15 - Radio Cristais
do Brasil, Ltda.

MTIC. 330.458-45 - Cia. Industrial
São Paulo e Rio.

MTIC. 330.454-45 - Luiz Derenne
& Cia. Ltda.

MTIC. 330.099-45 - Ernesto Parei-
e Navegação.

MTIC. 330.455-45
ra de Barros.

MTIC. 330.311-45
& Cia. Ltda.

MTIC. 330.096-45
tia Lusitânia S. A.

1VITIC. 329.719-45 - F. Beildeck.

MTIC. 329.733-45 - M. Gonzalez
Dominguez.

MTIC. 329.663-45 - Hernanny D2n-
tal Ltda.

Pedidos de transferência de local,
deferidos:

MTIC. 328.719-45 - Ricardo Brauer
Filho.

MTIC. 330.098-45 - Gustav Fui-
chsel. •

Pedidos de transferência de firma
deferidos:

.MTIC. 328.340-45 - Bittencourt St
Gonçalves.

15InC. 328.746-45 - Industrias
Químicas. Brilex - Perlux Ltda.

MTIC. 328.732-45 - Santos Ferrão
&I Cia. Ltda,

1X1W. 329.684-45 -- J. Pereira
Irmãos.

MTIC. 329.654-45 - Odilla Leite
Kessler.

MTIC. 330.751-45 - Moreira & Gar-
cia.

DtITIC. 330.554-43 -

MTIC. 330.441-45 -
ragens Ltda.

MTIC. 330.278-15
Oliveira.

MTIC. 330.260-45 -
telho & Loureiro Ltda.

MTIC. 330.076-45 - Sebastião Al-
cves de Sousa.

MTIC. 330.055-45 - A. Humberto,
Mendes & Ribeiro.

MTIC. 329.965-45 - Argos Contá-
bil Ltda.

MTIC. 329.245-45 - João G. de Al-
meida.

Pedidos de registro em substitui-
ção, deferidos:

MTIC. 390.074-45 - Lojas Palo
Ltda.

MTIC. 330.536-45 - Casa da Bor-
racha Ltda.

Processos arquivados:

MTIC. 317-910-45 - Delegacia Re-
gional - Paraíba.

SIP. 3.361-40 - Antônio Bedim.

SI?. 36.087-40 - Frederico Augus-
to Ritter.

SI?. 40.050-40 - Vicente Radolpho
Farinon.

SI?. 44.006-40 - Alfredo Jacob
Moehlecke.

MTIC. 324.591-45 - Delegacia Re-
gional - Paraíba.

MTIC. 317.910-45 - Delegacia Re-
gional - Paraíba.

MTIC. 324.591-45 - Delegacia Re-
gional - Mato Grosso.

MTIC. 326.701-45 - Delegacia Re-
gional - Mato Grosso.

MTIC. 327.976-45 - Luiz Cândido
Medeiros e Albuquerque.

MTIC. 330.287-45 - Valduvino J.

Pereiro'.

MTIC. 330.286-45 - Custódio de
Carvalho.

MTIC. 330.288-45 - Albina F. de
Melo.

MTIC. 330.291-45 - Manuel Au-
gusto Monteiro.

MTIC. 330.292-45 -- João Gonçal-
ves Capela.

MITC. 330.293 :45 - Odete da S.
Monteiro.

MTIC. 330.291-45 - Dalila Waldes.

MTIC. 330.295-45 -• Parise M.
Francesco.

MTIC. 330.296-45 - Roldina Ran-
gel da Silva.

MTIC. 330.297-45 - Astrogildo Sil-
va.

MTIC. 330.298-45 - Olga Luisa Ca-
ritas Gonçalves Nogueira.

MTIC. 330.299-45 - Eraldo Stalbi-
kern.

MTIC. 330.300-45 - Josefina Feli-
pe.	 .

MTIC. 330.301-45 - José da Gama
Correia da Silva.

MTIC. 330.302- - Albergue da Boa
Vontade (Luiz Ricardo de Melo).

MTIC. 330.303-45 - Albergue da
Boa Vontade (Sebastião Bernardo
Correia).

Seção de Emissão de Carteiras
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de outubro de 1943

Pedido de Retificação de carteira,
deferido:

MTIC. 330.343-45 - Domingos Alves
Tugeiro.

Seção de Cadastro e . Registros
Profissionais

Registro de livros, deferidos:

MTIC. 330.825-45 - Einac - Ex-
portadora e Import. Nacional de Ar.
tigo3 Científicos Ltda.

LITIC. 330.812-45 - Antônio Amé-
rico Gazelli.

Mrrc. 330.802-45 - Cerâmica Pôrto
Rosa S. A.

lVITIC. 330.823-45 - Moreira Recua
S.: Cia. Ltda.

M'TIC. 330.838-45 - Domingos H.
de Almeida.

MTIC. 330.777-45 - Léon Farhi.

MTTC. 330.776-45 - Léon Farhi

MTIC. 330.773-45 - CorMo Augus.
to Martins.

MTIC. 324.615-45 - Sociedade Co-
mercial Leão Ltda.

MTIC. 330.801-45 - C. 'Ultime
MTIC. 330.845 -45 - Paulo Henri-

que Billeter.

MTIC. 330.897-45 - Manuel Cân-
dido Câmara.

•
Pedidos de registro em substi-
tuição, deferidos:

MTIC. 330.784-45 - Laboratórios
Adrómaco S. A.

MITC. 330.794-45 - F. Costa & Ro-
drigues.

MTIC. 330.878-45 - Armando Trani
Irmãos.

Pedidos de registro de jornalista,
deferidos:

MT:C. 330.834-45 - Luiz da Fraga
Santos.

MTIC. 330.870-45 - Paulo Ma-
galhães.

Processos arquivados?

MTIC. 308.404-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 309.428-45 - Delegacia Re-
gional -- São Paulo,

MTIC. 309 .423	 - Delegacia Re.
gicnal - São Paulo.

MTIC. 309.41' .-45 - Deiegr.ca Re.
gional - São Paulo.

leMC. 309.444-45 - Delegacia Re-
gional - São Panio.

MTIC. 309.441-43 - De:egacia Re-
gional - São Panio.

MTIC. 309.437-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 309.447-45 - Delegacia Re-
4;1onal - São Paulo.

- Cia. Comércio

- Hugo Bani cault

- Cia. Cerveja-

Antônio Pinto.

Eietro - Fer-

- Antônio de

Fernandes Bo-



MTIC. 331.119-45
MTIC. 331.120-45

cêncio Banos.-

MTIC. 331.136-45
dos Santos.

SIP. 14.540-45
Patsch.

Maria Custódio
- Delegacia Re-

- Ivo Silvestre.
- Alcides Ino-

- José 49orrela

MTIC. 331.137-45 -
mTIC. 321.583-45

gional - Pará.

- Gaspar Arrio

N.° do
proc.

MTIC-45

	

Base para cálculo	 Data

do

	

NúmeroIndice	 despacho

Consulente

317.019 Juízo de Direito	 de	 Pôrto
Alegre	 -	 Acidentado
João B. J. da Silva 	 332 12 1	 22-10-45

326.451 Segurança Industrial - Aci-
dentado:	 António Vi-
eira Braga 347 12 22-10-45

307.600 Minas Brasil - Acidentado:
José Jovelino	 	 105 15 22-10-45

325.740 A Fortaleza,	 Cia. Nacional
de Seguros - Aciden-
tado:	 Salvador Radica 144 1 1	 22-10-45

314.869 Brasil, Cia. de Seguros Ge-
rais.	 -	 Acidentado:
Leônidas Caetano . 121 1 22-10-45

326.816 Segurança Industrial - Aci-
dentado:	 Belmiro	 L.
Moreira. 	 292 20-10-45

327.623 Companhia Siderúrgica Na-
cional -	 Acidentado:
Rebato Mendes	 	 24 24-10-45

328.101 Segurança Industrial - Aci-
dentado: Joaquim Ma-
riano de Almeida . 365 2 25-10-45

329.568 Soc. Coop. de Seg. de Aci-
dentes do Trabalho da.
Federação	 das	 Indús-
trias de Minas	 Gerais
Acidentado: Paulo Cor-
reia Pimenta	 115 1 24-10-45

328.097 Mercantil, Cia.	 de Seguros
--. Acidentado: Manuel
Araújo Sousa .	 	 	 31 17 24-10-45

328.104 Mercantil, Cia. 	 de Seguros'
-	 Acidentado:	 Pedro
Henriques Pereira . 365 3 24-10-45

327.176 Sociedade	 Cooperativa	 de
Seguros	 Operários em
Fábricas de Tecido ---
Acidentado:	 Manu el
Honório dos Santos 	 105 13 24-10-45

327.651 Cia. de	 Seguros	 Garantia
Industrial	 Paulista -
Acidentado:	 Manuel
Landeiro 336 14 24-10-45

328.099 Juizo Municipal da Vara de
Acidentes do Trabalho
de Pôrto Alegre - Aci-
dentado:	 Valdemar
Couto Jardim	 	 365 2 i 24-10-45

327.625 Companhia de Seguros Mi-
nas Brasil - Acidenta-
do: João Bernardo da
Silva	 .	 	 295 a 25-10-45

328.098 Juizo Municipal Privativo de
Acidentes do Trabalho
de Pôrto Alegre - Aci-
dentado: Joaquim	 Sil-
veira dos Santos 	 232 8 25-10-45

327.289 Juízo de Direito	 da	 Vara
Privativa de Acidentes
do Trabalho,	 em São
Paulo	 - Acidentado:
Basilio Ciprlano . 359 4 25-10-45

327.288 Idem	 - Acidentado	 Frita
Heidrich . 	 336 25-10-45

322.601 Companhia Siderúrgica Na-
cional -	 Acidentado:

• José Pereira de Sousa. 83' 15 26-10-45
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MTIC. 309.450-45 - Delegacia Re-• - São Paulo.

MTIC. 310.506-45 - Delegacia Re-
gional - Goiás.

MTIC. 327.973-45 - Delegacia Re-
g:una) - Sergipe.

MTIC. 327.977-45 - Delegacia Re-
gienal - Rio Grande do Norte.

MTIC. 331.073-45 - Delegacia Re-
gional - Ceará.

MTIC. 330.264-45 - Delegacia Re-
gginal - Rio Grande do Sul.

MTIC. 329.986-45 - Delegacia Re-
gional - Sergipe.

MTIC. 329.982-45 - Delegacia Re-
gional - Minas Gerais.

MTIC. 329.022-45 - Delegacia Re-
gional - Paraná.

MTIC. 328.999-45 - Delegacia Re-
gional - Ceará.

MTIC. 328.990-45 - Delegacia Re-
gienal - Rio Grande do Norte.

MTIC. 328.585-45 - Delegacia Re-
gional - São Luiz (Maranhão).

MTIC. 328.561-45 - Delegacia Re-• - Mato Grosso.

MTIC. 327.985-45 - Delegacia Re-
g.onal - Ceará.

MTIC. 327.984-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 325.324-45 - Delegacia Re-
- Minas Gerais.

1VITIC. 325.365-45 - Miguel Simão.

MTIC. 331.085-45 - Albergue da
131 ia vontade José Pires Barreto) .

MTIC. 330.714-45 - Dagmar da S.
Costa.

MTIC. 331.121-45 - Valdemiro
Francisco de Oliveira.

MTIC. 331.122-45 - Vibon G. Bar-
beito.

MTIC. 331.123-45 - Manuel Alves
Azevedo.

MTIC. 321.124-45 -- Jorge dos
Santos.

MTIC. 331.128-45 - Valdemiro
E, rbosa.

MTIC. 331.129-45 - José de
teira.

MTIC. 331.131-45 - Adauto Mo-
rena G(xlói.

MTIC. 331.130-45 - António Jorge
Pinto.

MTIC. 331.132-45 - Rutlg Alvares
1Rocirigues.

331.133-45 - Alberto M.
Maria.

' MTIC. 331.134-45 - Nadir Deyti-
Son.
• MTIC. 331.135-45 - Maria °tília
Gomes.

' MTIC. 330.075-45 - Camilo Sa-

' MTIC. 316.967-45 - GumerCindo
Coelho de Faria.

' MTIC. 300.119-45 - Valter W.
Bgner.

' SIP. 15.929-41 - José dos Santos
Ris.

SIP. 15.909-41 - Francisco dos
liantos Reis.

MTIC. 330.266-45 - Delegacia Re-
gional - Rio Grande do Sul.

MTIC. 327.529-45 - Delegacia Re-
gional - Parnambuco.

MTIC. 326.241-45 - Delegacia Re-
gional - Pernambuco.	 .

MTIC. 305.453-45 - Ari Bonifácio
Sena.

MTIC. 302.948-45 - Manuel Ba-
tista de Carvalho.

MTIC. 325.317-45 - Delegacia Re-
gional - São Paulo.

MTIC. 323.497-45 - Delegacia Re-
gional - Paraná.

MTIC. 323.526-45 - Delegacia Re-
gional - Pará.

MTIC. 323.535-45 - Delegacia Re-
gional - Paraná.

MTIC. 323.536-45 - Delegacia Re-
gional - Pará.

MTIC. 324.346-45 - Reclamação -
Reclamante, Angela Fernandes. - Re-
clamada, E. R. Vilela.

MTIC. 325.335-45 - Delegacia Re-
gional - Rio Grande do Sul.

MTIC. 328.986-43 - 'Delegacia Re-
gional - Mato Grosso.

MTIC. 328.985-45 - Delegacia Re-
gional - Mato Grosso.

MTIC. 330.273-45 - Delegacia Re-
gional - Pará.

MTIC. 329.021-45 - Delegacia Re-
gional - Piauí.

328.993-45 - Delegacia Re-
gional - Mato Grosso.

MTIC. 293.448-45 - Reclamação. -
Reclamante, Valdir dos Santos. - Re-
clamada Viaeão Santa Helena Ltda.

MTIC. 323.477-45 - Reclamação. -
Reclamante, Antonieta Rodrigues
Nascimento. - Reclamado, Manuel
Ferreira da Silva.

MTIC. 330.691-45 - Zélia dos San-
tos Biar.

MTIC. 330.717-45 - José P. de
Sousa.

Serviço Atuarial

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15

MTIC. 326.805-45 - Assunto: O
Banco Central Brasileiro, pede apro-
vação de modêlo de . ficha - Despa-
cho: Aprovo o modêlo.

Dia 17

MTIC. 316.822 - Agsunto: A Cia.
Nacional de Explosivos solicitando le-
vantamento de depósito. - Despa-
cho: Foi autorizado o levantamento
do depósito.

MTIC. 312.722-45 - Assunto: - A
Cia. de Seguros Minas Brasil, con-
sulta sôbre indica profissional - Des-
pacho: Aprovo o parecer da Sc. A.
(O parecer é o seguinte: Removedor
de entulho em serviço de abertura de
tonel. - Indica profissional: 1 (um).

Dia 22

N.° 326.453-45 - Assunto: O Juizo
de Direito da São Paulo consulta só-
brt classificação de lesão para Ana
Derencius , Despacho: Aprovo o pa-
recer da Sc. A. (0 parecer é o seguin-
te: Tendo o Dr. Perito enquadrado a
lesão sob o n.° 166 índice 1, cem a qual
concordamos, nada há mais a classi-
ficar).

MTIC. 320.385-45 - Assunto: O
Juizo de Direito da Vara Privativa de
Acidentes do Trabalho de São Paulo,

consulta sôbre classificação de lesão
para Martin Fischler. Despacho:,
Aprovo: o parecer da Sc. A. (O pare-
cer é o seguinte: O laudo pericial ad-
mite a hipótese de ser o caso enqua-
drado como "doença profissional". -
apesar da natureza da doença e da
idade da vítima. - Admitida essa hi-
pótese, em face da descrição apresen-
tada, e na impossibilidade de definir
claramente o que pode ser relaciona-
do ao trabalho, não é possível reco-
mendar outra percentagem senão a su-
gerida pelo perito no exame direto do
caso.
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329.123 Juízo Municipal de Guaiba
- Acidentado: Frede-
rico Salviato

326103 Juízo Municipal de Aciden-
tes do Trabalho - Aci-
dentado: Cristina Fer-
refra César

329.572 Madepinho Seguradora S. A.
- Acidentado: Porte-
uno Mendes 	

329.124 Delegacia, Regional de Belo
Horizonte - Acidenta-
do: Não declarado 	

328.102 Seguradora Indústria e Co-
mércio. - Acidentado:
Natónio Man uel d ?.
Sousa

327.928 Delegacia Regional de -Belo
Horizonte - Acidenta-
do: Antônio Anacleto
de Sousa 	

	

328.124 Novo Mundo, Cia. de Seg 	
de Acidentes do Traba-
lho - Acidentado: Se-
bastião dos Santos 	

328.651 Metrópole, Cia. de Seguros
- Acidentado: Arlindo
Gougenski

328.650 Idem - Acidentado: Seve-
riano Francisco Resen-
de

328.125 Novo Mundo, Cia. de Segu-
ros de Acidentes do
'Trabalho. Acidentado:

•Sílvio Bveilaqua .
328.891 Atlântica, Cia. de Seguros

- Acidentado: Osvaldo
Elias

328.096 Minas Brasil, Cia. de Segu-
ros - Acidentado: Rai-
mundo -Alves Carvalho.

.320.925 Equitativa 'I': A. T. - Aci-
dentado: Sinézio Ri-
beiro da Silva

327.022 Atlântica, Cia. de Seguros -
Acidentado Elza Bru-
ner . 	

328.653 Metrópole, Cia. de Seguros
- Acidentado: Dirceu
José Greneveski .

329.573 Segurança Industrial - Aci-
dentado: Recaredo Or-
tega Granado

329.119 Estrada de Ferro Sorocaba-
na - Acidentado: José
Mogel . . 	

RETIFICAÇÃO

(Publicação do Diário Oficial de 23 de
outubro de 1945)

Onde se lê processo n.° 262.598,
leia-se 262.958.

Serviço de Estatística
da Previdência do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de outubro de 1945

Processos despachados

Tendo sido satisfeitas as exigên-
cias do parágrafo único do artigo
176 do Decreto-lei n.° 2.627, de 26
de setembro de 1940, o Sr. Diretor
ordenou o arquivamento dos seguintes
processos:

MTIC 320.933-45 - Manufatura
Paulista de Filó e Derivados S. A, -
São Paulo.
• MTIC 257.624-45 - Banco Brasilei-
ro de Descontos - São Paulo.

MTIC 258.485-45 - Cerâmica San-
tana S. A. - São Paulo.

MTIC 258.486-45 - José B. Andra-
de 8. A. Cinematografia - São
Paulo.

124 26-10-45

277 25-10-45

•	 186 1 26-10-45

365 3 26-10-45

289 2 25-10-45

•

141 25-10-45

121 1 25-10-45

106 25-10-45

363 25-10-45

138 3 25-10-45

106 25710-45

84 16 25L10-45

180 25-10-45

114 4 25-10-45

285 17 25-10-45

82 29 26-10-45

147 26-10-45

MTIC 258.584-45 - B. Storani
S. A. - Fiação e Tecelagem - San-
tana, São Paulo.

MTIC 258.586-45 - Rappa Milani
S. A. - Fiação e Tecelagem , - São
Paulo.

MTIC 264.824-45 - Armazéns Ge-
rais Mercúrio S. A. - São Paulo.

MTIC 264.825-45 - Industrial Im-
portadora e Exportadora do Brasil
S. A. - São Paulo - "Indimex".

MTIC 264.848-45 --- Cia. Indus-
trial de Artefatos de Madeira e, Ferro
- São Paulo.

MTIC 264.856-45 - Tecelagem São
José de Cerquilho S. A. - São Paulo.

MTIC 265.729-45 -- "Plumbum S.A."
Indústria Brasileira de Mineração -
Nesta.

MTIC 265.813-45 - Bethlehern Bra-
zilian Corporation - Nesta.

MTIC 265.815-45-- Algodoeira Fer-
nandes S. A. - Nesta.

MTIC 266.029-45 - Livraria e Ti-
pografia Cari Wahle S. A. - Santa
Catarina.

MTIG 265.928-45 - Cia. Auxiliar 'de
Metalurgia Comercial S. A. - Nesta.

MTIC 265.928-45 - Cia. Auxiliar
de Metalurgia Comercial S. A. -
Nesta.

MTIC 272.577-45 - Cia. Predial Mi-
nas Gerais - Nesta.

MTIC 272.464-45 - Cia. Territo-
rial Jardins Gávea --Nesta.

MTIC 272.442-45 -- S. A. Brasilei-
ra de Tabacos Industrializados Sa-
brati - São Paulo.

MTIC 272,439-45 - Usina Metalúr-
gica Itaeté S. A. - São Paulo.'

MTIC 272.436-45 - Cia. Paulista
de Capitais Mobiliários - São Paulo.

MTIC 272.321-45 - Moinho Flumi-
nense S. A. - Nesta.

MTIC 272.320-45 - Via. Geral de
Comércio e Finanças S. A. - Nesta.

MTIC 272.313-45 - Cia. Carboni-
fera de Urussanga - Nesta.

MTIC 272.304-45 - "Alta" Artes
Gráficas S. A.'- Nesta.

MTIC 272.302-45 - Fábrica de Mó-
veis Ruthenberg S. A. - Nesta.

MTIC 272.268-49 - Cia. Brasilei-
ra de Artefatos de Metais - São
Paulo.

MTIC 272.267-45 - Fábrica Lafaie-
te S. A. - Pernambuco.

MTIC 272.095-45 - Administrado-
ra Imobiliária do Distrito Federal
S. A. - Nesta. •	 -

MTIC 266.725-45 - S. A. Malharia
"Casulo" - Nesta.

MTIC 266.719-45 - Cia. Marítima
Brasileira S. A. - Nesta.

MTIC 266.634-45 - The Quarahim
International Bridge Company Limi-
ted - Nesta.

MTIC 266.585-45 - "Esa" Edificado-
ra S. A. - Nesta.

MTIC 266.021-45 - Banco de Cré-
dito Pessoal S. A. - Nesta.

MTIC 265.979-45 - Indústrias Elé-
tricas e Musicais - Fábrica Odeon
S. A. - Nesta.

XviTIC 265.932-45 - Lojas Noce S.A
- Nesta.

MTIC 265.930-45 - Cia. Nacional
de Engenharia e Arquitetura S. A. -
Nesta.

MTIC 268.816-45 - Cia. Brasilei-
ra de Transportes Planaéreos S. A.
- Sfic Paulo.

MTIC 259.981-45 - Mesbla Imobi-
liária S. A. - Nesta.

Dia 19

MTIC 303.495-45 - Rei:amue Pic-
tures do Brasil Inc. - Nesta.

MTIC 309.672-45 - Bombas e Equi-
pamentos Bennett Ltda. - Nesta.

MTIC 272.604-45 - Cinédia S. A.
- Nesta.

MTIC 272.598-45 - Cia. Aeroposta
Brasileira -- Nesta.

MTIC 272.597-45 - Cia. Brasileira
de Portos S. A. - Nesta.

MTIC 272.594-45 - Emprêsa Bra-
sileira de Produtos da Pesca S. A.
- Estado do Rio de Janeiro.

IvITIC 272.440-45 - Cia. Cafeeira
do Rio Peio -7 São Paulo.

MTIC 272.270-45 - Casa Baruel
S. A. - São Paulo.

MTIC 272.269-45 - Cia. Industrial
Penedense - Alagoas.

MTIC 272.253-45 - S. A. Correio
do Ceará - Ceará.

MTIC 272.251-45 - S. A. - Mine- n
ração de Amianto - Bahia.

MTIC 272.082-45 - Cia. Materiais
de Construção - Nesta.

MTIC 269.172-45 - Velbrás S. A.
- Indústria Brasileira de Veludos -
São Paulo.

MTIC 268.992-43 - Cia. Fornece-
dora de Materiais - Nesta.

MTIC 268.859-45 - Cia. Ferro Car-:
ril do Jardim Botânico - Nesta.

MTIC 268.833-45 - Cia. Fiação. e
Tecidos Sarmento - Nesta.

	

MTIC 268.814-45 - S. A. Comercial	 1
de Fósforos - São Paulo.

MTIC 268.812-45 -.Banco tia Pro-
víncia do Rio Grande do Sul S. A. -
Rio Grande do Sul.

MTIC 268.792-45 - Cia. Exporta-
dora dos Serradores - Santa Cata-
rina.

MTIC 268.785-45 - Cia. Comercial
de Vidros do Brasil "CVB" •Sao
Paulo.

MTIC 268.784-45 - Cia. Mercant)1
"Santa Adele" - S. Paulo.

MTIC 267.671-45 - Cia. SKP
Brasil Rolamentos - Nesta.

MTIC 264.850-45 - Fornecera
Geral de Mercadorias S. A. - São
Pau/o.

MTIC 261.613-45 - Banco Hazan
S. A. - Nesta.

1VITIC 261.610-45 - S. A. Casa Do-
mingos.Joaquim da Silva - Materiais
para Construção	 Nesta.	 ,11

MT1C 261.448-45 - Caraco. Expor-
tação e Importação S. A. - Nesta.

MTIC 260.114-45 - Cia. Laticínios.
"Alberto Roeke S. A." - Minas Ge-
rais.

•MTIC 259.569-45 - Indústria Na-
cional de Tecidos e Artefatos ' de Elás-
ticos S. A. - São Paulo.

MTIC 259.520-45 - Cia. Agrícola
Industrial Colombo S. A. - Estado de
Rio de Janeiro.

MTIC 259.310-45 - Cia. Importa-
dora "Gueltantor" - S. Paulo.

MTIC 259.172-45 - Indústrias Car-
los Facchina S. A. - S. Paulo.

MTIC 258.590-45 - Banco Metropo-
litano do Brasil S. A. - Nesta.

MTIC 258.477-45 - Armazém Ge-
rais São Carlos S. A. - S. Paulo.

MTIC 258.474-45 - Cia. O. P. Gon-
Çalves de Automóveis - S. Paulo.

MTIC 258.973-45 - Schiavone Im-
portadora S. A. - São Paulo.

MTIC 166.096-45 - Cia. Predial
Bier Ullmann Soc. Anónima - R11).
Grande do Sul,	 • • .,

MTIC 186.627-44 - Fábrica de PM.:
dutos Químicos AUxiliares Brasitex
S. A. - São Paulo.

MTIC 194.057-44 - Stock do Brasil
S. A. para Indústria Vinícola -- SM)
Paulo.	 •

MTIC 323.603-45 - Cia. União doa
Transportes - São Paulo.

MTIC 257.619-45 - Tecelagem Kue-
hnrich S. A. - Sta. Catarina.
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MTIC 250.405-45 - Cia. Espírito
Santo e Minas de Armazéns Gerais -
Espirito Santo.

MTIC 206.727-45 - Volvo do Brasil
B. A. - Nesta.

MTIC 266.837-45 - União Comer-
eia] Riosulenae S. A. - Santa Cata-
rina,

MTIC 268.815-45 - Torção Indaia
S. A. - Sio Paulo.

MTIC 295.320-45 - Tecelagem de
Seda Stil América S. A. - São Paulo.

MTIC 272.091-45 - Clasa Filmes
Munciiais do Brasil S. A. - Nesta.

MTIC 272.098-45 - Edifício Imae-
rial S. A. - Nesta.

MTIC 299.480-45 - Pull Alan Stan-
dard Cor Export Corporation - Nesta.

aMC 255.398-45 - Indústrias Mar-
, tina Ferreit S. A. - S. raula.

MTIC 257.534-45 - Instituto Sara
Hormoterapico Nacional S. A. - Sao
Paulo.

MTIC 258.479-45 - S. A. Luiz Pac-
cola - Comércio e Indataria - Sã)
Pa ulo.

MTIC 2E3.117-43 - Esquadrias de
Madeira Brand S. A. - Santa Cata-
rina.

MTIC 261.616-45 - S. A. Irma us
Barreto, Comércio de Café - Nesta.

MTIC 272.090-45 - Artur Viana -
Cia. de Materiais Agrícolas :3. A. -
Minas Gerais.

MTIC 259.266-45 - Café Cantara,
S. A. -- Nesta.

TITIO 269.173-45 - Estabelecia nto
Nacional Indústria de Anilinas J. A.
"ENIA .• - São Paulo.

alTIC 266.843-45 - Cafeeira Ma-
chado Junqueira S. A. - S. Paulo.

MTIC 266.835-45 - Cia. Sul Ame-
ricana de Armazena Gerais - Nesta.

MTIC 261.577-45 - Frigorífico Ar-
armar do Brasil S. A. - São Paulo.

MTIC 260.120-45 - Cia. Lidger-

Word Industrial - São Paulo.
MTIC 259.559-45 - Cia. Industrial

e Comeacial Salinger - Santa Ca tai-
tina.

IVETIC 259.425-45 - Cia. Deodoro
Industrial - Nesta.

MTIC 259.419-45 - Cia. Comercial
do Rio de Janeiro - Nesta.

NITIC 259.406-45 - Banco do In-
tercâmbio Nacional S. A. - Nesta.

MTIC 259.403 -45 - Cia. Industrial
e Agrícola “BOYES" - São Paulo.

MTIC 259.336-45 - Farmácia e La-
boratório Paulista de Homeopatia
Dr. Albetto Seabra S. A. - São
Pauto.

MTIC 258.482-45 - Cia. Constru-
tora Boanerg,es C. Garcia - São
Pau:o.

MTIC 259.305-45 - Cia. Rio-Gran-
densa de Seguros - R. G. do Sul.

MTIC 259.267-45 - Castro Silva,
Cia. S. A. - Nesta.

INSC11IÇA0 DE SOCIEDADES POR
AÇÕES

Dia 20 de outubro

Pro4..essos deferidos:

MTIC. 320.932-45 - S. A. Melhora-
Mentos cie Garça - São Paulo.

MTIC. 320.954-45 - Vendas e Ser-
viços de Automóveis Ford Irmãos Va-
sone S. A. - São Paulo.

MTIC. 321.053-45 - Madeireira
Douat S. A. - Nesta.

MTIC. 312.774-45 - "INEMA" In-
dústria Eletro Metalúrgica S, A. -
São Paulo.

MTIC. 314.539-45 - Cia. Quimica
Distribuidora Carlos de Brito - Nesta.

MTIC. 314.860-45 - Cia. Ante Ma-
fra - Santa Catarina.

MTIC. 315.455-45 - Instituto Pi-
nheiros, Produtos Terapêuticos S. A.
- São Paulo.

MTIC. 315.469-45 - Sericampinci-
ra S. A. - São Paulo.

MTIC. 316.109-45 - Lentharic S.
A. Inc. - Nesta.

MTIC. 316.520-45 - "SABE" S. A.
Brasileira de Engenharia - São Paulo.

MTIC. 316.521-45 - Cia. Comercial
e Industrial Menezes - São Paulo.

MTIC. 316.524-45 - Cia. Auxiliar
de Transportes - São Paulo.

MTIC. 310.123-45 - Cia. de Pro-
dutos Químicos Franco Americana -
Nesta.

MTIC. 310.545-45 - Cia. Melhora-
mentos Divinopolis - Minas Gerais.

MTIC. 310.564-45 - Centro de Cli-
nicas do Distrito Federal S. A. -
Nesta.

laITIC. 311.116-45 - Comercial e
Importadora Edison Pais S. A. - São
Paulo.

MTIC. 311.431-45 - Indústrias Ale-
xandrino Figueiredo S. A. - São
Paulo.

MTIC . 312.040-45 - Construtora
Alcaide Valls S. A. -

MTIC . 312.677-45 -
nalística e Publicitária
- São Paulo.

MTIC. 309.607-45 - Cia. de Fogos
Biagino Chieffi - São Paulo.

MTIC. 309.600-45 - Cerâmica Ita.
brasil S. A. - São Paulo.

MTIC. 309.601-45 - Cia. de Arma-
zena Gerais de Pereira Barreto - São
Paulo.

MTIC. 309.604-43 - Casa de Tau-
baté S. A. - Tecidos e Modas -
São Paulo.

MTIC. 309.605-45 - "UTIL" S. A.
Industrial e Importadora de Máqui-
nas - São Paulo.

MTIC. 308.999-45 - Comercial e
Construtora Ferraz S. A. - São Pau-
lo.

MTIC. 309 . a1-45 - Laboratórios
Krinos S. A. (Indústrias Química e
Farmacêutica) - Nesta.

MTIC. 309.597-45 - Cia. Nacional
de Equipamentos Elétricos "En(TIEL"
Industrial e Importadora - São Paulo.

MTIC. 307.123-45 - Cia. Constru-
tora e Comercial Oscar Americano -
São Paulo.

MTIC. 301.497-45 - Samuel Gomes
da Cruz S. A. - Malharia Rondon -
São Paulo.

MTIC. 301.609-45 - alaras Brasil
S. A. - Nesta.

MTIC. 304.968-45 - Banco Agríco-
la Mercantil S. A. - Rio Grande do
Sul.

MTIC. 273.728-45 - Artes Gráficas
Indústrias Reunidas S. A. - Nesta.

IVMO. 290.693-45 - Papelaria Na-
tal S. A. - Nesta.

MTIC. 293.372-45 - Hoteis Reuni-
dos S. A. "Horsa" - São Paulo.

MTIC. 295.704-45 - S. A. Amaral,
Comissária, Exportadora e Importa-
dora - São Paulo.

MTIC. 257.699-45 - Cia. Importa-
dora de Matérias Primas para a In-
dústria de Cores "CIMPIC" - Nesta.

MTIC. 267.003-45 -'Cia. de Segu-
ros Liberdade - Nesta.

MTIC. 269.321-45 - Fritz Lorena
S. A. Indústria, Comércio e Agricul-
tura - Santa Catarina.

MTIC. 273.014-45 - Cia. de Segu-
ros Riachuelo - Nesta.

MTIC. 313.361-45 - Cia. Paulista
de Óleos Vegetais - São Paulo.

MTIC. 314.117-45 - Armazens Ge-
ras Rio-Minas S. A. - Nesta.

Processos despachados:

MTIC. 276.1,63-45 - Carbonifera
Brasileira S. A. - São Paulo.

- "É condição fundamental, ex-vi
do que dispõe o texto legal; o depó-
sito prévio da multa aplicada. Não o
fêz a entidade; portanto, não se ha-
bilitou ao uso do instrumento de re-
curso. Prossiga-se nos tarmos da lei".
O. G. da Costa Miranda, Diretor.

MTIC. 35.192-42 - União Mercantil
Brasileira (UMBRA) S. A. - São
Paulo - Salicitando baixa - "Aten-
dendo ao deliberado pela assembléia
constante do documento "e fls. 4, do
processo' MTIC. 245.002,45, da S. A.
Moinhos Rio Grandense e, mais con-
siderando o que dispõe a legislação em
vigôr, concedo a baixa do cadastro das
sociedades por ações dêste Serviço,
da União Mercantil Brasileira (Um-
bra) S. A., que se efetivará com plena
satisfação das formalidades legais.
Publique-se ". - O. G. da Costa Mi-
randa, Diretor.

MTIC 120.175-43 - Banco Indus-
trial e Comercial do Sul - Rio Gran-
de do Sul - "Procede a solicitação
teita, dado que o evento não depen-
deu da manifestação da vontade do
solicitante. Um extravio postal e, pos-
teriormente, a incineração da do-
cumentação- é que o determinaram.
Asism concedo o cancelamento da
multa. Publicado, tenha o devido
prosseguimento". O. G. da Costa
Miranda - Diretor.

Atendendo ao que dispõe a legisla-
ção em vigor, o Sr. Diretor aplicou
multa às seguintes entidades, que in-
fringiram o dispéosto no parágrafo úni-
co do art. 176 do Decreto-lei n.° 2.627,
de 26 de setembro de 1945:

MTIC 268.813-45 - Casa Bancária
Cruzeiro do Sul S. A. - Minas Ge-
rais - Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzeiros).

MTIC 272.417-45 - Cia. Ferro e
Aço de Vitória S. A. - Nesta - Cr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros).

MTIC 316.864-45 - "Copat" Coope-
radora Patrimonial S. A. - Nesta
- Cr$ 100,00 (cem cruzeiros).

MTIC 323.890-45 - Cia. Mineira
Auto Viação Intermunicipal S. A. -
Minas Gerais - Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros). Exercício 1944.

MTIC 323.892-45 - Cia. Hotels Pa-
lace - Nesta - Cr$ 100,00 (cem cru-
zeiros). - Exercício de 1943.

MTIC 323-894-45 - Cia. Hotéis Pa-
lace - Nesta - Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros). Exercício de 1944.

MTIC 323.899-45 - Cia. Mineira
Auto Viação Intermunicipal S. A. -
Minas Gerais - Cr$ 150,00 (cento e
cinqüenta cruzeiros). Exercício de
1942.

MTIC 323.900-45 - Cia. Melhora-
mentos de Niterói S. A. - Estado do
Ria de Janeiro - Cr$ 100,00 (cem
cruzeiros). Exercício de 1943.

São Paulo.

Emprêsa . Jor-
A Defesa S. A.

Jurisprudência Trabalhista
A Imprensa Nacional publica bimestralmente acórdãos selecionados dos

TRIBUNAIS DO TRABALHO
COM

ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acham-se à venda

	Cr$ 	 Cr$
Vol.	 1 - 4,00	 Vol. XIII - 10,00
Vol. II - 10,00	 Vol. XIV - 8,00
Vol. III - 10,00	 Vol. XV - 8,00
Vol. IV - 15,00	 Vol. XVI - 10,00
Vol. V - 10,00	 Vol. XVII - 12,00
Vol. VI - esgotado	 Vol. XVIII - 10,00
Vol. VII - 8,00	 Vol. XIX - 10,00
Vol. VIII - 10,00	 Vol. XX - 10,00
Vol. IX - 8,00	 Vol. XXI - 10,00
Vol. X - 10,00	 Vol. XXII - 12,00
Vol. XI - 10,00	 Vol. XXIII - 10,00
Vol. XII - 10,00	 Vol. XXIV - 10,00

Vol. XXV - 10,00
Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA
Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postai
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MTIC.: 323.901-45 — Citrobrasil S.
A. — Nesta — Cr$ 50,00 (cinqüenta
cruzeiros).

MTIC 323-903-45 — Cia. Melhora-
mentos de Niterói — Estado do Rio
de Janeiro — Cr$ 150,00 (cento e cin-
(planta cruzeiros) . Exercido de 1942.

INSCRIÇÃO 'DE SOCIEDADES rOR AÇÕES

Atendendo ao que dispõe a legisla
ção em vigor, o Sr. Diretor aplicou
multa às seguintes entidades, que in-
fringiram o dispOsto no artigo único
cio Decreto-lei n.° 4.736, de 23 de . se-

• lembro de 1942, inetituldo no artigo
5.° do Decreto-lei n.° 4.462, de 10 de
julho de 1942:

MTIC 317.581-45 — Cia. Eletro Me-
talúrgica "SS" São Paulo — Cr$
400,00 (quatrocentos cruzeiros) .

MTIC 320.946-45 — Indústrias Su-
perlit S. A. — Minas Gerais — Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros).

MTIC 314.92t-45 — Textil Utinga
S. A. (Tusa" — São Paulo — Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros).

MTIC 309.619-45 — Hospital Cru-
zeiro do Sul S. A. — São Paulo —
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros).

IvITIC 311.006-45 — Cia.- Rochedo
de Seguros — São Paulo — Cr$ 200,00
(duzentos cruzeiros) .

MTIC 309.599 1 45 Fábrica de Te-
cidos Carioca S. A. — São Paulo —
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros).

MTIC 308.288-45 — Técnico Indus-
trial do Brasil S. A. — São Paulo -,-
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros).

M'TIC 3081453-45 — Lanificio Jafet
S. A. — São Paulo — Cr$ 400,00 (qua-
trocentos cruzeiros).

MTIC 306-555-45 — Produtos Quí-
micos Industriais Básicos Proimba S.
A. -ss São Paulo — Cr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros).

MT/C 306-556-45 — Cia. Interna-
cional de Indústria e Comércio — São
Paulo — Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros) .

MTIC 306.557-45 — Cia. Brasileira
Mercantil de Araraquarense — São
Paulo — Cr$ 200,00 (dtizentos cru-
zeiros) .

MTIC 306.558-45 — Cá. Brasilei-
ra Mercantil de Campinas — São
Paulo — Cr$ 200,00 (duzentos'cruzci-
ros).

MTIC 296.223-45 — Casa Comer-
dai Justus S. A. — Paraná — Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros).

MTIC 305.944-45 — Agrindus S. A.
— Empresa Agricola Industrial — São
Paulo — Cr$ 200,00 (duzentos cruzei-
Ias)

MTIC 299.822-45 — Fabrica de Cha-
péus Nelsa S. A. — Santa Catarina
— Cr$ 3.200,00 (três mil e duzentos
cruzeiros).

MTIC 293.906-45 Cia. de Estanho
São João Dei Rei — Minas Gerais —
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) .

MTIC 294.638-45 — Representações
1nteramericanas S. A. — Nesta —

MTIC 295.372-45 — Brasileira For-
necedora Escolar S. A. — São Pau-
lo — Cr$ 200,09 (duzentos cruzeiros).

MTIC 273.027-45 — Banco Autocas-
tro S. A. — Nesta — Cr; 3.200,00
((rês mil e duzentos cruzeiros),

MTIC 276.598-45 — Cibrasil — Cia.
Brasileira de Financiamento 'mobilia-

rio — Nesta — Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros).

MT1C 286.398-45 — Nacional Rádio
Arte S. A. — Indústria e Comércio —
8ão Paulo — Cr$ 400,00 (quatrceentos
cruzeiros).

IsITIC 286.998-45 — Banco Cruzeiro
do Sul de São Paulo S. A. — São
Paulo — Cr$ 400,00 (quatrocentos cru-
zeiros) .

MTTC 293.381-45 — Gabriel Gon-
çalves S. A. — Importadora de Per-

Comissão de Marinha Mercante
BOLETIM N.° 65

A Comissão de Marinha Mercante,
no exercício de suas atribuições, nos
têrmos do art. I°, parágrafo, único,
do Regulamento aprovado pelo De-
creto-lei n.° 7.838, de 11 de setembro
de 1941, resolve:

518.° — LINHAS DE NAVEGAÇÃO

a) — Fixar para o iate "Usara" a
linha Itajai-Rio, com escalas , facul-
tativas em São Francisco e Santos.

b) — Determinar a voltas do iate
"TaSi" para a linha Rio, Parana-
guálAntonina.

c) — Autorizar o' iate "NOáSA SE-

NHORA APARECIDA'_' a escalar HO pôrto
de Araguari.

1
d) — Determinar a volta do iate

"SR) Dossnscos" para a linha Rio/Pa-
naguá/Antonina. •

e) — Fixar para o iate "MAN" a
Unha Rio/São Francisco/Florianópo-
lis/Laguna.

f) — Estabelecer a obrigatoriedade
de escala nos portos de Santarém, Pa-
rintins, Obidos e Itacoatiara., pelos
navios do Loide Brasileiro, que exe-
cutem a linha Santos/Rio/Manáus.
519.a — FALTAS E AVARIAS

Isentar de responsabilidade o trans-
portador de caixaria, desde que nas
junções das caixas apresentadas para
embarque não sejam empregadas lâ-
minas onduladas (grampos corruga-
dos).

520.a — TAXAS DE ESTIVA E DE-
SESTIVA EM PARNA1BA

Esclarecer que o estabelecido no
Item "b" da Resolução 500. a do Bo-
letim n.o 62, não é aplicável para as
cargas com transbordo no porto de
Tutoia, em virtude da existência da
sobretaxa própria para o transporte
até Parnaiba.

— Esta Resolução entrou eni vigor
em 20/9/1945.

521.a — TAXA DE MOVIMENTAÇÃO
• DAS EMBARCAÇÕES EM-

PREGADAS NA NAVEGAÇÃO
INTERIOR DO RIO GRANDE

DO SUL
Determinar q- ue as taxas de ' movi-

mentação das embarcações emprega-
das na navegação interior do Rio
Grande do Sul, constantes da Resolu-
ção 324.a do 'Boletim n.° 42a sejam
pagas na base do pêso quando se
tratar de cargas, cujo frete seja uni-
tário.

— Esta Resolução entrou em vigor
em 12/10/1945.

ragens e Louças — São Paulo — Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros) .
MTIC 221.733-44 — Cia. Central de
Administração e Participações — Nes-
ta— Cr$ 800,00 (oitocentos cruzeiros) .

MTIC; 313.125-45 — Costa Muniz
Comercio e Indústria S. A. — São
Paulo — Cr$ 200,00 (duzentos cruzei-
ros).

MTIC 268.852-45 — Vidros Corning
Brasil S. A. — São Paulo — Cr$ ..
200,00 (duzentos cruzeiros) .

522.a SALARIO DOS ESTIVADO-

RES EM FRIGOR/FICOS

Determinar que o salário-dia atual
dos operários estivadores, empregados
no serviço de carga frigorificada, seja
considerado como remuneração de
apenas 4 (quatro) horas consecutivas
de trabalho.

— Esta 'Resolução entra em vfgor
na data da sua publicação.
523.a — RESOLUÇÕES SOBRE FRE-

TES E PASSAGENS
323 — Passagens com abatimento

Conceder 30% (trinta por cento) de
abatimento' nas passagens dos direta-
res e empregados da UNRRA. (Uni-
ted Nations of Relief and Rehabilita-
tion of America) bem como priorida-
de nas suas viagens, quando realizadas
era caráter de serviço, de acôrdo com
o art. 4.° do Decreto-lei n.o 6.903, de
26 de setembro de 1944.

— Esta Essolução entra em vigor
na data da sua publicação.
329 — Transportes de passageiros e

e bagagens no Pôrto de São
Luiz

" Autorizar um aumento de 15% (quin-
ze por cento) sôbre os preços cons-
tantes dos itens I, II e II da Tabe-
la aprovada pelo Decreto 294, Resolu-
ção 442.a do Boletim n.o 54, para o
transporte de passageiros e bagagens
no pôrto de São Luiz, quando efetua-
dos os serviços à noite, domingos, fe-
riados e dias santificados.

— Esta Resolução entra em vigor
na data da sua publicação.

330	 Tambores de ferra vasios, de
Santos para 03 portos do Rio

da Prata

Fixar o frete unitário de Cr$ 25,00
(vinte e cinco cruzeiros)" para os tam-
bores de ferro vastos, na exportação
de Santos para os portos do Rio da
Prata, desde que os referidos vasilha-
mes pesem 23 (vinte e três) quilo-
gramos e tenham de cubagem 0,276
metro cúbico, ficando sujeito, o re-
ferido frete, às majorações de 20%
(vinte por cento) e 15% (quinze por
cento) atualmente em vigor.

— Esta Resolução entra em eg,or
ra data da sua publicação.

331 — Estearina-vegetal, em tambores
de 200 (duzentos) quilogramas

Fixar para estearina vegetal, em
tambores de 200 (duzentos) quilos, o
frete dos limites máximos em vigor,
por tonelada ou metro cúbico.

— Esta Resolução entra em vigor
na data da sua publicação.

332 — Fretes entre os portos de Par-
naiba e Tutoia

- Autorizar um aurriento de 20% (vin-
te por cento) sbbre os fretes atual-
mente em vigor para o transporte
entre os portos de Parnaiba e Tutoia.

— Esta Ilesolnção entra em vivi'
na data da sua publicação.

Distrito Federal, .... de outubro de
1945. — (Assinatura ilegível), pelo
Presidente.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.es-896 DE 27 DE.

OUTUBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atandenlo
ao que solicitou a Rádio Difusora
Olímpica, Limitada, e tendo em vista
a informação 'da Comissão Técnica de
Rádio, n.° 39, de 11 de outubro dr
1945,

Resolve:

I — conceder permissão à reque-
rente para instalar uma estação ra-
diodifusora, com a potência de 100
watts, na cidade de Olímpia, Estado
de São Paulo;

II — aprovar as plantas, orçamen-
to e especificações técnicas da referi-
da instalação, documentos que cora
esta baixam, devidamente rubricados,
bem como o local indicado numa des-
sas plantas.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de
1945. — João de Mendonça Lima.	 -:-. I

(N.° 13.258 — 5-11-45- — Cr$ 26,50)

TRIBUNAL DE CONTAS
Ata n.o 112 — Sessão ordinária em

28 de setembro de 1945. Presidência
do Sr. Ministro Ruben Rosa. — Pro-
curador, Dr. Leopoldo Cunha Melo.
— Secretário, Bel. João Salsa.

Presentes os Srs. Ministros José
Américo, Bernardino de Sousa, 01-
veira Viana, Oliveira Lima, A. Alvim
Filho e Silvestre Péricles, foi aberta a
sessão.

Relatados pelo Sr, Ministro José
Américo:

Ministério da Fazenda:

Aviso ri.° 1.968, de 19 dêste mês, com
cópias do Decreto-lei n.° 7.871, de
16 do mês p, findo, que abre os cré-
ditos especiais de Cr$ 30.000,00 e Cr$
3.000,00 e • o suplementar de Cr$ ....
87.000,00 para despesas de qualquer
natureza necessárias ao funciona-
mento da mesa de rendas alfandega-
das em Macapá e postos fiscais em
Oiapoque e Montenegro bem como da
Cloctoria Federal em Amapá (PG. ..
25.058) — O Tribunal resolveu: 1)
— ordenar o 'registo dos créditos es-
peciais de Cr$ 30.000,00 e o de sua
distribuição à D. Fiscal no Pará; 21
— ordenar o registo do crédito suple-
mentar de Cr$ 34.500,00 e o de sua
distribuição à. D. Fiscal no Pará; 3)
— quanto à distribuição dos créditos
suplementar de Cr$ 48.000,00 e Cr$ ..
4.500,00 nada tem que deliberar uma
vez que, em face do art. 3.° do De-.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS
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diligência, para ser observado o artigo
43, do Decreto-lei n.° 426, de 12-5-38.

Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores:

Promoção n.° 30, de 21 de ageasto
p. findo, do Sr. Dr. Procurador, sô-
br o contrato celebrado com Joaquim
da Silva, para arrendamento do pré-
dio n.° 12, da Travessa Guama (PG.
33.296) . — O Tribunal converteu o
julgamento em diligência, para reite-
rar a decisão anterior, no sentido de
ser feita a pvora de que o contrato foi
aprovado 'pelo Ministro ou autoridade
delegada, nos tèrmos dos arts. 784,
786 e 787 do El. G.C. Pública.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Aviso n.° 137, de 10 dêstc mês, sô-
bre a distribuição do crédito de Cr$
200.000,00 à D.F. em São Paulo, à
conta da verba 3? — I — s/c 36) 04)
06) (PG. 35.577). — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito.

Miunistárlo da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.398, de 18 dêste mês, sô-
bre a distribuição do crédito de Cr$
470,00 à D.F. do E. Santo, à conta
da verba 2? — III — s/c 37) 34); 42)
34) (PG. 26.598). — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito.

Ofício n.° 7.800, da 15 dêste mês,
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, sôbre o pagamento de Cr$
2.033.512,50 à Panair do Brasil S. A.,
proveniente de transporte aéreo de cor-
respondência e encomendas postais,
em junho ultimo (PG. 26.576). — O
Tribunal ordenou o registro da des-
pesa.

ereto-lei n.° 1.755, de 9-11-39, a re-
(tistribuição, dentro cio país, das do-
tações destinadas a vencimentos, aju-
da de custo e função gratificada, ia-
depende do seu registo; 4) — man-
dar anotar o destaque de Cr$ 	
34.500.00 para "diarista" da Mesa de
Rendas Alfandegada de Macapá.

Representação da 2? Diretoria do
'Tribunal sôbre o expediente decor-
rente do Decreto-lei n.° 7.993, de 24
déste mis, que altera sem aumento de
despesa o atual orçamento do Minis-
tério da Fazenda (PG. 30.224) — O
Tribunal mandou anotar o ato que
decorre do citado Decreto-lei, quanto
à redução da dotação da verba 3? —
I — s,'c 36)08) e mandou anotar a
distribuição automática ao Departa-
mento Federal do Compras do crédi-
to de Cr$ 234.000.00 acrescido na do-
tação da verba 2? — I — s/c 13)04)
033, em faca do Decreto-lei n.° 2.203,
de 20-5-40.

Processos:

De concesaa.o:

1De aposentadorias, soo os Illuda-
mantos legais a seguir:

Art. 196, item IV do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao carteiro da
classe B, do Quadro III do M. da Via-
ção, Lauro Rubens de Araújo Lima
(PG. 15.289); idem item II: ao car-
teiro F do Quadro III do M. da Via-
ção, Daniel Nouguê (PG. 15.319) —
O Tribunal ordenou o registo das
concessões.

Art. 196, item II do citado Decre-
to-lei: ao servente da classe C do
Quadro III do M. da Viação, Pedro
Ivo Machado (PG. 14.675) — O Tri-
bunal manteve a decisão anterior, por
seu fundamento, por não ter sido
cumprida a diligência ordenada no
sentido de ser feita a revisão do tem-
po de serviço, tendo-se em vista o
Decreto n.° 1.178, de 16-1-904, no pe-
iodo anterior à vigência do Decreto-

lei n.0 .1.713, de 28-10-39.
De distribuição do crédito no total

de Cr$ 11.223.000,00 às Delegacias Fis-
cais nos Estados, à conta da verba
5.° — II — s/c 04)03) (PG. 30.028)
— O Tribunal ordenou . o registo da
distribuição do crédito.

Idem de Cr$ 300,00 à D. F. em São
Paulo, à conta da verba 2? — III—
sie 30)04)03) (PG. 25.106) — O Tri-
bunal ordenou o registo da distribui-
ção do crédito, anotando-se o desta-
que.

De pagamento de Cr$ 14.812,00 a
Antônio Marques de Lima e outros,
Cr$ 304,00 a Francisco Lopes Gastai,
Cr$ 21.578,00 a José de José e outros,
Cr$ 600,00 a Luis Alves da Silveira
Júnior e outros, diaristas do Minis-
tério da Fazenda, proveniente de sa-
lários no corrente ano, bem como de
diárias relativas ao mês de junho úl-
timo (PG. 25.090, de 19.147, 25.085 e
25.087) — O Tribunal ordenou o re-
gisto o posteriori simples das despe-
sas.

Conselho Federal de Comércio Ex-
teria:

Ofício n.° SA/2.443/303.3, de 12 dês-
te més, com cópias do Decreto-lei nú-
mero 7.941, de 6 anterior, que abre o
crédito especial de Cr$ 18.000,00 para
pagamento de gratificação de repre-
eentação concedida ao extranumerário
contratado Américo Curi (PG. 19.875).
— O Tribunal ordenou o registro do
crédito especial e, quanto à sua dis-
tribuição, converteu o julgamento em

Processos:

De concessão de aposentadoria, nos
tiamos do art. 196, item iÏ do Decre-
te-lei n.° 1.713, de 1939: ao oficial
adm. da classe H do Quadro III ao
M. da Viação, Leopoldo Pereira Go-
mes (PG. 13.889). — O Tribunal or-
denou o registro da concessão.

De distribuição do crédito de Cr$
7.200,00 à D.F. no Rio Grande do Sul.
à conta da verba 4. a — I — s-c 01)013
(PG. 23.931) . — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do credita.

De- pagamento por "exercícios fin-
dos" de Cr$ 51,00 como crédito à D
em São Paulo, à Estrada de Ferro So-
rocabana, de passagens fornecidas em
1944 em proveito do M. da Agricultura
(PG. 29.567). — O Tribunal ordenou
o registro da despesa.

Idem por "exercícios findos" de
Cr$ 286,00 como crédito à D.F. ern
São Paulo, A Companhia Paulista ac
Estradas de Ferro, de passagens con-
cedidas em 1944 à D.F. em São Paulo
(PG. 29.478) . — O Tribunal ordenou
o registro da despesa,

Idem de Cr$ 1.200,00 a Alberto Par-
reira Penedo, Cr$ 5.113,00 a José Ra-
mos e outros. diaristas do M. da Fa-
zenda, Cr$ 10.500,00 a Francisco F'a-
bres da Rocha e outros, Membros dr.,
2.° Conselho de Contribuintes, Cr$ ..
8.492,70 a Francisco Barbosa de Mi-
randa e outros e Cr$ 3.092,00 a Ma-
nuel Robaina e outros, diaristas do
M. da Agricultura, proveniente de sa-
lários e gratificação de representação
neste ano (PG. 24.663, 25.095, 25.092,
38.486, 38.493). — O Tribunal orde-
nou o registro das despesas.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio:

Ofício n.° 1.959, de 10 dêste mês, da
Divisão do Material, sôbre o adianta-
mento de Cr$ 500,00 ao escriturário E
Diria Hirsch Fragoso, para despesas a
seu cargo nos meses de junho a se-
tembro dêste ano (PG. 5.936 —
35.551). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do adiantamento.

Ofício n.° 2.330, de 31 do mês pró-
ximo findo, do S.E. da P. e Trabalho,
saibre a distribuição do crérito de ..
Cr$ 72.840,00 à D.F. em São Paulo, à
conta da verba 3.a — I — S/C 04)24)
— (PG. 35.597). — O Tribunal or-
denou o registro da distribuição do
crédito.

do crédito de Cr$ 4.000,00 à D. F. em
Minas Gerais, à conta da verba 2? —
I — s/c 02)21)02), mediante anula-
ção no D. F. de Compras (PG. nú-
mero 13.023) — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito,
feita a anulação indicada.

Ministério da Fazenda:

Aviso n.° 1.968, de 19 dêste mês, com
cópias do Decreto-lei n.° 7.451, de 9
de abril último, que cria funções gra-
tificadas de auxiliar de guarda mia* e
abre o crédito especial de Cr$ 6.300,00
(PG. 25.060). — O Tribunal ordenou
o registro do crédito especial e o de
sua distribuição ao Tesouro Nacional.

De distribuição do crédito de Cr$...
12.600,00 à Delegacia do Tesouro Bra-
sileiro em Nova York, à conta da
verba 1? — I — s/c 01), mediante
anulação no Tesouro Nacional (PG.
n.o 24.755). — O Tribunal ordenou o
registro da distribuição do crédito,
feita a anulação indicada.

De concessão:

De aposentadorias, nos Vermos da
art. 196. item II do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao policia fiscal
da classe 8 do Q. S. do M. da Fa-
zenda, Francisco Pereira de Paiva, e
ao agrônomo de Plantas Textels
classe K do Q. P. do M. da Agricul-
tura, Benon Mala Gomes (PG. nú-
meros 13.283 e 13.230). — O Tribunal
ordenou o registro das concessões.

• Representação da Divisão do Mate-
rial do Ministério da Fazenda, sôbre
responsáveis por adiantamentos cuja3
comprovações não deram entrada no
prazo legal, com indicação do oficial
administrativo 13, Aloisio Afonseca
(PG. 29.651). — O Tribunal, em.
face da informação prestada a lôlhas
5 e 5-v., de que a comprovação deu
entrada dentro do prazo legal, nãa
é caso de imposição de multa e man-
dou arquivar o processo.

Representação da Divisão do Ma-
terial, sôbre responsáveis por adian-
tamentos cujas comprovações não de-
ram entrada no prazo legal, Com in-
dicação da contadora L, Maria Lúcia
Baena Machado Silva (PG. 30.088).
— O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência, para ser ouvida a
repartição interessada sôbre se a com-
provação "deu ali entrada dentro do
prazo legal e, no caso negativo, dizer a.
responsável quais as razões de fôrça.
maior (art. 298, in fine, do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pú-
blica).

De pagamento de Cr$ 4.000,00 a
Levindo de Sousa Mota e outros, dia-
ristas do Ministério da Fazenda, Cr
850,00 a Válter da Costa Menezes e
outro, ditos do. Laboratório Nacional
de Análises, Cr$ 3.584,00 a Mário Jose
de Oliveira e outros, diaristas do Mi-
nistério da Agricultura e Cr$ 1.200,00
a Genevile Herinsdorff e outros, mem-
bros do Conselho Nacional de Caça,
proveniente de salários e gratificação
de representação, neste ano (PG. ...
25.093, 25.094, 38.494 e 38.529). —
O Tribunal ordenou o registro a pos-
teriori simples das despesas.

Ministério da Agricultura:

Processo de pagamento de Cr.
16.882,00 a José Rodrigues Dias e ou-
tro, diarista do Núcleo Colonial de
Tinguá, de diárias em junho último
(PG. 38.512). — O Tribunal Ordenou
o registro a posteriori simples da des-
pesa.

Relatados pelo Sr. Ministro Bar-
nardino de Sousa:

Departamento Administrativo do
Serviço Público:

Oficio n.° 3.183, de 18 dêste mês, do
D.A.S.P., sôbre o contrato celebr-ado
com Salvador Ferraz, para desempe-
nhar a função de Desenhista especia-
lizado em -detalhes arquitetônicos
Divisão de Edifícios Públicos (PG. ..
33.199) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro do contrato.

Ministério 'da Fazenda:

Processo de pagamento por "exer-
cícios findos" de Cr$ 17.807,30 à Com-
panhia Telefônica Brasileira, por ser-
viços prestados em 1940 ao D.I.P..PG.
29.413). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

Relatados pelo Sr. Ministro 011-
veira Viana:

Ministério da Fazenda:

Aviso n.° 1.969, de 19 dêste mês,
com cópias do Decreto-lei n.° 7.311, de
8 de fevereiro último, que cria os Cur-
sos de Aperfeiçoamento e abre o cré-
dito especial de Cr$ 11.000,00 (PG. ..
25.061). — O Tribunal ordenou o re-
gistro do crédito especial e o de sua
distribuição ao Tesouro Nacional.

'Ministério ' da Justiça e Negócios In-
teriores:	 •

Oficio n.° 034/1.046, de 11 dêste
mês, da Imprensa Nacional, sôbre o
pagamento de Cr$ 393,20 a Estrada
de Ferro Central do Brasil, de passa-
gens fornecidas neste ano em proveito
da Imprensa Nacional (PG. 18.878 -
19.821) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.159, de 6. do mèsp. findo,
sôbre o adiantamento de Cr$ 30.500,00
ao auxiliar de escritório Manuel Ca-
loéte Santos, da Inspetoria Federal
de Obras contra as Sècas, para despe-
sas a seu cargo no 3.° trimestre dêste
ano (PG. 26.121) . — O Tribunal or-
denou o registro do adiantamento.

Relatados pelo Sr. Ministro Oliveira
Lima:

Ministério da Agricultura:

Ministério da Educação e Saúde:

Ofício reo 5.124, de 22 dêste mês,
da Divisão do Pessoal, sôbre o con-
trato celebrado com Hilda C6rtes de
Matos, para desempenhar a função de

Oficio n.° 9.097, de 30 de julho úl- técnica era preventórios e organização
timo, do D. A., sôbre a distribuição particulares de assistência social aos
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mero 14.925) . — O Tribunal recusou
registro à conzessão, por não ter sido
cumprida a diligência ordenada no
sentido de ser feita a revisão do tempo
de serviço, tendo-se em vista o De-
creto 1.178, de 16-1-904, no período
anterior à vigência do' Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-39.

De pagamento de Cr$ 232,30 à conta
de "Novas Pensões" a Leonor Ferreira
da Silva, viúva do Escrevente do M. da
Guerra, Manuel Ferreira da Silva, de
pensões no corrente ano (PG. 15.230)
— O Tribunal declarou que a despesa
classificada a (ls. 37 à conta de "No-
vas Pensões" está aritmèticaxnente
certa.

De pagamento por "exercícios fin-
dos" de Cr$ 1.596,80 como crédito a
D. F. no Rio Grande do Sul, à Via-
ção Férrea do Rio Grande do Sul
de transportes feitos em 1934 em pro-
veito do 1v1. da F'azenda P. 9.325 e
24.995). — O Tribunal ordenou o re-
gistro da despesa.

De distribuição do crédito de Cr$..
33.000,00 à Alfândega de Niterói, à
conta da Verba 1.a — V — s/C 03) 04)
06) mediante anulação no Tesouro
(PG. 24.746) — O Tribunal ordenou
o registro da distribuição do crédito,
feita a anulação indicada e anotando-
se o destaque.

Idem de Cr$ 15.600,0 à Alfándega
de Florianopolis, à conta da verba 1.°
— V — sie 27)03)04)06, mediante
anulação no Tesouro (PG. 25.029)
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição do crédito, feita a anu-
lação indicada.

De pagamento de Cr$ 301.613,10 à
Companhia Nacional de Construções
Civis e Hidráulicas, proveniente de
serviços executados nas obras do Pôr-
to. Estado do Ceará, em abril último
(PG. 29.962). — O Tribunal ordenou
o registro da despesa.

Idem de Cr$ 470,00 a Companhia
Nacional de Navegação Costeira, pro-
veniente de passagens fornecidas nes-
te ano em proveito do M. da Fazenda

leprosos no Serviço Nacional de Le-
pra (PG. 33.317) . — O Tribunal or-
denou o registro do contrato.

Idem n.° 2.860, de 11 clêste mês; da
Divisão do Material, sôbre o adianta-
mento de Cr$ 2.500,00 ao escriturá-
rio G, Nelson de Brito Matos, com
exercício no Colégio Pedro II (Ex-
terni..o), para despesas a seu cargo
nos meses de agôsto a outubro déste

'ano (PG.! 2.944-3.245). — O Tribu-
nal ordenou o registro do adiantamen-
to, fazendo a retificação do nome do
responsável na escrituração da Dire-
toria, em face dos esclarecimentos
prestados a (ls. 8.

Ministério da' Guerra:

Processo de concessão de reforma ao
soldado Mário Palmares de Melo (PG.
35.564). — O Tribunal ordenou o re
gistro da concessão.

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Oficio n.° 3.240, de 12 dêste mês,
da Divisão do Pessoal, sobre distri-
buição do crédito de Cr$ 40.000,00 à
D.F. em São Paulo. à conta da verba

— V — s/c 25(04.)06), mediante
anulação na Tesouraria (PG. 35.620)
— O Tribunal ordenou o registro da
distribuição do crédito feita a anulaçáo
Indicada.

Ministério da Agricultura:

Oficio n.° 10 887, de 18 dêste mês, da
,pivisão do Pessoal, sôbre a distribuicao
'do crédito de Cr$ 50.400.00 à Tesoura-
ria do M. da Agricultura, à conta da
verba 1.a — II — s/C 08) (PG. 13;4.95 n

a!— O Tribunal mandou anotar o desta-
' que e ordenou o registro da distri-

buição do crédito.
Relatados pelo Sr. Ministro A. AI-

vim Filho:

Departamento Administrativo do
Serviço Público:

Oficio n.o 2.351, de 16 de julho úl-
timo, sôbre o crédito suplementa r de
Cr$ 626.475,00 a dotação do vigente
orçamento do D.A.S.P., aberto pelo
Decreto-lei 7.416, de 26 de março de
1945 (PG. 18 926). — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligência
para reiterar a decisão anterior já res.
terada, quanto ao item II, isto é, pera
serem feitas as anulações a que se re-
fere o art. 7.° do Decreto-lei 7.416, de
26-3-45, nas dotaçóes indicadas, caso
os respectivos saldos comportem as
reduções constantes do mesmo art. 7.°

Ministério da Agricultura:

Oficio n.° 8.366, de 13 de julho ul-
timo, do D.A., sôbre a distribuição
do crédito de Cr$ 2.000,0C à D.F. em
São Paulo, à conta da verba 2.a — II
— s/c 19)21)03) mediante anulação riu
D.F. de Compras (PG. 13.022). —
O Tribunal ordenou o registro da dis-
tribuição do crédito, feita a anulaislo
indicada.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De concessão:

De aposentadoria, nos tênues do ar-
tigo 196, item II do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao carteiro C do
Quadro ITI do M. da Viação, Herm&
genes Domingues da Silva (PG. dul-

(PG. 29.726). — O Tribunal ordenzu
o registro da despesa.

Idem de Cr$ 9.166,70 a Alcides Ro-
drigues e outros, tarefeiros do M. da
Fazenda, Cr$ 23.559,00 a Basilio Mag-
no de Oliveira Lemos e outros, diaris-
tas do M. da Agricultura, Cr$ 	
5.000,00 a Luciano Pereira da Silva e
outros, membros da Comissão Espe-
cial Revisora de Títulos de Terras e
Cr$ 41.887,80 a Mauricio Magnin e ou-
tros funcionários do D. C. e Telégra-
fos, provenientes de salários, grati-
ficação e representação e diárias, nes-
te ano (PG. 25.097, 38.511, 38.528 e
26.474), — O Tribunal ordenou o re-
gistro a posteriori simples das des-
pesas.

De concessão de aposentadoria, nos
thrmos do art. 190, item IV do De-
creto-lei n.o 1.713, de 1939, ao foguista
marítimo da classe C do Q. S. do
M. da Guerra João Fernandes de
Matos (PG. 15.192). — O Tribunal
ordenou o registro a concessão.

Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas:

Aviso n.° 1.445, de 21 déste mês só--
bre a distribuição do crédito de Cr$..
4.600,00 à Tesouraria da D. R. dos
Correios e Telégrafos de Santa Ca-
tarina, à conta da Verba 2." — flI —
s/c 31)30) (PG. 26.621). — O Tribu-
nal ordenou o registro da distribuição
do crédito .

Aviso n.° 1.376, de 11 dêste mês
comunicando a rescisão do contrato
de concessão autorizado pelo Decreto
n.° 16.681. de 26-11-24, com a Cont-
panhia Pôrto e Melhoramentos de
Cabo Frio, para construção e explo-
ração de um pôrto na Praia do For-
no, Estado do Rio de Janeiro, bem
como Ware a modificação do art..go
2.° do Decreto n.° 2.607, de 30 de
abril de 1938 (PG. 33.347) — O
Tribunal, preliminarmente, convertei,
o julgasnento em diligência, para ser
lavrado termo de rescisão do aludido
contrato.

Relatados pelo Sr. Ministro Sils
vestre Péricles:

Ministér:o da Agricultura:

Aviso n.° 11.263, de 22 dêste mês,
sôbre o contrato celebrado entre 9.3
Missões Salesianas do Rio Negro e
a Inspetoria Selesiana de Santo
Afonso, para execução das observações
meteorológicas em diversas localida-
des dos Estados do Amazonas, Para,
Mato Grosso e Território de Ponta-
Porã (PG. 33.362) — O Tribunal
ordenou o registro do contrato.

Ministér:o da Educação e Saúde:

Ofício n.° 2.975, de 20 dêste mês,
da Divisão do Material, sôbre o con-
trato e têrmo aditivo celebrados com
a firma Augusto Carlos Cardoso, para
conserto da lancha "Osvaldo Cruz'
(PG. 33.291) — O Tribunal ordenou
o registro do contrato e seu têrmo
aditivo.

Ministério da Fazenda:

Processos:

De pagamento de Cr$ 930,00 a Al-
varo José de Olive.ra e outros, Cr$..
1.200,00 a Alberto Ferreira Penedo,
diarista do Ministério da Fazenda,
Cr$ 4.656,00 a Francisco Pietroluongo
e outros, Cr$ 22.385,00 a Jose Vale-
riano da Silva e outros, diaristas do
Ministério da Agricultura, Cri .
16.500,00 a Raimundo Fernande.s Fi-
lho e outros, diaristas do Ministério
da Fazenda, Cr$ 7.098,50 a João Viana
da Fonseca e outros, funcionários do
D.C. e Telégrafos, proveniente de
salários e diárias neste ano (PG
25.091 — 25.108, — 38.485 — .38.510
— 25.096 — 35.460) — O Tribunal
ordcnou o registro a posteriori sim-
ples das despesas.

De distribuição do crédito de CrS
10.500,00 à Tesouraria do Ministério
da Agricultura, à conta da verba 1."
— Pesscal — I s/c 01104), mediante
anulação na Delegacia do Tesouro
Brasileiro cm Nova York (PG 	
13.224) — O Tribunal ordenou o
registro da distribuição do crédíto,
feita a anulação indicada.

De aposentadoria, nos têrmos do
art. 196, item IV, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939: ao servente 13
do Quadro TII do Ministério da Via-
ção, João Batista Bussinger (PG 	
15.191) —O Tribunal ordenou o re-
gistro da concessão.

Ministério da Justiça e Negócios
Interiores:

Oficio n.° 464, de 19 dêste mês, do
Departamento Nacional de Informa-
ções, sôbre- o adiantamento de Cr$ ...
1.889.500,00 ao Tesoureiro, padrão K,
Antônio Nicolau Gemmal, para des-
pesas ao seu cargo no 4.° trimestre
dêste ano (PG. 19.920). — O Tribu-
nal ordenou o registro do adianta-
mento.

Idem, ri.° 15.703, de 24 dêste mês,
da Divisão do Material, sôbre o adian-
tamento de Cr$ 3.000,00, ao Chefe de
Portaria João Pedro Lopes, para des-
pesas a seu cargo, para ter aplicação
no período de 60 dias a contar da data
do recebimento (PG. 19.698). — O
Tribuna/ ordenou o registro do adian-
mento.
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Idem, n.° 15702, de 24 deste mês, da
Divisão do Materal, sôbre o adianta-
mento de Cr$ 875,00, ao Chefe da Por-
taria do Juizo de Menores, Aristóteles
Pereira da Silva, para despesas a seu
cargo, no período de 60 dias (PG. ...
19.720) . — O Tribunal ordenou o re-
gistro do adiantamento.

alinisterio da Guerra:

Presecesso de concessão de reforma
ao soldado António Pereira de Car-
valho (PG. 35.563) . — O Tribunal
ordenou o registro da concessão.

Ministarto do Trabalho, Indústria e
Comércio:

Aviso ne, 1.731, de 3 creste /nes, sa-
bre a distribuição do credito de Cr$
41.800,00, à D. P. no Rio Grande do
Sul. e conta da verba Ia — I e II, me-
diante anulação no D.F. de Compras
(PG. e5.436) — O Tribunal ordenou
o registre da clistribuiçêo do credito,
feita a anulação indicada anotan-
do-se es destaques.

Ministério da Viação e Obras rti-
bitus:

Ofício n.° 1.330, de 14 deste mês,
do Departamento dos Correio c Te-
légrafos. sôbre o pagamento de Cr$
375.00, a Marta Maria Kech, prove-
niente de indenização de registro pcs-
1 al (PG. 26.307-26.496) . — O Tribu-
nal ordenou o registro da despesa.

Foi ainda relida& pelo Sr. Minis-
tro A. Alvim Filho:

Ministério da Educação e Saúde:

Oficio n.° 5.111, de 21 deste mês,
da Divisão do Pessoal sôbre o contrato
elebrado com Rubens Costa, para de-
sempenhar a função de Técnico em
linuno-alergia da tuberculose no S.N.
de Tuberculose (PG. 33.360 1 . — O
Tribunal tomou conhecimento do pro-
cesso em face da promoção do Senhor
Dr. Procurador e ordenou o registro
do contrai°.

Nada mais havendo que tratar, o
Sr. Ministro rresidente designou o dia
2 do Mb prikilmo vindouro, às 13 ho-
ras, para a seguinte seesão ordinária,
declarando encerrados es trabalhos.

E, para constar. lavrou-se a prrecnte
re.st, que vai subecrlta e assinada. EU.
imo &ase. Seeretárlo, a subscrevi. —
Intben Rosa, Prsidente.

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

Comissão Executiva.
RETIFICAÇAO

Na publicação feita no Diário Oficial
le 31 de outubro próximo passado às
fle. 10.999, com referência à Res. nú-
iii ro 113-45, fez-se a seguinte retifi-
cação, onde se lê:

Art. 1.0 — O reconhecimento, uelos
compradores;

Leis-se:

Art. 1.° — O recolhimento, pelos
Compradores.

TÈRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional

da Produção
Mineral

Divisão de Aguas
EMPRESA FORÇA E LUZ PERDIZZS-

VITORIA

Termo de' contrato •celebrado entre o
Governo Federal e a Eroprêsa Fôr-
ça e Luz Perdize.s-Vitoria, regu-
lamentando o aproveitamento de
energia hidráulica já realizado, em
uma cachoeira situada no rio das
Pedras, no Distrito de Perdizes e
Vitória transferidos, respectivamen-
te, dos municipios de Campos Novos
e Caçador), no Município de Videira,
no Estado de Santa Catarina, cuja
concessão de legalização foi ou-
torgada pelo Decreto n.° 13760, do 27
de outubro de 1343.

Aos 16 dias do Mb do outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco,
presentes na Diretoria do Departa-
mento Nacional da Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura, de
um lado a União, representada pelo
Diretor Geral do Departamento Na-
cional da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, Sr. Antônio
José Alves de Sousa, conforme delega-
ção de competência conferida pela
Portaria n.° 631, 18-C-C4, e do outro
lado o Sr. Dr. Amo Von Wühlen,
brasileiro, casado, advogado, com es-
critório à Avenida Rio Branco nú-
mero 111, 1.0 andar, sala 307, nesta
cidade, como representante da Ean-
pitu, Fôrça e Luz Perdizes-Vitória,
conforme instrumento de substabele-
cimento de procuração que fica arqua-
vado nesta Dirtoria, acordaram, tendo
em vista o disposto ne Decreto nú-
mero 13.760, de 27 de outubro de 1943,
em assinar o presente termo de con-
trato, regulamentando o aproveita-
mento

e
e  energia hidráulica já reali-

sacio cm uma cachoeira situada no rio
das Pedras, no Distrito de Videira, no
Mui l icipio do mesmo nome, no Estado
de Santa Catarina e cuja concessão
de legalização foi outorgada pelo citado
Decreto n.° 13.760, em nome da Em-
presa Fôrça e Luz Perdizes-Vitória,
daqui por diante denominada conees-
sionaria.

CLAUSULA Pnimman

CARACTERÍSTICAS DO APROVEITAM:2NT°
O aproveitamento de energia hidráu-

lica, já realizado pela concessionária
numa cachoeira situada no rio das Pe-
dras, no Distrito de Videira, no Muni-
cípio do mesmo nome, no Estado de
Santa Catarina. tem a potência de
cento e quatorze quilowatts e quinhen-
tos e eessenta watts (114,50 kW), re-
sultante da VIISãO de quinhentos e dez
litros por segundo (510 les) e cia tintura
de queda de vinte e dois metros e no-
venta e dois centimetros (22,92 m) .

CLAUSULA SEGUNDA

FINS A QUE SE DINTINA A ENERGIA

O aproveitamento referido na cláu-
sula anterior destina-se à produção,
transmissão, transformação e distri-
buição de energia elétrica para servi-
ços públicos federais, estaduais e mu-
nicipais, serviços de utilidade pública
e comércio de energia, no Distrito de
Videira, no Município de Videira, no

lEetatio de Santa Catarina.

CLAUSULA iiskiCEIRA

REGISTRO E CONTAGEM DE PRAZOS

•O presente contrato, que é assinado
em três (3) vias, deverá ser publica-
do no Diário Oficiai, dentro dos vinte
(20) dias seguintes ao de sua assina-
tura; e submetido ao Tribunal de Con-
tas, dentro dos vinte (20) dias subse-
qüentes ao de sua publicação, de con-
formidade com o disposto no e 3. 0, ar-
tigo 25. do Decreto-lei n.° 426, de 12
de maio de 1938. Depois de registrado
no Tribunal de Contas, a concessioná-
ria deverá apresentá-lo à Divisão de
Aguas, dentro dos sessenta (60) dias
seguintes, também para fins de regis-
tro, na conformidade do a 3.°, art. 1.°
do Decreto ra° 13, de 15 de janeiro de
1935. Os prazos de vigência da con-
ceesão e de quaisquer outros direitos
e obrigações estipulados no presente
contrato, ou dele decorrentes, serão
contadas a partir da data do seu re-
gistro na Divisão de Aguas.

eaLAUSULA QUARTA

•
c) American Instituto of Electrical

Degincers (A.I.E.E.);

d) American Society Mechanical
Engincers (A.S.M.E.);

e) British Engineering Standards
As.sociatin (B.E.S.A.) ;

/) Interna tional Electrical Commis-
sion (I.E.C.);

3) a obedecer a tôdas as exigências
técnicas, constantes dos regulamentos
em vigor;

4) a construir e a manter nas pro-
ximidades do local do aproveitamento,
onde e desde que fôr determinado pela
Divisão de Aguas, as instalações ne-
cessárias para observações linirnétricas
e medições de descarga do curso dá-
gua Utilizado e ft realizar as observa-
ções de acôrdo com as instruções da
mesma Divisão.

Obrigações de caráter adminis-
trativo

A concessionária obriga-se, ainda:
1) a ob.servar e manter em seus ser-

viços, como limites minimos de bra-
sileiros, dentro de cada classe, os de
três quartos (3/4 para operários, e
dois terços (2/31 para engenheiros e
demais empregados, ele acôrdo com o
exigido no e 2.", árt. 195, do Código
de Aguas;

2) à fiel observância de tôdas as
outras exigências e normas, relativas
à administração, execução e prestação
daqueles serviços, de acôrdo com o es-
tipulado no decreto de concessão, nes-
te contrato, no Código de Aguas, no
Decreto-lei n.° 852, de 1938, e nas de-
mais leis e regulamentos em vigor, em
relação ao assunto;

3) a tomar providências para am-
pliação de suas instalações, a rfini de
aumentar as suas disponibilidades em
energia elétrica, desde que o consumo
atinja, durante três (3) horas e cm
sessenta (60) dias no ano, a oitenta
Por cento (80ea) da capacidade exis-
tente, providências essas que poderão
ser, a juizo do Governo Federal, por
intermédio da Divisão de Aguas:

a) pedido de concessão para novo,
aproveitamento hidráulico;

b) construção de centrais térmicas;

c) aquisição de energia elétrica de'
outras usinas ou redes;

4) a fornecer energia elétrica con-
tinuamente, sob tensão constante e
em qualquer potência, de aeórdo com
a sua capacidade, pelos preços que a
Divisão de Aguas lhe determinar. sen-
do que a obrigação de fornecimento,
por parte da concessionária, inclui
consumidores particulares e empresas
de utilidade pública;

5) a evitar interrupções de qualquer
cepécie, em dito fornecimento, sendo
que os de caráter permanente eõ Po

-derão verificar-se por motivo de fôrça
maior, mediante prévia e expressa au-
torização da Divisão de Aguas, peran-
te a qual deverão ser justificadas as
que se verificatem sem a sua autori-
zação, sem prejuízo das sanções que
couberem em cada caso;

61 a enviar à Divisão de Aguas, (ri.
inestralinente:

a) gráficos diários das cargas da
energia elétrica produzida e da con-
sumida;

b) dados sôbre o valor das pontas de.'
carga;

c) dados estatísticos sôbre consumo,.
relacionando os consurnidores por
por classes e discriminando as que
recebera energia na rede de transmis-
são e na de distribuição, sendo que tais
dados e informações serão registrados
nos formulários que, para esse fim,
serão fornecidos pela Divisão de
Aguas;

7) a permitir aos representantes da
Divisão de Aguas, isto é, da fiscaliza-
ção, dentro das horas de expediente,
o livre acesso às usinas e demais de-
partamentos relacionados com os ser-
viços.

CLAUSULA QUINTA

ODRICAÇÕES DE CARÁTER FINANCEIRO' ,

('oerreen, E GERAL

1) As tarifas de fornecimento de
energia serão determinadas pela Di-
visão de Aguas e revistas de três em
très anos, sendo que as atualmente em
vigor serão mantidas até que sejam
prescritas as que vigorarão no primei-
ro período. o que será feito no mo-
mento oportuno.

2) Por capital a remunerar, ou in-
vestimento, a ser considerado no
cálculo das tarifas acima, entender-
se-á o efetivamente gasto na proprie-
dade da concessionária, mantida em
serviço efetivo, desde que em função
da sua indústria, e concorrendo, de
forma permanente, para a produção.
transmissão, transformação, distribui-
ção e utilização da energia, deduzido.
porém, do correspondente à deprecia-
ção do uso e tempo, verificada em tal
propriedade.

3) Para preservação da integridade
da propriedade mantida na operação,
será considerada no cálculo das tarifas
a partir do primeiro triênio, uma taxa
especial, destioada à criação e monu-

ocnieeções DIV=SAS

I) Obrigações de caráter técnico

A concessionária obriga-se:

1) a conservar as suas instalações em
perfeito estado;

2) a obedecer em todos os seus ser-
viços, salvo nos casos para os quais os
regulamentos vigentes fizeram expres-
sas e especiais determinações, às pres-
crições que estiverem em vigor, den-
tre as das normas abaixo, não sendo
aceitos cartéis ou nomes inferiores,
ainda que delas derivadas, como se-
gue:

a) Verband Deutscher Elektrotechni-
ker (V.D.E.);

b) Verband Deutscher Ingenieure
(V.D.I.);
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tenção de um fundo de reserva, que
proverá às renovações determinadas
pela depreciação ou impostas por
acidentes.

4) A concessionária obriga-se a
adotar, nos prazos e formas estipula-
dos, as normas cie contabilidade que
lhe forem impostas pela Divisão de
Águas, de conformidade com o dis-
posto no Código de Aguas e nos regu-
lamentos que forem expedidos, bem
como a sujeitar-se à fiscalização con-
tábil e econômico-financeira da dita
Divisão, que, além disso, procederá,
s:emestral ou anualmente, conforme
julgado necessário, à sua tomada de
contas, examinando, para 'esse fim, a
sua escrita e os documentos nela ci-
tados.

5) A concessionária fica obrigada,
pela conservação, que deverá ser per-
manente, a manter em estado de efi-
ciência a propriedade e instalações da
operação, bem como a preservar, tanto
quanto lhe seja possível, a integridade
funcional de citadas propriedades e
instalações.

6) A emissão ou aceite de títulos só
será permitido, a concessionária, para
os fins indicados pelo parágrafo úni-
co do art. 181, do Código de Aguas,
salvo as exceções que serão discrimi-
nadas nos regulamentos a serem ex-
pedidos.

7) As obrigações, capital e juros, de
todos os títulos passivos da concessio-
nárhe não poderão exceder às próprias
possibilidades, sendo que o seu cum-
primento deverá ser feito sem prejuizo
do bom andamento dos serviços da
operação.

8 Os depósitos que forem recebidos
pela concessionária, como garantia dos
serviços prestados, deverão ser reco-
lhidos à agência mais próxima do
Banco do Brasil, de acôrdo com o exi-
gido no Decreto-lei n.° 3.077, de 26 de

• fevereiro de 1941.

9) Se a concessionária explorar
qualquer outra indústria ou serviço,
no qual utiliza ou venha a utilizar a
energia produzida com o concurso da
propriedade computada no investi-
mento, o mesmo deverá sujeitar-se às
tarifas determinadas pela Divisão de
Aguas, e que serão iguais às cobradas
dos consumidores da mesma classe, de
acôrdo com o disposto no número IV,
do art. 180, do Código de Aguas.

10) A concessionária é obrigada a
manter era arquivo, até à verificação
e respectiva tomada de contas, todos
os documentos necessários à compro-
vação do custo das obras relativas aos
projetos aprovados, inclusive das ins-
talações respectivas, e, de futuro, das
substituições ou quaisquer outros ser-
viços, melhoramentos ou ampliações
executadas, bem como de tôdas as des-
pesas de operação relativas a cada
exercício.

11) O afastamento e substituição de
malquer parte da propriedade, cuja
mpacidade funcional se ache esgota-
da, far-se-ão na forma seguinte:

a) imediatamente após a verifica-
eão dêsse estado, em caso de aciden-
te ou não, quando o seu retardamento
fôr de molde a perturbar a boa mar-
cha da operação;

b) mediante autorização da Divisão
de Águas, em caso contrário, que a
concessionária deverá solicitar, logo
que verifique a sua conveniência;

c) por determinação da própria Di-
visão de Aguas, quando reconhecer a
sua necessidade e conveniência, na fal-
ta da iniciativa citada nas alíneas an-
teriores.

12) As partes afastadas deverão ser
substituídas, quando necessárias ao
serviço, cabendo, à concessionária a
iniciativa de tal medida, que a Divi-
são de Aguas aprovará, se nela reco-
nhecer acêrto, cabendo a esta, no en-
tanto, recusar ou não reconhecer a
substituição pretendida ou já efetua-
da, quando a julgar desnecessária.

13) As partes da propriedade afas-
tadas do serviço deverão ser credita-
das, imediatamente, pelo seu custo
histórico, às contas afetadas, isto é,
em cujos débitos se acharem, sendo
que ditas contas serão debitadas pelos
custos das substituições, desde que de-
vidamente aprovadas pela Divisão de
Aguas.

14) A encenei° de quaisquer outros
serviços ou melhoramentos, que cons-
tituírem um aumento da propriedade
em operação, isto é, do investimento,
deverá ser precedida de autorização
da Divisão de Aguas. que a baseará na
oportunidade do nevo serviço ou me-
lhoramento, tendo em vista a neces-
sidade de sua execução, as possibili-
dades econômico-finance iras da 'con-
cessionária, para efetuá-la, o custo
respectivo e os benefícios dela espera-
dos, o que deverá ser demonstrado em
uma exposição detalhada, que deverá
acompanhar a solicitação respectiva,
e ser comprovada com os dados técni-
cos que forem julgados necessários.

15) O custo de tais serviços ou me-
lhoramentos será debitado, após sua
execução, às contas afetadas, desde
que igual ao constante da autorização
respectiva.

16) Quando o custo real da substi-
tuição, melhoramento, de qualquer
outro serviço executado. fôr diferente
do constante da autorização respecti-
va, o mesmo st poderá ser debitaçlo,
conta ou contas respectivas, após apro-
vação da diferença verificada, salvo
se esta fôr para menos, caso em que
bastará sua comunicação à Divisão de
Aguas, desde que especificada a ori-
gem de tal diferença. Tal aprovação
deverá ser solicitada à Divisão de
Águas, que a concederá se reconhecer
acerto e verdade nas razões expostas,
sendo que, em caso contrário, o débi-
to do custo da substituição ou serviço
executado, à conta ou contas afetadas.
não poderá exceder o constante da res-
pectiva autorização.

17) A fonte de energia hidráulica
explorada pela concessionária em uma
cachoeira situada no rio das Pedras,
no Distrito de Videira, no Município
do mesmo nome, no Estado de Santa
Catarina, não poderá figurar no seu
patrimônio, sob qualquer rubrica, ti-
tulo ou valor, por ser um bem da Na-
ção, de acôrdo com o estipulado no
art. 147, do Código de Aguas.

18) A determinação do investimen-
to, a que se refere o item 2, será feita
oportunamente pela Divisão de Aguas,
na forma do disposto no Decreto-lei
n.° 3.128, de 19 de março de 1941, e

nas demais leis e regulamentos em vi-
gor, pertinentes ao assunto.

19) Para determinação daquele in-
vestimento, a concessionária l deverá
entregar aos representante da i Divisão
de Aguas, quando à mesma tiver de
proceder-se , o inventário de sua pro-
priedade, bem como das obras e ins-
talações executadas, instruido com os
esquemas necessários à sua fácil in-
terpretação, na forma do exigido nó
referido Decreto-lei n.° 3.128,

20 Determinado o investimento da
concessionária, base sôbre a qual serão
calculadas as tarifas, pelas quais co-
brará os serviços prestados, dito in-

vestimenta deverá ser debitado às
contas que, para êsse fim, deverão ser
prescritas pela Divisão de Aguas, se,
como o mesmo objetivo, ainda não ti-
ver sido elaborado e expedido o regu-
lamento respectivo.

21) A concessionária é obrigada a
seguir uma ordem constante de escri-
turação, que deverá ser feita segundo
o "método das partidas dobradas",
obedecendo a princípios uniformes de
contabilidade, e a ter os livros para
esse fim necessários, quer exigidos pelo
Código Comercial, quer pela natureza
do seu serviço, quer, ainda, pela Divi-
são de Águas, de acôrdo com os regu-
lamentos expedidos. Tais livros deve-
rão revestir-se das formalidades in-
trínsecas e extrínsecas que lhes forem
próprias, sendo que a sua escrituração
deverá ser feita em ordem cronológica,
sem intervalos em branco, nem entre-
linhas, borraduras, raspaduras ou
emendas.

22) Até 28 de fevereiro de cada ano,
a partir da vigência das tarifas de-
terminadas pela Divisão de Aguas, a
concessionária deverá enviar, à mes-
ma Divisão, cópia do seu balanço ge-
ral, referente ao ano anterior, aocm-
panhado do Inventário respectivo e do
relatório anual, referente ao dito ano,
o qual deverá abranger:

a) exposição geral dos novos serviços
ou melhoramentos, executados no
exercício, mediante autorização da fis-
calização, bem como a enumeração C
explanação dos motivos que tenham
provocado as diferenças, quando ve-
rificadas e ainc:a não justificadas, en-
tre os custos constantes das autori-
zações respectivas e os de sua
execução;

b) movimento dos seus títulos pas-
sivos, com a discriminação dos ven-
cidos e dos resgatados no exercício,
bem como dos emitidos, referentes às
autorizações expedidas;

c) alterações verificadas na adrni-
ministração da. emprêsa da conces-
cionária, quanto ao número, nomes,
nacionalidades, atribuições e honorá-
rios dos seus gerentes ou administa-
dores;

d) alterações verificadas quanto ao
número e nomes dos acionistas e ao
valor das ações respectivas, se a con-
cessionária tiver organizado sociedade
anônima para exploração da conces-
são de que trata o presente contrato;

c) alterações verificadas quanto ao
número e nomes dos sócios, se, para
o fim indicado na alínea anterior, a
concessionária tiver organizado qual-
quer outro tipo de sociedade.

23) Como justa remuneração do
capital investido, isto é, do investi-
mento, como definido no item 2, será
observada a taxa fixada pelo art."9.°
do Decreto-lei n.° 3.128, já referido.

24) Desejando organizar sociedade
para explorar a concessão de que tra-
ta o presente contrato, a concessio-
nária deverá requerer a respectiva
autorização ao Sr. Ministro da Agri-
cultura, juntando, para isso, o pro-
jeto do contrato social ou dos estatu-
tos da sociedade a ser organizada,
cujos sôcios ou acionistas com direito
a voto só poderão ser brasileiros, qui-
tes como o serviço militar, se natos,
e que realmente tenham prestado dito
serviço, se naturalizados.

25) Concordando, o Sr. Ministro
com a organização da sociedade, na
forma proposta, e aprovando o res-
pectivo projeto dos estatutos ou do
contrato social, ou aceitas, pela con-
cessionária, as modificações necessá-

rias à sua aprovação, o Mesmo deverá
enviar à Divisão de Águas, dentro dos
trinta (30) dias seguintes:

I) Se a sociedade fôr de pessoas:

a) certidão do inteiro teor do con-
trato social arquivado;

b) certidão do registro da firma;

c) prova da nacionalidade brasilei-
ra dos sócios, e de que os mesmos es-
tão quites com o serviço militar, se
natos, e de que prestaram dito servi-
ço, se naturalizados.

II) Se a sociedade fór de capitais:

a) certidão do inteiro teor dos es-
tatutos arquivados;

b) certidão do inteiro teor da ata
arquivada, referente à eleição da di-
retoria em exercício, se a sua cons-
tituição não constar dos estatutos;

c) prova da nacionalidade brasilei-
ra dos seus diretores e da sua quita-
ção com o serviço militar, ou da pres-
tação de dito serviço, conforme a que
couber;

d) lista dos subscritores das' ações
com direito a voto, que só poderão ser
nominativas, prova da sua nacionali-
dade brasileira e da quitação ou pres-
tação do serviço militar, conforme a
que couber.

III) Se a sociedade fór mista
a) certidão do -inteiro teor do con-

trato social arquivado, ou dos estatu-
tos, se em comandita por ações e,
neste caso, lista dos comanditários,
èom o número das ações subscritas por
cada um, prova da sua nacionalidade
brasileira e da quitação ou prestação
do serviço militar, conforme a que
couber, no caso de aos mesmos ter
sido reconhecido o direito de voto,
caso em que as ações respectivas te-
rão de revestir a forme nominativa;

b) certidão do registro da firma so-
cial, quando adotada;

c) prova da nacionalidade brasilei-
ra dos 3óClOS solidários, quando se
tratar de comandita; dos sucias cotis-
tas, quedo se tratar de sociedade por
cotas; e, em ambos os casos, da qui-
tação ou prestação do serviço militar,
conforme a • que couber;

d) prova de nacionalidade brasileia
ra e da quitação ou prestação do ser-
viço militar, conforme a que couber,
dos gerentes ou administradores da
sociedade, quando estranhos ao qua-
dro social.

26) Examinados os documentos
apresentados, conforme os que cou-
berem em cada caso, e julgados bas-
tantes e de ecôrdo com o projeto e
de mais informes anteriormente apro-
vados, a sociedade organizada será,
então, por decreto, declarada investi-
da de todos os direitos e obrigações
atribuidos, à concessionária, pelo res.
pectivo decreto de concessão, pelo
presente contrato, pelo Código de
Aguas, e demais leis e regulamentos
em vigor, pertinentes ao assunto.

27) Para registro do presente con-
trato, a concessionária deverá, antes
de assiná-lo, provar que três quartas
partes dos seus operários são compos-
tas de brasileiros, bem como dois ter-
ços dos seus engenheiros e demais
empregados, de acôrdo com o exigido
no er 2.°, art. 195, cio Código de Águas,
e 1.°, art. 13, do Decreto-lei número
1.843, de 7 de dezembro de 1939, com-
binado com o disposto nos arts. 5.0 e
17 do mesmo decreto.

28) 2k Divisão de Aguas, pelos seus
órgãos comptentes, ou à Repartiçãçe



Acham-se à venda

Cr$ Cr$

Vol. - 12,00 Vol. XIV 15,00
Vol. II - esgotado Vol. XV esgotado
Vol. -III 15,00 Vol. XVI esgotado
Vol. IV - 15.00 Vol. XVII esgotado
Vol. - 15,00 Vol. XVIII esgotada
Vol. VI - esgotado Vol. XIX 12,00
Vol. VII - esgotado Vol. XX 12,00
Vol. VIII - esgotado Vol. XXI 12,00
Vol. IX - esgotado Vol. XXII 12,00
Vol. X - 10,00 Vol. XXIII 12,00
Vol. XI - esgotado Vol. XXIV 12,00
Vol. XII - esgotado Vol. XXV 12,00
Vol. XIII - esgotado Vol. XXVI 10,00

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II: PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembdIso Postal
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em qu a mesma a transformar, cabe
fiscalizar e assegurar, pelos meios le-
gais, a fiel observáncia à execução do
disposto no decreto de concessão. já
referido, neste contrato, no Código de
Aguas, no Decreto-lei n.° 852, , de 1938,
e nas demais leis e regulamentos que
forem expedidos em relação ao assun-
to, bem como impor, à concessionária,
as multas em que incidir, pelas in-
frações cometidas, de acôrdo com o
disposto neste contrato, especialmente
na cláusula oitava, e nas leis e regu-
l amentos vigentes.

CLAUSULA SEXTA

PAVORES

CLAUSULA SÉTIMA

TAXAS

A concessionária fica obrigada a re-
colher aos cofres públicos federais, na
forma estabelecida em lei, "as taxas
devidas à União, em relação aos ser-
ços aqui regulamentados.

CLAUSULA OITAVA

PENALIDADES

3) Se, findo aquéle prazo, a multa
não tiver sido recolhida nem deposi-
tada, como previsto no item anterior,
o respectivo montante será deduzido
da caução de que trata a cláusula dé-
cima primeira, contando-se novo pra-
zo de trinta (30) dias para reposição,
pela concessionária, da parte retirada
da caução, findo o qual incorrerá em
nova multa, equivalente ao dôbro da
primeira, e assim sucessivamente, até
esgotar-se dita caução.

4) Esgotada que seja aquela caução,
por rescindido se terá o presente con-
trato e por caducos todos os direitos
relativos à exploração dos serviços
concedidos e aqui regulamentados.

5) Aquelas rescisão e caducidade se
tornarão efetivas por decreto do Go-
vêrno Federal, no qual se regularão
a continuidade dos serviços prestados
pela concessionária e a encampação
da propriedade cai função dos mes-
mos.

6) Quaisquer obras, que venham a
ser executadas em desacôrdo cora os
3 .ojetos aprovados, serão demolidas
Pela concessionária, dentro cio prazo
que lhe fôr estipulado na respectiva
intimação.
„t7 ) Não sendo executada a demoli-
çao, dentro do prazo determinado, a
concessionária incorrerá em multa de
de dois mil a vinte mil cruzeiros (Cr$
2.000,00 a Cr$ 20.000,00) podendo a
Divisão de Aguas mandar efetuar, di-
retamente, a referida demolição, cujas
despesas correrão por conta da con-
cessionária.

CLAUSULA NONA

ENCAMPAÇÃO

A qualquer tempo, e se relevantes
interêsses o exigirem, inclusive por
ineficiência dos serviços prestados

pela concessionária, e aqui regulamen-
tados, poderá o Govênao Federal avo-
car os referidos serviços, encampando
a propriedade e instalações da conces-
sionária, mediante indenização do
custo histórico de ditas propriedade e
instalações em serviço, em função per-
manente da operação, deduzido, aquê-
le custo, da depreciação e amortização
relativas a tais propriedade e instala-
ções em Serviço, determinado, tudo,
mediante exame da contabilidade da
concessionária e verificação da exis-
tência e estado de citadas propriedade
e instalações.

CLAUSULA DÉCIMA

REVERSÃO *

No fim do presente contrato, pas-
sarão ao Estado de Santa Catarina,
mediante indenização do investimen-
to, isto é, do custo histórico deduzido
da depreciação e amortização, tôdas
as instalações e propriedades da con-
cessionária, existentes em srviço, des-
de que em função exclusiva e perma-
nente da operação, como seja da pro-
dução, transmissão, transformação:
distribuição e utilização da energia elé-
trica, observado o que a respeito dis-
puserem as leis e regulamentos em
vigor. Se o Govêrno daquele Estado
não fizer uso daquele direito, fica a
concessionária obrigada a dar ciência
dessa decisão ao Govêrno Federal, bem
como a requerer, até seis (6) meses
antes do término do prazo respectivo,
a renovação ou desistência da conces-
são, ficando o prazo clêste contrato
automaticamente prorrogado, até que
o Govérno Federal dê, à connessiona-
ria, a solução definitiva.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

CAUÇÃO
•

Para garantia das cláusulas do pre-
sente contrato, a concessionária deve-
rá, antes de assinar o térmo respecti-
vo, depositar nos cofres públicos fe-
derais, em moeda corrente ou em apó-
lices da divida pública 'federal, a
quantia de dois mil duzentos e noven-
ta e um cruzeiros e vinte centavos
(Cr$ 2.291,20), correspondente à po-
tência de cento e quatorze quillowatts e
quinhentos e sessenta watts 	
(114,560 kW), já aproveitados em uma
cachoeira do rio das Pedras, no Dis-
trito de Videira, Município de Videira,
Estado de Santa Catarina de acôrdo
com a concessão outorgada pelo De-
creto n.° 13.760, de 27 de outubro de
1943.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

PRAZOS

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA.

DISPOSIÇÕES FINAIS

1) O presente contrato está isento
do impósto do sêlo, de acôrdo com o
estipulado no art. 161, do Código de
Aguas.

2) A Divisão de Aguas, caberá resol-
ver, com a aprovação da autoridade
superior, quando necessária, tôdas as
dúvidas que possam surgir da aplica-
ção do Decreto n.° 13.760, de 27 de
outubro de 1943, quer as mesmas se
refiram à interpretação e cumprimento
de suas cláusulas, quer resultem do
exercido 'da fiscalização a cargo da-
quela Divisão; 'quer, ainda, as que sur-
girem entre a concessionária e os con-
sumidores dos serviços de energia elé-
trica a seu cargo, desde que referen-
tes à forma ou qualquer outra moda-
lidade de sua prestação.

3) Das decisões da Divisão de
Aguas, pertinentes à aplicação ciaste
contarto, do decreto de concessão
n.° 13.760 e das leis e regulamentos em
vigor, referentes ao assunto, à con-
cessionária fica assegurado o direito
de recorrer, em grau de recurso, den-
tro dos prazos que lhe forem estipu-
lados, ao Ministro da Agricultura, e.
dêste, para o Conselho Nacional de
Aguas e Energia Elétrica.

4) Nada do disposto neste contrato
e no Decreto de concessão n.° 13.760,
já citado, poderá ser invocado contra
o que à concessionária fôr exigido pe-
las leis e regulamentos em vigor, em
relação à prestação e exploração dos
serviços de fornecimento de energia
elétrica, aqui regulamentados.

A concessionária gozará, durante a
vigência do presente contrato, das
regalias e favores previstos no Código
de Aguas, no Decreto-lei n.° 852, de
1938. e nas demais leis e regulamen-
tos que venham a ser decretados pelo
Clovérno Federal, cai relação ao as-
sunto, especialmente os já estipulados
ro art. 451, daquele Código, a sa-
ber;

a) utilizar os terrenos de dominio
Publico e estabelecer as servidões nos
mesmos e através das estradas, cami-
nhos e vias públicas, com sujeição aos
rgulamentos administrativos;

h) desapropriar, nos prédios par-
ticulares, os bens e os direitos que fo-
rem necessários e indispensáveis à
exploração dos serviços concedidos, de
acordo com a lei que regnia a desapro-
priação por utilidade pública, ficando
a seu cargo a liquidação e pagamento
das indenizações;

e) estabelecer as servidões perma-
nente ou temporárias, exigidas para
execução das obras dos projetos apro-
vados. bem como exploração dos ser-

• viços coneclidos e aqui regulamenta-
dos;

d n construir estradas de ferro, rodo-
vias, linhas telefônicas ou telegráfi-
C93, sem prejuízo de terceiros, para uso
exclusivo da exploração;

e) estabelecer linhas de transmissão
e de distribuição, de acôrdo com os
projetos previamente aprovados.

1) Pelo não cumprimento das
obrigações constantes do presente con-
trato, do decreto de concessão, do Cós
digo de Aguas, do Decreto-lei número
852, já citados, e das leis e regula-
mentos subseqüentes, pertinentes ao
assunto, a concessionária incorrerá em
multas que variarão de duzentos cru-
zeiros (Cr$ 200,00 1 a vinte mil cru-
zeiros (Cr$ 20.000.00), conforme a na-
tureza da infração, multas essas que
serão elevadas ao dôbro nas reincidên-
cias, salvo os casos para os quais f o-
rem cominadas penalidades expressas.

2' Imposta a multa, a concessioná-
ria terá o prazo de trinta (30) dias,
contados a partir da intimação, para

respectivo pagamento, salvo .se da
mesma recorrer à autoridade superior,
depositando o seu montante, na forma,
da- lei.

DO

Supremo Tribunal Federal
A Imprensa Nacional publica bimestralmente acórdãos selecionados

COM

ÍNDICE ALFABÉTICO E REMISSIVC'

JURISPRUDÊNCIA

O prazo do presente contrato e o
da concessão outorgada pelo referido
Decreto n.° 13.760, bem como quais-
quer direitos relativos à prestação dos
serviços públicos e de utilidade públi-
ca a cargo da concessionária, no que
respeita à produção e fornecimento de
energia elétrica na zona' de forneci-
mento que lhe fica assegurada, serão
contados a partir do registro, na Di-
visão de Aguas, do presente contrato,
como dito na cláusula quarta, e ter-
minarão trinta (30) anos após, nos
mesmos mês e dia. Terminará na
mesma data o prazo de qualquer ou-
tra concessão ou autorização que, em
suprimento ao aproventamento regula-
mentado neste contrato, seja, de fire.,
turo, outorgada ou concedida à con-.1‘
cessionária.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Divisão 'de Orçamento
Têm° de concessão feita pelo Minis-

térío da Justiça e Negócios Interio-
res ao Touring Club da Brasil para
administrar a Estação Rodoviária
Mariano Procõpio, sita à Praça
maua. nesta Crassital.

Aos trinta dias do mês de outubro
de mil novecentos e quarenta e cinco,
na Divisão do Orçamento do Depar-
tamento de Administração co Minis-
tério da Justiça e Negócios Interio-
res, presentes o Senhor Douta'. Aira-
deu da Cunha Laquintinie, Diretor da
mesma Divisão, devidamente autori-
zado pelo Senhor Ministra da Justiça
e Negócios Interiores, conforme des-
pacho exarado no processo número
onze mil quatrocentos e noventa e
oito de mil novecentos e quarenta
cinco, representando o Govêrno da
União e os Sr. Dr. Juvenal Mur.-
Unho Nobre, Edgar Chagas Doida e

;Américo Rodrigues, representando o
í?I'ouring Clube do Brasil, o primeiro
denominado neste documento outor-
igante e o segundo outorgado, acordam

I

firmar o presente têrmo de concessão,
a título precário, para administrar a
XStação Rodoviária Mariano Procó-
pio, sita à Praça Maná, nesta Capital,
pela forma constante das cláusulas
que se seguem, ficando entendido por
Lsta,ção o pavimento térreo, as plata-
formas e sôbre-lojas do edifício, ex-
cetuadas as dependências ocupadas
pelo Corpo de Bombeiros:

Cláusula primeira — O outorgado
administrará a Estação, promovendo
o funcionamento de seus serviços, ze-
lando pela boa odem, limpeza e con-
servação da mesma, podendo arren-
ciar, depois de prévia autorização dg
outorgante, as depend:Inclas que se
destinarem a êsse fim.

Cláusula segunda — A administra-
ção do outorgante será exercida de
acôrdo com' as finalidades patrióticas
da Instituição, a titulo 'inteiramente
gracioso, sem qualquer direito a par-

ticipar da receita da Estação ou a
lemuneração de espécie alguma.	 -

Cláusula terceira — O outorgado
arrecadará a renda proveniente das
aublocações ou de outras fontes que a
Estação possa oferecer, aplicando-as
nas despesas com o pessoal que funÁ
cionar na Estação, inclusive encarre-
gados e chefes, necessários aos seus
serviços de portaria, Informações, proa
paganda e assistência turística, venda
de passagens, seção de encomendas e
bagagens, telefones, elevadores, comu-
nicaçõs, luz, energia elétrica, asseio é
conservação, bem como no material e
encargos necessários.

Cláusula quarta — Os saldbs por-
ventura verificados serão depositados,
em conta especial, no Banco do Bra-
sil, ou na Caixa Econômica do Dis-
trito Federal, movimentada pelo cni-
torgado para as finalidades previstas
nas cláusulas III e V.

Cláusula quinta — O outorgado re-
servará parte da receita para consti-
tuição de um fundo destinado a in-
denizações, de acôrdo com a legisla-
ção trabalhista, por motivo de dis-
pensa de funcionários.

Cláusula sexta — No caso de ser
Insuficiente a renda normal da Esta-
cão para atender às necessidades pre-
vistas no presente têrmo, o outorgado
poderá pleitear auxílio e, subvenções,
cuja Aplicaça.o será regida pelas dia-
posições das cláusulas precedentes.

Cláusula sétima — O outorgado
apresentará ao outorgante, até o dia
quinze de cada mês, relatório consig-
nando os dados principais relativos lá
vida da Estação no mês anterior, bem
como prestando contas da receita ar-
recadada e sua aplicação.

Clausula oitava — A admissão ,e
dispensa, bana como a fixação de re-
muneração do pessoal, cabe ao outor-
gado e a seu critério.

Cláusula nona — O outorgado dili-
genciará para que a Estasão se apra-
sente sempre nas melhores condições
ouanto à ordem, asseio, conservação,
bem como ao eficiente desempenho dos
serviços e atividades sob sua imediata
direção, ou dos locatár i os de suas de-
pendências.

Cláusula décima — Dos contratos
dos locatários de dependências da Es-
tação constará o regulamenSo adiante
transcrito, cuja estrita obserCncia
compete ao outorgado zelar, assim
como o cumprimento dos mesmos con-
tratos, recorrendo, para isso, so ne-
cessário, aos meios judiciais.

Cláusula décima primeira -- O ou-
torgado poderá submeter à considera-
ção do outorgante sugestões relativas
à modificação do mencionado regu-
lamento que se venham a tornar ne-
cessárias.

Cláusula décima segunda — O ou-
torgante poderá fazer cessar a pre-
sente concessão mediante aviso pré-
vio, de quinze dias, por escrito, ao ou-
torgado, sem que assista ao mesmo
outorgado qualquer direito a indeni-
zação. A mesma faculdade é conce-
dida ao outorgado, podando éste, em
qualquer dos casos, indenizar os fun-
cionários a serem dispensados, com
os recursos previstos na cláusula V.

Cláusula décima terceira — O ou-
torgante dará conhecimento ao outor-
gado e demais órgãos da administra-
ção pública das irregularidades ou de-
ficiências que observar, ou lhe forem
comunicadaS, , sôbre os 'serviços das

emprêsas de ônibus cujas linhas te-
nham inicio na Estação, bem como
das sugestões que possam favorecer a
melhoria dos referidos serviços.

Cláusula décima quarta — O outor-
gado deverá reservar ao Departamen-
to Federal de Segurança Pública, no
pavimento térreo, próximo aos eleva-
dores e escadas de acesso aos andares
auperiores, o necessário espaço para
instalação da portaria que deverá
atender às necessidades das reparti-
ções policiais sediadas no edifício. E,
para firmeza e validade do que fica
acima estipulado lavrou-se no livro
competente da Divisão do Orçamanso
do Departamento de Administração do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores o presente térrno, que, depois
de aprovado 'pelo Senhor Ministro,
lido e achado conforme, vai assinado
pelos representantes já mencionados
e as testemunhas abaixo. — Estavam
coladas três estampilhas federais no
valor, total de trinta e três cruzeiros
e o sêlo de educação e saúde, devida-
mente inutilizados com os dizeres:

Rio de Janeiro, 30 de outubro ele
1945. — Amadeu da Cunha Laquintl-
fie. — Juvenal Murtinlio Nobre. —
Edgar Chagas Dória. — Américo Ro-
drigues. — Testemunhas: Artur Mar-
ques Lins de Albuquerque. — Nacir
Paes de Sousa.

REGULAMENTO DA ESTAÇÃO
RODOVIÁRIA MARIANO

PROCOPIO

1 — Os locatários deverão manter
em estado de perfeita conservação e
boa ordem seus "stands", dispondo os
artigos para venda com a devida ar-
te, dentro dos balcões c armários, não
sendo permitido acumulá-los sôbre
balcões, e nada sôbre o pavimento.
Nenhuma alteração será feita no as-
pecto e disposição das instalações, sem
autorização expressa do Touring Cluu
do Brasil.

2 — Não é permitida a permanên-
cia deitais de duas pessoas st. serviço
em cada balcão, nem de outras que
não sejam fregueses interessados na
aquisição de qualquer 'Nardo.

3 — Os locatários e seus emprega.
,dos deverão trajar com apuro, de
acôrdo com a indumentária estabele-
cida para a Estação, não sendo per-
mitido permanecer sem casaco ou sem
colarinho ou gravata.

4 — E' expressamente vedada a
aplicação de cartazes, impressos, dia-
ticos ou qualquer outro objeto às pa-
redes do edifício, sem autorização, por
escrito, do Touring Club do Brasil,
bem como na parte externa dos bal-
cões, vitrinas e armários.

5 — São expressamente proibidas
altercações, alaridos, vozerios, deven-
do ser mantido, sempre, diapasão de
voz usual. E' igualmente vedado o
uso de rádio, vitrola ou qualquer apa-
relho que possa produzir som ou
ruido.

6 — 'A Diretoria do Touring Club
cio Brasil poderá impedir a entrada, e
a permanência na Estação, de qual-
quer pessoa que julgue prejudicial à
boa ordem, decência e moralidade ne-
cessárias a tal local,. inclusive de
qualquer empregado ou funcionário
dos locatários.

7 — Não é permitido aos locatários
e seus einpregados disputarem fregue-
ses, interpelando os passantes, ou
chamando sua atenção por qualquer

meio. Deverão permanecer em seus
balcões ou "stands", aguardando que
sejam solicitados.	 •

8 — Nenhuma mercadoria podara
ser negociada fora dos respectivos
balcões.

9 — A limpeza geral da Estação ca-
berá ao Touring Club do Brasil, fican-
do • a cargo dos locatários a 'brama
das respectivas áreas, que deverá ser
feita no mesmo horário da limpara
.s'eral.

10 — Os locatários deverão proee-
Ser, dentro de 24 horas de aviso re-
cebido, o afastamento de qualquer de
seus prepostos ou empregados, desde
que sejam, para isso, solicitados . peia
Diretoria do Touring Club do Brasil,
havendo justa causa.

11 — O Touring Club -do Brasil
poderá, em qualquer- tempo, introdn•
zir as modificações que julgar conve-
nientes ao presente regulamento, des-
ce que sejam aprovadas pelo Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. — Juvenal Murtinlzo Nobre. —
Edgar Chagas Dona. — Antérico
drigues. .

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL .

Térmo de contrato celebrado entre o
Instituto do Açúcar e do Álcool e

a Companhia Açucareira Rio Doce,
regulamentando a, concessão para
montagem e exploração de uma

• usina de açúcar e respeCtiva disSi-
laria nos têrmos da decisão de 5
(seis) de novembro de 1944 (mil
noveaentos e quarenta e quatro), da
Comissão Executiva do Instituto cio

	

Açúcar e do Álcool.	 •

Aos dezoito dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e quarenta
e cinco, presentes no Edifício Taquara,
à Praça 15 de Novembro, 42. -- 8 °
andar, nesta cidade, de uni lado o Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, daqui
c.in diante denominado "Instituto", re-
presentado neste ato pelo seu Presi-
dente, Dr. Alexandre José Barbosa
Liana Sobrinho, nos têrmos da letra
b do artigo 'dezesseis do Decreto nú-
mero 22.981, de 23-7-1933, e do outra
à Companhia Açucareira Rio Doce, do-
ravante denominada "concessionária"
representada pelo seu Diretor-presi-
dente, Dr. Teinistocles Alves Barce-
los Correia e pelo seu Diretor-comer-
cial, Sr. Albert Scharlé, nos têrmos do
art. 14, dos Estatutos, acordam em
assinar o presente têrmo de contra-
to, regulamentando a concessão para
riontagam e exploração de uma usina
de açúcar e respectiva distilaria nos
termos das cláusulas e condições se-.
guintes:

Primeira — A concessionária assume,
pelo presente, tôdas as obrigações re-
sultantes da decisão proferida pela
Comissão Executiva do Instituto no
processo administrativo n. 0 33980-44,
nos térmos da publicação feita no Diá-
rio Oficia/ de 20-1-1944, investindo-
se„ assim, a concessionária, de todos
os favores resultantes da mencionada
decisão, com observância das condi-
ções estabelecidas naquela decisão e
neste contrato, e na legislação especial
à economia açúcaro:alcOoleira.

Segunda — A fábrica de, açúcar
cristal e respectiva distilaria deverão
ser instaladas no município de • Bene-
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E para firmeza e validade do estipu-
lado neste contrato, lavrou-se o pre-
sente térrno que, depois de lido e
achado conforme e de me ter sido exi-
bido o talão n.° 88, do Tesouro Nacio-
nal, referente ao depósito da caução
de que trata a cláusula décima pri-
meira, e a certidão da Delegacia Re-
gional do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, que, no Estado de
Santa Catarina, representa o Conse-
lho Nacional do Trabalho, para prova
do exigido no item 27 da cláusula
quinta, certidão essa que fica anexa-
da ao processo, é assinado pelas par-
tes contratantes, já mencionadas, por
duas testemunhas, e por in,tm Altair
Brown de Miranda, Oficial Adminis-
trativo classe I, do Quadro Unico do

• Ministério da Guerra, à disposição do
Ministério tia Agricultura, servindo na
Divisão de Aguas do Departamento
Nacional da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura, que o lavrei no
livro n.° 1 de contratos e acôrdos da
mesma Divisão. — Antonio Justino de
Souza. — Amo von Muehlem.
ErneSto Corrêa da Silva. — Alvaro
Pinto de Oliveira. — Otton Breno de
Miranda.

(N.° 13.231 — 3-11-45 — Cr$ 969,00)
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Nona — A concessionária loteará posta da concessionária, que serãodo Valadares, Estado de Minas Oa-
nanis (Vale do Rio Doce).

Terceira — A cota da fábrica é fi-
xada em trinta mil (30.000) sacos de
sessenta (60t quilos, sendo o regima
de exploração da usina de absoluta
seraaaçaa entre a atividade agricola e
4 industrial, nos térmos do art. 54 do
Estatuto da Lavoura Canavieira.

Quarta — Pica a concessionária
obrigada a instalar, anexa à fábrica
ce açúcar, uma distilaria de álcool
.nicho com a capacidade mínima de
quinze (15) litros de álcool por saco
Ce açúcar de sessenta (60) quilos da
cata legal atribuída ú usina. 	 •

Quinta — A concessionária se obri-
a a a encaminhar ao Instituto; no pra-
7C de trinta (301 dias, a contar da as-
sinatura deste contrato, a documetra-
ça o relativa à situação jurídica do
imóvel onde serão instaladas a usina
e a distilaria.

Sexta — A concessionária se obriga
a criar e manter, em terras de sua
aropriedade, um campo de experimen-
tação de cana de açúcar, a fim de
destinar aos seus fornecedores semen-
tt'S de boa qualidade e prestar ins-'
taições de natureza técnica que digam
aspeito à cultura de cana de . açúcar.

Sétima — A concessionária atribuira
cotas aos proprietários de terras na
1giãi em que fôr instalada a usina,
de acõrdo com os contratos-tipos que
ferem, afinal, aprovadas pelo Institu-
to ate um limite máximo de mil ..
o 1 0005 toneladas, para produção de
açúcar e para fabricação de álcool.

Oitava — As cotas mínimas de for-
necimento não poderão ser inferiores
a duzentos (200) toneladas.

terras de sua propriedade para venda
aos fornecedores de cotas inferiores
a quinhentas (500) toneladas, de
acórdo com os modelos de contrato
oue forem, afinal, aprovados pelo Ins-
tituto, com observância do que dispõe
o Decreto-lei n.° 6.969.

Décima — A concessionária se obriga
a instalar em terras de sua proprie-
dade um hospital, uma igreja, uma es-
cola primária, dez casas para o pes-
soal técnico e auxiliares de escritório
e casas e pavilhões necessários aos
seus operários.

Décima-primeira — A concessio-
nária se obriga a prestar gratuita-
mente assistência escolar e médica
aos seus fornecedores de cotas infe-
riores a 300 (trezentas) toneladas e
respectivos trabalhadores rurais, bem
cem° aos operários a pessoal de escri-
tório da concessionária.

Décima segunda — No loteamento
a que se refere a cláusula nona (9) os
lotes de terra a serem vendidos aos
nequenos fornecedores, de acôrdo cora
a scondições que forem aprovadas peio
Instituto, não poderão ser inferiores
a trinta (30) hectares.

Décima-terceira — Nos contratos-
tipos a serem assinados entre a con-
cessionária e seus fornecedores e tra-
balhadores rurais, nos têrmos dos ar-
tigos 15 e 20 cio Decreto-lei n:° 6.969,
serão observadas as condições estabe-
lecidas nesse Decreto-lei, fixados pelo
Instituto os descontos a serem feitos.

Décima-quarta — Os preços de ven-
da dos lotes de terrenos e dos prédios
e de utensílios serão fixados pelo Ins-
tituto, tomando-se por base, para êssa
fim, os elementos constantes da pro-

reajustadas, pelo Instituto, às condi-
ções efetivas de custo e condições de
vida locais.

Décima quinta — A presente con-
cessão caducará:

a) se a concessionária não observar
o disposto no art. 54 do Estatuto da
Lavoura Canavieira;

b) se a concessionária infringir as
tabelas oficiais de preços fixadas pelo
Instituto para o açúcar, álcool, melaço
ou cana, sem prejuízo das penalidades
que no caso couberem;

c) no caso de abandono ou cessação
das atividades industriais por uma
safra, salvo motivo de fôrça maior, a
critério do Instituto, sem prejuízo do
disposto no art. 28 do Estatuto da
Lavoura Canavieira;

d) no caso de transferência da pre-
sente concessão sem prévia audiên-
cia do Instituto e sem seu consenti-
mento por escrito;

e) se a concessionária transformar
suas ações nominativas em ações ao
portador;

1) se a concessionária fôr julgada
culpada em atos contrários à economia
coletiva;

g) na hipótese em que a concessão
venha a ser transferida, por qualquer
titulo, a pessoa física ou jurídica, pro-
prietária de usina.

Décima-sexta — A concessionária
fica obrigada a cumprir a legislação
especial à economia açúcar-alcooleira,
bem como as resoluções do Instituto
que disponham ou venma a dispor a
'aspeito, sob as penas previstas na
cláusula anterior.

Décima-sétima — Para os efeitos
fiscais é dado ao" presente contrato o

valor de Cr$ 500.000,00 (quinhentos
mil cruzeiros).

Décima-oitava — O fôr° do Distrito
Federal será o competente para con-
nhecer de tõdas as ações que se fun-
darem em direitos e obrigações resul-
tantes dèste contrato.

Décima-nona — O presente contra.
to será publicado no Diário Oficial da
União dentro de vinte (20) dias se-
guintes ao de sua assinatura.

Em seguida disseram os Srs. Te-
mistocles Alves Barcelos Correia e Al-
berto Scharlé em nome da Companhia
Açucareira Rio Doe e por ela devi-
damente autorizados, que aceitavam
as obrigações constantes deste contra-
to, de que se lavrcu o presente ins-
trumento em livro especial nos Ulmos
do Provimento n.° 4-45, de 18 de
agõsto de 1945, que, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pca
ambas as partes interessadas e pelas
testemunhas nomeadas.

Balo proporcional por verba da im-
portância de Cr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros) pago na Recebedoria do Dis-
trito Federal, conforme consta do "co-
nhecimento" n.° 232 — Série A, de
10 de outubro de 1945.

Seguro de acidente de trabalho. na
forma do art. 8.° do Decreto núme-
ro 18.809, de 5 de junho de 1945, feito
na Companhia Minas-Brasil, conforme
apólice n . ° 37 .977 .

Nada mais. — Francisco Franklii,
Auxiliar Acadêmico.— Themistoeles
Alves Barcellos Corréa. — Aberta
Scharlé. — Alexandre José . Barbosa
Lima Sobrinho.

Testemunhas. — Cícero dos Sa;4os
Oliveira. — Francisco Pinheiro Fartas.

i•
s-o	 tz-~-,-,~~.~tss~~~~4~1~~-~..~:~4

PRIMEIRA CONFEREM DE DESEMBARGADOR:ES
(Realizada no Rio de Janeiro, de 19 a 29 de julho de 1943)

ANAIS
PREÇO: Cr$ 40,00

VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
Agência L Palácio da Fazenda

Agência IL Pretória

Atende-se a pedidos peio Servico de .ReembeSiso Postal.



tal ao de outu-
bro de 1945:

Diversos . .
Oh. Guerra .

14.297,20
23.551,30

5,246.6,17,50

37.848.60

De 1 a 21) de ou-
tubro de 1945:
Diremos . • . 5.119.104,00
Ob. Guerra . 127.503.50

De 2 de Janeiro a 30 de
outubro de 1945 	  30.931.302.20

Em igual periodo de 1344 1144.205. 4'3.10

Diferença para rnenos neste
ZIO 	 	 83.273.706,90

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Cr$

Em 30 de outubro de 1945	 '1.967.520.10
Em 30 de outubro de 1944 	 829 107,/0

Receita mensal:
Dc 1 de outubro a 30 de

outubro de`1945 	
De 1 de outubro a 30 de

outubro de 1944 	

Diferença (ia receita arre-

	

cadada a mais era 1945 	

Receita gional:
Da 2 de janeiro is 30 de

outubro de 1945 	
De 3 de janeiro a 30 de

outubro de 1944 •	

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 .

60.261.570,80

47.709.475,60

12.552.095,20

534.941.116,80

447.427.688,60

117.513.428,20

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

cii
Em 31 de outubro de 1945	 1.993.341.80
Em 31 de outubro de 1944	 1.226.881,70

Receita mensal:
De 1 de outubro a 31 de

outubro de 1945 	
De 1 de outubro a 31 de

outubro de 1944 	

62.254.312.60

48.985.862,20
Diferença da receita arre-

cadada a inala em 1945 . 12.258.943.30

Receita global:
De 2 de janeiro a 31 de

outubro de 1945 	  506.934.853,60
De 3 de janeiro a 31 de

outubro de 1044 	  413.714.076.30
Diferença da receita arre-

cadada a mais em 1945 . 113.220.282.30

SIIÇÃO DE CONTRISIZ E ESTATI5T1CA

COMPARAÇA0 DA RENDA ARRECADADA
Cr,

146.195.590.60
5.974 .035,90

De 1 a 30 de outubro de
1945 	

	

Em 31 de outubro de 1945 	

Total 	

	

Emn igual período de 1944 	
152.169.620,50
M.076.424,40

Diferença para mais néste
ano 	 	 40.193.202,10

De 2 de janeiro a 31 de
outubro de 1945	 1  255.175.691.30

Em igual periodo de 1944 .1.025.395.359.30

Receita mensal:
De 1 de novembro a 1 de

novembro (ie 1945 	

De 1 do novembro a 1 de
novembro de 1944 	

1.167.577,70

/77.330,70
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O Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal aprovou, em ses-
são do dia 29 do corrente, a Coas-
tituiçáo das seguintes juntas apura-
doma da eleição de 2 de dezembro
próximo, a serem inataladas no Pa-
lácio Tira dentes:

1. a Junta - Juiz Dr. Homero Bra-
ailiense Soares de Pinho; Prof. Jwé
Pantoja Leite; Dr. Edgar de Olivei-
ra Lima.

2. a Junta - - juiz Dr. Hugo Au-
ler; Dr. 'Carlos Chagas Filho; Dou-
tor Matou de Alencar Neto.

3. a Junta - Juiz Dr. Leonardo
Smith de Lima; Embaixador Hilda-
brando Pompeu Pinto Acioli; Gene-
ral José Maria Franco Ferreira.

4. a Junta - Juiz Dr. Edmundo de
Macedo Ludolf; Dr. Ademar Faria:
Dr. Dano Borges da Costa.

5. a Junta -- Juiz Dr. Mario Gui-
maraes Fernandes Pinheiro; General
Lourival do Carmo; Dr. Julio de

• Carvalho Barata.

6.* Junta - Dr. Estaelo Correia de
Sá e Benevides; Ministro Orlai:aia
Leite Ribeiro; Dr, Miguel Osório de
Almeida.

7. 2 Junta - Juiz Dr. Saia Cardoso
de Gusmão; Monaenhor Francisco
Mac Dowell; Auditor Ranulfo 130-
Guina Cunha.

8.* Junta --- Dr. Herndito Ferrei-
ra de Queiróa: Prof. Inácio Azevedn
Ainaral; Dr. Hubert Moses.

9. a Junta - Dr. José Prudente Si-
queira; Dr. Casario Leal Carneiro;
pr. Bruno Flávio de Almeida
lhães.,

io• a Junta - Dr. Oscar Acioll Te-
nório; Dr. Eurleo de Albuquerque Ra-
> Gabaglia; Ministro Osvaldo de Mo-
rais Correia.

11. 8 Junta - Dr. Luiz Estêvão de
Oliveira; Ministro Acir elo Nascimen-
to Pais; Dr. Mário Bulhões Pedreira

12.* Junta - Dr. Francisco Perei-
ra de Bulhõcs Carvalho; Dr. Jose de

Oliveira Coutinho; Dr. Olímpio da
Fonseca Filho.

13." Junta - Juiz Dr. Artur de
Sousa Marinho; Dr. Raul Gomes de
Matos Dr. Luis Machado Guimarães.

14.' Junta Dr. Guilherme Es-
tanta: Capitão de Mar e Guerra Ri-
cardo Dias Vieira; Dr. Eduardo Guin-
le Filho.

13. 2 Junta - Dr. Eduardo Espíno-
la Filho: Dr. Fernando Quintela:
Dr. Nélaon de Azevedo Branco.

1G." Junta - Dr. Marcélio de Qual-
rãs; Dr. Mário Paulo de Brito; Dou-
tor Iam de Almeida e Silva*.

17. a Junta - Juiz Dr.. Mem de
Vasconcelos Reis; Dr. Plácido de Sia
Carvalho; Dr. Antônio Carlos Ribcia
ro de Andrada Sobrinho.

13." Junta - Dr. Mário de Paula
Fonseca; Dr. Hélio Lôbo; Dr. Fran-
cisco Lisboa Figueira de Melo.

19. a 'Junta - Juiz Dr. Milton Bar-
'calos: Dr.. Edmundo de Minanda Jor-
dão; DT Waldcr Araaijo Mota.

20. 2 Junta - Juiz Dr. Euclides dé
Oliveira Alves; Dr. , Cândido Paula
Machado: Dr. Francisco de Paula
Baldessarini.

21.* Junta - Eugénio MartinS
Pinto; Dr. Mário Paranhos Fontane-
la; Dr. João Mesquita de Barros.

• 22. a Junta - Juiz Dr. Alberto Mou-
ra() Russel: Monsenhor Rosalvo Costa
Régo; Ministro Joaquim de Sousa Leão

23." Junta - Dr. Antônio Faustino
do Nascimento; Tenente Coronel Lma
Gomes Pinheiro; Dr. Pedro Teixâaa
Soares.

24. a Junta - Dr. Afonso Correia
Lírio; Dr. Nélson de Almeida; Corti-
nai Carlos Autran Dourado.

25. 1 Junta - Dr. Irineu Joffily.
Dr. Trajam) de Miranda Valverde:

Capitão Mar e Guerra José Prazam
Milanez.	 a

1 26. a Junta - Juiz Dr. Luís Afon-
so Chagas; Monsenhor Henrique Ma-
galhães; Major Mona Brasil.

27. a Junta - Dr. Carlos Robilard
de Marigny; Dr. Ornar Dutra; Dou-
tor Alvpro de Macedo.

28. a Junta - Juiz Dr. Mário dos
Passos Machado Monteiro; Capitão de
Mar e Guerra Alvaro Alberto; Dou-
tor Demócrito Barreto Dantas.

29. a Junta -- Juiz Dr. Carlos Ma-
nuel de Araújo; Dr. Fábio Leonel
de Resende; Dr. Silvio Barbosa Sam-
paio.

30. a Junta ---,Juiz Dr. Otávio da
Silveira Sales; Capitão Hércules 'Mi-
res Ferreira; Dr. Pedro de Alcânta-
ra Guimarães.

31. 2 Junta - Dr. Ernesto Stampa
Berg; Professor Eduardo Barbosa Via-
na; Dr. José Júlio Ganiu.

-32,E Junta -- Dr. Vicente Faria
Coelho; Dr. Mário ele Morais Paiva;
Dr. Celso . Barros Franco.

33." José de Aguiar Dias; Dr. Mil-
ton Mota; Dr., Plínio Freitas Tra-
vassos.

34. a Junta - Dr. Martinho Gar-
cez Neto; Dr. Plinio Doyle; Dr. Vai-
clamar de Brito e Curam,.

35. 5 Junta - Dr. Carlos de Olivei-
ra Ramos; Cônego Benedito Ma:s-
i-dna; Dr. Bianor Almeida de Lainale.

36." Junta - Dr. Xenocrates Joaa
Ca/mon de Aguiar; Capitão de Mar c
Guerra Luis Cláudio Caatilho; Dou-
tor Targino Ribeiro.

37. 5 Jthita - Dr. Elmano Martins
da Costa Cruz; Dr. João de Albu-
querque; Coronel Agrícola Rabiam.

38. 5 Junta - Dr. Aloisio Marta
Teixeira; Dr. Edmundo Perry; Dou-
tor Peregrino Júnior.

39. 8 Junta - Dr. Gastai) Alvares de
Azevedo Macedo; Dr. Clóvis Montei-
ro; Lar. Artur Ferreira da Costa.

40. 5 Junta - Dr. Emalo Pimcn-
tel de Oliveira; Prof. Gilberto de
Araújo Costa; Dr. Carlos da Silva
Costa.

41.a Junta - Dr. Paulo Momo;
Dr. Carlos Charnaux; Dr. Albino Bem
da Veiga.

42. a Junta - Dr. Francisco de Oli-
aeira c Silva; Dr. Augusto Luís Du-
prat; Dr. Sinésio de Faria.

43." Junta - Dr. Augusto Moura:
Dr. João da Silveira Serpa; Dr. Jor-
ge Godói.

44." Junta - Dr. Floréneio Aguiar
de Matos; Dr. Ernesto Dutra da Fon-
saca; Dr. Pranciaco de Sales Ma-
aleiras.

45. a :Junta - Dr. Juão Henrique
Braunc; Dr. Eduardo Monteiro ele
Barros Roxo; Dr. João Batista Cor-
deiro Guerra.

45. 5 Junta - Dr. José Murta Ri-
beiro: Major Aviador Jerônizno Bas-
tos; Dr. Eurico da Rocha Portela.

47. 5 Junta - Dr. Moacir Rebelo
Horta; Dr. Guilherme Gomes de Ma-
tos; Dr. Henrique Roxo.

48.' Junta - Dr. Roberto -João da
Silva Medeiros; Dr. Valdemiro Pu-
tsch; Capitão de Mar e Guerra Má-
rio da Gama e Silva.

49. 2 Junta - Dr. Rizzio Baaran-
dier; Dr. Carlos Sussekind de Men-
donça; pr. Henrique Duvivier Gou-
lart.

50. 5 Junta -- Dr. Paulo da Mata
Machado; Dr. Maurício Brandon
Schiller; Dr. Joaquim Fernandes cio
Couto.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de
1945. - Eu, Armando Dias Mala. Se-
cretário, o subscrevo. - Afrânio An-
tônio da ,Coata, Presidente do Tribu-
nal Regional Eleitoral do Distrito Fe-
deral.

NOTIC I ÁRIO

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal
tiEÇÃO DE CONTRUL E STATiSTIjA

CosarAftnAci DA RENDA ARRECADADA
Cr$

De 1 a 19 de outubro de
1945 	  144.469.242.20

Em 30 de outubro de 1945	 1.726.243,40

Total 	  196.195.590,60
Em igual período de 1944 107.369.240.60

Diferença para mais neste
ano 	 	 28.835.210,00

De 2 de janeiro a 30 de
outubro do 1945	 1  249.201.655,40

igual periodo de 1944 .1.020.778.170,50

Diferença para mais nêste
ano 	  228.422.484,90

MOVIMENTO DE DE8'OSITO3

Cr$	 Cr$

Total 	 	 5.284.4561,0
tEm igual periodo de 1944 	 5.873n5.7o

Diferença para menos nesta
ano 	 	 594.479,60

Diferença para inala nista
suo 	  229.780.337,N

• MOVIMENTO DE DEPOSITOS
Cml	 Cr$

De 1 a 30 de ou-
tubro de 1045:
Diversos . . 5.133.401,30
Ob. Guerra .	 151.054,80	 5.284.45f ,10

Em 31 de outu-
bro de 1945:

Diversos . .	 84.118,30
Ob. Guerra .	 1.546,20	 85.864,50

Total 	 	 5.370.129,60
Eia igual período de 1944 	 	 5.937.440.50

Diferença para menos nêste
ano 	 	 567.520,30

De 2 de janeiro a 31 de
outubro de 1995 	  31.017.41X,711

Em igual periodo de 1944 	  114.264.004,30

Diferença para menos mate
ano 	 	 83.246.547,60

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Cr'S
Em 1 de novembro de 1995 	 1.167.577,70
Em 1 de novembro de 1944 	 777.351..70



Oráiilimac e Prole* a F ii II fila
Decreto-lei n.° 3.200-19-4-41 e leis posteriores

3.* EDIÇÃO

Preço: Cr$ 2,50
À VENDA

Seção de Vendas: AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência 1: PALÁCIO DA FAZENDA
Agência II: PRETÓRIO

Atende-,e a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal
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Alfândega de Vitória
MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

. MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Cr$
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADADiference de receita arre-

cadada a mais em 1945 . 390.247,00
Cri Do 1 a 26 de ou-

tubro de 1945:
Diversos .• . 44.755.10
Ob. Guerra . 131.100,00
Comia. de des-

	

pachantes .	 8.310,00

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de

novembro de 1915 	
De 3 de plectro a 1 de

novembre de 1944 	

De I a 25 de outubro de
19!5 	

	

Em 28 de outubro de 1914 	

Cri

34.773,90
127.000,00

6.825,00

Cif1.361.497.30
34.650,90538. ioi.oza.:o De 1 a 25 de ou-

tubro de 1945:
Diversos . .
Ob. Guerra .
Comia de des-

pachantes .

419.491.407.00 181.165,101.396.148,20
872.119,10

Total 	

	

Em igual periodo de 1944 	Diferença da receita arre-
cadada a mais cm 1915 .

Em 27 de outu-
bro de 1945:

	

Diversos . .	 90,00

	

Ob. Guerra .	 600,00
Comia de des-

	

pachantes .	 675,00

118.610.529,20 163.603,00
Diferença para mais nêste

ano 	 524.022.10 Em 23 de outu-
bro de 1945:

Diversos . .	 555.53
Ob. Guerra	 1.500,00

Comia de des-
pachantes .	 660,00

Total 	
Aia igual penado de 1944

Diferença para mala néste

1.385.00Alfândega de Vitória
COMPARAÇÃO DA RENDA AREECaDA DA

Cr$

De 2 de janeiro a 28 de
outubro de 1915 	

Em igual perlado cle 1914 	
7.591.033,90
5.252 619,50 TEm igual períodocriudo de 1944 	

Diferença para mais nêste
ano 	

135 .5:.0,10
99 742.30

2.715.50
Diferença para mais neste

tt/11)
De 1 a 24 de outubro de

1945 	
Em 20 de outubro de 1945

85.731,80 171.29,402.339.224,401.323.282,50
33 214,33 97 198.60De 2 de Janeiro a 27 de

.outubro de 1945 	
Em luatal período de 1944 	

Diferença para mais neste
ano 	

2.125.945,20
1.926.014,20MOVIMENTO DE DEPÓSITOS1.261 .,'97,"0

835.C11 .70
Total 	

Em igual período de 1944

Diferença para mais neste
rOU 	

74.120,80ano
Cri	 Cr$

De 2 de janeiro a 23 de
outubro de 1915 	 	 2.111.734.50

Em Igual período de 1944 	 1.923.470,50
199.921,00Da 1 a 25 de ou-

tubro de 1945:
Diversos . 44,725,10
Ob. Guerra . 130.000,00
Cern i s de des-

	

pachantes	 .	 3.310,00

493..e85,60

commsn.wAo DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 2 de janeiro a 25 de
outubro de 1945 	

	

Em igual período de 1914 	
Diferença para mais neste

alIJ 	
7.557.182,00
5.245.502.10 133.204,00133.035,10 De 1 a 27 de outubro de

1945 	

	

Em 29 de outubro de 1945 	

Total 	

	

Em igual período de 1944 	

Diferença para mais néste
tt no 	

De 2 de janeiro a 2.9 de
outubro de 1015 	

	

Em igual período de 1944 	

Diferença para mais néete
ano

1.415.388 99
52 165,10

1.467.559.00
888.432.60

579.121,e0

Diferença para mais neste
ano 	1.1 2.211.650.90 Em 23 de outu-

bro de 1945:
Diversos . .
Ob. Guerra .
Comia de des-

pachantes .

Alfândega de Livramento
29,70MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

tr$	 Cr$
1.100,00 RECEIT A ARRECADADA

- Receita do dia:De 1 a 24 de ou-
tubro de 1945:
Diversos .	 44.725,40
Ob. Guerra	 130.000,00
Comia de des-

pachantes .	 7.520,00

Eu 25 de outu-
bro de 1945:

Diversos .
Ob. Guerra .
e011175; de des-

pachantes .

1.129,70
Cri

134.165,10
99.002,20

Total Em 9 de outubro de 1045
Em 14 de outubro de 1084

47.300,00
44.347.90

7.663.239,70
5.263.923.00

Em igual pe iodo de 1911
132.215,40

Receita mensal:
De 1 de outubro a 9 de

outubro de 1945 	
De 1 de outubro a 9 de

outubro de 1944 	

Diferença para mais nêste
ano 	 84.562,80 2.394.31e,70

206.Z2,90
De 2 de janeiro a 26 de

outubro de 1945 	

	

Em igual período de 1914 	

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cell •	 Cri
631 J020.900.124.530,20

1.925.3ï4.20• 790,00	 790,00 De 1 a 27 de olitu-
tubro de 1915:.
Diversos . 44 ..8!5,10
Ob. Guerra . 121.700,00
Comia de des-

	

pachantes	 .	 8.905,00

Diferença da receita arre-
cadada a menos em 1915	 424.:6600133.11:5.40Total 	

	

Em igual periodo de 1944 	

Diferença para mala nêste
ano 	

Diferença para mais neste.
ano 	97.350,60 193.706,00

Receita global:
De 1 de janeiro a 9 de

1915, 	 13.033.967,90
De 1 de janeiro a 9 cie

outubro de 1944 	 	 10.202.864,70

135.530,1985.676,30 COMPARAÇÃO DA RENDA ARP,ECADADA

Cr$ Em 29 de °Mu-
bro de 1915:

	

Diversos . .	 690,00

	

Ob. Guerra .	 7.000,00
Comia de des-

	

paChantes .	 290,00

D. 2 de janeiro a 25 de
outubro de 1945 	

	

Em igual periodo de 1944 	
0.123.450,50
1.923.630,50

De 1 a 23 de outubro de
1945 	

Em 27 de outubro de 1945
1.296.143,20

19.210,70 Diferença da receita arre-
ca :leda a mais era 1945 . 	 2.801.102,20Diferença para mais neste

ano 	 	 199.820,00 3.030,601.415.358,90
883.490.20

Total
EM igual período de 19 RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Total 	

Em igual período de 1914 	

Diferença para mais neste
anu

193.610.10COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cri

De 1 a 23 de outubro de
10•5 	 	 1.299.984,10

Em 24 de outubro de 1915	 28.293.40

Total 	 	 1.328.282,50
Em Igual penado de 1944 	 812.824,29

99 837.30
Diferença para mais neste

ano 	 531 593,70

7.611.074.60
5.263.9.50.60

2.347.094,00

Em 10 de outubro de 1945
Em 10 de outubro de 1944

10.081,90
65.446,7093.722.80

De 2 de janeiro a 27 de
outubro de 1945 	

	

Em Igual perlado de 1944 	
De 2 de janeiro a 29 de

Outubro de 1945 	
Em igual período de 1944 	

Receita mensal:
2.134.025.20 De 1 de outubro a 10 de

	

1.926 159,20 outubro de 1945 	
	  De 1 de outubro a	 10 de

	

outubro de 1914 	

216.456,90
Diferença para mais neste

ano 	
Diferença para mais nèste
ano 	

696.43.60Diferença para mate neste
ano 	 	 435.457.70 207.205,00

Diferença da receita arre-
cadada a menos ern 1945	 480 020,70De 2 de janeiro a 24 de

cnitubro de 1945 	

	

Lm Igual período de 1941 	
7.523.903,20
5.223.315,20 Receita global:

De 1 de janeiro a 10 de
outubro de 1915 	 	 13.044.049,00

De 1 de janeiro a 10 de
Outubro de 1941 	 	 10.263.211,40

Diferença para mais neste
ano 	 	 2.300.653,00

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$	 Crsi
Ceife, ruça da receita arre-

cadada a mais em 1945 . 	 2.775.738.40
De 1 a 23 de ou-

tubro de 1945:
Diversos . 35.534,40
Ob. Guerra . 123.500,00
Cernis. de des-

	

pachentes .	 7.485,00	 171:319,40

24 de outu-
bro de 1945:

	

Diversos . .	 9.391.40

	

Ob. Guerra .	 1.500,00
Com is de des-

	

pachantes .	 35,00	 10.928.00

Total 	 	 182.245,40

	

Em Igual período de 1944 • 	 97.248,60

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Cri
35.413.10
24.110,00

Em 11 de outubro de 1945
Elo 11 de outubro de 1944

Receita mensal:
De 1 de outubro a 11 de

outubro de 1945 	
De I de outubro a 11 de

outubro de 1944 	

251.810,00

720.593.60

Diferença da receita arre-
cadada a menos em 1945	 488.723,60

Diferença para mala neste
ano 	 84.996.80 Receita global:

De 1 de janeiro a 11 de
outubro de 1945 	

De 1 de janeiro a 11 de
outubro de 1941 	

13.079.482,90

10.292.421,49

De 2 de janeiro a 24 de
outubro de 1945 	 	 2.122.660,50

Em igual período de 1944 	 	 1.923.520,50

Diferença da receita erre-Diferença para mais neste
ano 	 eadada a /nata cru 1945 .. 2.707.041.56199.140,00
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TZ.n=INA,

N.° de inscrição - Nome
1. Raimundo Everton de Paiva.
2. José Ribamar Pacheco.	 •
3. Rui Fernandes Lima.
4. Maria das Dõres Pinheiro.
5. José Maria Alves de Carvalho.
6. José Arimatéa Aires Monteiro.
7. José Luis Frazão Filho.
8. José Guilherme do Règo Mental

ro.
0. Américo Pessoa Cabral.

10. James da Costa Azevedo.
II. Demóstenes da Sousa Borba.
12. Natividade Robertson Sales de

Morais.
13. Delfina Borralho Boavista,
14. Itamar Sousa Brito.
15. Raimundo Nonato Portela de

16. F:ancisea Gomes de Oliveira.
17. Godefredo Soares Cavalcante.

réncia, para a carreira de Postalista a
primeira, para a Lareira de Escriturá-
rio a segunda e para a função de Pra-
ticante de Tráfego os dois últimos. -
estão convidados a comparscer, às 19
horas, no local de provas desta Divisão.
Sito na praia de Botafogo n.° 186, a
fim de serem submetidos a provas.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de no-
vembro de 1945. - Carlindo Hugue-
ney, Chefe da Seção de Provas.

Tran.sferência para a carreira de Ins-
petor dc Alunos - Prova: Conheci-
mento de serviço.

Transferacia da função - Carteiro

Capitulino Batista, Fliorislates
Almejeis]. Castro e Carlos de Sousa
Pinto, candidatos à transferência para
a função de Carteiro, estão convida-
dos a comparecer, no próximo dia 8 de
novembro corrente, às 12 horas na Se-
ção de Provas desta Divisão (Edifício
do Ministério da Fazenda, sala 711),
a fim de serem submetidos a provas.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de no-
'vembro de 1945. - Carlindo Muque-
ney, Chefe da ,Sação de Provas.

-
Concurso para acesso á classe L da

careira de Técnico de Educação do
..Quadro Permanente do Ministério

da Educação e Saúde.

C. - 155

- Faço público, para conhecimento dos
interessados, que a prova escrita gerai
do concurso acima referido será reali-
zada no dia . 9-11-45, às 12 horas, nos
Cursos de Administração da D. A. do
D. A. S. P., - Edifício Andorinha,
2.° andar (Avenida Almirante Bar-
roso', 81).

D. S. do D. A. S. P., em 31 de ou-
tubro de 1045. - Ca]ifado Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

EDITAIS E AVISOS 

Divisão de Seleção
Transleróncia da carreira e de função:

Postalista, Escriturário e Praticante
de Tráfego.

Rosa Maranhão Peres Machado,
Francisca. Maneta do Carmo, Péricles
da ' Cunha Bastos e Raimundo Verís-
simo da Silva, candidatos à transfe-

18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.
25.

Mário Moreira Padrão, candidato à
transferência para a carreira de Inss
petor de Alunos, está convidado a-com-
parecer, no 'próximo dia -6 de novem -
bro corrente, às 12 horas, na Seção de
Provas desta Divisão (Edifício do Mi-
nistério da Fazenda, sala 711), a fins
de ser submetido à prova de Conheci-
mento de Serviço.

D. S. do D. A. S. P., em 3 de no-
vembro de 1945. - Carlindo Migue,
ncy, Chefe da Seção de Provas.

P. II. 1.170-B-5

Faço público, para-conhecimento dos Interessados, que é o seguinte o rc-
suitado final da prova de -habilitação • acima referida:

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO

N.° inscrição - Nome
1.008. Maria da Penha Miranda 	

Thalita Tavares .• 	
Crcmilda dos Santos 	
Elisabete dos Santos 	
Elza Matos . 	
Inzilda Matos . 	
Aureliano Lopes Cançado 	
Eunice Ferreira de Carvalho
Maria Lima Duarte . 	
Otilla da Silva Costa 	
Diomedes Virginio de Sousa 	
Ligia Onofri . 	
Silvina Mendes da Silva 	
Isabel Monteiro 	
Marina Rodrigues . 	
Ada Patitucei
Vara Peixoto Braga 	

PRATICANTE DE EsCRITóRIO

1.011. Lêda Leonardo . 	
1.184. Lila Narcisa Guimarães 	
1.096. Zilá Dilma Ribeiro . 	
2.024. Valdir Medeiros da Silva 	
1.055. Heloisa Meireles Nunes . 	
1.098. Lindinalva Melo Lima 	
1.141. Gilka de Almeida Santos 	 	 54,0

D. S. do D. A. S. P., em 31 de outubro de 1945. -s . Carlindo Huguency,
Chefe da Seção de Provas.

P. H. 1.482

Faço público, para conhecimento dos
Interessados, que aprovei, nesta data,
ss inscrições referentes à prova de
iabilitação para extranumerário-men-

salista da Divisão do Ensino Secun-
dário do Ministério da Educação e
Saúde - Inspetor XV, dos seguintes
candidatos:

1LANAUS

N.° de inscrição - Nome
1. José Ivan de Hugo Silva,
2. Agobar Garcia de Vasconcelos.

NATAL

N.° de inscrição - Nome
1. Sebastiana Francisco de Paula.
2. Luis Gonzaga dos Santos Barros.
3. Nestor Luis Fernandes Barros

fios Santos Lima.
4. Heleno de Melros Grilo.
5. José Valdenicio Sá Leitão.
6. Holmes do Régo Barres.
7. Lidio Alecrim de Oliveira.
8. Boanerges Januário Soares ãi

Araújo.
P. Raimunda de Carvalho Paiva.

10. Maria Filomcna de Madeira
Ferreira.

11. Olinto Lopes Gaivão Filho.
12. Joana D'Arc Gomes de Almeida.
13. Raimundo de Freitas Barros.
14. Cancelada.
15. Maria de Lourdes Filgueira

16. Vicente Simões Pereira de Lemos.
17. Padre Milton Medeiros.
18. Pedro de Alcantara Cavalcânti.
19. Francisco das Chagas Neves Qui--

gel.
20. Ana de Carvalho.
21. Vani Miranda.
22, Durval Pinheiro Cavalcánti. •

masa

N.° de inscrição - nome
1. Cancelada.
2. Benedito Herminio Santa Rita.
3. Vaiiir Delfino César.

AILACAJÚ

N.° de inscrição - Nome •
1. Maria Silvia Sobral.
2. Luis Bosco Vieira Sobral.
3. Alvina Marques da Silva.

FLORIANÓPOLIS

N.° de inscrição -Nome
1. Israel Rodrigues da Rocha.
2. Wahnor Uliano.

VITÓRIA

.0 de inscrição - Nome
Valdir Martins.
Geraldo Calháu.
Heráclius Amâncio Pereira
Manuel Nunes.
António Camilo Neto.
Mama Emery Trindade.
Fernando Batista.
José Euripedes Vieira Pedrinha.
Dácio Zamprogno.
Ilza Pereira Dalla.
Walkmar Cintra.
Cícero Araújo Sousa.
Pedro Aquino Noleto.
Ios Piovesan.
Eugênio Et̀ tore Edgar 'Conferi.
Paulo Abreu Martins Ribeiro.
Zedir Almeida Cardoso.

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

Prova dc hablitação para cxtranumerãrio-mensalista do Servico Público Fe-
deral, Auxiliar c Praticante de Escritório - Tipo D.

1.082.
1.040.
1.063.
1.074.
1.078.
1.120.
1.034.
1.123.
1.135.
1.168.
1.049.
1.070.
1.100.
1.139.
1.155.
1.054.

10. Itamar Benigno Albert.
11. Antônio Barbosa de Amoriin Tu-

pinambá.
12. Antônio Bernardjno de Oliveira

Andrade Filho.
13. Maria Júlia Araújo e Lima.
14. Ildeznar Pereira Lima.
15. Wilson Zuany de Figueiredo.

PARÁ

N.° de inscrição - Nome
1. Zilma Coeli de Lima Continha.
2. Maria da Conceição Pinto Mar-

tins.

M. Final
98,0
85,0
'73,0
78,0
78.0
71,0
67,0
65,0
65,0
65,0
63,0
62,0
61,0
61,0
61,0
61,0
60,0

59,0
56,0
55,0
54,0
54,0
54,0

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de AperfCiçoamento

cursos DE ADMINISTRAÇAO

Censo EXTRAWDINARIO Dr. FUNDAMENTOS

DE ASTRONOMIA

Aprovaçao de incerk;Gcs e convocação
para prova de seleção

Faz-se público, para conhecimento
dos interessados, que foram aprovadas,
pelo Sr. Diretor dêstes Cursos, as ins-
crições dos candidatos ao Cursa Exs
traordinário de Fundamentos de As-
tronomia, criado pela Portaria .:.° 462,
de 19 de setembro p. p., a saber:

1. António Victor Kulnig.
2. Edidier de Andrade Melo.
3. Eduardo Maciel de Oliveira.
4. Ernani Peres Ventura.
5. Israel Carlos na Cunha.
6. João Ribeiro Filho.
7. José Claudio Mela, Coelho.
8. Lino Manoel da Moita c Albu-

querque.
• 9. Luiz Eduardo da Silva Machado.

10. Luís Munia Barreto.
11. Sérgio Mendes de Oliveira Cas-

tro.
12. Mauro José Ferraz Pereira,
13. Miguel da Silva Prista.

• 14. Newton Rocha de Figueiredo
Lima.

15'.0dilon Bueno dos Reis Filho.
,16.)Paulo Augusto de Lima.
17. Ramez Zarur.
18. ) ,Saint-Clair Peixoto Pettenâ.

‘19;'"Valdemar Faerchtein.
20. Alércio Moreira Gomes.
21. Artur Eugênio de 'Almeida.
22. Cláudio Sampaio Imbuzeiro.
23. Flavio Pascoal.
24. Hélio Junqueira Meireles.
25. Carlos Alberto de Araújo Wcr-

lang.
. 26. José Leite Corrêa e Castro.
27. Mário Ancora da Luz.
28. Mário Ferreira Dias.
29. Milton Ferreira Dias.
30. Sergio Dorfman.
31. Tulio de Candia.
32. Ieda de Melo Veiga da Silva. .
33. Valter Polis.

2. Os candidatos de n.° 1 a 19 in-
clusive, deverão comparecer no dia 7
do corrente às 19 horas, à sede dês-
tes Cursos, Avenida Almirante Bar-
roso n.° 81, 3.° andar, a fim de serem
submetidos à prova preliminar de ma-
temática elementar, noções de física e
noções de química a que se refere o
Item 3-1 das Instruções Reguladoras
do funcionamento do curso em refe-
rência.

3. Os cartões de identidade para
Ingresso nas salas de provas estão à
disposição dos interessados na Secre-
taria dos Cursos.

C. A. da D. A. do D.A.S.P., em
3 de novembro de 1945. - Amor
Guapyassfi, Chefe da Secretaria dos
Cursos de Administração.
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Química, que deveria ser a 5 do mês
corrente, foi, por motivo de terça
maior, adiado para data que será
oportunamente fixada.

Secretaria da Escola Nacional de •
Química, 5 de novembro de 1945. -
Beatriz Ferro Vali." Secretário em
exercício.

Dias 6, 1 e 8 de novembro.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

MACEI6

N. inscrição - Nome.
1. Teófaues Augusto de Areújo Bar-

reie.
2. Humberto de Albuquerque Vilela.
3. Nadir Brandão Lima.
4. José Silvio Barreto de Macedo.
5. José Pinto Góis.
6. Hélio Gazzarieo.
7. Maristela Gonçalves Cavalcante

Gaveaneo.
3. El& Loureiro Brandão Sá.
9. Jethro Ferreira da Silva.
i0. Eraldo de Castro Vasconcelos.
.1. Fábio Lopes Dorvillé.
2. Roxana Reinos.
13. Maria d a Conceição Pereira

Mien.
14. Gilberto de Macedo.
15. liercillo Vasconcelos Montenegro.
te. António Nunes de Araújo.
17. Maria Teolinda de Barros.

Rostand Lanverly de Melo.
19. Maria Teônia de Barros.
20. Pedro Viana Neto.
21. Lúcia Albertina Soares de Qua-

dros.
22. Antõssia Ornena Fireman.
23. Oscar Pereira Acioli Júnior.
24. José Oavalcanti Cajueiro.
25. Ciro Casado Rocha.
20. Teobaldo Augusto de Barros.
27, Ernandi Lopes Dorvillé.
n. Eunice Lavenére Reis.
29. José Marques de Sousa.
30. Cancelada.
31. Creusa Fontes Braga.

Dejanira Sousa da Silveira.
31. Corinto Ferreira da Paz.
34. Cancelada.
5. Edmar Pessoa Rodrigues Brage.

'se. Manuel Vanderlei de Gusmão,
37, Cancelada.

CIMUTICA

1. Onélio Bacovis.
2. \ratei Gonçalves Pereira.
a. João Rodrigues de Oliveira.
4. Lia Xavier de Miranda.
5 Regina Maria de Abree Mader.
6. Gaspar António dos Santos Cr-

rilho.
T. Diva Garragory Ssenson.
8.. José Emílio Calderare
9. Rômulo Barbosa dos Santos.

10. Ildefonso Marques.
11. Gino Mauro Sebusiani.
12. Hermenegilao Ramina.
13. dose Pires Braga.
11. Paulo Ovídio dos Santos Carri-

lhe.

15. José Said Zanlute.
5. Zdzislau Zawadski.

17. Marius Chesneau Leria César.
18. Osvaldo Aros.
10. José Nicolau dos Santos.
20. Aroldo Borges da Cruz.
21. Abigail Cequinel Novais.
22. Lindamir TOrres.
23. Axel Fgon Gleich.

Leny Canto de Almeida Tanues.
e5. René Szabó.
:, Leonor Léa Botteri.
27. Luís Bernardo.
23. Alberto Figueiredo.
2. Oriente Franco de Godói.
30. Faustino Favaro.
31. Julieta Cármen de Quadros Sou-

sa.
12. Nélson Frehse.
33, Abrão Mamar.
34. Athos Morais de Castro Veloso.
35. Otávio de Bittencourt.
76. Carlota Keppich.
57. Nilce Macedo.
ata Maria Olga Mattar.
e9. Joaquim Brito de Lacerda.
40. João Lacerda Braga.
41. Tadão IC.ana yama.
12. Florência Steiaghe/ C2 valea nte
43. Salim Jorge Chede.

.	 -
44. Doris de Paula Cavalcante de Al-

buquerque.
45. Aparecida Figueiredo.
(6. Alfredlo Stolz.
47, Raulino Costa curta.
48. Henrique Correia de Azevedo.
49, Eusébio Ghiotto.
50. José Schmidt.
51. Leocadio Saldanha Correia.
52. Maria Carolina Rodrigues

Paula.
53. Joffre Eduardo Gineste.

' 54. Myrtes Rotoli de Macedo.
55. Mário Ma estrini.
56. Delohe Rodrigues
57. João da Luz Ferreira.
58. Clarice Quadros Dalledone.
59. Eni Caldeira.
GO. Argemiro -Ferraz de Camargo

Penteado.
61. Mílton de Oliveira Condeasa.
62. Felicio fialtani Neto.
63. Laudemlro Camargo Bandeirp.
64. Tabajára Vendi, da Costa.
G5. Eugênio Marcondes Rocha.

,COIÀNIA

Sílvia Alessandri Monteiro de
Castro.

2. alaria José de Albuquerque Leal.
3. José Rosai Filho.
4. Antônio Luciano de Araújo.
5. Waier Jesus de Campos.
6. José Crispim Borges.
7. Ari Demóstenes de Almeida.
8. Rômulo Gonçalves.
9. Adolfo Bueno Ribeiro.

JOÃO Pr.S2ÔA
1. Aloísio Correia de Sã e Benevi-

des.
9 Wilton Velcro Lopes.
3. Sebastião Medeiros de Farias.
4. Herberto Bezerra Cavalcante.
5. Antônio do Rego Barros Filho.
6. Igar Faleone de Melo.
7. Maria da Guia .Pedrosa Condirei.
8. José .Martiniano Filho.
9. Hermes do nego Barros.

10. Wilson Nôbrega Seixas.
11. Luzia de Miranda Freire.
12. João Franco da Costa.
13. Evanclro Guedes Pereira.
14. Augusto de Alsneide Simões
15. Antônio Correia Lima.
16. Cláudio Santa Cruz Costa
17. Guilherme Pessoa Costa.
18. Geraldo Gomes Beltrão.
19. Genlval Luís Pereira.
20. Marcílio Dias Maribondo Vina-

gre.

21. Geni Chapiro.
22. Fernando de Mendonça Furtado
23. Carlos Augusto nomeies.
24. Vinicius Fonseca.
25. Aldo Livio Carneiro da Cunha.
26. Manuel Cavalcante de Sousa Fi-

lho.
27. Geraldo Moura Baracuiry.
28. Ijalme Leite Gomes:

D. S. do D. A. 'S. P.. em 1 de no-
vembro de 1945. - Florira, Velasco
de A:eUctlo, Pelo Chefe da Seção de
Inscrições.

-
P. H 1.627

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que aprovei, nesta data,
as inscrições referentes à prova de na-
bilitação para extranumerário-mensa-
lista da Delegacia do Trabalho Marí-
timo em São Paulo, do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio -
cal VII, dos seguintes candidatos:

N.° de Inscrição - Nome.

1. Odacy Maça.
2. João da Mata Barreto.
D. S. do D. A. S. P., em 3 de no-

vembro de 1945. - Aristides Bourge
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras
1 - Acha-se &seda na Divisão de

Obras do D.A. do M.E.S. edniele-
sede. 8.° andar, até o dia 11 de novem-
bro de 1945, concorrência pública pare
ligenos reparos na Escola Nacional
Engenharia, .nesta Capital. cujo editai
saiu publicado no Diário Oficiai at
24 ele outubro de .1945. ás ¡segs. 16.686

2 - Os interessados que desejarem
eselarecimentos'sôbre a presente atei-
corréncia serão atendidos dieriaicente
das 14 às 17 horas na referida " DM-
09.

pavisão de Obras do D.A. do est •
mistério da Educação e Saúde, em 31
de outubro de 1945. - 1. Barroso
Chefe da 1-D.Ola.

1 - Acha-se aberta na Divisão de
Obras do D.A. do M.E.S. edifício-
sede, 8. 0 andar, até o dia 6 de novem-
bro de 1945, concorrência pública para
execução dos trabalhos de abasteci-
mento de energia elétrica -ao Peva:aio
de hidrobiologia pertencente ao Ins-
tituto Osvaldo Cruz, na Ilha do Pi-
nheiro, nesta Capital, cujo edital saiu
publicado no Diário Oficial cie 10 de
outubro de 1945, às págs. 16.019-20.

2 - Os interessados que desejarão
esclarecimentos sõbre a presente con-
correncia ser( atendidos diariamente
das 14 ás 17 horas na referida Divi-
são.

Divisão de Obras cio D.A. do Mi-
eisterio da Educação e Saúde. em 29
de outubrà de 1945. - 1. Barres,
Chefe da 1-D.Ob.

1 - Aelits-se aberta na Divisão de
Obras do D. A. do M. E. 8.- edifi-
cai-sede, 8.0 andar, até -o dia 13 de no-
vembro de 1945, concorrência pública
para diversas obres de instalações, mo-
dificações e acréscimos na Bibloteca
Nacional, nesta Capital.
cujo edital saiu publicado no Diário
Oficial de 25 de outubro de 1945, as
páginas 16.738.

2 - Os interessados que desejarem
esclarecimentos sôbre a presente con-
corrência serão atendidos diariamente
daS 14 às 17 horas na referida Divisão.
• Divisão 'de Obras do D. A. do Mi-

'rustério da Educação e Saúcis. . em 29
de outubro de 1945. - 1. Barroso.
Chefe da 1-D. Ob.

De ordem do Sr. Diretor, fica adia-
da para o dia 8 de novembro de 1945.
às trege horas, a concorrência pública
para obras " de ligeiros reparos na Es-
cola Nacional de Engenharia, nesta
Capital, cujo edital saiu publicado no
Diário Oficial de 24 de outubro de
1945, páginas 16.686.

Divisão de Obras, 27 de outubro de
1e45. - 1. Barroso. Chefe da 1-D.Ob.

Universidade do Brasil

Escola Nacional de Química

CONCURSO PARA DOCÊNCIA-LI-
VRE DE ECONOMIA. DAS INDUS-

TR/AS

De ordem do Sr. Diretor Doutor
Luiz da Costa Pôrto Cendro Neto,
faço público que o início do Concurso
para docéneia-livre de Economia das
Indústrias, da Escola Nacional de

O Departamento Federai de Com-
pras leva ais tonlmecimento dos Se-
nhores interessados que, de acórdo
com o	 1.", artigo 31 do Decretas

e.873 de 26 de junho de 1949,
solicita para o dia 9 de novembro de
1945, ofertas de cotteçõea para as r-
quisições constantes da relação abai-
xo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na Sede do
Departamento - Avenida Aparicio
Borges -- Pai-cio da Fazenda - ter-
reo.

Nas -- Material.

4.980-E - Pedras de esmeril.
4.981-E - Produtos química:e.
4.982-E - Idem.

	

4.983-E	 Idem.
5.014-E - Material elétrico.
5.015-E - Idem.
5.018-E - óleo, graxa lubrificante.
5.020-E - Aparelho "Vidro Cene

trie.
5.024-E - Bomba para distailsuiçao

de ensaiam, óleo, etc.
5.026-E - Motor ref. Iluda.
5.030-E Papel de filtro etd,
5.031-E - Produtos químicos.
5.032-E - Tinta a óleo, verniz ,1e

aparelhamento.
5.033-E - Procl atos farmacêuticos.
5.034-E - Discos.
5.035-E - Idem.
5.036-E - Idem.
5.046-E - Idem
5.047-E - Idem .
Em 3 de novembro de 1945. --

II. Mane .cle Freitas. Diretor da Di-
retor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Se-
nhores interessados que, de actuem
com o S. 1. p , artigo 31 do Decreto
n. 0 5.873 de 26 de junho de 1940.
solicita para o dia 7 de novembro de
1945, ofertas ele cotações pare as re-
quisições constantes da relação abai-
xa, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na Sede do
Departamento -- Avenida Are:odeio
Borges - Palácio da Fazenda - tér-
reo.

N.° -- Material.
4.826-E -- Elevador.
Em 3 de novembro de iaaa.

tf. Blane de Freitas, Diretor da Di-
retor ela Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Se-
nhores interessados que, de adirei.)
com o 1.°, artigo 31 do Decreto
n.0 5..873 de 26 de junho de 1940.
solicita para o dia 12 de novembro de
1945, ofertas de cotações para as re-
quisições constantes da relação abai-
xo, cujas especificações se acham afi-
xadas no local devido, na Sede do
Departamento - Avenida Apartei3
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orges - Palácio da Fazenda - tér-
o.

N.° - Material_

4.972-E - Bomba centrifuga por-
tatil.

4.974-E - Ampliação da instalação
de aparelhos intercomunicadores
"Telespeaker".

4.975-E - Grupo gerador de cor-
rente alternada, monofásica.

5.000-E - Peças para aparelhos Te-
letipo.

5.037-E - Material para desenho.

5.038-E - Material para laboratorio.

5.039-E - Material fotográtie,i.

5.040-E - Alumínio, latão e cobre
em chapa.

5.041-E - Aparelhamento especial
para instalações de aquários.

5.042-E - Material para laborató-
rio.

5.056-E - Móveis de madeira.

5.072-E - óleo para freios hidráu-
licos, graxa lubrificante etc.

5.073-E - Acumulador em bateria.

5.075-E - Almofada de couro, ar-
mários, cadeiras, etc.

Em 3 de novembro de 1945. -
1. Blanc de Freitas, Diretor da Di-
etor da Divisão Comercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 1. DE
NOVEMBRO DE 1945

ã disposição das seguintes firmas

Firmas - Cheques

A. Radiada & Cia. Ltda. -61.353-
s.

Abel de Barros & Cia. - 61.354-B.

Antônio José de Carvalho -61.355-
s.

A. Batista"Pereira - 61.356-B.

Abatedouro Modêlo Brasil S. A. -
1.357-B.

Artur Donato Comércio e Indústria
;. A. - 61.358-B.

Almeida Fontes Importadom 'S. A.
= 61.359-B.

Cia. Paulista de Papéis e Artes
sráfica - 61.360-B.

C. Gusmão & Cia. Ltda. - 61.361-

Cia. Cervejaria Brahma - 61.362-B.

Castelo & Cia. Ltda. - 61.363-B.

Cia. Usinas Nacionais - 61.364-B.

Casa Saldanha Farmacirurgica Li-
aliada - 61.365-B.

Cari. Zeiss Sociedade Optica Ltda.
- 61.366-B.

Ceramica Panfiltro Ltda. -61.367-
s.

Cia. Eelctrolux S.

Cia. Americana de
1 . 369-B.

Cardoso, Costa &
1. 37e-B.

D. N. Pereira &
1.371-E.

Dias Garcia & Cia.

Dist. de Papéis e Artes tiráficas
'Ltda. - 61.374-B.

Editôra Civilização Brasileira S. A.
- 61.375-B.

Duarte Amaral & Cia. Ltda.
61.377-B.

Empresa Comercial de Fornecimen-
tos Ltda. - 61.378-B.

Fábrica de Móveis de Aço "Come-
ta Ltda."Ltda." - 61.379-B.

Ferreira Agostinho & Cia. - 61.380-
E.

Fornecedora de Ferragens Guima-
rães Ltda. - 61.381-B.

Gráfica Metrópole Ltda. -61.381-
E.

Garcia Ribeiro & Cia. Ltda.
61.383-11.

Gráfica Belas Artes Ltda. - 61.384-
E.

Homero és Cia. Ltda. - 61.385-B.

Indústria Rotativa de Papéis Li-
mitada - 61.386-B.

Indústria de Tintas e Vernizes "Cot-
tomar" Ltda. - 61.387-B.

J. C. Mendonça - 61.388-B.
J. R. Pires Comércio e Indústria

S. A. - 61.389-B.

J. Cunha Oliveira & Cia. Ltda. -
G1.390-B.

Jaime Loureiro & Cia. Ltda. --
61.391-B.

J. Pinho & Morais Ltda. -61.392-
E.

J. Soares Ferreira & Cia. - 61.393-
B.

Kremer & Bandeira Ltda. -61.394-
B.

L. J. Costa & Cia. Ltda. -61.395-
B.

Lutz, Ferrando & Cia. Ltda.
61.396-B.

Moreno I3orlindo & Cia. Ltda.
61. 397-B .

M. M. Cavalcanti - 61.398-B.

Mesbla S. A. - 61.399-B.

M. A. Cunha - 61.400-B.

Otis Klevador Company -61.401-B.

Papelaria União Ltda. -61.401-B.

Prod. Quim. E. Herzog Ltda. -
61 . 404-B .

Paredes & Cia. - 61.405-E.

Paula Galati & Cia. Ltda. - 61.406-
B.

Roberto Pereira k Cia. Limitada -
61.407-B.

Rodolfo Fierz - 61.408-B.

antos & Ventura Ltda.- 61.409-B.

Sociedade Citrus Ltda. - 61.410-B.

S. Brum & Cia. - 61.411-B.

S. A. Ateliers de Const. Electriques
de Ciarleroi. - 61.412-B.

Sousa Leite 8; Cia. Ltda. -61.413-
E.

Standard Oil Co . of Brasil -61.414-
B.

Somacol - Soc. Máquinas e Co-
mércio Ltda. - 61.415-B.

Sociedade Farmacêutica Silva Arau-
jo Ltda. - 61.416-B.

Soforme Fornecedora de Medica-
mentos S. A. - 61.417-B.

Firmas - Cheques

'lhe Texas C°. (South América)
Ltda. - 61.419-B.

Hhe Caloric Company - 61.420-B.

Transportes Irmãos Fernandes TIP.
Ltda. - 61.421-B.

Willmann, Xavier & Cia. Ltda. -
61:422-B.

Walter Neustadt	 61.423-B,
Vieira Rodrigues & Queirós Ltda. -

61.424-B.

Viana Silva & Cia. Ltda. - 61.425-
E.

Sociedade Química Carlos de Brito
Ltda. - 61.426-B.

Anglo-Mexican Petrolctun Compau
Ltda. - 61.427-B,

Alberto Amaral 84 eia, Ltda.
61.428-B.

Cardoso, Costa & Cia, Ltda.
61.429-B,

Cia. Goodyear do Brasil Prod. de
Borracha - 61 . 430-B.

C. Gusmão & Cia. Ltda. - 61.431-
B.

Cia. Industrial de Móveis -1.432-
B.

Comércio e Indústria Química Cru-
zeiro Ltda. - 61.433-B.

Casa Granado-Lab. Farm. e Dro-
garias Ltda. - 61.434-B.

Domingos Batista de Lima -61.435-
B.

Empresa Progresho Ltda. -61.436-
E.

Ferreira Passarello & Cia. Ltda. -
61 . 437-B.

Gráfica Belas Ares, Ltda. - 61.438-
E.

General Electric S. A. -61.439-B

Garcia Ribeiro & Cia. Ltda.
61.440-B.

Gonçalves Fonseca & Cia. Ltda. -
61.441-B.

Homero 84 Cia. Ltda. - 61.442-B.

Instrtunental Otio Ltda. -61.443-B.

Inst. Medicamentos Fontoura S. A.
- 61.444-B.

Indústrias Filizola S. A. - 61.445-

Mesbla S. A. - 61.452-B.

Martins Júnior & Cia. - 61.453-B.

Metalurgica Teixeira Ltda. - 61.454-
B.

Mirandela & Cia. - 61.455-B.

Paula, Galati 8: Cia. Ltda.	 -
61.456-B.

Soares Lavrador Importadores Li-
mitada. - 61.457-B.

S. A. Ateliers de Const. Electri-
ques de Charleról. - 61.458-B.

Sociedade Comercial Carioca Fer-
ragem Ltda. - 61.459-B.

Sociedade Química Carlos de Bri-
to Ltda. - 61.460-B.

S. A. "Casa Pratt" - 61.461-13

Válter Neustadt - 61.462-B.

Willmann, Xavier & Cia. Ltda. -
61.463-B.

V. Teixeira & Cia. Ltda. -61.464-
B.

Cheques emitidos nidata 108 cor-
respondentes a 240 afturas no valor
de Cr$ 76,1.720,70. 	 Augusto Barata,
Diretor da D.R.E.

A. - 61.368-B

Intercâmbio

Cia. Ltda.

Cia. Ltda.

Ltda. -61.373-

JURISPRUDÊNCIA
DOS

Orgãos da Administra çao
Publicação bimestral de decisões, pareceres, etc., dos órgãos

da Administração

À VENDA

Seção de Vendas : AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agencia 1: PALÁCIO DA FAZENDA

AgenCia : PRETÓRIO

:Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal

	

Cr$	 Cr$
Vol.	 I -. 10,00	 Vol. VII/ - 12,00

	

Vol. II - 10,00	 Vol. IX - 12,00

	

Vol. III - 10,00	 Vol.	 X - 10,00

	

Vol. IV - 10,00	 Vol. XI - 10,00

	

Vol. V - 10,00	 Vol. XII - 12,00

	

Vol. VI - 10,00	 Vol. XIII - 12,00

	

Vol. VII - 10,00	 Vol. XIV - 10,00

COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

B.

Ilk Lopes de Araújo - 61.446-B.

L. Pinho & Morais Ltda. -61.447-
E.

Jorge Pereira Si Cia. Ltda. - C1.448-
E.

L. J. Costa 8.; Cia. Ltda. -61.449-
B.

Lutaz, - Ferrando & Cia. Ltda. -
61.450-B.

1
 Lab. de Biologia Cronos Ltda. -
1 61.45I-B.i
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AVISO

Comunico aos Szt. Fornecedores (pie, havendo exgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste avi.so, ficam
intimados a notificar a êste Departamento o motivo.que determinou o não cumprimento da obrigação assunlida, concedendo êste D. F. C. novo

1>4

prazo a vencer-Se nas datas indicadas abaixo:

Firma

Antõnio J. Ferre	 & Cia.	 	
Barros & Iskin	 	
Cardoso, Cesta: & Cia.. Ltda.	 	
Cia. PaulDta de Papéis e Artes Gráficas 	
Ickm 	
Idem 	
Cla. Americana de Intercâmbio (BRASIL) "CADID" 	
Companhia de . Papéis Lex S. A.	 	
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. 	 	
G:aficas Belas Artes 'Ltda. 	 	
Liem 	
Idem 	
Idem	 	 .. 	
Liem 	
Idem 	
Idem 	
Homero ee. Cia.	 Ltda.	 	
['enluto Costa & Cia. 	 	
Icinn	 	
In:Á:lamentai	 Oilco	 Ltda.	 	
João de Oliveira, Irmão & Cia. Lida	 	
J. Torquato & Cia. Ltda.	 	
L. J. Costa	 Cia.	 Ltda.	 	
Lb. Brasileiro de Quimioterapia Prod. Labrapia S
Mereira Barbosa & Cia.	 Ltda.	 	
Maratona Representações Ltda. 	 	
P. Saldanha, Cruz & Cia. Lida - .	 	
rioberto Pereira & .Cia,	 Ltda.	 	
Santos Martins. & Cia. 	 	
S. Brum	 Cia 	
Sce. Fornecedora Indústria e Navegação Portela Ltda. 	 	
Idem 	
S.intos	 Ventura LtLia ,	 	
Valter Fernandes & Cia. Ltda. 	 	
Viana Silva 8: Cia.	 Ltda.	 	

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E 	
memore ndo

Prazo	 Novo prazo
Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

até

624.031-a	 22.795	 10-10-1945	 /0-11-1945
142.034	 13.124	 3- 9-1915	 10-11-1943
150.008	 10.809	 9-10-1945	 10-11-1945
278.053	 21.307	 13-10-1945	 10-11-1943
278.056	 21.311	 13-10-1945	 10-11-1945
150.046	 22.654	 8-10-1945	 10-11-1945
413.242	 18.706	 23-10-1945	 10-11-1945
150.046	 22.652	 8-10-1945	 10-11-1945
278.057	 23.934	 21-10-1345	 10-11-1945
154.020	 19.350	 25-10-1945	 10-11-1945
114.167	 19.345	 25-10-19C	 10-11-1945
114.223	 1).242	 25-10-1945	 10-11-1945
114.222	 18.970	 23-10-1945	 10-11-1945
903.460-9	 16.385	 25- 9-1945	 10-11-1945
113.039	 18.971	 23-10-1945	 10-11-1945 .
113.187	 16.402	 6-10-1945	 10-11-1945
150.027	 18.422	 1-10-1945	 10-11-1945

413.165-a	 20.937	 11-10-1545	 10-11-1945
413.276	 22.561	 23-10-1945	 10-11-1945
204.553	 23.902	 21-10-1945	 10-11-1943
624.398	 21.356	 8-10-1043	 10-11-1945 •
624.085-a	 1.477	 3-10-1945	 10-11-1945
154.020	 19.349	 23-10-1945	 10,41-1945
413.300	 23.988	 21-10-1943	 10-11-1945
113.041	 19.012.	 23-10-1945	 10-11-1945
624. t27	 21.965	 11-10-U45	 10-11-1945
100.163	 17.830	 3-10-1945	 10-11-1945

.	 413.210	 19.550	 27-10-1945	 10-11-1945
142.002-a	 14.903	 31- 7-1945	 10-11-1945
142.044	 15.941	 23- 9-1945	 10-11-1943
413.280	 23.182	 15-10-1945	 10-11-1945
624.440	 23.110	 11-10-1945	 10-11-1945'
413.005-a	 23.798	 20-10-1945	 10-11-1945
413.210	 19.549	 27-10-1945	 10-11-1945
115.307	 23.520	 13-10-1945	 10-11-1941:

(Divisão de Recepção e Expedição)	 da' entrega do material por carta

à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 2'6-6-1910,2,• •

	

	A não observância de:-.tas Instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente
reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Rio de Janeiro. em 30 de outubro cie 1945. - Atiguso Barata, Diretor da D. R. E. .

Comunico aos Srs. Fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedidos no material dos rii .penhos abaixo mencionados, ficam intimados a
cumprir o determinado nas colunas de -Prazos e providéncias a tomar:

Firma

Abílio F. Magalhães & Cia. 	 	

A.	 Rodrigues Costa 34 Cia	 	
A. Ramada & Cia. Lida	 	

Requisição

202.687

100.177
624.350

Empenho

8.818

21.527
17.150

Novo prazo
concedido

até
10-11-45

10-11-45
10-11-45

Providências
a

tomar
Substituir o material

do item 6.
Substituir o material.
Substituir o material

entregue novamen-
te	 em	 dcsacôrdo
com	 a	 especifica-
ção.

C	 Gusmão di Cia. Ltda.	 	   601.446 23.353 10-11-45 Substituir o material
do itena 1.

Edwant Lissau 	 115.279 23.014 10.11-43 Substituir o material
Hermeto Costa & Cia. Ltda. 	 413.256 20.341 10-11-45 Entregar	 o material

do item 4.
J. Pinho & Morais Ltda.	 	 203.963	 . 17035 10-11-45 Substituir o material

dos itens 1 e 2.
Luiz, Ferrando & Cia. Ltda.	 	 113.055 20.961 10-11-45 Substituir	 1	 (um)

dessecador por es-
tar rachado.

Moreno Borlido & Cia. 	 115.280 .	 22.951 10-11-43 Substituir o material
Idem 	

-44,4
115.279 23.013 10-11-45 Substituir o material

dos itens	 1, 9	 e
10.

M. A. Cunha 	 115.303 23.700 10-11-45 Substituir todo o ma-
terial.

Moreira Barbosa	 Cia. Ltda. 	  601,522 23.442 10-11-45 Substituir o 'material
do item 1.

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepeão e Expedição) da •providência tomada pelai
Sra. Fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto ia.° 5.873, de 26-6-1940.
reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casoa.

Rio de Janeiro, em 30 de outubro de 1945. - Augusta Barata, Diretor da D. R, E.



Empenho

11.533
16.080
19.020
16.365
15.489
13.213
19.818
3.515

Requisição
115.063
114.160
130.024
413.208
203.497
142.040
115.170
624.097-(•

Firma

Eduardo Clero & Companhia 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Idem 	
General Electric S A 	
Heitor, Ribeiro Si Cia. 	
José da Silva & Cia. 	
R. Veiga ti Cia. Ltda. 	
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	

Pozo vencido

30-10-1945
19-20-1945
19-30-1945
12-10-1845
1-10-1945

30- 9-1945
19-10-1945

5-10-1945

Têrça-feira
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Ficam os Srs. Fornecedores notificados que deverão entregar o material a que se refere os empenhos mencionados. neste Aviso, dentro dos novos
'prazos concedidos e abaixo mencionados:•

'Firma

A. Batista Pereira 	
Idem 	 ...	 ...	 ..........	
Idem 	 ....	 .......	 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
Idem 	
António José de Carvalho 	
Idem 	 ...	 ...	 ..	 .. 
Cia. Industrial de Móveis 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Emite H. Staub 	
Laboratório Paulista de Biologia S. A. 	
Idem 	 •	 	
Luta, Ferrando & Cia. Ltda. 	
Idcni 	 ....	 .......
M. Oliveira Rego 	
Metalúrgica Archivex S. A. 	
Martins Júnior & Cia. 	
Papelaria Alexandre Ribeiro Ltda. 	
Renato Alves de Sá 	
Sudeletro S. A 	

Rtquisição

205.011
143.035
124.051
114.036
418.050

. 40,1.142
124.069
601.420
601.384
801.031
203.810
205.323
272.0a
204.479
80/.123
601.457
115.284
615.275
301.034A-a
100.109
903.606
202,525

Empenho

26.629
4.230
3.759
8.307
8.507
8.504
3.752

18.367
16.481

850
17.348
32.553
19.670
20.332
5.950
17.803

22.298
21.343
15.783
12.409
22.262
8.113

Novo
prazo concedido

até

14-11-1945
14-11-1945
14-11-1945
14-11-1945
14-11-1945
14-11-1945
14-11-1945
20-11-1945
20-1/-1945
20-11-1945
20-11-1995
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945
20-11-1945

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação Is D. R. E. ODivisão de Recepção e Expedição), da entrega do material
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo refereniP6. nenalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26-10-1940.
reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Rio de Janeiro, em 30 de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Em vista dos Srs. fornecedores, embora intimados pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requisições mencionadas
neste aviso, não terem 'dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pel2 qual deixaram de fazer a entrega, ficam notifi-
cados de que esta D. R. E. dará inicio aos processos de multa, prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também •
direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos:

Rio de Janeiro, em 30. de outubro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos Srs. Fornecedores que, havendo exgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste aviso, ficam
Intimados a notificar, a éste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento ela obrigação assumida, concedendo êste D. F. C. novo prazo
a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Requisição

131.030
905.076
153.192
153.149
153.151
204.106
204.124
/3/.027
142.058
204.294
905.076
131.020

• 140.056-8
204.748
153.191
204.194

Firma

A. Ramada & Cia. Ltda. 	
Charron Auto-Peças Ltda. 	
Cia. Fornecedora de Materiais
Duarte Amaral & Cia. Ltda.
Gráfica Belas Artes Ltda.- 	
Idem 	
Idem. 	
Idem 	
Heitor, Ribeiro & Cia. Ltda 	
J. Pinho & Morais Ltda. 	
Luiz F. Braga & Filhos 	
Mesbla S. A. 	
P. Saldanha, Cruz & Cia. Ltda. 	
Renato Alves de Sã
Soc. Fornecedora da Indústria	 e Navegação Portella Ltda. 	
Willmann Xavier & Cia. Ltda. 	 	

Empenho

19.235
23.674
23.876
22.051
16.404
18.890
19.976
19.248
17.436
21.057
23.677
19.774

P. O. E.-7
24.251
2a.853
21,901

	

Prazo	 Novo prazo

	

vencido	 concedido
até.

	

10-10-1945	 11-11-1945

	

28-10-1945	 11-11-1945

	

21-10-1945	 11-11-1945

	

5-10-1945	 11-11-1945

	

6-10-1945	 11-11-1945

	

3-10-1945	 11-11-1945

	

30-10-1945	 11-11-1995

	

25-10-1945	 11-11-1945

	

3-10-1945	 11-11-1945

	

23-10-1945	 11-11-1945

	

23-10-1945	 11-12-1945

	

30-20-1945	 11-11-1945

	

10-10-1945	 11-11-1945

	

28-10-1945	 11-11-1945.

	

21-10-1945	 1/-11-1945

	

30-10-1945	 11-11-1945

Dentro dêsse novo prazo - concedido, deverá ser dada comunicação à D. R .E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do material, por
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo de multa referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873,
de 26-6-1940, reservando -se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rdo de Janeiro, em 31 de outubro de 1945,	 Augusto Barata, Diretor da D. R.. E.
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Comunlco nos Srr. Fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedidos no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimados
a cumprir o determinado nas colunas de prazos e providências a tomar:

Providências
Empenho	

Novo prazo
concedido	 a

até	 tomar

	

21.645	 11-11-45 Mandar repassar o
envernizamento do
material referente
item 2.

	

11.537	 11-11-45	 Completar a entrega
do material.

22.370 11-11-45 Substituir o material
entregue fora da
especificação.

	

15.955	 11-11-45	 Completar a entre-
ga do material:
item 1 — 7.000
quilos.
item 5 — 200
quilos.

	

13.657	 11-11-45	 Substituir o material
do item 2.

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E. (Divisão de Recepção e Expedição) da providência tomada pelos Srs. For-
ncocores em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções levará o D. F. C. a dar inicio aoproccsso referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 31 de outubro de 1945. — Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Em vista dos Srs. Fornecedores, embora intimados pela publicação no Diário Oficial, a fazer a entrega do material das requisições mencionadas
neste aviso, não terem nado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram de fazer a entrega, ficam notificados de
que esta DRE, dará inicio aos processos de multa prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as

Requisição	 Empenho	 Prazo vencido
José da Silva	 Cia.	 	 142.040 13.214 9- 9-1945
Santos Martins Sil. Cia. 	 	 153.014-P 21.130 18-10-1945

Rio de Janeiro, em 31 de outubro de 1945. — Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Firma

Casa Sousa Batista Ltda. 	 	

fr., ni	 	

Cia. Com ,-., rcial de- Vidros do Brasil "C. V. B " 	

Carvalho Lauro •3: Cia. 	 	

Gráfica Belas Artes Ltda.	 	

•

Requisição

133.141

153.136

204.478

131.017

1201.336

providências que julgar acertadas aos casos:

Firmas
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Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.704

. Processo n." 157.707, de 1945

Pelo presente edital fica Intimada
Cermem de Azevedo Soaras, estabele-
cicia Ou residente na rua México, 15.
4. e andar, salas na. 402 a 407 desta
cidade, mas ai não encontrada, a re-
colher no praxedc Sessente (GO) dias
corridos, contados da publicaçâo des-
te, sob pena de cobrança executiva, a
importância ele Cr$ 3CO 300, de impôs-
to e multa, carrespondente à decisão
no processo acima Ind icado, ficando-
lhe, entretanto, assegurado o direito de
recurso ao 2. 0 Conselho de Contribuin-
tes, no prazo cie 20 cear; mediante de-
pósito prévio da aludida importe:n-
ela.

Sels .J., 19 de outubro de 1945. -
Celeste Martins Pereira, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.705

Processo n. o 158.517, de 1945

Pela presente edital fica intimada
a firme Metaloy Ltda., estabelecida ou
residente na rua Filgueira Lima, 68
desta cidade, mas aí neo encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
(leste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 50.00, de ini-
misto e multa, correspondente à de-
siçâo no processo acima indicada, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito- de recurso ao 2.° Conselho de
Contribuintes; no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida im-
portlencia.

S, P. J., 20 de outubro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.708 EDITAL DE INTIMAÇÃO N. /.712I Contribuintes, no prazo de 20 dias

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.706

Processo n. o 158.545, de 1945

Pelo presente edital fica intimada
, Eulália Cardoso, estabelecida ou re-
sidente na rua Barão do Flamengo, 18,
desta cidade, mas ai não encontrada,
e, recolher no prazo de eessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância de Cr$ 50,00, de
impásto e Multa, correspondente à
decisão no processo acima indicado, fl-
etindo-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.° Consellio de
Contribuintes, no prazo de 20 dias me-
diante depósito prévio da aludida im-
portância.

S.P.J., 20 de outubro de 1945. -
Celeste Martins Pereira, pelo Chefe.

--
EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.707

Processo n.° 159.809, de 1945 •
Pelo presente fica intimado Alvaro

Afonso Ocrnçalves, estabelecido ou re-
sidente na rua Hadock Lôbo, 451, fun-
dos, desta cidade, mas ai não encon-
trado, a recolher no prazo de sessenta
r.e()) dias corridos, contados da publi-
anão deste, sob pena de cobrança
executiva, a importáncia de Cr$ ...,
125,00, de impesto e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima In-
dicado, ficando-lhe, entretanto, asse-

irado a direito de recurso. ao 2.0 Con-
eelho de Contribuintes, no prazo de
20 dias mediante depósito prévio da
aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1945.
- Celeste Martins Pereira. pelo Che-
fe .

Processo n.° 159.809, de 1945

Pelo presente edital fica intimado
Olivier Francisco da Silveira, estabe-
lecido ou residente na rua Hadock
Lôbo, 451, fundos, desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no pra-
zo de sessenta (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste. sob Pena
de cobrança executiva, a imPoetânete
de Cr$ 50,00, de ~sie e Multa
correspondente à decisão no processo
acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o dieeito de recur-
so ao 2.° Conselho de Contribuintes,
no prazo de 20 dias mediafite depósi-
to prévio da aludida importância.

S. P. J., 19 de outubro de 1945, -
Celeste Martins Pereira, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.703

Processo n,° 159.809, de 1945

Polo presente edital fica intimada
Jesse Otaviano da Fonseca, estabeleci-
do ou residente na rua Hadock Lelbo
número 451, fundos, desta cidade, mas
ai não encontrado, a recolher no pra-
zo de sessenta (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância
de crs 125,00, de impasto e multa.
correspondente à decisao no proces-
so acima indicado, ficando-lhe, entre-
tanto, assegurado o direito de recurso
ao 2.° Conselho de Contribuintes, no
prazo de 20 dias mediante depósito
prévio da aludida importância.

S. P. J., 19 cle outubro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. o 1.710
Processo n. 0 151,203, de 1945

Pelo presente edital fica intimado
Floriam) Dias Afonso, estabelecido ou
residente na rua Clarimundo de . Me-
lo, memoro 272 desta cidade. Mas
ai não encontrado, a recolher no pra-
zo de, ses.senta (60) dias corridos, con-
tados da publicação deste, sob pena
de cobrança executiva, a importância
de Cr$ 125,00, de impôsto e -multa,
correspondente à decisão no proces-
so acima indicado, ficando-lhe, entre-'
tanto, assegurado o direito cio recurso
ao 2. • Conselho dq Contribuintes, no
prazo de 20 dias mediante depósito
Prévio da aludida importância.

S. P. J., 20 de outubro de 1945;
- Celeste Martins Pereira, Peio cile•

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.711

Processo n.° 103.124, de 1945

Pelo presente fica intimada a firma
Empresa Paulista de Demolições Li-
mitada., estabelecida ou residente na
rua da Quitanda n.° 185, 4.° an-
dar, sala 401, 13, desta cidade, mas aí
não encontrada, para no prazo de vin-
te (20) dias,, contados da publicação
deste, alegar o que julgar a bem da
sua defesa, sob pena de revelia, no
processo acima instaurada por infra-
ção do art. 17, do regulamento anexo
ao decreto-lei n.° 5.142, de 27 de
fevereiro de 1904.

S. P. J., 19 de outubro de 204h
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

Processo n.° 168.293, de 1945

Pelo presente fica intimada a fir-
me Ad. Santos Dias, estabelecida ou
residente na rua "Frei Caneca núme-
ro e5 desta cidade, mas ai não en-
contrada,. a recolher no prazo de ses-
senta (60) dias corridas, contadas da
publicação deste, sob pena de cobran-
ça executiva, a importância de Cr$
50,00, cie impesto -e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima
indicado, ficando-lhe, entretanto, as-
segurado o direito de recurso ao 2.°
Conselho de Contribuintes. no prazo
de 20 "dias mediante depósito prévia

' aludida importància.

S. P. J.. 20. de outubro de 1945.
-'Celeste Martins Pereira. pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.713

Processo n.° 173.491, de 1945

peio presente edital fica intimado
Feancisco Klein, estabelecido ou resie
dente na rua Itapire n.° 373, casa
9, desta cidade, mas ai não en-
ontrada a recolher no prazo de ses-
senta (CO) dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobran-
ça executiva, a importância de Cr$
50,00, de impõsto e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima
indicado, ticancio-lhe, entretanto, as-
segurado o :direito de recurso ao 2.2
Conselho de Contribuintes, no prazo
de 20 dias mediante depósito prévio
da aludida importância.

S. P. e., 20 de outubro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAI. DE INTIMAÇÃO N.° 1.114

Processo 11. 0 174.134, de 1945

Pelo presente fica intimada Crladye
Browne, estabelecida ou residente na
rua Uruguaiana, n.° 86, 2.° andar, sa-
la 201, desta cidade, mas ai não en-
contrada, para no prazo de cinte (20)
dias, contados da publicação deste,
alegar o que julgar a bem da sua de-
fesa, sob pena de revelia, no proccs-
ao acima aludido, instaurado por In-
fração do art. 17, do regulamento
anexo ao. Decreto-lei n.° 5.142, de 27
de fevereiro de 1904.

O processe encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessada ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 19 de outubro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.745

Processo n,° 181.323, de 1945

Pelo presente edital fica intimada a
firma Instituto de Beleza Yolanste
Ltda., estabelecido, ou residente na rua
Conde de Bonfim, n. o e34. A. loja.
desta cidade, mas ai não encontrada,
a recolher no prazo de sessenta (60)
dias corridos, contados da publicação
deste, sob pena de cobrança executi-
va, a importância do Cr$ 125,00, de
impôsto e multa, correspondente tt de-
cisão no processo acima indicado, fi-
cando-lhe, entretanto, assegurado o di-
reito de recurso ao 2.° Conselho de

mediante depósito prévio da aludida
importáncia.

S. P. - J., 20 de outubro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

EDITAL. DE INTIMAÇÃO N.* '1.716

Processo n.° 189.604, de 1945

Pelo presente fica intimado Luis An-
tuori, estabelecido ou residente na
Avenida • Rio Branco n.° 117, 4, 0 an-
dar, sala 420, desta cidade, mas ai
não encontrado para, no prazo de
trinta (30)- dias, contados da publi-
cação deste, alegar o.que julgar a bem
da sua defesa, sob pena de revelia,
no processo acima aludido, instaurado
por Infração do art. 17, do regulamen-
to anexo ao Decreto-lei n.° 5.142, de
27 de fevereiro de 1e04.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento it, dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 1$ de outubro de 1945.
- Celeste Martins Pereira, pelo Che-
fe.

Alfândega do Rio de Janeiro

( '1 EDITAL N.° 6e
e

Primeira Seção

Pela Inspetoria deste Alfilndega se
faz público, para conhecimento dos
interessados, que ferem descarregados
para os Armazéns do Cáis do Pôrto
volumes, com sinais de avaria e de fal-
ta, devendo seus donos ou consigna-
tários apresentar-se no prazo de 15
dias para Drovidenelar em a respeito.

Primeira Seção, 24 de outubro de
1945. - Tlete Parcelo; escrit. classe F
do Q.P.

() N. do sPb. --- _A relação dos
volumes a que se refere este edital,
acha-se à disposição dos interessados
na 1.a Seção da Alfândega do Rio de
Janeiro.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico
do Exército

Fábrica de Itajubá

De ordem do Sr. Coronel Diretor
e com autorização da Diretoria de Re-
mota e Veterinária, serão vendidos em
hasta pública no dia 6 do prexime mês
cie novembro, às 8 horas, nas baias
desta Fábrica, 2 (dois) Cavalos e 3
(três) Muares descarregaeos como
imprestáveis da carga dèste Estabele-
cimento.

Fábrica em Itajubte 30 de outubro
de 1945. - Osntau Vieira, Mascare-
nlicts, Major, Fiscal Administrativo.

Distrito de Defesa de Costa

3.a B. I. A. C. e Forte do Imbu

EDITAL DE ÇONCORRENCIA

VENDA DE PÓLVORA

I - De ordem do Sr. Cap. Cint.
da 3.4 B.I.A.C. e Forte cio Imbui,
faço público para conhecimento dos
interessados que se acha aberta, a
partir desta data, concorrência !Ara
venda de 4.332,720 kg de pólvora P.



António Rodrigues.
J. Vieira Leiras.
S. A. Casa Domingos

Iva.
Cia. Fábrica de Vidros

Brasil.

N.° 16.036 - Armazéns Gerais Novo
Mundo S. A.

N.° 16.057 - Almeida & Deus
mitada.

N.° 16.052 -
N.° 16.053 -
N.° 16.054 -

Joaquim da Si
N.° 16.055 -

e Cristais do
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De acórdo com a decisão do Sr. Di-
calor da Divisão de Fiscalização fo-
r. alta multadas as firmas abaixo rela-
cionadas, e pelo presente lhes é dada
ciência, para os efeitos do estabeleci-
do no artigo 635 e 636 da Consolida- solidação.

ção das Leis do Trabalho, aprovada Publicado no Diário Oficial de 19 de
pelo Decreto-lei	 r.°	 5.452,	 de	 1	 de outubro de 1945.
inalo de 1943, observando-se que não Magib Feres Nand - Pça. Saens
será admitido o recurso sem a prova Peria, 21.	 DNT 17.502-45. - Malta
de depósito do vaIor da multa ex-vi
do parágrafo único do citado artigo.

José Ribenbohn - Rua Luiz de Ca-
mões n.° 42, 2.°, s/3 - DNT. 918-43 -
Multa de Cr$ 50,00. - Artigo 593 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1945.

Colégio Sousa Marques - Rua Co-
ronel Rangel n.° 345 - DNT. 3.298-43
- Multa de Cr$ 53,00. - Artigo 533
da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1345.

Cia. Marnito S. A. - Rua Franco
de Almeida n° 80 - DNT. 4.52945 --
Multa de Cr$ 100,00 - Artigo 364 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial dc 22 de
outubro de 1945.

Carlos Galho D'Oliveira - Praça
da República n.° 2 - DNT. 5.725-45
- Multa de Cr$ 1.000,00 - Artigo 75
da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1945.

Luiz Severiano Ribeiro - Av. Atlân-
tica n.° 730 - DNT 8.200-45 - Multa
de Cr$ 4.000,00 - Artigo 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 2: de
outubro de 1945.

Rodrigues & Queirós - Av. Mem
de Sã n.0 82 - DNT. 9.690-45 - Mul-
ta de Cr$ 100,00 - Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Dicido Oficial de 22 ne
outubro de 1943.

Manuel Joaquim Martins Corréia. -
Rua Santo Cristo n.° 171 - DNT.
12.055-45 - Multa de Cr$ 50,00 - Ar-
tigo 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1945.

Mata Batista & Vilas Boas - Rua
Senador Pompeu n.° 101 - DNT.
12.070-45 - Multa de Cr$ 50,00 -
Artigo 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1945.

J. Monteiro de Paula - Est. Mal.
Rangel n.° 81 - DNT. 12.241-43 -
Multa de Cr$ 300,00 - Art. 75 da Con-
solidação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1945.

cilino da Cruz Nogueira - Eet.
Mal. Rangel n.° 16 - DNT. 12.633-43
- Multa de Cr$ 100,00 - Artigo 75
da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1945.

Karl Braun - Praia José Bonifácio
n.° 519 - DNT. 13.258-45 - Multa de
Cr$ 100,00 - Artigo 364 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 22 dc
outubro de 1945.

Carlos Alberto Newlands - Rua do
México n.° 98, 5.° andar, s/510 -
DNT 14.222-45 - Multa de 	
Cr$ 100,00. - Artigo 364 da Consoli-
dação.

Publicado no Diário Oficial de 22 de
outubro de 1945.

Escola de Comércio do Rio de Ja-
neiro - Ppa. da República n.° 60 -
DNT. 15.784-45 - Multa de 	
Cr$ 100,00 - Artigo 47 da Consolida-
ção.

Publicado no Diário Oficial de 19 de
outubro de 1945.

A. Haddad - Rua Conde de Bon-
fim n.° 240 - DNT. 17.496-45 - Mul-
ta de Cr$ 50,00 - Artigo 598 da Con-

de Cr$ 50,00. Art. 598 da Consolida-
ção. 'Puí,. no Diário Oficial de 19-19-
1945.

Osvaldo Justo Aguiar Cavalcante. --
R. Andradas, 49. 1.° and. DNT
35.501-44. - Multa de Cr$ 500,00.
Art. 73 da Consolidação. Rb. to
Diário Oficial de 19-10-45.

Reginaldo Daltro - R. 1.° de mar-
ço, 7 - 3.0 andar. s. 309. DNT.I
36.380-45. - Multa de Cr$ 100,00.
Art. 361 da Consolidação" Pub. no
Diário °ficai de 22-10-45.

João Alves Cepas - Av. Ephaielo
Pessoa, 3.712. DNT 36.758-44. - Mul-
ta de Cr$ 200,00. Art. 66 Dec. 24.637
de 10-7-34. Pub. no Diário Oficial de
19-10-45.

Gomes Golf c Country Club - Es-
trada cta G:vea,, 380. DNT 75 da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficial de
22-10-45.

José Duratov - R,. Campos da Paz,
59. DNT 36.723-44. - Multa de .
Cr$ 100,00. Art. 47 da Consolidação
Pub. no Diário Oficial de 22-10-45.

P. Ribeiro ai Ribeiro - R. Onze,
a 10. M. Municipal. DNT 38.420-44.

Multa de Cr$ 200.00. Art. 66 do De-
creto-lei n. 024.637 de 10-7-34. Publi-
cado no Diário Oficial de 19-19-45.

Luis Gialho de Melo - R. Benediti-
nos, 22-A, sob. DNT 33.513-44. -
Multa de Cr$ 100,00. Art. 364 da Con-
solidação. Pub. 'no Diário Oficial de
22-10-45.

Gebara Ltda. - R. do Ouvidor, 123,
130. DNT 33.680-44. - Multa de Cr$
200,00. Art. 75 da Consolidação. Pu-
blicado no Diário Oficial de 13-10-
1945.

Joaquim Estêves - R. Regente Fel-
jó, 20. DNT 40.279-44. - Multa de
Cr$ 100,00. Art. 47 da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 22-10-45.

Manuel António Reis - R. Cosme
Velho, 108, DNT 40475 - Multa de
Cr$ 50,00. Art. 598 da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 22-10-45.

Soares Dutra & Cia. Ltda. - Ave-
nida N. S. de Copacabana, 1.253. -
A. DTN 40.578-41. Multa de Cr$ ..
100,00. Art. 75 da Consolidação. Pu-
blicado no Diário Oficial de 22-10-45.

O. Santos & Santos - R. Sidenlio
Pes, 21 e 23. DNT 41.503-44. Multa
de Cr$ e00,00. Art. 75 da Consolida-
ção. Pub. no Diário Oficial de 19 .10-
1045.

Lopes Amorim & Cia. - R. Dr Gar-
nier, 114. DNT 42.434-44. Multa de
Cr$ 400,00. Art. 75 da Consolidação.
Pub. no Diário Oficial de 1910-45.

Boto Aliam & Irmão Ltda. - Rua
do Senado, 27-A. DNT 42.638-44. Mul-
ta de Cr$ 100,00. Art. 75 da Consoli-
dação. Pub. no Diário Oficial de 10-
10-1945.

Adriano Pinheiro - R. Hddock
15.DNT 44.353-44. Multa de Cr$

200,00. Art. '75 da Consolidação. Pu-
blicado no Diário Oficial de 22-10-
1M5.

Joaquim Teixeira de Oliveira - nua
Archias Cordeiro, 962. DNT 45.615-
1944. Multa de Cr$ 1.000,00. Artigo
22-10-45. Pub. no Diário Oficial de
22-10-45.

Construtora Lar Econômico - Ave-
nida Rio Branco, 109 - 6.0 andar.
DNT 47.686-44. Multa de Cr$ 50.00.
Art. 22-10-45. Pub. no Diário Oficial
de 22-10-45.

Antônio Paulino - R. Francisco
Eugênio, 122 loja. DNT 49.754-44.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 598 da Con-
solidação. Pub. no Diário Oficiai de
22-10-45.

J. Edgar Venésia - R. Benediti-
nos, 24-A s ,2. DNT 51.060-44. Multa
de Cr$ 50,00. Art. 598 da Consolida-
ç1ão5..Pub. no Diário Oficial de 22-10-94 

Francisco Mangaba Pimentel --
Pça. Duque de Caxias, 31. DNT
52.848-44. Multa de Cr$ 200,00. Ar-
tigo 66. Dec. 24.637 de 10-7-31. Pu-
bicado no Diário Oficial de 22-19-15.

M. Ribeiro Sz Cia. Ltda. - Praça
da República, 231. DNT 54.368-44.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 75 da Conso-
lidação. Pub. no Diário Oficial de 22-
10-1945.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1945. - Visto. - Emanuel Sodré Vi-
vcircs de Castro, Chefe da S. de Mui-
tas.

Seção de Inspeção do Trabalho
Devem apresentar suas defesas ara

Protocolo Geral do Ministério do Tra-
balho, andar térreo do Palácio do Tra-
balho, sito à Avenida Aparicio Borges.
dentro do prazo de cinco dias úteis,
após esta publicação, conforme pra-
ceitala o art. 629 da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo De-
creto-lei n.° 5.452, de 1 de maio de
1943, as seguintes firmas:

Autos:

N.° 13.453 - Orlando Souto Ma:‘,•cir
de Castro.

N.° 16.008 - D. Grossman Cia,
N.° 16.073 - Abilio Cabral.
N.° 16.074 - Abílio Cabral.
N.° 16.075 - Rodrigues & Deu,s.
N.° 16.076 - Viriato & Cruz.
N.° 16.077 - Freitas & Ribalta.
N.° 16.078 - Custódio da Silva.
N.° 13.852 ;;,- Fábrica de Calçados

"Dois Leóos".

N.° 16.051 - J. A. Pereira & Al-
meida.

N.° 16.058 - Pomponseli & Cia. 1.1-
mitada.

N.9 16.059 - Serviços Aéreos Cru-
miro do Sul Ltda.

Cia. U. S. HarksonN.° 16.060 -
do Brasil.

N.° 16.061
mitada.

Prista & Cia.N.° 16.052 -
Seymon Schindel.N.° 15.982 -

- Francisco HenriqueN.° 16.079
Cunha.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Visto - Joaquim da Costa
Soares, Chefe da S. I. T.

De acôrdo com a decisão do Sr. Di-
retor de Fiscalização, foram multa
das as firmas abaixo relacionadas e,
pelo presente, lhes é dada ciência, para
os efeitos do estabelecido no artigo
640 da Consolidação das Leis do Tia
balho, aprovada pelo Decreto-lei mi,
mero 5.452, de 1 de maio de 1943,
observando-se que o recebimento dal
mencionadas multas deverá sei' efe-
tuado na Tesouraria do M. T. I. O.,
mediante guia desta Divisão, no pra-r

P.C. e noventa (03) quilos de • pólvo-
ra P.P.N., cujas propostas deverão
ser apresentadas até o dia 10 de no-
vembro próximo, às 9 horas, na Se-
cretaria. - Júnior de Siqueire Barros,
1.° Ten. I . E . Almoxarife.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito d3 Distrito
Federal

SUBSTITUIÇÃO DE, CARTEIRA

Hugo Ziemen, Aziriel Magtaz, Adolfo
Munis Pereira, Rubens Geeta de An-
drade, Ari Macedo, Wilhelm Richard
Emil Gert Ritterling.

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 5 de novembro de 1943. -
O Direor, Edgard Pinto Estrella.

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria de Marinha Mercante
Capitania dos Portos do Distrito

Federal e Estado do Rio
de Janeiro

De ordem do senhor Capitão de
Mar e Guerra e dos Portos do Dia-
trito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, notifica-se o proprietário do
bote de recreio, cujos características
vão abaixo especificadas, para apre-
sentar a esta Capitania, dentro do
prazo de quinze dias, o título de ins-
crição da referida embarcação.

Compriniento	 4,40 m
Boca . 	 	 1,40 m
Pontal . 	 	 0.50 m
Contento . 	 	 2,20 m

Findo o prazo acima, a aludida em-
barcação será _vendida em leilão, de
conformidade com o art. 84 do Re-
gulamento para as Capitanias dos Por-
tos.

Secretaria da Capitania dos Pertos
do Distrito Federal, e Estado do Rio
de Janeiro, em 31 de outubro de 1945.
- Danton Lopes da Fonseca, oficial
administrativo, classe I.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

EDITAL

Por êste Ministério, faz-se público
que, em 10 de julho último, foi con-
cedido o exequatur do Govêrno brasi-
leiro à nomeação do Senhor Nestcr
martinez Fretes para o cargo de coza-
Fui Geral do Paraguál nesta capital.
Ministério das Relações Exteriores.
Rio de Janeiro, em 1 de novembro de
1945. - João Carlos Muni:, Secretá-
rio Geral 'interino.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Divisão de Fiscalização

- Viação Oriental L1-



BANCO DO BRASIL, S. A.

Agência Especial de Defesa
Econômica

Concorréncia pública para a venda da
totalidade das cotas sociais da "So-
ciedade Técnica Bremensis Limita-

, da, em liquidação", com sede nu
capital do Estado de São Paulo.

A Agência Especial de Defesa Eco-
nômica, com fundamanto no Decreto
n.° 13.560, de 1 cie outubro de 191:3,
torna público que, pelo prazo de 15
(quinze) dias, a contar da cata daste
edital e a terminar em 13 de novem-
bro próximo vindouro, inclusive, fica
aberta concorrência para a venda na
totalidade das cotas sociais, em nú-
mero de 130 (cento e trinta), do valor
nominal de Cr$ C0.000,00 (sessenta
mil cruzeiros) cada uma, representa-
tiva de- todo o capital saciai, de Cr$
7.800.000,00 (sete milhões e oitocentos
mil cruzeiros) da "Sociedade Técnica
Bremensis Limitada, em liquidação' .
com sede na Capital do Estado de
São Paulo.,

2. A venda compreende a tranef e
-rência do Ativo da firma ao compra-

dor, com a obrigação dêste assumir
a responsabilidade de todo o passivo
exigível.
' 3. A "Sociedade Técnica Bremensis
Limitada, em liquidação" é formada
por um conjunto de departamentos
técnicos e comerciais, tais como: Se-
ção de Máquinas, Seção Gráfica, Se-
ção de Eletricidade, Seção Ferroviá-
ria e Seção Automóveis. Mantém

TRIBUNAIS REGIONAIS

ELEITORAIS
REGIMENTO 'INTERNO

PREÇO: Cr$ 1,50

A VENDA
bei° de sendas: Avenida CodrIgues Alves, 1

Apéncia 1: Palácio da Fazenda
Agência II: Pretória

ATEI:CE-E'E A PEDIDOS PELO
SERVIÇO DE F.EEMEOLSO POSTAL
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o de cinco dias. sob pena de ser exe-
eutada a respectiva cobrança axe-
eutiva:

José , Joaquim Pereira — Rua St--
nacior Pompeu n.° 240 — DNT
13.480-45 — Multa de Cr$ 400,00 —
Art. 75 da Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial • de
2 de outubro de 1945).

Alfredo Lopes — Rua Alvaro Ramos
n.° 69 — DNT. 13.520-45 — Multa
de Cr$ 50,00 — Art. 75 da Consoli-
dação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Panificadora Laranjeiras Ltda. —
Rua das Laranjeiras n.° 404 — DNT.
13.521-45 — Multa de Cr$ 300,00 —
Art. 75 da Consolidação.

(Publicado no Diário
2 de outubro de 1945).

Café e Bar Liceu Ltda. — Rua Se-
nador Dantas n.° 113 — DNT.
13.528-45 — Multa de Cr$ 100,00 —
Art. 75 da Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Esmeraldino Diegues — Rua Venina
n.o 43 — DNT 13.549-43 — Multa de
Cr$ 400,00 — Art. 75 da Consolida-
ção.

(Publicado no Diário
2 de outubro de 1945).

Renato Alves de Abreu — Rua do
Senado n.° 283 — DNT. 13.683-45 —
Multa de Cr$ 100,00 — Art. 73 da
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

M. J. Dias da Costa — Rua dos
Inválidos n.° 162 — DNT. 14.122-43
— Multa de Cr$ 500,00 — Art. 75 da
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 dd' butubro de 1945).

falia Libman — Rua Hadock Lobo
n.os 102 e 104 — DNT. 14.131-45 —
Multa de Cr$ 100,00 — Art. 75 da
Consolidação.

(Publicai.° no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Carlos Alberto Newlands — Rua do
México n.° 98. quinto andar, sala 510
— DNT. 14.220-45 — Multa de Cr$
50,00 — Art. 598 da Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de.
2 de outubro de 1945) .

Durães & Martins — Rua Acre nú-
mero 14 — DNT. 14.143-45 —. Mul-
ta de Cr$ 200,00 — Art. 75 da Con-
solidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).
J. Cruz Júnior	 Comp. Limita-

da — Rua do Catete n.° 1 — DNT.
38.900-44 — Multa de Cr$ 2.000,00
— Art. '75 da Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).	 .	 1945. — Visto: Emanuel Sodré Vi-

Aires dos Santos — Oliveira — Rua veiros de Castro, Chefe da Seção de
Viúva Cláudio r,.° 463 — DNT. ... Multas.
2.524-45 — Multa de Cr$ 1.000,00 —
Art. 75 da Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Artur de Almeida Comp. — Ave-
nida Suburbana n.° 10.284 — DNT.
2.961-45 — Multa de Cr$ 100,00 —
Art. 75 da Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Emilio d'almeida Nunes — Rua São
Clemente 4-A — DNT. 6.424-45 —
Multa de Cr$ 150,00 — , Art. 75 da
Consolidação,

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Mário dos Santos Aguiar — Rua
.Bittencourt da Silva n.° 21, segundo

Segunda retificação do edital da Co-
letas de Picos n.° 339 a realizar-
se no dia a do corrente. MU. publi-
cada no Diário Oficial n.° 247 de
31-10-945 e n.° 249 de 3-11-945.

Onde se lê:
Item 38 — (Ciático)

Leia-se:
Item 38 — (latico).•
Divisão do Material, 5 de novem-

bro de 1245. — Pelo C. M. Luiz
Freire.	 .

oficinas para reparação e cansêrto ao

máquinas gráficas, automóveis e
comotivas Diesel. E' cotista e finan-
c:adora das firmas:	 "Máquinas
Krohn Ltda", também, cliseribuidora
de seus produtos. Em suas diver-
sas seções tem produzido: máquinas
c aparelhos para o ramo gráfica,
bombas de vários tipos para uso do-
méstico e industrial, conjunto de ir-
rigações, chuveiros para agricultura,
ejeteres para vácuo, injetores de
sucção profunda, logareiros, aquece-
dores, peças para motores de loco-
motivas, desvios leves e pesados, va-
goneZes com caçambas, serras, tõrnos
mccanicos e muitos outros artigos de
utilidade imediata.

4. As citadas 133 (cento e trinta)
cotas foram avaliadas em Cr$ 	
5a.e03.000,00, ou seja, Cr$ 	
i23.100,00 cada uma, e só serão ven-
didas por preço igual ou superior ao
desta avaliação. Fica, ainda, ressal-
vada a hipótese de não ser o propo-
nente julgado idôneo pela Agência
Especial de Defesa Económica, que,
no caso, se reservará o direito que
lhe confere o item 12 dêste edital.

5. E' imprescindível que os interes-
sados se comprometam, expressa-
mente, a não deovirtuar. os fins da
empr' êea e a manter a organizaçao,
continuando, conseqüentemente, com
a mesmo género de indústria e co-
mércio explorado pela "Sociedade
racnica Dremensis Limitada, em li-
quidação".

6. As cotas não serão vendidas to-
aidamente, mas em seu coajunto,
aas=s fía•cas ou a sociedades já or-
ganizadas em que vierem a se orga-
nizar para êsse fim.

7. As propostas deverão obedecer
aos seguintes requisites:

I — ser formuladas em duas vias
e estar inclusas em envelopes de Pa-
pel eepasso, fechados, lacrados e de-
vidamente rubricadas no fécho pe-
los proponentes, envelopes que, com
destaque e clareza, levara° no seu
anverso os dizeres: Proposta para a
aquistção da totalidade das co:as so-
ciais da "Sociedade Técnica Bremen-
ais Limitada, em liquidação";

II — não apresentar rasuras, emen-
das, entrelinhas ou ressalvas, deven-
do ser rubricada cada fõlha e assina-
da e datada a última, em que se In-
dice:rá o enderêço e o telefone do in-
teressado;

III — mencionar a nacionalidade
brasileira do proponente, fornecencic
desde logo os necessários comprovan-
tes e, em se tratando de pessoa jia
ridica, apresentar certidão do' intrirc
teor do contrato social ou exempla:
autenticado dos estatutos, claclaranao
ainda, a nacionalidade dos sócios ou
nome e nacionalidade dos principais.
acionistas:

IV — fazer-se acompanhar da
-prova de haver o proponente depo-
sitado no Banco do Brasil S. A. im-
portância correspondente a 2 c,a (dois
por- cento) da avaliação estabelecida
córiió" 'base para a alienação
(item 4.0);

V — ser selada a primeira via da
proposta e os documentos que forem
juntos com Cr$ 1,00 por failha e mais
Cr$ 0,40 da taxa de Educação e
Saúde;

VI — conter declaração expressa de
que o proponente tomou conheci-
mento e está inteiramente a par de
tôdas as condições e tèamos dês te
edital, aos quais se Submete irrestrita-
mente.

Oficial de

Oficial de.

andar — DNT. 7.676-45 — Multa de
Cr$ 100,00 — Art. 75 da Consolida-
ção.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Geocondo Gughelmo Sangineto —
Avenida 28 de Setembro n.° 267 —
DNT. 6.940-45 — Multa de Cr$ 50,00
— Art. 598 da Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Elias Martins Avenida 28 de Se-
tembro n.° 62-A — DNT. 7.025-45 —
Multa de Cr$ 400,00 — Art. 75 da
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial (.12
2 de outubro de 1945).

Tomas da Silva Morais — Rua Frei
Caneca n.° 10, loja — DNT. 8.724-45
— Multa de Cr$ 100,00 — Art. 75 da
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2-de outubro de 1945).

Aldo Cordovil da Silveira — Rua
México n.° 98 — DNT. 8.915-45 —
Multa de Cr$ 200,00 — Art. 75 da
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

A. S. Moreira — Largo do Cam-
pinho n.° 11 — DNT. 9.618-45 — Mul-
ta de Cr$ 400,00 — Art. 75 dpa Con-
selidação,

(Publicado no Diário Oficial . de
2 de outubro de 1915).

Manuel Rodrigues Moreira — Es-
trada Intend:nte Magalhães número
10 — DNT. 9.620-45 — Multa de
Cra 50,00 — Art. 75 da Consolida-
ção.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Barbosa & Melo — Rua Paraíba nú-
mero 3-A — DNT. 9.662-45 — Mul-
ta de Cr$ 300,00 — Art. 75 da Con-
solidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1943).

Manuel Alexandre Sz Queiroz — Rua
do Lavradio n.° 156 — DNT. 9.687-45
— Multa de Cr$ 200,00 — Art. 75 da
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Silva Matos ai Cemp. — Rua Ni-
carágua n.° 294 — DNT. 10.332-45 —
Multa de Cr$ 50,00 — Art. 598 da
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial de
2 de outubro de 1945).

Innedicte Carvalho Martins — Praa
ça Cal n.° 4 — DNT. 10.Z38-45
Multa de Cr$ 50,00 — Art. 598 da.
Consolidação.

(Publicado no Diário Oficial cat-

a de outubro de 1945).
(Publicado no Diário Oficial de

2 de outubro de 1945).
Rio de Janeiro, 30 de outubro de

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

Divisão do Materal
AVISO N.° 358

rre ordem da Diretoria, faço públi-
co para conhecimento dos interessa-
dos, que no dia 14 do mês de novem-
bro próximo vindouro, às 15 horas,
na sede da Divisão do Material, lo-
calizada no 7.° andar do edifício da
Estão D. Pedro II, sala 715; será
realizada à Coleta de Preços n.° 358.
para fornecimentO de:

Item 1 — Correia de lona e borra-
eha trapezoidal de: 1 .212 mm x
17,5 mm 11,1 nun — Uma 30.

Item 2 — 2 101 mm x 17,5 mm x
11,1 mm — Uma — 24.
' Item 3 — 1 770 mm x 17,5 mm
x 11,1 mm — Uma — 18.

Item 4 — 1 440 mm x 17,5 mm
x 11,1 mm — Uma 18.

Quaisquer informações sõbre o as-
sunto serâp prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de
1945. — Pelo C. M. Carlos dos San.
Los.
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8. Os envelopes contendo -as pro-
postas serão publicamente abertos e
arrolados, às dezesseis horas do de-
cimo dia seguinte ao último (exceto
se coincidir com domingo, feriado ou
sábado, caso em que ficará adiado
para o dia útil imediato, às mesmas
horas) do prazo estipulado no item
I°, na sede da Agência Especial de
Defesa Econômica, a rua da Alfán-
dega n.° 11, 1.0 andar, Rio de Ja-
neiro, onde poderão ser ootidos ou-
tros informes, das 13,30 às 16 horas,
diariamente.

9. Aos interessados. idóneos, a jura
da Agência Especial de Defesa Eco-
nómica c, bem assim, da Agência da
Banco do Brasil, em São Paulo. se-
rão fornecidas cartas da apresenta-
ção, mediante as quais poderão obtcn.
nos escritórios da "Sociedade Te-
nica Firemensis Liinitada, cm liqui-
dação". dados pormenorizados sólare
os estoques existentes, sendo permi-
tidas a êsses interessados, devida-
mente credenciados, vistorias e visi-
tas. em hora e dia prèviamente com-
binados.

10. Os preços oferecidos entende--
se-ão sempre para pagamento à vista,
no alo da transferência das cotas
sociais.

11. Dentro de 10 (dez) dias conta-
dos a partir da abertura das proaos-
tas, • serão estas encaminhadas pela
Agência Especial de Defesa Econó-
mica, com parecer, ao Sr. Presidente
do Banco do Brasil S. A., que au-
torizará a venda ao concorrente ala
melhor oferta, ou, no caso de empata,
mandará proceder a sorteio ou lici-
tação entre os oferttustes do maior
preço, ou, se julgar oportuno, anulaaa
a concorrência.

12. Seja qual fór a decisão profa-
ricla não caberá contra ela procedi-
mento judicial algum, reservando-sa
a Agência Especial de Defesa Econó-
mica inteira liberdade de ação, po-
dendo, a seu exclusivo critério, re-
cusar qualquea proponente.

13. No prazo de 10 ((Irra) cilas, a
partir do despacho proferido pelo
Sr. Presidente do Banco, será noti-
ficado o concorrente cuja oferta haja

sido aceita, para o fins de serem efe-
tuados, mediante assinatura dos do-
cumentos necessários, o pagamento
do preço e a transferência das cotas
sociais, dentro do prazo de 30 (trinta;
dias a contar da data da notificação.
que será Seita pelo Diário Oficial e
confirmada por carta expedida para
o enderèço • do interessado, sob pana
de perda do depósito exigido na alí-
nea IV do itens 7.0.

14. Vaias as despesas, impostaa
cie., relativos á transferência (las
cotas sociais, correrão por conta dos
compradores.

15. Exarado o despacho pelo Sa-
nhor Presidente do Banco, será ime-
diatamente autoriaada a devolução
dos depósitos aos concorrentes rujas
propostas não forem aceitas.

Liquidantes: José Maria Car-
neiro da C:mlla - Alvaro José Baena
de Oliveira. - ltertnann Dutra Tla-
mann. - João de Souza Macedo.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1945. - Pelo Banco do Brasil S.A..
como Agente Especial do Govárno
Federal. -- Manoel Augusto Penne.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIARIOS
RETLFICAÇÕES

Na publicação de "Autos de Infra-
ção" deste Instituto, a fls. 17.054-055
do Diário Oficial de 1-11-45, fazem-se
as seguintes retificações:

Acórdão 3.170, do 3-8-45. Autuado:
Rozendo José da Silva, de Aracaju,
Sergipe. Onde se lê: Débito: Cr$
13,60, leta-se: Débito: Cr$ 113,GU,

Acórdão 3.123, em 31-8-45. Onde se
lê: Autuado: José Mins, do Nasci-
mento, de Aracaju, Sergipe, icia-se:
Autuado: José 'risses( do Nascimento,
de Aracajá, Sergipe.

Acórdão 3.381. em 13-9-45. Onde se
lè: Autuado: .Emilio Gonalves. de
Goreéia, Minas Gerais, leia.-se. Au-
tuado: Emilio Gonçalves, de Gorcéia,
Minas Gerais.

Decisão da Presidência, em 21-9-45.
Onde se lê: Autuado: Munia Gerab.
de São Paulo, combinada?) y.123,456
123458 123.456, São Paulo. leia-se: Au-
tuado: Munia Gerab, de São Paulo,
São Paulo.

PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr $

Alistamento eleitoral 	 	 1,20
13ases de Or9anização dos Desportos 	 	 1.00
Bolsa de Valores 	 	 0.60
Código Nacional d& Trânsito 	  LSGOTADO

Código Penal 	 	 10.00
Código Penal Militar 	 	 5.00
Cosseguro no !Urna incêndio 	 	 0,50
Cursos de Educação de Adultos (Programas) 	 	 2,00
Desapropriações por Utilidade Pública 	 	 0,50
Ensino Secundário - Lei orgânica, 2,00 - Pro-

gramas do curso ginasial 	 	 1.00
Ensino Comercial	 1.50
Ensino industrial 	 	 1.00
Escola de Aeronáutica - concurso de admissão.. 	 2.00
Escola de Especialistas de Aeronáutica ... 	 	 3.00
Escolas Preparatórias de Cadetes-Regulamento.. 	 2,00
Escola Nadou.' de Educação Visita e Desportos.. 	 1.00
Escola de Estado Maior (Regulamento) ... 	 	 2.00
Estados e Municípios 	  raocrraDo
Estatuto dos Militares 	 	 1,50
Estatuto dos Funcionários da PrrieitUra do Distrito

Federal 	  	  I.:,GOT ALIO
Estatuto da Lavoura Canavieira 	 	 2.00
impôsto de Consumo 	 	 6,00
Impõ.sto de Renda 	  ISC,OT A DO

Cr $

Justiça do Trabalho 	 	 8.00
Lel de Introdução ao Código Civil 	 	 1.00
Lei eleitoral 	 	 1,00
Leis Penais 	 	 20.00
Manual do Patrão de Pesca 	  30.00
Navegação (Marítima e Aérea) 	 	 2.00
Organização e Proteção da ['amiba 	 	 2.50
Obrigações de Guerra 	 	 1.00
Partidos Políticos 	 	 1,20
Penhor Rural e industrial 	 	 2.00
Registros Públicos 	 	 4.50
Regulamento da Policia Civil 	 	 10,00
Salário Adicional para a indústria (alteração da

tabela) 	 	 1.00
Salário de Compensação... . 	 	 3.00
Salário Mínimo (alteração da tabela) 	 	 1,00
Seguro e Pisealização - Seguros Privados.

Cr$ 15.00 e Acidentes do Trabalho 	 	 10.00
Segurança Nacional 	 	 10,00
Simbo/os Nacionais 	 	 15.00
Sindicalização Rural 	 	 1.00
Sociedade por Ações 	 	 2,00
Terrenos de Marinha 	 	 1.00
Tesourarias dos Serviços Públicos 	 	 6.00
Trabalho do Menor (2.4 Edição) 	 	 1.50
Tribunais Regionais Eleitorais - Regimento Interno	 1,50

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES



SOCIEDADES
a palavra, novamente, o Presidente, feito o que foi a mesma lida, aprova-
disse que, tendo sido aprovada, unâni-
memente, a proposta da Diretoria, no
sentido de retificar a redação do ar-
tigo terceiro dos Estatutos sociais, pas-
saria o referido artigo a ter a se-
guinte redação: "Aetigo terceiro .—
0 prazo de duração da sociedade é de
20 (vinte) anos, contados da sua au-
torização concedida peloGoverno, ou
seja, de 20 de maio de 1938, podendo
ser prorrogado se assim entender a
assembléia geral e depois da necessá-
ria autorização governamental e
como nada mals'houvesse a tratar, deu
o Presidente por encerrada a sessão,
solicitando aos presentes que aguar-

da e assinada por todos os presentes.
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1945.
Seguiam-se as assinaturas: Alberto
Torres Filho, por si e como procura-
dor da American Express Co. of
Brasil. Richard P. Momsen. —
Enrique Meyer Baldo.

Atesto que esta é ,cópia fiel extraí-
da do original.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. — Alberto Torres Filho.

Reconheço a firma de Alberto Tor-
res Filho.

Rio, 1 de novembro de 1945. Em tes-
temunho (sinal público) da verdade.
-- Alberto Torres Filho. •

dassem a lavratura da presente ata, (N.° 13228 — 3-11-45 — Cr$ 132,60)

BANCO MOSCOSO-CASTRO S. A.
El — Rua da Alfândega — 51

Curta Pctentc n.° 2.297 de 21-5-940

e reeericrsee rer. 31 DE carmim nE 1945

Ativo

Disponível:
Era moeda corrente 	
Disponível no Banco do Brasil	 . . 	
Em outras espécies 	
Banco do Brasil S.A. — C/deixisito à, Or-

dem da Superei-Item-lenda da moeda e
do crédito . 	

Cr$
	

Cr$

3.043.756,90
8 . 650 .367,40

2.e64,30

1.38e.879,00 , 13.083.967,60

Realizável:
Títulos descontados . 	
Empréstimos em c./correntes 	

C/correspondentes no Pais
Valores e titules de reprapriedaee — Títulos da Divida

blica Federal . 	
mobilizado:

Imóveis . 	
Móveis, utensílios, máquinas e instala-

ções . 	
Contas de resultado i.lendente:

Diversas contas . 	
Contas de comensaçãci:

Letras a receber, praça e inteeler 	
Devedores por titules em caução
Valores caucionados . 	
Valores • depositados
Ações em caução . 	

s
33.155.531.90

6 . 066 .304,40

Pú-

39.221.836,30

701.611,30

2.715.740,90

1.974.515,U

463.239,30

18.222.042,90

1.556.520,20

417.995,60

3.112.933,30
1.740.217,60
3.635.024.40
9 . 633 . 867,60

100 . 000,00
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S. A. VIAGENS INTERNACIONAIS
(S. A. V. I.)

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 8 DE orlem= DE 1945

Aos oito dias do mês de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco, às
quinze horas, na sede social da S.A.
Viagens Internacionais (S.A.V.I.), à
Avenida , Rio Branco número treze,
reunida a totalidade dos acionistas
como demonstram os lançamentos das
declarações exigidas pela lei no "Li-
vro de Presença", declarou abertos os
trabalhos o acionista Dr. Richard P.
Momsen, que solicitou aos presentes
indicassem um Presidente para a as-
sembléia, tendo sido escolhido o pró-
prio Dr. Richard P. Momsen que,
agradecendo, convidou para secretário
o acionista Dr. Alberto Tõrres Filho.
Constituída, por essa forma aanesa, o
Presidente solicitou ao Secretário que
procedesse à leitura dos documentos
que deviam ser submetidos à delibera-
ção da assembléia, o que foi feito na
seguinte ordem: a) Aviso de convo-
cação da Assembléia, publicado no
Diário Oficia/ e no "Jornal do Comér-
cio" dos dias vinte e nove de setem-
bro último, dois e três de outubro cor-
rente, do seguinte teor: "S.A. Via-

_ gens Internacionais (S.A.V.I.) —
Assembléia Geral Extraordinária —
Convocação. — São convidados os Se-
nhores acionistas para comparecerem
à Assembléia Geral Extraordinária que
se realizará no dia 8 de outubro de
1945, às quinze horas, na sede social,
à Avenida Rio Branco n.° 13, para o
fim especial de tomarem conhecimen-
to de uma proposta da Diretoria no
sentido de ser retificada a redação

' dada ao artigo terceiro dos Estatutos
sociais. Rio de Janeiro, 28 de setem-
bro de 1945. — Max Widmer, Diretor
Gerente e Técnico. b) Proposta da

' Diretoria, do seguinte teor: "S.A.
Viagens Internacionais — (S.A.V.I.)
— Proposta da Diretoria — Senhores
Acionistas: Cbnforme é do conheci-
mento dos Srs. Acionistas, a assem-
bléia geral reunida em 13 de junho
de 1944, era obediência a exigências
formuladas pelo órgão competente do
IVIinistério da Fazenda, decidiu modi-
ficar o art. 3.° dos seus Estatutos so-
ciais, no que tange ao prazo da exis-
tência da sociedade. A ata da referi-
da assembléia de 13 de junho de 1944
é objeto de estudo da Caixa de Mobi-
lização e Fiscalização Bancária, para
que, uma vez aprovada pelo Govérno,
seja, então, arquivada na Divisão de
Registro do Comércio, do Departamen-
to Nacional da Indústria e Comércio,
tudo de acórdo com a legislação ban-
cária dia vigor e a lei de sociedades
por ações. Acontece, entretanto, que
da redação do referido art. 3.°, foi
omitido, depois da palavra "autoriza-
ção", o seguinte trecho: "... conce-
dida pelo Govêrno ou seja, de 20 de
maio de 1938..." Tendo em vista esse
lapso de redação, propõe a Diretoria
que os Srs. acionistas aprovem a re-
tificação dessa redação, que deverá ser
a seguinte: "O prazo de duração da
sociedade é de 20 (vinte) anos, con-
tados da sua autorização concedida
pelo Govêrno, ou seja, de e0 de maio
de 1938. podendo ser prorrogado se as-
sim entender a assembléia geral e

• depois da necessária autorização go-
vernamental". Essa é a proposta que
sujeitamos à apreciação de V. S. Rio

• de Janeiro. 20 de setembro de 1945.
— Max Widmer, Diretor Gerente e
Técnico". Terminada a leitura, foi
a proposta da Diretoria posta em vo-
tação e unánimemente aprovada. Com

COMPANHIA INDUSTRIAL
DELFOS S. A-

ATAS DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIAS.

REALIZADAS EM 31 DE MARÇO DE 1941 E 31
DE MARÇO DE 1942

De acôrdo com o Decreto-lei núme-
ro 2.627 de 26-9-540, art. 124. pará-
grafo único, foi eleito e empossado o
Conselho Fiscal pára os exercícios de
1941 e 1942, compondo-se o mesmo dos
seguintes acionistas: Dr. Augusto Li-
ma, Noberto de Medeiros e João Au-
gusto Teixeira, sendo-lhes determina-
do pela Assembléia, os vencimentos
mensais de Cr$ 100,00.

Por um lapso do Secretário da As-
sembléia, não foi consignado nas ci-
tadas atas, os referidod honorários, mo-
tivo pelo qual a Diretoria faz essa de-
claração, fazendo constar, "a poste-
riori", nas ditas atas, dando ciência
a todos os acionistas presentes no ato,
da omissão ora correta.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de
1945. — Companhia Industrial Delfim
S.A. — Joaquim Gomes de Campos,
Diretor Presidente.

(N.° 13.230 — 3-11-45 — Cr$ 25,50)

EMPRESA FLUMINENSE DE ENER
GIA ELÉTRICA S. A. (E. F. E.)

Era organização
PROSPECTO

O Govérno do Estado do Rio de ja-
neiro, com sede era Niterói, nesse Es-
tado, pretende constituir uma compa-
nhia, sob a denominação de Empresa
Fluminense de Energia Elétrica S. A.,
abreviadamente E. F. E., com o fim
especial de transferir-lhe a concessão
otitorgada ao mesmo Govêrno pelo
Decreto Federal n.° 2,871, de 6 de
julho de 1938, modificado pelo de nú-
mero 5.067, de 27 de dezembro de
1939, para realização de vários apro-
veitamentos hidroelétricos, bem como
transferir-lhe ainda os bens e insta-
lações referentes produção, tranifor-
mação, transmissão, distribuiçãoe co-
mércio de energia elétrica que já vem
realizando através das usinas hidre-
elétricas de Tombos, ealicério e Mada-
lena, e sistemas conexos, inclusive usi-
nas, térmicas de ponta ou de reserva.

A transferência da concessão acirras
citada foi prevista desde o ano do
1938, pelo primeiro decreto citado e
contrato celebrado do Ministério d.1
Agricultura, em 27 de agesto de /93e,
e foi ratificada pelo recente Decrete-
lei Federal n.° 7.825. de 4 de :mesto
de 1945, que autorizou a E. F. E. a
funcionar e a constituir-se por subs-
crição pública do seu capital, assim
ermo a transferência de bens e inits-
lações em plena exploração.

As concessões outorgadas, no remi°
do Código de Aguas e leis subseqüen-
tes, pelos decretos supramencionados
números 2.871 e 5.067, abrangem su-
màriamente:

a) aproveitamentos hidroelétricos
nos rios Macabu e Glicério, dando ori-
gem às usinas de Macabu e nova usina
de Glicério, de potência inicial pre-
vista de 26.000 kw, que pode ser ele-
vada até 33.000 kw segundo novos es-
tea'os;

b) aproveitamento hidroelétrico ro
Rio Itabapoana, estimado em cerce de
70.000 kw:

c) aproveitamento hidroelétrico no
Rio Imbê, projetado para 6.000 kw.

A zona de fornecimento a retalho
inclui os ricos municípios de Campos,
Itaperuna, Maca.é, Madalena, São João
da Barra, Trajano de Morais, no /es-
tado do Rio de Janeiro, Siqueira Cam-
pos, João Pessoa, São José do Calçado
e Alegre, no Estado do Espírito Santo,
e a de fornecimento em grosso, em

Total do ativo
Passivo

Cr$
Não exigível:

Capital
Fundo de reserva legal . 	 	 421.000 00
Fundo especial (lucros e aplicas) 	 	 47.520,70
Fundo de :eserva especial 	 	 500 . 000.00
Fundo para amortiz.ação de móveis.. utensí-

lios, máquinas c instalações	 200 . 600,00
Exig tvel:

Cie movimento	 17.647.416,00
C/c particulares	 2.826.454,90
C/c pré-aviso . 	 	 10.314.179,00
C/c sem juros . 	 	 1.178.077,90
Depósitos a Prezo fixo 	 	 12 . 204.793,20

C/c correspondentes no pais 	
Cac Bancos — einossá 	
Cheques e ordene de pagamento 	
Dividendos — Não reclamados 	

Contas de resultado pender:te:
Diversas contas 	

Contas de compensação:
Credcres pitas. era cobrança 	 	 3.112.933,30
Títulos em caução e em aepósito . 	 	 13.268.892,00
Remessas para caução 	 	 1 . 740 . 217,60
Caução ela Diretoria . 	 	 100.000,03

'76.382.954,10

Cr$

l n . 000 . 000,00

1.169.120,70

44.170.921,J0

449.898,10
1.000.030,00
• 214.337,40

77.375,00

1.079.259,00

18.222.042,90

Total do passivo 	
	

76.382.954,10
Rio de Janeiro. 3 de novembro de 1945. — Alexandrino Boavista Moscoso.

— Raul Castro Silva, Diretores. — Félis Valladares Mercante, contador. —
Dip. reg. D.N.I.C. n.° 36.C56.

(N.° 13.233 — 3-11-45 — Cr$ 173,40)
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alta tensão, os municípios de Friburge, caliptus, que figuram no inventário por Rua da Conceição n.° 53. Não haverá
Vergel, Cantagale, Duas Barras, Cor . Cr$ 200.000,00 e valerão daqui há dez boletins de subscrição em outros lo-
deiro, Sumidouro, Pádua, Remara,
Cambuci e São Fidélis, no Estado do
Rio, São João do Muque no do Es-
pirito Santo, Tombos e Carangola, em
Minas Gerais. Entendimentos com c
atual concessionário incluem na zona
a retalho também o município de São
Sebastião do Alto.

Os bens e instalações corresponden-
tes aos aproveitamentos em exploração
consistem sumàriamente em:

ai usina de Tombos, de 2.900 kw.,
c eu linha de transmissão até Campos
e subestações em Porciiincula, Nativi-
dade, Itaperuna, São Domingos, Mon-
ção, Paraíso, Cardoso Moreira, Iterara
e Campos e redes correspondentes;

h) usina de Glicério, com 1.000 kw.,
com linha de transmissão para Macaé.

c) usinas Diesel de reserva em Cam-
pos, Itaperune. e lefacaé;

d ) usinas Diesel em Araruatna e São
João da Barra;

e) linha de transmissão da Usina
de reage, esta da Companhia Fôrça e
Luz Norte Fluminense.

O Municipio de Araruama está In-
clitido na zona de funcionamento atual
que abrange grande parte dos munici-
leos citados, como Campos, Itaperuna,
São João da Barra, Macaé, Trajano
Morais, Madalena, Araruama, Tombos
e Carangola. Prevê-se o fornecimento
de energia a Cabo Frio e São Pedro
de Aldeia.

Para atender à vasta zona de for-
necimento estão em estudo aproveita-
mentos hidroelétricos nos rios Macae,
Grande, Paraíba (São Fidélis) e Ca-
rangola •

A construção da usina de Macalet
está em fase avançada, prevendo-se-
lhe a terminação no prezo de 6 meses.
A construção de um túnel de cerca de
5.500 metros de comprimento, em ple-
na guerra, e com grande dificuldade
de obtenção de maquinaria, encomen-
dada em março de 1942 e recebida no
início do corrente ano, foi a causa
principal do atraso das obras em cur-
so. Ainda assim, mais de 4.500 me-
tros estão perfurados.

A construção da barragem marcha
no momento de forma ainda lenta,
mas será brevemente incentivada com
grande aparelhagem só agora obtida.
O funcionamento da usina, entretanto,
depende apenas de 8 metros de barra-
gem, para as máquinas já obtidas.

Tôdas as maquinas, aparelhagens e
transformadores para 8.800 Cv. já se
acham no Brasil, e estão prontas as li-
nhas de transmissão para Campos e
Trai ano de Morais e quase concltVcia
a linha para Friburgo.

A viabilidade do empreendimento é
garantida pela sua natureza. A im-
portiencia primordial da energia para
a desenvolvimento industrial, social e
Até biológico dos povos não é hoje
inala posta em dúvida. Tdodas as com-
panhias de Energia Elétrica, mesmo
em épocas de crise, se têm mostrado
prásperas.

Ne caso da E. F. E. o capital so-
cial será de Cr$ 120.000.000,00, como
a seguir se discrimina. Desse total o
fundador subscreve Cr$ 80.000.000,00,
correspondentes, segundo julga, às ins-
talações já executadas, nos termos da
legislação vigente, que manda avaliá-
las pelo custo histórico. A avaliação
pelo custo histórico beneficia no mo-
mento a companhia, pois as intala-
çõee valem realmente hoje muito mais,
tendo sido quase a totalidade das má-
quinas hidrátaicas, elétricas e apare-
lhagem adquirida antes da guerra. A
grande aparelhagem de trabalho, ad-
quirida em várias épocas, custou mais
de Cr$ 35.000.000,00 e representa hoje
valor mais elevado. Obras subsidiárias,
como a plantação de 210.000 pés de eu-

aros pelos menos Cr$ 10.000.000,00, es-
tão apenas computadas pelo custo his-
tórico.

A subscrição pública se referirá ape-
nas aos Cr$ 40.000.000,00 restantes
divididos em 100.000 (cem mil) ações
nominativas de primeira espécie, com
preferência, einda cuxnulativa, de 8 %
sõbre as ações ordinárias subscritas
pelo Governo do Estado, e 100.000 (cem
mil) ações nominativas de segunda es-
pécie, sem direito a voto, mas cem
prefetencia de 7 %, ainda cumulativa,
sôbre tôdas as demais classes de ações,
tendo seus portadores direito de ele-,
ger um dos membros do Conselho Fis-
cal e seu suplente. Essas ações serão
pagas á razão de 1/5 no ato da subs-
crição, sendo as demais parcelas pa-
gas em quatro prestações, no prazo de
6 meses a juizo da diretoria. As ações
poderão ser '.ntegralizadas de urna só
vez no ato da subscrição, com a van-
tagem de terem desde logo direito aos
dividendos cumulativos.

A receita anual das instalações já
em funcionamento é de Cr$ 	
5.400.000,00, dando um saldo liquido
de Cr$ 2.000.000,00. Estando em fun-
cionamento a usina de Macabu, a re-
ceita aumentará possivelmente de
Cr$ 6.000.000,00 e o saldo de mais de
Cr$ 3.500.000,00 o que garantirá o pa-
gamento dos dividendos das ações pre-
ferenciais pelo menos, no fim de 1946.

O Fato do Governo do Estado pro-
curar constituir a sociedade e não
geri-la diretamente corresponde ao
seu sentimento, desde 1938. de que a
companhia particular oferece vanta-
gens para a administração e explora-
ção de tais atividades, com maior fle-
xibilidade de ação e sobretudo maior
ligação dos interesses da clientela aos
da empresa de energia. E é oportuna
a criação, pela possibilidade de em
1946 os subscritores particulares já po-
derem receber o prémio da copartici-
pação dos seus capitais no empreendi-
mento, que vai servir unia das regiees
mais futurosa.s do Brasil, de população
densa e laboriosa.

Todos os documentos que justificam
este prospecto, com seu original e o
de projeto de estatuto, já publicado no
Diário Oficial da União de 8 de avisto
do corrente ano, se encontram no es-
critório da Comissão da Central de
Macabu, diàriamente, das 14 às 17
horas, à Rua José Clemente n.°
em Niterói, telefones 6242 e 6292.

Tôdas as transferências a que alude,
o prospecto, se farão a titulo de pro-
priedade, com plena responsabilidade
do Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro, ainda pela evicção.

O fundador doará a E. F. E. as
linhas e instalações de Trajano de
Morais, Vale do Macabu, Carapebus,
Conde de Araruama, Quissamã, Cablu-
nas e São Sebastião do Alto, transfor-
mando seu Valor estimado em Cr$ 	
3.000.000,00 em partes beneficiárias,
que só terão remuneração igual à das
ações ordinárias, desde que a destas e
das demais classes atinja a 10 ao ao
ano do seu valor, resguardada a cumu-
latividade de . que gozam as ações pre-
ferenciais.

A subscrição será aberta a 5 de no-
vembro na Capital Federal, em Nite-
rói e em Campos, ficando os boletins
de subscrição em poder do corretor de
fundos públicos José Willemsens Jr 	
com escritório à Rua da Alfândega nú-
cioniero 41, 6.° andar, Banco Comércio
e Indústria de Minas Gerais, no Rio
de Janeiro, à Rua da Alfândega nú-
mero 27, em Niterói, à Rua Visconde
do Uruguai n.° 475, em Campos. à Rua
13 de maio n? 21. Banco Mercantil de
Niterói S. A., no Rio de Janeiro à Rua
1.° de Março n.° 29 e em Niterói, à

cais e todos serão rubricados pelo re-
presentante do fundador. Os referi-
dos Bancos estão autorizados a rece-
ber as entradas ou quantias subscritas,
dando quitação. A subscrição será en-
cerrada em 30 de novembro do ano
corrente. No Diário Oficial da União
e do Governo do Estado, 'como no Jor-
nal do Comércio, do Rio de Janeiro, no
Estado, de Niterói, e na Feelia do Co-
mércio, de Jempos, serão publicados
este prospecto e o, projeto de estatu-
tos.

Os subscritores de ações preferen-
ciais de la espécie deverão entregar
aos fundadores ou aos, Bancos indica-
dos pelo corretor certidão de nasci-
mento que prove sua eualidacie de bra-
sileiro nato. Os de 2.a espécie não se
obrigam a essa prova, mas si poderão
converter suas ações nas de L a espeete,
à sua vontade, com aquela qualidade,
ainda no ato da subscrição.

No caso de excesso de subscriees,
far-se-á redução pepporcional tendo
em vista a ordem cronológica das subs-
crições e a critério do fundador. O
fundador poderá ainda encerrar a
subscrição, antes de terminado o pra-
zo, quando o capital fôr totalmente
subscrito, dando aviso aos interessa-
dos pela imprensa.

Dentro de 15 dias após a termina-
ção da subscrição., caso o capital te-
nha sido integralmente subscrito, eea-
Usar-se-á a assembléia preliminar para
a nomeação dos peritos que deverão,
nos termos do art. 5.° do Decreto-lei
n.° 2.627, de 1940, proceder à avalia-
ção dos bens com que entra o fundador
para a formação de parte do capltal
social. Os anúncios da convocação
dessa assembléia e das que se lhe se-
guir serão publicadas nos jornais aci-
ma referidos.

Caso o capital em dinheiro não seja
totalmente subscrito, dentro do prazo,
aos subscritores serão restituídas as
suas entradas, livres de. quaisquer
ônus, dentro de 30 dias após a termi-
nação daquele prazo, para o que fi-
carão depositadas nos Bancos do Co-
mércio e Indústria de Minas Gerais
e Banco Mercantil de Niterói.

O Governo do Estado do Rio de
Janeiro baixou o Decreto-lei n.° 1 411,
de 5 de setembro último, autorizando
todos os atos necessários, e, pelo ar-
tigo 1.0, 1.0. que assine o presente
prospecto e represente o fundador para
todos os efeitos legais, com os poderes
decorrentes, o abaixo-assinado, Secre-
tário de Estado de Viação e Obras Pú-
blicas e Presidente da Comissão da
Central de Macabu.

Niterói, 26 de outubro de 1,945. —
Pelo Fundador — Govérn0 do Estado
do Rio de Janeiro, Hélio de Macedo
Soares e Silva, Secretário.

(Firma reconhecida reis) 15.° Oficio
de Notas).

Assinam ainda o presente prospecta,
apoiando e aplaudindo a iniciativa do
Governo do Estado do Rio de Janeiro,
por si e pelas firmas que representam:
Manoel Ferreira Guimarães. — An-
tônio Soares Marinho. — Antônio L.
Meier. — Carlos Antônio Ribeiro. —
kaciel Filho. — Edmundo Pockstaler.
— Haroldo Pockstaler. — Pedro Bran-
do. — Jayme Leal da Costa. — Maga-
lhães Bastos.

Outras assinaturas de industrials e
firmas representadas serão divulgadas
mais tarde.

.Art. -1.0 A Empresa Fluminense de
Energia Elétrica, S. A., abreviada-
mente E. F. E., é uma sociedade anô-
nima destinada a explorar serviços
públicos de energia elétrica e, em par-
ticular, os que derivam da concessão
outorgada pelo Decreto n.° 2.871, de
6 de julho de 1938, modificado pelo
Decreto n.° 5.067, de 27 de dezembro
de 1939 ao Governo do Estado do Rio
de Janeiro, e aqueles que explora , o
mesmo Governo no norte do Estado.

Art. 2.° A cidade de Niterói é o do-
micilio da companhia para os efeitos
legais e sede da sua administração,
podendo. a mesma companhia ter es-
tabelecimentos em qualquer parte do
território nacional.

Art. 3.0 O prazo de duração da
companhia será de cinqüenta anos,
contados da data da assembléia que
a constituir e prorrogáveis ou redu-
tíveis pela assembléia geral dos acio-
nistas.

CAPITULO II

Art. 4.0 O capital da companhia
será de Cr$ 120.000.000,00, assim dis-
crimina dos:

a) Cr$ 80.000.000,00, divididos em
ações nominativas ordinárias, de Cr$
200,00 cada uma;

b) Cr$ 20.000.000,00, de ações no-
minativas preferenciais de primeira
espécie, com direito a voto, no valor
de Cr$ 200,00 cada uma;

c) Cr$ 20.000.000,00, 'de ações no-
minativas preferenciais de segunda
espécie, no valor de Cr$ 200,00 cada
urna, sem direito a voto.

1.° As ações preferenciais de se-
gunda espécie terão preferência, ainda
cumulativa, na distribuição de divi-
dendo até 7%, em relação às outras
classes de ações, e as ações preferen-
ciais de primeira espécie, de 8%, ainda
cumulativas, em relação às ações or-
dinárias.

2.° As ações ordinárias e prefe-
renciais de primeira espécie deverão,
de acôrdo com o art. 7.° do Decreto-
lei n.° 852, de 11 de novembro de 1938,
pertencer a brasileiro ou à União, a
Estados ou a Municípios ou a socie-
dades organizadas de acôrdo com o
mesmo art. '7.°.

5 3.0 Ressalvado o que dispõe o pa-
rágrafo anterior, as ações preferen-
deis da segunda espécie poderão ser
convertidas em ações de primeira es-
pécie e estas naquelas, à vontade do
seu possuidor e mediante termo la-
vrado na forma da lei.

Art. 5.0 . As ações ordinárias serão
realizadas de urna só vez e as prefe-
renciais em cinco prestações de 20%
(vinte por cento) : a primeira, no
ato da subscrição, e as demais no
prazo de seis meses, em datas fixa-
das pela diretoria.

As ações preferenciais poderão ser
realizadas de urna só vez,' gozando
desde então da preferência cumulativa
de dividendos, que só se contará a par-
tir da data da sua integralização.

Art. 6.° Os acionistas que não aten-
derem à chamada para realizar quais-
quer das prestações nas datas fixadas
pela Diretoria, ficarão de pleno direito
constituídos em mora, e as ações não

Projeto de Estatutos da Emprasa
Fluminense de Energia Elétria,

Sociedade Anónima

CAPÍTULO I
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ir:tegralizadas poderão ser mandadas
vender em Bolsa, por conta e risco do
adquirente faltoso, sem necessidade de

. interpelação judicial. A quantia apu-
rada na venda, deduzidas as despesas
que acarretar à E. F. E., inclusive
juros de 6 aa sôbre o montante da
entrada não paga, ficará à dispcsiçáo
do responsável. O adquirente fica
subrogado e mtodos os direitos e obri-

- gações das ações que comprar.
Art. 7.° E' facultada ao acionista a

substituição dos títulos simples de suas
ações por títulos múltiplos, e a coa-

" versão, a todo o tempo, dêstes na-
. gudes.

Art. 8.° Cada ação ordinária ou pre-
ferencial de primeira espécie dá di-
reito a um voto nas deliberações da
assembléia geral.

CAPITULO III
EA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

E CA DIRETORIA

Art. 9.° São Órgãos administrativos
da companhia:

a) a Diretoria;
b) o Conselho Consultivo;
c) o Conselho Fiscà1;
d) a AssemblMa . deral.
Art. 10. À Diretoria, composta de

um Diretor-Presidente, de um Diretor-
Vice.-Presidente e mais três Diretores.
eleitos por quatro anos, pela assem-
bléia geral, podendo ser renovado o

.nlandata, compete a administração
permanente dos negócios sociais e a

•.riecuçáo das deliberações próprias e
das do Conselho Consultivo e da as-

.sembléla geral.
Art. 11. Os Diretores prestarão a

caução de duzentas ações, em garantia
de sua gestão, não podendo tomar
posse antes de prestar essa caução nem

. levantá- la, ou deixar o cargo antes
che serem aprovadas as contas do (rl-
timo exercício em que servirem. , az

S, 1.° A investidura no cargo for-se-á
por têrma lavrado no livro de "Atas
das Reuniões dá Diretoria", assinado

_pelo respectivo Diretor.
1 2.° Qualquer acionista poderá

prestar caução por um ou mais Di-
retores.

Art. 12. Nos impedimentos tempo-
rários, será o Diretor-Presidente subs-
tituído pelo Diretor Vice-Presidente e
êste por um dos Diretores, escolhido
pela Diretoria.

Art. 13. Os honorários e demais
vantagens dos membros da Diretoria
serão fixados pela assembléia geral.

Art. 14. Aos portadores de ações
preferenciais de primeira espécie, será
sempre assegurada a eleição de um
dos Diretores.

Art. 15. A Diretoria reunir-se-á
ordinariamente, pelo menos, duas vêe
zes por mês e extraordinariamente
sempre que o Diretor-Presidente a
convocar, e deliberará por maioria de
votos, cabendo ao Diretor-Presidente,
além do voto pessoal, o de desempate.
A Diretoria deliberará validamente
cem a presença de três membros.,

Art. 16. Em caso de vaga, renún-
cia ou impedimento definitivo de uni
dos Diretores eleitos pela assembléia,
o substituto será escolhido pelos res-

. tantcp Diretores, que exercerá as fun-
ções até a primeira assembléia geral.

•Esta elegerá o novo Diretor, que exer-
cerá.° 'cargo pelo tempo que faltar ao
substituído.	 .

Art. 17. A Diretoria tem as atri-
buições e poderes que a lei lhe con-
fere, para assegurar o funcionamento
regular da Companhia e, em parti-
cular:

*a) organizar o Regulamento Inter-
no dos serviços da companhia;

b) determinar a orientação geral
dos trabalhos e negócios da com-
panhia;

c) decidir sôbre a criação ou extin-
ção de cargos ou funções e fixar ven-
cimentos e organizar o regulamente
do pessoal da companhia;

d) especificar as atribuições dos Di-
retores, à exceção do que dispõe o ar-
tigo seguinte;

c) resolver os casos extraordinários;
f) organizar o orçamento anual de

operação e custeio e submetê-lo à
aprovação do Conselho Consultivo bem
como sua modifica-o;

g) organizar os programas e orça-
mentos trienais da construção, recons-
trução e renovação e submetê-los à
apreciação do Conselho Consultivo e
à aprovação da assembléia geral or-
dinária.

Art. 18. Compete especialmente:

I - ao Diretor-Presidente:

a) convocar e instalar as assem-
bléias gerais ordinárias ou extraordi-
nárias, ressalvados os casos especiais
mencionados na lei de Sociedades Anô-
nimas;

b) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

c) representar a companhia ativa e
passivamente em juízo ou em, suas
relações com terceiros, podendo, pára
tal fim, constituir rocuradores, de-
-;„ignar e autorizar prepostos;

dl superintender a administração
geral e dirigir os negócios da com-
panhia, seguindo as diretrizes fixadas
pela Diretoria;

e) nomear, relevar, punir ou de-
mitir empregados de qualquer cate-
goria; conceder-lhes licença e abonar-
lhes faltas, podendo delegar êsses po-
deres;

1) apresentar anualmente o relató-
rio dos negócios da companhia à ' as-
sembléia geral ordinária;
g) vetar as deliberações da Dire-

toria, sujeitando-as ao exame do Con-
selho Consultivo.

II - A um dos Diretores escolhido
pela Diretoria:

a) assinar com o Diretor-Presi-
dente ou o Diretor Vice-Presidente as
ações ou cautelas representativas do
capital social;

b) assinar os têrmos de abertura
e encerramento assim como identifi-
car, com sua rublica, os livros da
companhia;

c) secretariar as reuniões da Di-
retoria.

CAPITULO IV

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 19. O Conselho Consultivo
será constituído de, pelo menos, qua-
torze membros, representando, tanto
quanto possível, os interêsses da admi-
nistração pública, das Municipalidades
c dos consumidores. Serão eleitos

anualmente, pela assembléia geral or-
dinária. •

Parágrafo único. O Conselho Con-
sultivo será presidido pelo Diretor-
Presidente, mas terá um Vice-Presi-
dente próprio, eleito pelo Conselho.

Art. 20. Compete ao Conselho Con-
sultivo:

a) aprovar o orçamento anual de
operaçao e custeio ou sua modificação
não prevista;

b) apreciar o programa trienal de
construção, reconstrução e renovação
e apresentá-lo à assembléia geral or-,
dinaria;

c) examinar e decidir os assuntos
sóbre os quais a Diretoria convoque
seu pronunciamento;

d) opinar sôbre projetos, atos e
operações que devem ser submetidos
à apreciação da assembléia geral;

e) aprovar ou rejeitar os vetos do
Diretor-Presidente às deliberações da
Diretoria.

Art. 21. O Conselho Consultivo se
reunirá sempre que convocado pelo
Diretor-Presidente ou seu Vice-Pre-
sidente, e pelo menos uma vez por
trimestre, na sede da companhia ou
na dos estabelecimentos que esta man-
tiver. Para deliberar validamente
nessas reuniões, será necessária a pre-
sença de metade pelo menos, dos
membros do Conselho.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Consultivo poderão fazer-se
representar nessas reuniões par qual-
quer dos seus cálegas em exercício,
por meio de carta, telegrama ou pro-
curação, só valendo a' outorga de po-
deres para a reunião que designarem,
não podendo cada membro do Con-
selho representar mais de dois au-
sentes.

Art. 22. Os membros do Conselho
Consultivo terão a remuneração que
fiit fixada pela assembléia geral.

Art. 23. Em cada caso de vaga.
renúncia ou impedimento de qualquer
membro do Conselho Consultivo, será
designado interinamente pelo Diretor-
Presidente, um substituto até que
se eleja o efetivo, na primeira
assembléia geral ordinária, pelo tempo
qiie faltava ao substituído.

CAPITULO V
Art. 24. O Conselho Fiscal será

composto de quatro membros efetivos
e quatro suplentes, eleitos anualmente
pela assembléia geral, podendo ser
reeleitos, cabendo aos portadores de
cada uma das espécies de ações pre-
ferenciais a eleição de, pelo menos, um
dos membros e seu suplente.
• 1 1P O Conselho Fiscal teia as
atribuições e poderes • que a lei lhe
confere.

a 2.° O Conselho Fiscal terá a re-
muneração fixada pela assembléia
geral que o eleger.

. .	 CAPITULO VI
Art. 25. A assembléia geral reunir-

se-á ordinariamente nos primeiros
quatro meses após à terminação do
exercício social e extraordinariamente
sempre que os interêsses sociais exi-
girem a manifestação . dos acionistas.

a 1.° Os anúncios de convocação
serão publicados pela imprensa, como
manda a lei, e dêles constarão a or-
dem do dia, ainda que Sumariamente,
e dia, hora e local da reunião.

1 2.° O Diretor-Presidente da com-
panhia, mi seu substituto, será o Pre-
sidente da assembléia geral ea para
compor a mesa que dirigirá os traba-
lhos, conaidará dois acionistas, entre
os presentes, para Secretários.

Art. 26. Só poderão tomar parte
na assembléia geral os acionistas cujas
aç:es estejam inscritas no seu nome,
no livro competente, até 15 dias an-
tes da data mercada para a reunião
da assembléia geral.

CAPITULO VII
DO EXERCICIO

Art, 27. O exercício social termi-
nará a 31 de dezembro de cada ano.
Levantado o balanço com observância
das prescrições legais c, feitas as ne-
cessárias amortizações, do lucro li-

-quido deduzir-se-ão:
1) 5% para a constituição da re-

serva legal, e 'até que esta alcance
20% do capital social;.

2) 5% para a constituição de urna
reserva especial, dedução que cessará
quando a reserva atingir à importân-
cia do capital social;

3) a soma necessária para paga-
mento de uni dividendo de 7% sôbre
a parte do capital social representada
pelas ações preferenciais de segunda
espécie;

4) do saldo que ficar, deduzir-se-á
a soma necessária para pagamento de
um dividendo de 8% sôbre a parte do
capital social, correspondente às ações
preferenciais de primeira espécie;

5) do restante, deduzir-se-á a soma
necessária para pagamento de um di-
videndo de 8%_sóbre a parte do ca-
pital social correspondente às ações
ordinárias.

e 1.0 Se, depois das deduções ante-
riores, ainda houver saldo, será éle
partilhado de modo seguinte:

a) 12%, para 'atender à remunera-
ção variável dos membros da Dire-
toria, em partes iguais para cada Di-
retor;

b) 8, para atender à remunera-
ção variável dos membros do Con-
selho Consultivo, proporcionalmente
ao número de sessões a que houverem
comparecido;	 '	 •

c) o restante, no todo ou em parte,
por proposta da Diretoria, e ouvido
o Conselho Fiscal, como dividendo aos
acionistas ou transportado, no todo ou
em parte, para o exercício seguinte,
ccnforme decidir a assembléia geral.

1 2.° A distribuição enumerada no
parágrafo anterior será feita com
observância do que dispõe o art. 3.°,
1 2.°, relativamente, à remuneração
e ao resgate das partes beneficiárias.

a 3.° A distribuição obedecerá às
normas sôbre acumulação de dividen-
dos dos arts. 4.0, a 1.0, e art. 5.°.

Art. 28. O pagamento dos dividen-
dos poderá ser feito a critério da Di-
retoria em duas prestações, mas den-
tro' do exercido em que for aprovado
o balanço, pela assembléia geral.'

Niterói, 26 de outubrá de 1945.. • -
Pelo Fundador - Govérno do Estado
do Rio de Janeiro, Hélio de Macedo
Soares e Silva, Secretário.

Reconheço a firma de Hélio de Ma-
cedo Soares e Silva. -- Rio de Janeiro,
31 de outubro de 1945. Em teste-
munho (sinal público) da verdade.
Sebastido Tobias de' Moraes.

(N.° 13.196-- Dias: 3, 5 e 6 - 11-45
2.856,00).



Franco, brasileiro, casado, Professor
Caulo ()afins, brasileiro, casado, Dou-
tor 'Antenor Nascentes brasileiro, ca-
aaao, Sócrates de Paula, brasileiro,
casado, Dr. Paulo Piaaeiro Chagas,
orasiIeiro, casado, Dr. 'José de Maga-
lhães Pinto, brasileiro, casado, Dona
Aurea Modesto Leal, brasileira, des-
quitada, Heitor de Carvalho Rago,
orasileiro, casado, laernando Barreto
da Rosa, 'brasileiro, desquitado, Rai-
mundo Magalhães Júnior, brasileiro,
casado, Hilaebrando Gomes Barreto
Júnior brasileiro, casado, Dr. José
Wanderley de Araújo Pinho, brasi-
leiro, casado, Manuel José Gonçal-
ves de Sá, brasileiro, solteiro, Doutor
2edro Borges Sampaio, brasileiro ca-
sado, Dr. Mário dos Santos, brasi-
leiro. desquitado, Dr. Levi Carneiro,
brasileiro, casado Dr. Mário Bulhões
Pedreira, brasileiro, casado, Tenente
Coronel Jonas de Morais Correia Fi-
lho, brasileiro, casado, Dr. Adelino
Magalhães, brasileiro, casado, José
Czon Rodrigues brasileiro, casado,
Mário Cordeiro, brasileiro, casado, re-
presentado por seu bastante procura-
dor Dr. Pedro Pinto de Sousa, Fausto
Matarazzo, brasileiro, casado, Carlos
Frederico da Silva, brasileiro, casado,
Francisco de Paula Gomes da Silva,
brasileiro, casado, Dr. Rodrigo Otá-
vio Filho, brasileiro, casado, Mi Bar,
bosa, brasileiro solteiro, Dr. 'Ari de
Almeida e Silva, brasileiro, casado,
Dr. Hugo Napoleão do Rêgo, brasi-
leiro, casado, Dr. José Honório Ro-
drigues, brasileiro, casado, Dona Leda
Boechat Rodrigues, brasileira, casa-
cia, Professor La-Fayette Côrtes, bra-
sileiro, casado, Dr. José Cândido de
Andrade Murici, brasileiro, solteiro,
Dr. José de Barros Martins, brasi-
leiro, casado, representado por seu
bastante procurador Sr. Jcsé Vieira
Furtado, Professor Francisco José
Bastos Carneira, brasileiro, solteiro,
representado por seu bastante pro-
curador Dr. Grácio Pimenta' Mar-
ques, Dr, Ciado Ribeiro Lassa, bra-
sileiro, casado, Dr. Paulo Inglês de
Sousa, brasileiro, solteiro, Dr. Da-
niel Vieira Carneiro, brasileiro, ca-
sado, Sílvio Vieira Peixoto, brasilei-
ro, casado, Dr. Jorge de Lima, bra-
sileiro, casado, e Nilo Figueiredo, bra-
sileiro, casado. Feito isto, verificou-
se que estava subscrita na referida
lista, que será publicada em anexo à
presente ata, a importância total do
aumento do Capital ou sejam Um
milhão de cruzeiros e do qual havia
sido realizado os 10% (dez por cento)
ou sejam cem mil cruzeiros. Para
que se possa dar cumprimento à Lei,
suspendeu o Sr. Presidente a Assem-
bléia por trinta minutos, a fim de
que seja feito o Depósito do capital
realizado. As dez e trinta minutos,
reabre a Assembléia o Sr. Presidente
e declara que nos têrmos da Lei, das
Sociedades Anônimas, foi feito o de-
pósito do aumento do Capital rea-
lizado no Bana() Nacional de Minas
Gerais S. A., cujo teor é o seguinte:
— "Rio de Janeiro, 15 de setembro
de 1945. A Livraria Editora Zélio
Valverde S. A. Em Organização.
Nesta. Prezados Senhores. Comuni-
camos a VV. SS. que para fins es-
tabelecidos no Decreto-lei n.° 5.956,
de 1 de novembro de 1943, que con-
forme relação em nosso poder, rece-
bemos de diversos, a quantia de Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros) cor-
respondente à chamada inicial de
10% do seu capital subscrito em di-
nheiro. Vai esta selada com Cr$ ..
20,40, inclusive a taxa de Educação e

Saúde. Rio de Janeiro, 15 de setem-
bro de 1945. Banco Nacional de Mi-
nas Gerais S. A. Filial do Rio de
Janeiro. Assinaturas dos Srs. Fran-
cisco Faria e Vicente Alves de Car-
valho. A seguir tendo o Sr. Secre-
tário passado a ler o documento nú-
mero dois, que eram os Estatutos,
pediu a palavra o acionista Dr. Paulo
Pinheiro Chagas, sugerindo que Risse
dispensada a leitura dos mesmas, per
serem éstes do conhecimento das pre-
sentes. Convidada a Assembléia a
manifestar-se sôbre esta indicação,
foi a mesma aprovada por unanimi-
dade. Em seguida por proposta do
mesmo acionista, foi ainda aprovado
que a votação dos estatutos, fôsse
feita em globo e não artigo por ar-
tigo; feito o que, o Sr. Presidente
submeteu os referidos estatutos a
aprovação da Assembléia, que os
aprovou unanimemen te . Convidou,
em seguida, o Sr. Presidente os acio-
nistas a subscrevê-los para os fins
legais, o que foi feito. Pelo Sr. Pre-
sidente, foi declarado que ia suspen-
der a reunião por vinte minutos, a
fim de proceder à eleição da Dire-
toria, do Conselho Fiscal e seus Su-
plentes, bem como lhes fôssem fixa-
dos os honorários. Pede a palavra o
acionista Dr. Afonso Arinos de Melo
Franco e sugere que a primeira Di-
retoria da Livraria Editora Zélio Val-
verde S. A. seja eleita por aclama-
ção assim como o Conselho Fiscal e
seus Suplentes, enviando à mesa, a
respectiva proposta. Lida pelo Se-
nhor Secretário a proposta, esta
constava do seguinte: Diretor Ge-
rente, Zélia Valverde, casado, brasi-
leiro, comerciante, residente à rua
Cândido Gaffree, número trinta e
um: Diretor Secretário, Dr. Cláudio
Sales Ganns, brasileiro, casado, ad-
vogado, residente à Avenida Beira-
Mar, número quatrocentos e cinqüenta
e quatro; para membros do Conse-
lho Fiscal Efetivoss: Dr. Rodrigo
Otávio Filho, Dr. José Magalhães
Pinto e Francisco Marques dos San-
tos; Suplentes; Professor Adelino
Magalhães, Carlos Frederico da Silva
e Pedro Oscar Brum. A proposta do
Dr. Afonso Arinos de Melo Franco,
submetida à votação, foi aprovada
por unanimidade. Quanto aos hono-
rários, foi proposto pelo Dr. Caubi
da Costa Araújo e aceito pelos de-
mais acionistas, com abstenção dos
interessados, depois de submetida à
votação, para o Diretor Gerente, oito
mil cruzeiros mensais, para o Dire-
tor Secretário, três mil cruzeiros
mensais e para cada membro cio
Conselho Fiscal Efetivo, mii e du-
zentos cruzeiros anuais. Nada mais
havendo a tratar, nem quem quises-
se da palavra fazer uso, foi peio
Sr. Presidente mandado que se la-
vrasse a presente ata, que vai assi-
nada por todos os acionistas presen-
tes e por mim rubricada e a seguir
encerrada a sessão de Assembléia Ge-
ral de constituição da Livraria Edi-
tora Zélio Valverde S. A., tendo an-
tes o Sr. Presidente agradecido a
presença dos senhores acionistas. Se-
guem as assinaturas: Zélio Valver-
de, Cláudio Sales Ganns, Jaci }lago
Barros, José de Carvalho e Sousa,
Francisco de Assis Barbosa, Hernant
Campos Seabra p.p. Zélio Valverde,
Hugo Napoleão do Rêgo, Silvio Vieira
Peixoto, Carlos Mau], José Candido
de Andrade Murici, Paulo Pinhciro
Chagas, Afonso Leite, Pedro Borges
Sampaio, Vasco Lima, Carlos Maga-

lhães Bastos, Dom Pedra de Orleans
e Bragança, Levi Carna l :c, Virgulo
Alvim de Melo Franco, Francisco
Marques dos Santos, Heitor de Car-
valho Règo, Fernando Barrei.o
Rosa, Custódio da Cunha Vieira, ansé
da Cunha Vieira, José Ozon Rodri-
gues, José Wanderley de Araújo
Pinho, Paulo Ganns, Alcindo Sodré,
Rodrigo Otávio Pilho, Francisco de
Paula Gomes da Silva, Vicente Go-
ines da Silva Júnior, Jorge de Lima,
p.p. Pedro Pinto de Sousa, Manuel
José Gonçalves de Sá, Fabio de 011-
v eira, Afonso Arinos de Melo Fran-
co,. José de Magalhães Pinto, Ante-
nor Nascentes, La-Fayette Córtes,
Sócre.tes de Paula, p.p. José Vieira
Furtado, Raimundo Magalhães Jú-
nior, Daniel Vieira Carneiro, Ade-
lino Magalhães, Mário Bulhões Pe-
dreira, Edmundo da Luz Pinto,

Fausto Matarazzo, José Honório Ro-
drigues, Adolfo Kander, Ciado Ri-
beiro de Lassa, Jonas de Ma-
tais Correia Filho, José Basbaum.
Carlos Frederico da Silva, Aurélio
Valverde Filho, Nilo Figueiredo, Ari.
de Almeida e Silva, Ali Barbosa,
Caubi da Costa Araújo, Hildebrando
Gomes Barreto Júnior, p.p. Grácio
Pimenta' Marques, Leda Boechat Ro-
drigues, Paulo Inglês de Sousa, Car-
los Delgado de Carvalho, Aurea Mo-
desto Leal, João Marques dos Reis,
Guilherme Guinle, Mário dos Santos
e José Carlos de Macedo Soares. Tó-
das as firmas estavam reconhecidas
pelo tabelto Alvaro de Melo Alves.
Estatutos da Livraria Editora Zélio
Valverde S. A. Capitulo 1 — Deno-
minação, Sede e Duração da Socie-
dade. Art. 1.°. Fica constituída com
sede e Foro nesta Cidade do Rio de
Janeiro, a Livraria Editora Zélio Val-
verde, S. A., que se regerá por êstes
Estatutos e pela legislação em vigor.
Art. 2.0 . A Sociedade, poderá a todo
tempo, instalar na Capital do pais
e nos Estados, agências e sucursais,
que atendam ao desenvolvimento dos
seus negócios. Art. 3.°. O prazo de
duração da Sociedade é indetermina-
do. Capítulo II — Objetos e Fins da
Sociedade. Art. 4.0 , A Sociedade tem
por objeto a indústria do livro e seu
comércio sob tõdas as formas com-
patíveis com o estado atual de pro-
gresso e desenvolvimento atingidos
por êste ramo, no Brasil e em ou-
tros países. Capítulo III — Do_ Ca-
pitai Social, Art. 5.°. O Capital So-
cial é de Cr$ 2.100.000,00 — Dois mi•
lhões e cem mil cruzeiros, divididos cm
duas mil e cem ações, comuns e ao
portador, cabendo a cada ação, um
voto. 1 1.0 . As ações são comuns e
ao portador, sendo o valor de cada
uma, de Cr$ 1.000,00 — mil cruzei-
ros. 1 2.°. As ações serão integrali-
zadas, mediante o pagamento de 10%
(dez por cento) no ato da subscri-

ção e entradas de 30% (trinta por
cento) do valor subscrito, sendo que
a segunda chamada poderá ser feita
logo após esteja constituída a Socie-
dade e as duas restantes, com Inter-
valos de trinta e sessenta dias da
referida data, com intervalos de 30
(trinta) dias a contar da data da
constituição da sociedade. 1 3.0 . Só-
bre a mora, serão devidos os juros
legais. § C°. E' permitida a integra-
'mação antecipada, assim como fa-
cultado o pagamento de prestações,
em proporção maior do que está es-
tabelecido no 1 2.0 . Art. 6.0. O Ca-
pital Social, poderá ser aumentado
por proposta da Diretoria e parecer (•
do Conselho Fiscal, e sob a aprovação
da Assembléia Geral de acionistas,
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Aos quinze dias do mês de setem-
bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, às dez horas tia manhã, re-
uniram-se à Travessa do Ouvidor nú-
mero vinte e sete, primeiro andar,
Zélia Valverde, Cláudio Sales Games,
Jaci Régo Barros, Aurélio Valverde
Filho, José de Carvalho e Sousa, Fran-
cisco Assis Barbosa e Hernani de
Campos &abra, representado por seu
bastante procurador Sr. Zélio Valver-
de, conforme procuração que fica ar-
quivada, todos brasileiros, os seis pri-
meiros residentes nesta Capital e o
último residente na Capital do Esta-
do de São Paulo, Únicos sócios da
firma Zalio Valverde de Cia. Ltda.,
estabelecida nesta Capital, com o Ca-
pital Social de Cr$ 1.100.000,00 —
'Cm milhão e • cem mil cruzeiros —
com o comércio e indústria de livros,
constituída por instrumento particular
sob o n.° 156.592 e alteração de Con-
trato ainda por instrumento parti-
cular sob o n.° 4.608 e arquivados
respectivamente em dezesseis de feve-
reiro de mil novecentos e quarenta e
três e dois de agaisto de mil nove-
centos e quarenta e cinco, no Depar-
tamento Nacional da Indústria e
Comércio. Aí reunidos, assumiu a
Presidência, Zélio Valverde, que expli-
cou que os fins da reunião, era a
transformação da firma Zélio Val-
verde d; Cia. Ltda. em Sociedade
Anônima, sob a denominação de Li-
vraria Editora Zélio Valverde S. A.,
adiantando ainda cale a transforma-
ção da Sociedade, só benefícios pode-
aia trazer à firma, dado que a entrada
de novos elementos, bem como o au-
mento de Capital para Dois milhões
e cem mil cruzeiros, só maior desen-
olvimento poderia trazer à firma,

com o que acordaram os presentes
unanimemente. Pediu que os pre-
sentes, indicassem um Presidente pa-
ra dirigir os trabalhos da constitui-
ção da Sociedade. Por indicação de
José de Carvalho e Sousa, assumiu a
Presidência Claudio Sales Ganns, que
convidou para secretário, Zélio Val-
verde. Pelo Presidente, foi declarado
que se encontravam presentes, diver-
sos amigos, que desejavam tomar
parte na constituição da Sociedade e
assim os convidava a assinarem a
lista do aumento do Capital, a fim
de que fósse feito o depósito, como de-
termina a Lei, e que eram os senho-
res Dr. Guilherme Guinle, brasi-
leiro, solteiro, Dr. José Carlos de Ma-
cedo Soares, brasileiro, casado, Prin-
cipe Dom Pedro de Orleans e Bra-
gança, brasileiro, casado, Dr. João
Marques dos Reis, brasileiro, casado,
Dr. Carlos Delgado de Carvalho,
brasileiro, casado, Carlos Maul, bra-
sileiro. casado, José da Cunha Vieira,
brasileiro, casado, Custódio da Cunha
Vieira, brasileiro, casado, Vicente Go-
mes da Silva Júnior, brasileiro, casa-
do, Dr. José Basbaum, brasileiro, ca-

' sado, Dr. Caubi da Costa Araújo,
brasileiro, viúvo, Dr. Adolfo Konder,
brasileiro, solteiro, Dr. Fábio de Oli-
veira, brasileiro, casado, Dr. Edmun-
do da Luz Pinto, brasileiro, solteiro,
Dr. Alcindo Sodré, brasileiro, casado,
Vasco Lima, brasileiro, casado, Car-
los Magalhães Bastos, brasileiro, ca-
sado, Professor Afonso Leite, brasi-
leiro, casado, Francisco Marques dos
Santos, brasileiro, casado, Dr. Afonso
Arinos de Melo Franco brasileiro, ca-
sado, Dr. Virgiliô Alviin de Melo
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Compete ao Conselho Fiscal, cumprir
e fazer cumprir éstes Estatutos e mais
o que determina o Capitulo doze do
Decreto dois mil seiscentos e vinte e
sete, de vinte e seis de setembro de
mil novecentos e quarenta. Art. 29.
Considera-se como tendo renunciado o
cargo, o membro do Conselho Fiscal,
que faltar a três reuniões consecutivas.
Capitulo VII — Dos lucros. Art. 30. Os
lucros líquidos constantes do balanço
geral, levantados a trinta e um de de-
zembro de cada ano, serão assim divi-
didos: a) — 5 (cinco por cento) pára
o fundo de reserva legal, até que este
atinja a 20 es (vinte por cento) do ca-
pital; b) 10 r.S (dez por cento) para
ser distribuído entre os empregados, a
critério da Diretoria; c) 15 eá (quinze
por cento) para. distribuição entre os
esacios Diretores, a titulo ete gratifica-
ção; d) o restante será 'ateado entre
os acionistas. Parágrafo único. A gra-
tificação aos Diretores, só terá lugai
quando o resultado do balanço permi-
tir a distribuição de um dividendo mí-
nimo de 7 (sete por cento) aos
acionistas. Art. 31. Os dividendos não
vencem juros e as não reclamados den-
tro de cinco anos, reverterão, após este
prazo, em beneficio dos cofres sociais.
Art. 32. A Sociedade entrará em li-
quidação, nos casos legais, competindo
à assembléia geral, eleger o liquidante
c as membros do Conselho Fiscal, que
deverão funcionar no período de liqui-
dação. fixando-lhes os honorários. Ar-
tigo 33. O ano social da Sociedade, co-
incidirá com o ano civil. — Zélia Val-
verde, Cláudio Sales Ganns, Jaci Rego
Barros, Jose de Carvalho e Sousa,
Francisco de Assis Barbosa, p.p. Zélio
Valverde, Hugo Napoleão do Rego, Síl-
vio Vieira Peixoto. Heitor de Carva-
lho Ilêseo, Fernando Barreto da Rosa,
Dom Pedro de Orleans c Bragança.
José Wanderley de Araújo Pinho.
Afonso Leite, Francisco Marques dos
Santos. Francisco de Paula Gomes da
Silva. Custódio da Cunha Vieira, José
da Cunha, Vieira, Virgílio Alvim de
Melo Franco, José Ozon Rodrigues,
Carlos Mau', José Cândido de Andrade
Murici, Paulo Pinheiro Chagas, Pedro
Borges Sampaio, Vasco Lima. Carlos
Magalhães Bastos, Paulo Ganns, Lcvi
Carneiro, Alcindo Sodré, Rodrigo Otá-
vio Filho, Vicente Gomes da Silva Jú-
nior, Carlos Delgado de Carvalho, Jor-
ge de Lima, p.p. Pedro Pinto de SOILEa,

Manuel José Gonçalves de Sá, Fábio de
Oliveira, Afonso Arinos de Melo Fran-
co, José de Magalhães Pinto, Antenor
Nascentes, La-Fayette Cortes, Sócrates
de Paula, p.p. José Vieira Furtado,
Raimundo Magalhães Júnior, Daniel
Vieira Carneiro, Adelino Magalhaes,
Paulo Inglês de Sousa, Mário Bulhões
Pedreira. Edmundo da Luz Pinto,
Fausto Matarazzo, José Honório Ro-
drigues. Adolfo Kander, Ciado Ribeiro
de Lassa, Jonas de Morais Correia Fi-
lho, José Basbaum, Carlos Frederico
da Silva, Aurélio Valverde Filho. Nilo
Figueiredo, Ari de Almeida e Silva.
Ari Barbosa, Caubi da Costa Araújo,
Hildebrando Gomes Barreto Junior.
p.p. Grado Pimentel Marques, Leda
Boechat Rodrigues, Aurea Modesto
Leal. João Marques dos Reis, Guilher-
me Guinle, Mário dos Santos, e José
Carlos Macedo Soares. Tõdas as firmas
estavam reconhecidas pelo tabelião Al-
varo de Melo Alves. Relação dos acio-
nistas da Livraria Editõra Zélío Val-
verde S. A. Zélio Valverde, brasileiro,
casado, comerciante, res. à Rua Cân-
dido Gaffrée n.° 31, 700 ações, no valor
de Cr$ 700.000,00, realizado, Cr$( ....
13.000,00. Cláudio Sales Ganns, brasi-
leiro, casado, advogado, res. à Avenida
Beira Mar n.° 454, 400 ações, no valor
de Cr$ 400.000,00, realizado, Cr$ 	

especialmente convocada, podendo ser
isubserito em bens e direitos e para
isso emitidas ações comuns ou pre-
ferenciais, com prioridade na distri-
buição de dividendos, ou outras .van-
tagens ou privilégios permitidos em
Lei. Parágrafo 'único. — A Sociedade
poderá criar "Partes Beneficiárias".
Art. 7.°. Na subscrição para aumento
de Capital, terão preferência, os acio-
nistas, na proporção das ações tille
possuircm, valendo esta preferência
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data em que tiver sido deli-
berado pela Assembléia Geral. Ar-
tigo 8.0 . As ações serão 'indivisíveis
perante a Sociedade. Art. 9.°. As

ordem Com o estrangeiro. Art. 14 —
Os Diretores, conjunta ou separada-
mente, gozarão dos mais amplos po-
deres de administração da Sociedade
e representação da mesma em Juí-
zo ou fora dele c dos que forem ne-
cessários para deliberar sôbre opere-
çõas comerciais, adquirir e alienar as
mercadorias do s:u comércio, contrair
obrigações, sacar, emitir, aceitar e en-
dossar quaisquer títulos de comércio
e cheques, movimentar contas cai
Banco, firmar contratos e pratica:
todos os atos de gestão. Art.. 15 —
Os Diretores gozarão dos poderes es-
peciais para transigir, renunciar di-
reitos, hipotecr, empenhar bens so-
ciais, alienar bens e direitos e Con-
trair obrigações sôbre imóveis, deven-
do; 'no entanto, os respectivos atos
serem firmados pelos dois Diretores.
Art. 16 — Os Diretores substituem-ee
reciprocamente em suas . faltas ou im-
pedimentos. Art. 17 — No caso
renúncia ou demissão de qualquer
um dos Diretores, ou por impedimento
por mais de três meses, será convoca-
da a Assembléia Geral, dentro dos
trinta dias seguintes pelo Diretor
existente, a fim de proceder ao pre-
enchimento do cargo. Parágrafo fui:-
co O Diretor assim eleito exercerá
o mandado, ~ente pelo tempo aile
faltava ao substituido. Art. 18 —
Será considerado como tendo renun-
ciado ao cargo, o Diretor que não
Prestar a respectiva caução, dentro
dc trinta dias, após a sua eleição.
Pela prestação da caução, fica o Di-
retor investido no cargo. Art. 19 —
Os • vencimentos da Diretoria são fi-
xados pela Assembléia Geral qUe
eleger. Art. 20 — E' facultado à Di-
retoria nomear procuradores em 'nome
da Sociedade, com funções e responsa-
bilidades definidas, sempre que a de-
senvolvimento dos negócios sociaiá o
exigirem, ficando a Critério dela a
remuneração e tempo de exercício
Art. 21 — A Sociedade terá um Con-
selho Técnico, composto de dez : mem-
bros escolhidos entre os acionistas,
Para emitir pareceres e dar indicações
eübre Os planos de livros a editar e.
bens assim, fazer sugestões sõbre a
confecção, material e artística das
edições, quando consultados pela Di-
retoria. Parágrafo único — Os seus
componentes serão escolhidos pela Di-
retoria que lhes fixará a tarefa e ar-
bitrará os honorários. Capitulo V —
Da Assembléia Geral. Art. 22 — A
Assembléia Geral Ordinária reunir-
se-á no primeira trimestre de cada
ano, na forma legal e as extraorill
nárias, quando forem convocadas,
procedendo-se a publicação dos seus
anúncios pela imprensa, com 'ama an-
tecedência de dez dias pelo menos.
Art. 23. A assembléia geral ordinária,
deliberará saibre as contas da adminis-
tração e parecer do Can:saibo Fiscal,
e demais asstuitos de' sua competência.
Art. 24. As assembléias gerais serão
presididas pelo Diretor Secretário da
Sociedade que convidará uns acionista
para secretariar as reuniões. Art.. 25.
Nas assembléias gerais extraordiná-
rias, não é admitido tratar de assuntos
estranhos no objeto da convocação.
Art. 26. Sõmente serão admitidos votar
nas assembléias gerais, os acionistas,
cujas ações tenham sido depositadas
na caixa da Sociedade, pelo menos
oito dias antes da reunião. Capítulo
VI — Do Conselho Fiscal. Art, 27.
O Conselho Fiscal será constituído
dentre os acionistas por três membros
efetivos e por três suplentes, eleitos
anualmente em assembléia geral, que
lhes fixará • os honorários. Art. 28.

18.000,00, Jaci Rego Barros, brasileiro,
solteiro, jornalista res. à Trav. Ou-
vidor n.° 27, 150 ações, no valor de
Cr$ 130.000,00, José de Carvalho e
Sousa, brasileiro, casado, comércio,
res. à Trav. Ouvidor, 27, 30 ' ações no
valor de Cr$ 30:000,00, Francisco de
Assis Barbosa, brasileiro, casado, jor-
nalista, res. Trav.	 Ouvidor, 27,
ações no valor de Cr* 30.000,00, Custó-
dio da Cunha Vieira, brasileiro, ca-
sado, Banqueiro, res. à Rua Itapira,
28, 5 ações no valor de Cr$ 5.00,00,
realizado Cr$ 500,00, José da Cunha
Vieira, brasileiro, casado, Banqueiro,
res. à Rua do Rosário, 85, sob., 5 ações
no valor de Cr$ 5.000,00, realizado era
500,00, Virgílio Alvim de Melo Franco,
brasileiro, casado, advogado, res. à
Av. Nilo Peçanha, 12, 12.° andar, 10
ações no valor de Cr$ 10.000,00, rea-
lizado Cr$ 1.000,00, José Ozon Rodli-
gues, brasileiro, casado, Industrial, rer.
à Rua Barão de Guaratiba, 161, 10
ações no valor de Cr$ 10.000,00, reali-
zado Cr$ 1.000,00, Hugo Napoleão do
Rego, brasileiro, casado, advogado,
res. à Rua Mal. Bento Manuel, 18, 5
ações na valor de Cr$ 5.000,00, reali-
zado Cr$ 500,00, Silvio Vieira Peixot.i.
brasileiro, casado, Bancário, res. à Rua
Rainha Guilhermina, 40, 5 ações, no
valor de C4.5.060,00, realizado Cr$ ...
500,00, Carlos Maul, brasileiro, casado,
Jornalista, res. á Rua Maxseell, 381,
10 ações no valor de Cr$ 10.000.00, rea-
lizado Cr$ 1.000,00. José Cândido de
Andrade Muriei, brasileiro, solteiro,
Funcionário, res. à Rua Pires de Ai-
incida, 56, apt. 94, 5 ações no valor de
Cr$ 5.000,00, realizado Cr$ 500,00, Fui-
lo Pinheiro Chagas, brasileiro, casado,
Médico, .res. à Rua México, 93, s. 603,
20 ações no valor de Cr$ 20.000,00, rea-
lizado Cr$ 2.000,00, Afonso Leite, bra-
sileiro, casado, professor, res. à Av.
Koeler. 42, 5 ações no valor de Cr$ ...
5.000,00, realizado Cr$ 5.000,00, Pedro
Borges Sampaio, brasileiro, casado, Mé-
dico, res. à Av. Copacabana 539. apt.
7, com 5 ações no valor ele Cr$ 5.003,03,
realizado Cr$ 500,00, Vasco Lima, bra-
sileiro, casado, Jornalista, res. à Rua
Olavo Bilac. 619, Petrópolis, com 3
ações no valor de Cr$ 5.000.00, read-
zado Cr$ mo, Carlos Magallitlei
Bastas, brasileiro, casado, Industrial.
res. à Rua Ba. Rio Branco. 112, cora
5 ações no valor de Cr$ 5.000,00, rea-
lizado Cr$ 500,00, Dom Pedro de Or-
leas e Bragança, brasileiro, casado,
res. no Palácio Grão Pará, Petrópolee
proprietário, com 10 ações no valor da
Cr$ 10.000,00, realizado Cr$ 1.000,00.
Paulo Gallus, brasileiro, casado, Indus-
trial, res. à Rua Oliveira Botelho, 474.
Niterói, com 20 ações no valor de Ci$
20.000,00, realizado Cr$ 2.000,00. Al-
cindo Sodré, brasileiro, casado, Medi-
co, residente à Rua Platinado, 123. com
10 ações no valor de Cr$ 10.000,00, rea-
lizado Cr$ 1.000,00, Rodrigo Otávio Fi-
lho, brasileiro, casado, Advogado, res.
à Rua São Clemente, 421, com 25 ações
no valor de Cr$ 25.000,00, realizado
Cr$ 2.500,00, Jorge de Lima, brasi/eno,
casado, Médico, res. à Av. Atlântica,
1.026 apt. 501, com 5 ações no valor rie
Cr$ 5.000,00, realizado Cr$ 500,00, Ma-
rio Cordeiro, brasileiro, casado, Jor-
nalista, res. à Rua do Lavradio, 60.
1.0 andar, com 5 ações, no valor ele
Cr$ 5.000,00, realizado Cr$ 500,00.
Francisco Marques dos Santos, brasi-
leiro, casado. Antiquário, res. à Trav.
Soledade, 14, com 20 acões n3 valor ee
Cr$ 20.000,00, realizado Cr$ 2.000,00,
Vicente Gomes da Silva Júnior, brasi-
leiro, casado, do comércio, res. à Rua
Siqueira Campos, 23, com 20 ações no
valor de Cr$ 20.000.00, realizado Cr$
2.000,00, Manuel José Gonçalves de
Sá, brasileiro, solteiro, Induserial. vos.
à Rua Almirante Barroso, 91, com 5

ações ao Portador poderão ser trans-
feridas de acôrdo com a Lei. Ar-
tigo 10. A Sociedade poderá expedir
titules múltiplos de ações assinadas
por dois Diretores a favor de cada
acionista, cobrando pelo serviço de
substituição ou troca destes títulos
até um cruzeiro por ação. CapiCulo
IV — Da Administração. Ar-
tigo 11. A Sociedade é administrada
por dois Diretores que se denomina-
são: Diretor Gerente e Diretor Se-
cretário, eleitos em Assembléia Geral,
com mandato para seis anos, poden-
do ser reeleitos. Parágrafo único —
Os Diretores eleitos caucionarão a sua
gestão com vinte e cinco ações. Ar-
tigo 12 — Compete ao Diretor-ge-
rente: a) estabelecer em 'harmonia
com o Diretor-secretário, a direção
geral da Sociedade e praticar todos
os demais atos de gestão, relativos ao
fim e •objetivo da Sociedade; b)
nar com o Diretor-secretário, as can-

- telas que representem as ações da So-
ciedade e os demais atos exigidos pela
art. 15; e) superintender a parte coe
mercia1 e industrial da Sociedade, or-
ganizando os planos de administração;
d) admitir e demitir émpregaclos,
fluindo-lhes as categorias e as res-
ponsabilidades, administrar os serviças
internos da Sociedade e despachar a
correspondência; e) ter sob sua guar-
da os arquivos da Sociedade, dirigir
e executar de acôrdo com o Diretor-
secretário os serviços técnicos e pla-
nos de comércio, aprovado em rau-
niões de Diretoria; J) organizar e di-
rigir a contabilidade da Sociedade:
g) ter sob sua guarda os fichários e
dos os demais atos exigidos pelo ar-
a caixa da Sociedade. Art. 13 — Com-
pete ao Diretor-secretário: a) presi-
dir as reuniões da Diretoria, e presi-
dir as Assembléias Gerais: b) assinar
com o Diretor-gerente as cautelas que
representem as ações da Sociedade e
demais atos exigidos pelo art. 15: c)
minutar os contratos de edição com
os autores e os de impressão com ti-
pografia, os acordos comerciais e ta-
dos os demais papéis e correspondên-
cia em que haja mister a assinatura
jurídica; d) proceder aos levantamen-
tos estatísticos gerais, referentes às
atividades da Sociedade e apresenear
os relatórios anuais à Assembléia Ge-
ral; e) representar a Sociedade em
Juizo ou fora dele, constituindo mai!.
datários ou advogados; f) pedir a
opinião do Conselho Fiscal e do Cem-
selha Técnico sôbre os assuntos ne-
cessários; g) fazer cumprir os esta-
tutos e as deliberações da Assem-
bléia Geral; h) tratar das relações
culturais da Sociedade com autores,
com as empresas congéneres e outros
organismos similares representando-a
ainda em suas relações com a ad-
ministração pública, sindicatos, expo-
sições e em suas ligações de tôda a
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ações no valor de Cr$ 5.000.00. reali-
zado Cr$ 500,00, Fábio de Oliveira, bra-
sileiro. casado, Médico, res. à Av. Rio
Branco, 125. 9.° andar, com 5 ações
no valor de Cr$ 5.000,00, realizado Cr$
500,00, Afonso Arinos de Melo Franco
brasileiro, casado, Advogado, res. a
Av. Nilo Peçanha, 12, 12.° andar, cum
10 ações n valor de Cr$ 10.000.00, rea-
lizado Cr$ 1.000,00, José de Magalhaes
Pinto, brasileiro, casado, 	 Industrial.
res. à Av. Nilo Pa.çanha, 12, 7. 0 andar,
com 10 ações no valor de Cr$ 10.000,00,
realizado CrS 1.000,00, Antenor Nas-
centes, brasileiro, casado, Professor,
res. à Rua Ernesto de Sousa, 60-A,
com 20 ações, no valor de Cr$ 20.000.utl,
realizado Cr$ 2.000,00, La-Fayette
Córtes, brasileiro, casado, Profesaar,
res. à Rua Haddock Lôbo, 253, cam
20 ações no valor de Cr$ 20.000,00, rea-
lizado Cr$ 2.009,00, Sócrates de Paula,
brasileiro, casado, Industrial, res. a
Rua 20 de Abril, 16, com 20 ações, no
valor de Cr$ 20.000,00, realizado Cr$
2.000,00, José de Barros Martins, bra-
sileiro, casado ,Advogado, res. à Rua
da Constituição, 16, sob. com 10 ações
no valor de Cr$ 10.000,00, realizado.0r$
1.000,00, Raimundo Magalhães Jilmor,
brasileiro. casado, Jornalista, residante
à Avenida Almirante Barroso n.° 97,
com 10 ações no valor de Cr$ ....
10.000,00, realizado, Cra 1.000,00:
'Daniel Vieira Carneiro, brasileiro, ca-
sado, advogado, res. à Rua Senador
Vergueiro, 250, com 10 ações no va-
lor de Cr$ 10.000,00, realizado, Cr$
1.000,00; Heitor de Carvalho Règo,
brasileiro, casado, bancário, res. a
Rua Dona Mariana, 25, apto. 103, com
10 ações no valor de cr. 10.000,00,
realizado Cr$ 1.000,00; Fernando Bar-
reto da Rosa, brasileiro, desquitado, do
comércio, res. à Rua Belvédere, 95
apto. 903, com 10 ações no valor da
Cr$ 10.000,00, realizado, Cr$ 1.000,00:
Adelino Magalhães, brasileiro, casado,
professor, res. à Rua Aarão Reis, 116,
com 10 ações no valor de Cr$ ....
10.000,00, realizado, Cr$ 1.000,00; Má-
rio Bulhões Pedreira, brasileiro, caaa-
elo, advogado, residente à Rua 7 da
Setembro, 65, 7.° andar. com 10 ações
no valor de Cr$ 10.000,00, realizado.
Cr$ 1.000.00; José Vanderlci de Araú-
jo Pinto, brasileiro, casado, advoaasio.
res. à Av. Pasteur, 415, com 5 ações
no valor de Cr$ 5.000,00, realizado Cr$
500,00; Hernani de Campos Seabra.
brasileiro, casado, do comércio, res. à
Travessa Ouvidor, 27, 1.° andar, com
50 ações no valor de Cr3 50.000,00;
Edmundo da Luz Pinto, brasileiro, sol-
teiro, advogado, res. à Rua Ribeiro da
Almeida, 36, com 5 ações no valor de
Cr$ 5.000.00, realizado, Cr$ 500.00:
Fausto Matarazzo, brasileiro, casado,
proprietário, res. à Rua General Bar-

: .".1.

	

	 bota Lima. 35, com 5 ações, no vaiar
de Cr$ 5.000,00, realizado Cr$ 500,00:
José Honório Rodrigues, brasileiro, ca-
sado, advogado, res. à Rua Eduardó
Guinle. 6, apto. 18, com 10 ações no
valor de Cr$ 10.000,00, realizado Ci:$
1.000,00; Adolfo Konder, brasileiro,
solteiro, advogado, res. à Rua Ro-
drigo Silva, 34, 1.°, com 5 ações no va-
lor de Cr$ 5 .01)0,00, realizado Cr$ 5000,
Jonas de Marais Correia Filho, bra-
sileiro, casado, professor militar, res.
á, Rua Dérbi Clube, 139, com 5 ações
no valor de Cr$ 5.000,00, realizado Cr$
500,00; José Basbaum, brasileiro, ca-
sado, comerciante, res. à Rua Joa-
quim Nabuco, 11, com 10 ações na
valor de Cr$ 10.000,00, realizado, C:S.
1.000,00; Carlos Frederico da Silva,
brasileiro, casado, do comércio. ris. à

Rua Barão de Itapapige, 405, com 10
ações no valor de Cr$ 10.000.00, rea-
lizado Cr$ 1.000,00; Aurélio Valverde
Filho, brasileiro, casado, comerciante,
res. à Trav. Ouvidor, 27 - com
50 ações no valor de Cr$ 50.000,00:
Nilo Figueiredo, brasileiro, casado, in-
dustrial, res. à Rua dos Inválidos,
137, com 10 ações no valor da CrS
10.000,00, realizado, Cr$  1.000,0C:
Ciado Ribeiro de Lassa, brasileiro, C 'A -

sa do, médico, res. à Rua André Ca-
valoante, 85, com 5 ações no vaiar de
Cr$ 5.000,00, realizado Cr$ 500,00;
Francisco de Paula Gomes ela Silva,
brasileiro, casado, funcionário federal,
res. à Rua Lúcio de Mendonça. 11,
com 20 ações no valor de Cr$ 20.000,00.
realizado Cr$ 2.000,00; Ari de Almei-
da e Silva, brasileiro, casado, corretor
de fundos públicos, res. à Rua Sj-
nador Vergueiro, 138, com 10 ações.
no valor de Cr$ 10.000,00, realizado Cr$
1.000,00; Ari Barbosa. brasileiro, sol-
teiro, do comércio, res. à Rua Dual-
vier, 99, apto. 21, com 5 ações, no
valor de Cr$ 5.000.00, realizado Cr$
500,00; Caubi da Costa Araújo, bra-
sileiro, viúvo, engenheiro, res. à Rua
Jardim Botânico. 227, com 5 ações ra)
valor de Cr$ 5.000,00, realizado Cr$
500,00: Hildebrando Gomes Barrem
Júnior, brasileiro, casado, do comér-
cio, res. à Rua Mauá, 27, casa II, com
5 ações, no valor de Cr$ 5.000,00, rea-
lizado Cra 500,00: Francisco José Bas-
tos Carneiro, brasileiro, solteiro, pro-
fessor, res. à Trav. Ouvidor, 27, pri-
meiro, com 25 ações no valor de Cr$
25.000,00, realizado Cr$ 2.500,00; Leaa
Boechat Rodrigues, brasileira, casada,
funcionária pública, res. à Rua Eduar-
do Guinle, 6, apto. 18, com 10 ações
no valor de Cr$ 10.000,00, realizado
Cr$ 1.000,00; Paulo Inglas de Souza,
brasileiro, solteiro, arquiteto. res. à
Rua Saint Romain,	 com 10 ações,
no valor de Cr$ 10.000,00, realizado
CrS 1.000,00; Carlos Delgado de Car-
valho, brasileiro, casado, professor,
res. à Rua Siqueira Campos, 7, com
50 ações no valor de Cr$ 50.000,00,
realizado Cr$ 5.000,00; Levi Carneiro,
brasileiro, casado, advogado, res. a.
Rua Gustavo Sampaio. 92, com 10
ações no valor de Cr$ 10.000,00, rea-
lizado Cr$ 1.000,00: Áurea Modesta
Leal, brasileira, desquitada, domésti-
ca, res. à Rua das Laranjeiras, 304,
com 15 ações no valor cie Cr$ ....
15.000,00, realizado, Cr$ 1.500,00; João
Marques dos Reis, brasileiro. casaao,
advogado, res. à Rua 1.° de Março, 66,
com 10 ações no valor de Cr$ ....
10.000,00. realizado Cr$ 1.000,00: Gui-
lherme Guinle, brasileiro, solteiro, en-
genheiro, res à Rua São Clementa,
213, com 20 ações no valor de Cr$ ...
20.000,00, realizado Cr$ 2.000,00; Má-
rio dos Santos, brasileiro, desquitado,
engenheiro, res. à Rua Constante Jar-
dim, 21, com 5 ações no valor de era
5.000,00, realizado Cr$ 500,00, e José
Carlos de Macedo Soares, brasileira,
casado, advogado, res. à Praia do Fla-
mengo, 2, 50 ações no valor de Cr$ ....
50.000,00, realizado Cr$ 5.000,00. MS-
das as firmas estavam reconhecidas
pelo tabelião Alvaro de Melo Alves.
Guia de recolhimento. Livraria Edi-
tora Zélio Valverde S. A., neste ata
representada por seu Diretor-gerente,
vai à Recebedoria do Distrito Federal,
recolher por verba a importância de
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros),
referente ao seu aumento de capital de
um Milhão de cruzeiros. conforme de-

terminação de Assembléia Geral. rea-
lizada em 15 de setembro de 1945.
Rio de Janeiro, 20 de setembro de 1945.
- Zelio Valverde, Diretor-gerente. -
Confere- com o original: Zelio Var-
verde.

(Firma reconhecida no Cartório do
19.° Oficio de Notas)

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDUST7LIA

E C OMÉIZCIO

Dit:i3ãO do Registro da Comércio
Cs-Melam

Certifico que a Livraria Editora Zé-
lio Valverde S. A. arquivou nesta Dl-
visa°, sob o n.° 2.356, por despacho
de 29 de outubro de 1945, os seguin-
tes docum:ntos: a) ata da assembléia
geral de constituição da sociedada,
realizada em 15 de setembro de 1945.
que aprovou a transformação da so-
ciedade por cotas de responsabilida-
de limitada, "Zélio Valverde & Cia.
Ltda." em sociedade anônima, sob a
denominação de "Livraria Editora
Zélio Valverde S. A.", os estatutos e
demais atos constitutivos, bem como
elegeu a primeira. Diretoria e o Con-
selho Fiscal, fixando-lhes os venci-
mentos; b) estatutos: c) lista dos
subscritores do capital; d) guia com
o pagamento do sêlo proporcional ao
capital; e) recibo do depósito de 10%
sôbre o capital subscrito em dinheiro,
efetuado no Banco Nacional de Mi-
nas Gerais S. A., do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio Divisão do Registro do
Comércio, em 30 de outubro de 1945

- Eu, Carmen Cruz, auxiliar de es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
- Carmen Cruz. - Eu, Renato Adol-
pho Penna Barros, chefe da S.R.12.,
a subscrevo e assino.- R. A. Penne
Barros.

(Selada com Cr$ 6,40).

(Proc. n.° 20.162-45).

(N.° 13.218-1-11-45-Cr$ 1.224,00) .

TENDA ESPÍRITA JESUS, MARIA
E JOSÉ, DE INHAÚMA

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundada nesta cidade, sua sede e
fôr°, a 27 de setembro de 1945, à Ave-
nida Automóvel Clube n.° 947, compõe-
se cio ilimitado niunero de sócios, os
quais não respondem subsidiariamente
peloa compromissos sociais, destinando-
se à prática e estudo da doutrina es-
pirita e da caridade moral e espiri-
tual, acorde princípios de seu Esta-
tuto, o qual é reformava] mediante de-
cisão de assembléia geral. E' admi-
nistrada por uma Diretoria composta
de Presidente, Vice-Presidente, dois
Secretários, dois Tesoureiros, dois Pro-
curadores e um Bibliotecário, compe-
tindo ao Presidente representá-la em
Juízo e fora dèle. A Tenda se dissol-
verá quando o número de sócios fôr
inferior a dez, sendo nesse caso o re-
manescente de seu patrimônio doado
a qualquer congênere, a critério da Di-
retoria. São considerados fundadores
os inscritos até 30 de novembro de 1945,
constando do Estatuto os nomes dos
componentes da atual administração.
- Leopoldo dos Santos, Presidente.

(N.° 11.647 - 6-11-45 - Cr$ 36,70) .

REAL E BENEMÉRITA SOCIEDADI
PORTUGUÊSA DE BENEFICÊNCIA

DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE EJTATUTO

Alteração

Pessoa jurídica pelo registro de seu
Estatuto feito no 1.° Oficio de Registro
de Títulos e Documentos sob n.° 1.440
do Livro 3 de Sociedades Civis em 11
de dezembro de 1923, posteriormente
reformado e registrado no mesmo car-
tório sol) 1.190 em 4 de novem-
bro de 1938 e 1.734 do Livro A 3 de
Pessoas Jurídicas em 29 de setembro
de 1841, a sociedade supra, com sede à
Rua Santa Amaro n.° 80 e fôro nesta
Capital, fundada a 17 de maio de 1840,
compõe-se de ilimitado número de só-
cios, de ambos os sexos e que satis-
façam os requisitos instituidos no Ca-
pítulo II do Estatuto, não respondendo
ales, subsidiariamente, pelos compro-
missos sociais.

Tem como finalidade principal man-
ter e proporcionar a setas sócios, assis-
tência médica, hospitalar, farmacêu-
tica, bem como funeral e outros bane-
ficios, realizando para tanto o pro-
grama consubstanciado em seu Esta-
tuto, em especial nas alíneas a a f
do art. 1.°.

E' administrada por uma Diretoria
composta de Presidente, Vice-Presiden-
te, 1.0 e 2.° Secretários, 1.° e 2.° Tesou-
reiros, Síndico e 4 Procuradores, com-
petindo-lhe representar a Sociedade,
em Juizo e fora dêle, ativa e passiva-
menta, com poderes necessários, po-
dendo delegá-los a uma ou mais
pessoas.

A reforma de Estatuto é de alçada
do Conselho Deliberativo, mediante
proposta da Diretoria e observadas as
sanções contidas nos arts. 66 e 67 dos
atuais.

Não podendo a Sociedade arrogar-se
o caráter perpétuo, será dissolvido
quando assim lhe convier, quer por
seu Próprio interêsse, quer por ocor-
rências imprevisíveis, assunto esse que,
depois de resolvido pela Diretoria,
aprovado pelo Conselho Deliberativo,
será submetido a decasão de assembléia
gelai extraordinária, a qual, a vista das
razões expostas no relatório da Presi-
dência, dará ou negará assentimento e,
na hipótese afirmativa, proceder-se-á,
ato continuo, a eleição de uma Comis-
são de cinco membros que ficará in-
cumbida de levar a efeito a delibera-
ção tomada, investida de amplos po-
deres não só para proceder a liqui-
dação do ativo como para dar ao seu
rendimento a aplicação determinada
na mesma assembléia geral, respeitada
a disposição do art. 74.

A ata da sessão do Conselho Delibe-
rativo que aprovou a atual alteração
estatutária, consistente na supressão -
da alínea g do art. 1.0 e do art. 77 e
neva redação ao art. 76, está regis-
trada no 1.0 Ofício de Registro de Tí-
tulos sob n.° 33.999 do Livro E 38 em
10 de outubro de 1945.

Os nomes dos componentes da atual
Diretoria, eleita em sessão do Conse-
lho Deliberativo, de 8 de outubro de
1945, constam do Estatuto alterado e
ora registrados.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de

1945. - Dr. José Augusto Presta
Presidente.

(N.° 11.648 - 5-11-45 - Cr$ 102,09).
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SOCIEDADE BENEFICENTE
VICENTE DE -CARVALHO

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada aos 25 de fevereiro de 1945,
nesta Capital, com sede na localida-
de denominada Vicente de Carvalho, e
ação em todo o território nacional, por
tempo indeterminado de ciuração, e
número Indeterminado de s;;cios, que
não respondem pelas obrigações da So-
ciedade.

E' sua finalidade promover benefi-

cios aos seus sócios, • Como sejam:
ajuda a maternidade; assistência fi-
nanceira por enfermidade ou invali-
'dez; incentivar a alfabetização; a
maior comunhão entre todos; propor-
cionar assistência médica e dentária;
auxilio de funeral e luto da família
do sócio.

À Sociedade fica vedada manifesta-
ções políticas ou religiosas, bem como
a cessão de sua cede para tal fim.

Patrimônio a constituir-se. São ór-
gão dirigentes: a) Um órgão delibera-

tivo; b) um órgão administratiVo; o)
Um órgão fiscal. O órgão Administra-
tivo, também chamada Diretoria, será
constituído de: Presidente, Vice-Pre-
sidente, Secretário Geral, 1. 0 e 2.° Se-
cretários, 1.0 e 2.° Tesoureiros, 1.° e 2.'
Procuradores, o Arquivista Geral bie-
nalmente eleitos, em assembléia geral.

Os estatutos só poderão ser refor-
mados com um ano de vigência, no mi-
nimo, em assembléia geral, especial-
mente convocada, com a vesença mi-
nima de 200 sócios na 1.° convonção.

c de 103 na 2.*. A dissolução da socie-
dade se dará, caso não possa preen-
cher as suas finalidades, proposta em
assembléia geral, pelos 3 Poderes Diri-
gentes, em conjunto, com ua-, mínimo
de dois têrços de sócios quites sendo
o saldo do patrimônio dividido igual-
mente entre todos os sócios quites. A no-
minata da Diretoria em exercido estã
em apenso a parte.

'tio de Janeiro, 3 de novembro de
1945. — Aristides S. Barbosa, Presi-
dente em exercido.

(N.° 13.229 — 3-11-45 — Cr$ 61,20)

sEnvãç
E

E Ni	 Ira S
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras., editadas
pela imprensa Nacionais
quando feita pelo SERVIÇO
DE PtEMBõLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato as entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de porte.

Os pedidos devem:
ser dirigidos por carta ou telegrama
a IMPRENSA NACIONAL:

2., trazer a declaração Serviço
embálso;

S.', conter endereço claro, enunciando nome
por extenso, localidade, rua a Estado;

4,'. enumerar, com precisão, as obras e pu-
blicações pretendidas.

de Re.:

• t

Guia de Recolhimento

Verba Bancária I

Preço Cr$ 0,20

À VENDA
SEÇÃO DE ENDAS

Avenida Rodrigues Alves, 1

Agência 1 -Palácio da Fazenda
Agência II - Edifício do Pretário

ATENDE-SE,A PEDIDOS PELO "SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL"
N.o ..11~



Construções Navais Mônica- S. A.
555>345)_t IS GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocaçãe

São convidados os senhores acionistas
da "Construções Navais Monica S. A.",
9. se reuedrent em Aseembiéta Geral Ex-
traordinária, no pró:cinto dia 12 de no-
vembro corrente, pelas 10 horas, tia eade
social. à Rua México na 15, 2.° cuidar,
a fim de resolverem sólere a nova redação
do art. 15 e alteração da letra 13 do ar-
tigo 38 dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro. 5 de novembro de
1945. - A Diretoria: Nelson de Guiitobel
- Aeacio Lobo. - Antonio Duarte Lope3
artilheiro. - Antonio Conceição Rocha.-
Antonio Bolais Monica.

(N," 13.238 - Cr$ 61,20 - Das: 6.
7 e 8-11-95 - 5-11-45).

Companhia Aços Especiais ltabira
ASSEMDLÉIA GERAL tXTRAORDINÁR/A

Ficam convidados os senhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede social, à Avenida
Nilo Pcçanha 11.. 12, salas 1.211 a 1 215,
no próximo dia 13 (treze), às 19 horas,

fim de deliberarem saibre interesses ge-
rais e comerciais da Companbia.

Rio de Janeiro. 3 de novembro de
1945, - Luciano Jacques de Morais, Di-
retor. - Angelo Bonifaelo do Amara/ Be-
vilaqua. Diretor-Financeiro.

(Ne 13.237 - Cr$ 70,40 - Dias: 5,
G e 7-11-45 --‘3-11-451•

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modelo 19.
Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1945.

- Natalia Zablacka.

(Firma reconhecida no Cartório da 12.*
Oficio de Notas).

(Ne 13.249 - Cri 24,50 - Dias: 8,
7 • 3-11-45 as 5-11-451.
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Companhia Navegação das Lagoas
AtlatletZLÉIA CarRat. leXTRAOIDINÁlltà

Eãe convoca-dos os Srs. aelonigtas da
aetinpanhia Navegação das Lagelas pata
se reunirem em Assembléia Geral Ertra-
orclirária na cede da Companhia à Rua
Arae.he Pôrto Alegre n. o 56, sóbre-loia, no
dia 9 de novembro de 1945. para o fim
especial de deliberarem sóbre alteração
do art. 1.. dos estatutos, de acedo com
proposta npreeentaile pela Diretoria.

Rio de janeiro. 29 de outubro de 1945.
- Dr. João Pedro Gouvèa Vieira. Diretor.

(Ne 13.219 - Cr$ 55,10 - Dias: 3.
5 e 6-11-45 - 1-11-45).

Anhangá Caça e Tiro
(k.0 OB.GANIZAÇÁ0)

Convida-se OS que Resinarei], a ata de
tundacão e os que ao mesmo queiram ade-
rir para a reunião a realizar-se na sala
'703 do Edifício Nilomex (Avenida Nilo
Peça/aba n.e 155), às 18 horas do die 10
de nevetubro, para tratar doa seguintes.
RSSItates:

a) aprovação dos estatutos:

b) elelçao dos poderes do Clube.

Em 31 de outubro de 1945. - Pela Jun-
ta Gevernativa. - L. F. C. Silva.

(Firma reconhecida no Cartório do 9..
Oficio de Notas).

(N.. 13.246 - eia 20,40 - 5-11-45).

Condoroil Tintas S. A.
AGS3SID1.ÉIA CERAL EXTaxonDirrÁnLA

..W.ivocanlos os Srs. acionistas, portado-
res de ações ordinária», para urna AfitieM-
1,1óia • Geral Extraordinária a realtear-se
IV) próximo dia 16 do corrente, às 12 ho-
ras. na sede social. à Avenida Barão de
Tefé n. o 7, 2." andar, nesta Capital, para
tomar conhecimento da lista de subscri-
tores do aumento do capital social, auto-
ria-Mie pela Aseembléla Geral Extraordi-
nária realizada. ern 11 de outubro eilt:mo.

Mo de Janeiro. 5 de novembro de 1945.
M. F. Marr ia, Diretor-Presidente. -

.4 ri)) i Moroira ' da Silva, Diretor-Se-
cretárlo.

(N.* 13.257 - Cr$ 91.20	 Dias: 6. 7 e
841-15 - 5-11-45). •

Companhia Fábrica de Papel Pe-
trópolis

Disirlbuicão de Dividendos

A Companhia avisa aos senhores acio-
nistas que a partir do dia 3 cio corrente,
serão pagos em seus escritório à Rua
feenarati ne 16, Petremolis e no ruo de
Jeneire. à Avenida Rio Branco n. o 12(2."
ere eir, os divieendos referentes ao 1. 0 ee-
meare de 1945.

petremolis, 1 de novembro de 1945 . -
Mar, da Costa Martins, Diretor-Cleiente.

(N.. 13.253 - Cri 49,00 - Dias: 6,
7 e 0-11-45 - 5-11-15).

Companhia Predial
Seta, Praça Florlano na. 31-39, 2.. andar

Asai:unem GERAL EXTRAoRDIN ÁRI A

São convidados os acionistas nas se
e•iinirem em Assembléia Geral Extraor-
dinfiria, na sede social n.o dia 16 do Cor-
rente ite 14 horas, a fim de tratar d.o
etstante:

a) Alienar por venda ou Incorporação
eu por outra qualquer forma que melhor
convenha aos ¡Mareasses sociais, total ou
retrelainiente, bens imóVeis, na cidade de
aão Paulo, estipulando cláusulas e condi-
eães inclusive contratando da forma que
melhor parecer com pessoa fieira ou „ane-
dies o que se tornar necessário a este
ebietivo:

b) Conceder poderes à Diretoria para
efetivação do item acima, podendo t ean-
eeer da forma que melhor lhe 'taleeer
r!oer preços, prazos, condições e Ga-
la

e) Aseetntos correlatos,
Rio de Janeiro. 3 de. novembro de 1945.
Oetatao da Rocha Miranda. - Arnaldo

Vidal Rocha Miranda. - Frederico tolrel.
Ne!son ele Almeida.

(ie ^ 13.231 - Cr$ 91,80 - Date; 6,
10 e 14-11-45 - 3-11-45).

Declaração
Declaro que perdi minha carteira cio

estrangeiro. modele 19 11." 163.000.
Ris de Janeiro, 1 de novembro de 1e45.

- A rego de Belmira Melo cia Silva, 'por
ser analfabeta., Scaa4tião José Pern-a.

(Firma reconhecida no Cartório do 23.*
Oficio de Notas).

(N.° 13.215 - Cr$ 27,50 - Dia,: 3,
5 e 6-11-55 - 1-11-45).

Irmandade de N. S. dos Navegantes
da Marinha Nacional

O liquidente avies às pessoas ataixo
mencionadas, ou a seus herdeiros, gve
requererá à autoridade competente, ma-
trUCANs quanto ao destino a dar às (man.
tias de que são credoras, caso não adem
reclamadas dentro do prazo de trinta dias.
Iirformeeões pelo fone 27-2202:

Ateia Reis. Ca 25,70 - Aline Costa, Cr$
6,59 - Aline Anésla lidarçal da Gosta, Cr$
29,80 - Beinviude da Cliva Ramos. -C18
21,90 -Branca Rochn Das Vieira, Cre, 35.50
- Candelária Coutinho de Lima :Meridea.
Crfe 37.60 Dinah Johneon. Cr$ -6.50 -
Deriarla Amelia cie SI, Cie 43,60 - Dulce
Calara Coeta, Cr$ 24,30 - EmIlia Dias da
Cunha Mota. Cr$ 68,00 Georgina Lima
Rocha do Ameral, Cri .11,70 - Heloisa Bar-.
reto Ilobinson. Cr$ 153,90 - Ifigénia do
Franco Vale. Cr$ 34,00 - 'rad do Pa-
trocínio Moreira, Cre 10,20 - Juliera de
Almeida. Mcgrahfres. Cri 77.8(1 - i uracl
Machado Maealhães. Cr$ 8,89 - Maatiala
Dickey. Cr$ 6.50 --- Madalena Lobato da
Mata, Cri 196,90 - Maria Antonleta Ve-
lho Carneiro, Cri 24.20 - Maria Carme
Ronittlo, Gr; 8.80 - Maria Eugênia ri-
guelra Marina. Cr$ 3.00 - N'air
ra Martins. Cr$ 3,00 - Otacilta Goncal-
V 03 Marzano, Cri 21,90 - Palmira Coelho.
Cri 8.10 - Pescoalina Divina Reunido, Cr$
6.80 - Itadegundes 'do Patrocínio, Crt
10,90 - Rita Teixeira Romulo de Oliveira.
Cri C,80.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1945.
- O liquidante, José Alberto Ntime
Rua Domingos Ferreiran.° 1'3. Copacabana

(N." 13.251 - Cr$ e5,40 - 5-11-45).

Casa Lohner S. A. Médico-Técnica
Avenida Rio Branco n.• 133 - Rio

ASSFMCLêP, GERAL ORD ÁR IA

Segunda convocação
Pelo presente coreridamos os senhores

acionistas para se reunirem em Aiaetn-
biela Geral Ordinária, no próximo dia
12 de novembro de 1945. às 11,00 horas,
tia sede social à Avenida Rio Branco
n." 133. para a aprovação dag contas rela-
tivas ao exercido social encerrado em al
de julho último e dos atos de adminis-
tração, bem assim para se proceder à
eleição dos membros e respectivos suplen-
tes do Conselho Fiscal. Na sede social fi-
cam à disposição dos senhores acionistas,
das 9,00 às 11,00 horas. o Relatório da
Diretoria. o Parecer do Conselho
contas e balanço cio exercício sociel en-
cerrado.

Rio de Janeiro. 5 de novembro de 1995.
De.. GivaeleontoonGoBtaitrebso, „1,::1eletaotis'phresDidueentr.eor.

Vice-Presidente.
(Ne 13.250 - Cr$ 91.80 - Dias: 6,

7 e 8-11-95 - 5-11-45).

Construtora L. Martins S. A.
(EM ORGA14IZAÇÁ0)

Assembléia Geral Constituinte
Primeira convocação •

Tendo sido integralmente subscrito o
Capital da Sociedade em organização, cie
conformidade com o exigido pelo art, 43
do Decreto-lei ne 2.627, de 28 da setem-
bro de 1940. ficam convocados todos os
subscritores de ações a se reunirem às
16 horas do dia 10 de novembro de 1945,
no prédio da Rua do Lavradio na 130.
nesta cidade do Rio de Janeiro, paia, em
Assembléia: a) aprovarem os estatutos;
b) elegerem a diretoria, os membros do
Conselho Fiscal e suplentes: c) resolve-
rem Ware a instalação e constituição de-
finitiva da sociedade.
, Rio de Janeiro. 1 de novembro de 1943.
- Mova-nine Gioselli.

(14.. 13.228 - Cd 70,40 - Dia.V
5 e 6-11-45 - 1-11-45).

Declaração

Declaro que perdi o meu diploma de
cantador conferido pelo Instituto Gemer-
ciai do Rio de Janeito.

Varginba, 22 de outubro de 19-15. -
Fernando Marlino.

(ririas reconhecida no Cartório de 2.•
tabelião Neer Alvarenee - Estado de Mi-
nas Gerais',

(N.^ 13.212 - Cr$ 30,60 - Dias: 3.

5 e 0-11-45 - 1-11-45).

Banco de Operações Gerais S. A.

eesrmeette CIRAL EXTRAORMN ÁSIA

Primeira convocaeao

São convidados os Srs. acionistae do
Banca de Operações Gerais 8. A. a se
reunirem na sua sede social. à Rua do
Rosário ri." 113 A. nesta cidade, as (min-
ze 4151horas do- dia 12 ciaste mês para
deliberaaem e:e-Met os seguintes assun-
tos:.

a) anulação de Assembleia Geral an-
terior:

b i refornia de estatutos sociale:
el conhecer de renúncia de diretor •

eleição de outros:
di Incorporação do Banco Metropoll-

tauo tio Breei' S. A.
Riu de Janeiro, 1 cie novembro de 1945-,

- J. Pisserchio, Presideute.
(N." 13.221 - Cr$ 85.70 - Dia.:

5 e 6-11-45 - 1-11-4.5).

Declaração
O abeixo-eseinado. estabelecido à Rim

Delfins Carlos n. o 29. com leiteria. decla-
ra que foram extraviados pelo encarrega-
do de sua contabilidade os seguirres li-
vros e documentos: Registro das Vendas
A Vista. Contrate do Movimento de Selos)
de Vendas Mercantis, Cartão para aquisi-
ção de selos -para Vendas Mercantis;

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1915.
- José Mackado de Castro Filho.

FIM:1 reconhecida ne Cartório 10 Si.'
Oficio- de Nota,' .

(N.° 13.217 - Cr$ 49.00 - Dias: 3,
5 e 6-11-45 - 1-11-45).

S. A. Fiduciária e Administradora
"Fida"

CASA BANCÁRIA -- FUNDADA EM 1937
Rita da Q-eitande ne 134 - Rio de Janeiro

ASSERIR:Á:IA	 EXTRAORDIN Á RIA.

Convidemos os senhores acionistas. a se
reunirem em Assembleia Geral Extraor-
dinária, na sede social. no próximo dia
6 useis) de novembro de mal novecentos
e quarenta e cinco, as dezessete horas,
a Dni detomarem conhecimento e deli-
berarem sôbre unia proposta da Diretoria
para aumento do capital social, e reforma
dos estatutos vigentes.

Rio de Janelio, 26 de novembro de 1945.
- A Diretoria: Anstrietino GaIneS risco,
Diretor-Presiden(e. - Jose S Míth Bras,
Diretor-Secretário.

(N.° 13.135 - Cr$ 61,20 - Dias: 30-10,
3 e 6.11-45 - 27-10-45).

Sino S. A.

ASatsAiRLÉIA GERAL EXTRAORDIN á RIP

Convocação
Convocam-se os senhores ae.loni ,staS a

comparecer à Assembléia Geral' Extraor-
dinária a se realizar, na sede social, .8
Avenida Rio Branco ta" 128. 15." andar,
às quinze horas dO dia 12 de novembro
p. 1., a fim de tomarem conhecimento
e deliberarem stebre a proposta da Dire-
toria referente à reforma dos Estatuto%
da Sociedade.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1945.
- Armando Lima Junior. Diretor-Gerente,
- Manoel Teixeira Gomes, Diretor-Te-
soureiro.

(N.* 13.181	 Cr$ 64,30 - Dias: 1.

d e -11-45 - 31-10-45)

Banco Autocastro S. A.

Atunento de Copilai

Ein Assembléia Geral Extraordinária,
reellzaaa no dia 23 de outubro de ie-15,
foi por unanimidade dos ecionisne Preeen-
tee autorizado o aumente do capital so-
cial. de Cr$ 1.003.000,00 para Ca3 	
3.000 .000,00, em ações ord i nárias.. sendo
ésse o primeiro aumento parcelado para
atingir o minium estabelecido para esta
Capital Federal. pelo Governo.

Conforme determinei/ CS:a Agaernbléia,
são as seguintes as condições .a que fi-
cam steleitee ee Srs. ecionistas para a
subscrição das novas ações:

si Os acionistas têm preferência para
subscrever em número de ne5es propor-
cional às que poseuirem:

1.» %utente Pessoas fialeaa da liado
-nalidade brasileira -poderão entesta:e:et as

ações:
c) Os ecionistas tem o prazo de 45

(lias, a partir da primeira publiceção dee-
te aviso, para exercerem o direito de
preferência na subr,-crição das nova
ações:

Findo o prazo acima eatiptilado,
considera-Fe como tendo refluiu:ledo a
asse direito os acionistas que não se ma-
nifestarem;

e) As ações que não tiverem tecle subs-
critas pelos acionistas. serão oferecidas ao
público em geral, satisfeitas ita exigências

letra le
fl As ações subscritas serão integrall-

zadas no ato de subscrição.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1945.
- Attita Castro. Diretor-Presidente.

(N,* 13.263 - Cri 153,00 - Dias: 6,
21-11 e 6-12-45 - 5-11-45).

ANÚNCIOS 
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Casas do Bom Café S. A.

.	 Assuesum GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficain convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em Asa irnbléla Geral
Entraordinária no dia 16 do corrente mês,
às 14 horas na sede social taAvenida Rio
Branco n.° 137. 1. 0 andar, la 107, para
tomarem conhecimento e pliberarem só-
bre uma proposta da Direto ha para refor-
ma dos estatutos sociais. .

Rio de Janeiro, 5 de nov lnbro de 1945.
— Angelo ()rad. Diretor-S , 5erintendente.
— Otto Schuller, Diretor 1, -e-Presidente.

(N.* 13.262 — Cr$ 61,2 	 Dias: 6,
7 c 8-11-45 -- 5-11-45).

Companhia de At \los
ssszssetéts GERAL EICTRAOR , fÁRIA

Convocação

Tendo sido alienadas, em co norrência
pública, pela Agência Especial	 Defesa
Econômica (Banco do Brasil A.),
10.847 ações, na forma do que t _Atui o
Decreto n.° 18.643, de 17 de inalo de 1945,
e devendo cessar a intervenção federal
nesta Companhia com a emissão dos no-
vos títulos que substituirão as referidas
ações, convoco os Srs. acionistas para a
Assembléia Geral Extraordinária desti-
nada a eleger. a Diretoria e o Conselho
Fiscal, e a reunir-se na sede da Compa-
nhia, na Avenida Rio Branco n. 0 128, 15.°
andar, sala n.° 1.502, no dia 8 de no-
vembro, as 16 horas.

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 1045.
-- Major Dern° Neves.

(N.° 13.127 — Cr$ 61,20 — Dias: 29-10,
1 e 6-11-45 — 27-10-45).

Companhia Imobiliária Itajnbá
Carioca

sssastamírs GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
desta Companhia para reunirem-se em
Assembléia Geral Extraordinária, no dia
14 de novembro de 1995, às 15 horas, na
sede social à Avenida Rio Branco núme-
ro 111, 5.* andar, sala 505, a fim de to-
marem conhecimento da renúncia Ce um
diretor e eleição do substituto.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1945.
— Cia. Imobiliária ItaJubá Carioca —
Luis Nery Dias. Diretor.

(N.° 13.235 — Cr$ 45,90 — Dias: 5,
6 e 7-11-45 — 3-11-45).

Gráfica Editdra "O Economista"
Sociedade Anônima

São convidados os Srs. acionistas da
Gráfica Editora "O Economista" 8. A.
para, em reunião no dia 16 de novembro
do corrente, às 2 horas da tarde, à Rua
da Candelária ri.° 9, sala 511, discutir e
aprovar a subscrição de cem mil cruzeiros,
em cotas da Gráfica Económica Limitada.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1945.
— J. de Medo Filho. — Gileno De Caril.

(N.^ 13.242 — Cr$ 42,80 — Dias: 6,
7 e 8-11-45 — 5-11-45).

Companhia Braga Costa
EM LIQUIDAÇÃO

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembleia Geral Ordiná-
ria, no próximo dia 14 do corrente na
sede da Companhia à Rua São Bento
• 13, a fim de tomarem conhecimento
e deliberarem sôbre o balanço, contas
e parecer do Conselho Fiscal referentes
ao 1.° semestre de 1995.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1945.
— Companhia Braga Costa. — Marino
Francisco dei Giud ice, Liquidante.

(14.° 13.208 — Cr$ 55,10 — Dias: 3,
5 e 6-11-45 — 1-11-45).

Banco 'Central Mercantil S. A.

Convite
sus/emitis GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
comparecerem à sede social, à Rua do
Rosário n.° 81, nesta cidade, no dia 9
de novembro próximo as 12 horas, a fim
de procederem á eleição de um diretor.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1945.
— A Diretoria — Banco Central Mercantil
S. A, — Metort Medo. — José Gobat.

(N.° 13.241 — Cr$ 36,70 — Dias: 6 e
7-11-45 — 5-11-45).

iS. A. Mercantil Anglo-Brasileira

Terceira convocação
Convocamos os Srs. acionistas para si

Assembléia Geral Ordinária a realizar-se
no próximo dia 14 de novembro. às 16
e meia horas, na sede social, à Rua Can-
delária n.° 9, 6.* andar, sala 606. Para,
a tornada de contas da Diretoria, exarai-1
nar e discutir o balanço e parecer do
Conselho Fiscal referentes ao exercido
de 1944, sobre eles deliberando, e proceder
à eleição da Diretoria e Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1945.
— W. E. McGregor. Diretor-Presidente. --.
Cesar C. cie Oliveira, Diretor-Secretário.

(tf," 13.181 — Cr$ 64,30 — Dias: 5,
6 e 7-11-45 — 31-10-45).	 J

Emprésa Brasileira Industrial
Locativa S. A.
EM LIQUIDAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL

Convocação
Em cumprimento ao art. 190 do De-

creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de 1949, são convidados os Srs. acionis-
tas a se reunirem em. Assembléia 'Geral
em 13 do corrente mês, às 14 horas, na
Avenida Graça Aranha a.. 326, 12.° andar,
para tomarem conhecimento e delibera-
rem sobre a primeira prestação de con-
tas da liquidação.

Rio de Janeiro, 4 de novembro de 1945.
— Emprèsa Brasileira Industrial e Loca-
Uva S. A. — José Pereira da Rocha Pa-
ranhos Junior, liqul da n te .

(14." 13.153 — Cr$ 49,90 — Dias: 5.,
6 e 7-11-45 — 29-10-45).

n•nn..1

ANÚNCIOS 

ngn reE
Lei Orgânica

Reg. da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço : Cr$ 1,50

À VENDAS
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves,

Agência li Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal
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EM

Pelo sistema de
"F (ilha s
o assinante recebe
apenas as leis que
lhe interessam.

O sistema de
"Fõlhas Sôltas -
permite a classi-
ficação das leis
pela ordem alfabé-
tica dos assuntos.

31

A IMPRENSA NACIONAL  divulga, pelo sistema de
"Fôlhas Sôltas", a legislação federal

À VENDA

Seção de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves, 1
Agência I - M. da Fazenda

Agência II Pretório

Atende-se a pedidos pelo serviço de REEMBÔLSO POSTAL

O sistema- de
"Fõlhas Sciltas"
assegura ao assi-
nante o imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas leis.

A assinatura das
ifõlhas Sõhas"
é tomada por sub-
classes, em séries
de duzentas Ri-
lhas, ao preço •de
Cr$ 25,00 cada
série, incluído
o classificador.

PREGO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


